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INSTITITO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENAÇÃO GERAI. DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE COMUNICAÇÕES ADMINISTRATIVAS

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

No dia 21 de dezembro de 2010 procedeu-se à abertura deste volume n° XIII, do processo

de n° 02001.000508/2008-99 referente

ao Licenciamento Ambiental da UHE Santo Antônio, iniciado na folha 2207.
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MMA-1BAMA

Documento:

02001.031440/2010-12

Data: ÁÍlWleW

Porto Velho, 13 de outubro df^1&-^™^^.
Ao Senhor p^l.ii<3?_j
Thomaz Miazaki de Toledo fProa, p£V$? M4
Coordenador de Licenciamento de Energia Elétrica do Êr%^ '""'̂ " ""?'":'''"'i
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis- \B/^^X^J^^
Brasília - DF -'--——^i

N°. Ref: Santo Antônio Energia/PVH: 1143/2010

Assunto: Relatório da antecipação da geração de energia da UHE Santo Antônio

Senhor Coordenador,

Cumprimentando-o, cordialmente, a Santo Antônio Energia S.A. (SAE) vem

pela presente informar a V.S.a que, em julho de 2010, a Agência Nacional de Energia

Elétrica - ANEEL aprovou a antecipação da geração de energia do Aproveitamento

Hidrelétrico Santo Antônio e obras associadas, em execução às margens do rio

Madeira, município de Porto Velho-RO ("Projeto") para dezembro de 2011, após

tratativas entre esses D. Órgãos, a qual foi formalizada por meio da celebração do

Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Concessão n° 001/2008 (documento anexo).

Nesse sentido, a SAE vem perante V.S.a apresentar "Relatório de Antecipação

- Repercussão", elaborado com vistas a esclarecer os pontos de atenção relativos ao

atendimento às condicionantes ambientais e aos prazos estabelecidos nestes

processos e pontuar as atividades a serem desenvolvidas para a continuidade dos

Programas Ambientais em implantação, bem como ao cumprimento das referidas

condicionantes das Licenças Ambientais.

A SAE se coloca à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

Ricard,
Gerente;

/ Ricardo Márcio Martins Alves
R.Tabajara, 834-Olaria Gerente de Susteníabilidade
CEP 76.801-316 Santo Antônio Energia
Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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USINA HIDRELÉTRICA SANTO ANTÔNIO

RELATÓRIO DE ANTECIPAÇÃO DA GERAÇÃO DE
ENERGIA DA UHE SANTO ANTÔNIO

OUTUBRO/2010
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RELATÓRIO ANTECIPAÇÃO
REPERCUSSÃO

10/2010

A Santo Antônio Energia S.A. (SAE) empreendedor responsável pela
implantação do Aproveitamento Hidrelétrico Santo Antônio e obras associadas,
em execução às margens do rio Madeira, município de Porto Velho-RO
("Projeto"), à luz da legislação em vigor, tem como obrigação e princípio
atender o que dispõe o processo de licenciamento ambiental, de competência
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA.

Inerente ao processo de obtenção da Licença Prévia n° 251/2007 e da Licença
de Instalação n° 540/2008 (Retificação), emitidas pelo IBAMA, consta o
atendimento às condicionantes e aos prazos estabelecidos nestes processos,
bem como ao sistema de informações sobre a execução dos trabalhos a cada
trimestre e as vistorias técnicas realizadas pelas equipes da CGNE/DILIC.

A dinâmica e a evolução na implantação dos Programas Ambientais são
notórios, resultado da magnitude do empreendimento, de sua diversidade e do
processo participativo conduzido pelo IBAMA nas diversas áreas, sempre
objetivando a melhor orientação ao empreendedor e a todos os envolvidos,
para o cumprimento das exigências estabelecidas no processo de
licenciamento.

Cumpre observar que em dezembro de 2008, a Agência Nacional de Energia
Elétrica ("ANEEL") aprovou a antecipação de geração de energia do Projeto
para maio de 2012, celebrada no Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de
Concessão n° 001/2008, contrato este datado de 13 de junho de 2008.

Em julho de 2010, a ANEEL aprovou a antecipação da geração de energia do
Projeto para dezembro de 2011, celebrada no Segundo Termo Aditivo ao
Contrato de Concessão n° 001/2008 (documento anexo).

Nesse contexto, tem este documento, o objetivo de informar o IBAMA da
oficialização dessa antecipação e de como a SAE organizou suas atividades de
modo que não houvesse solução de continuidade em relação a nenhum dos
Programas Ambientais em implantação, bem como ao atendimento às
condicionantes das Licenças Ambientais.

Deve-se destacar que para início da geração em dezembro 2011 prevê-se o
inicio do enchimento do reservatório para agosto 2011.
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Desta forma, procurou-se avaliar as repercussões dessa antecipação da
geração de energia na condução/ implantação de cada um dos Programas
Ambientais que vêm sendo implantados pela SAE, de acordo com os escopos
estabelecidos no PBA Consolidado e alterações subseqüentes encaminhadas
ao IBAMA, apresentadas a seguir:

• Programa Ambiental para a Construção - PAC

Conjunto de medidas para prevenir e controlar os impactos diretos
originados peia execução das obras e atividades de implantação.

Intensificação, por parte do Consórcio Construtor, do processo de
acompanhamento das atividades das obras nas áreas de Saúde,
Segurança e Meio Ambiente, em função do aumento antecipado do
contingente de trabalhadores e de ações para o desenvolvimento das
obras.

• Sistema de Gestão Ambiental - SGA

Gerenciamento do canteiro de obras e todos os programas e
condicionantes ambientais, com Sistema de Informações Geográficas
(SIG).

Adequação da equipe de gestão e do esforço necessário para os
trabalhos, principalmente relativos aos Programas de Remanejamento
da População Atingida, Recuperação da Infra-Estrutura Afetada,
Gerenciamento do Canteiro da Obra Principal e das Obras de
Reservatório e Compíementares, Desmatamento das Áreas de
Influência Direta e Conservação da Fauna em função de cronogramas
encurtados para atender à antecipação.

• Programa de Monitoramento do Lençol Freático

Acompanhar o comportamento do lençol freático em áreas próximas ao
reservatório antes, durante e após a sua formação.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

• Programa de Monitoramento Sismológico

Acompanhar a evolução das atividades sísmicas naturais e induzidas
' ' 'antes, durante e após o enchimento do reservatório. Programa a ser

desenvolvido em conjunto com o da UHE Jirau, compondo uma mesma
rede, conforme escopo enviado ao IBAMA em 30/10/2009 via Ofício
SAE-ESBR 001/2009.





Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Monitoramento Climatológico

Verificar alterações nas condições meteorológicas a partir da formação
do reservatório. Programa a ser desenvolvido em conjunto com o da
UHE Jirau, compondo uma mesma rede, conforme escopo enviado ao
IBAMA em 30/10/2009 via Ofício SAE-ESBR 001/2009.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Monitoramento Hidrossedimentológico

Avaliar, de forma permanente, o transporte de sedimentos no rio
Madeira antes, durante e após o enchimento do reservatório.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Monitoramento Hidrobiogeoquímico

Monitorar condições ambientais nos sistemas aquático e terrestre, nos
peixes e nas populações humanas (com hábitos tradicionais ribeirinhos),
em relação à presença de metais pesados na região.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Acompanhamento dos Direitos Minerários e da Atividade
Garimpeira

Avaliar a atividade garimpeira e a situação legal dos processos
registrados no DNPM. Minimizar interferências nas atividades minerãrias
e garimpeira. Sempre que possível, compatibilizar tais atividades com a
implantação do empreendimento.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.
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Programa de Preservação do Patrimônio Paleontológico

Estudo de fósseis encontrados na região da usina e futuro reservatório.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Monitoramento Limnoiógico

Monitorar variáveis físicas, químicas e biológicas da água, na fase pre
enchimento e durante o enchimento do reservatório.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Monitoramento de Macrófitas Aquáticas

Identificar as comunidades de macrófitas aquáticas no rio Madeira e
analisar seu comportamento.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Conservação da Flora

Resgate da Flora. Monitoramento da sucessão vegetacional das
margens do reservatório. Revegetação das áreas de preservação
permanente do reservatório e inventário madeireiro, fitossociologico e
florístico. Diminuir o impacto de perda do material genético vegetal e
produzir dados para subsidiar a solicitação da ASV para a área do
reservatório.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Desmatamento das Áreas de Influência Direta

Desmaiar e limpar a área do reservatório e do canteiro de obras.

Adequação da equipe de gestão (Equipe SAE), das subcontratadas para
execução e gerenciamento dos serviços, e do esforço necessário para
os trabalhos em função de cronogramas encurtados para atender à
antecipação.
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Programa de Conservação da Fauna

Monitorar o comportamento da fauna de vertebrados aquáticos e
terrestres.

Adequação da equipe de gestão (Equipe SAE), das subcontratadas para
execução e do esforço necessário para os trabalhos em função de
cronogramas encurtados para atender à antecipação. Adequação
também da metodologia de desmatamento alterando o direcionamento e
planejamento cronológico da supressão vegetal garantindo a integridade
do monitoramento de fauna nos módulos RAPELD. Todos os grupos da
fauna serão monitorados por um ano e o desmatamento nos módulos e
seu entorno (buffer) será realizado apenas após julho de 2011, conforme
entendimentos mantidos com o IBAMA.

Programa de Acompanhamento das Atividades de Desmatamento e
Resgate da Fauna na Área de Interferência Direta

Acompanhar e induzir o deslocamento da fauna presente na área de
desmaie, evitando, ao máximo, a captura.

Adequação da equipe de gestão (Equipe SAE), das subcontratadas para
execução e do esforço necessário para os trabalhos em função de
cronogramas encurtados para atender à antecipação.

Programa de Conservação da Ictiofauna

Monitorar possíveis alterações na ictiofauna e na atividade pesqueira no
rio Madeira em função da implantação da UHE Santo Antônio.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Compensação Ambiental

Compensar os impactos identificados sobre os ambientes naturais da
AID.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Comunicação Social
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Estabelecer e manter canais bidirecionais de comunicação com a
sociedade, em especial a população diretamente afetada.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Educação Ambiental

Desenvolver ações educativas visando a instrumentalizar lideranças de
setores da sociedade para a tomada de decisões e autogestão
comunitária.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Saúde Pública

Conjunto de medidas para enfrentar os efeitos sobre a saúde humana
vinculados à implantação da UHE Santo Antônio. Ações de promoção,
prevenção e recuperação da saúde, tanto em caráterassistencial quanto
de monitoramento de doenças.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Apoio às Comunidades Indígenas

Plano de Ação para as Terras Indígenas Karitiana e Karipuna e índios
Isolados. Minimizar eventuais pressões exercidas sobre os limites das
Terras Indígenas, que poderão ser acentuadas com a construção da
UHE Santo Antônio.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programas Relacionados ao Patrimônio Arqueológico, Pré-Histórico e
Histórico

Prospecção, resgate, análise do material, divulgação, destinação e
guarda em instituições definidas pelo IPHAN, do material arqueológico
nas áreas necessárias para construção e implantação da Usina.
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Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Remanejamento da População Atingida

Promover o remanejamento da população atingida e recompor suas
atividades produtivas e o padrão de qualidade de vida, em condições
iguais ou melhores que as originais.

Adequação da equipe de gestão (Equipe SAE), das subcontratadas para
execução e gerenciamento dos serviços, e do esforço necessário para
os trabalhos em função de cronogramas encurtados para atender à
antecipação. As medidas necessárias já foram tomadas, tais como:

• Incremento da equipe técnica de avaliação patrimonial,
assessoria jurídica;

• Renovação de contrato com a empresa de Consultoria, para a
realização de cadastro socioeconômico;

• Incremento da equipe técnica de Topografia para realização dos
levantamentos de campo, para delimitação do reservatório, dos
limites dos imóveis e da APP;

• Aprovação de novas contratações para equipe técnica de
Remanejamento da Santo Antônio Energia (Gestão);

• Pagamento de honorários à assessoria jurídica, por indicação do
atingido, para acompanhamento do processo de negociação e
formalização das indenizações;

• Priorização na aquisição de terras para implantação de
reassentamentos seguindo orientação do PBA e condicionantes
da LI.

• Tratativas com INCRA e GRPU para agilizar processo negociai
nas áreas dos Projetos de Assentamento (PAs).

Programa de Ações a Jusante

Identificar e avaliar alterações na estrutura de produção durante e após
a construção do empreendimento e definir pela sua incorporação ou
adequação.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Programa de Recuperação da Infra-Estrutura Afetada

Recomporá infra-estrutura atingida formação do reservatório.
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Adequação da equipe de gestão (Equipe SAE), das subcontratadas para
execução e gerenciamento dos serviços, e do esforço necessário para
os trabalhos em função de cronogramas encurtados para atender à
antecipação.

• Programa de Compensação Social

Ações com PMPV e Governo do Estado para definição da aplicação de
recursos em áreas prioritárias, consubstanciada na realização de obras
e/ou serviços.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energja, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

• Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório

Disciplinar a conservação, recuperação, uso e ocupação do entorno do
reservatório, considerando a APP conforme definida no âmbito deste
Plano.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

• Programa de Apoio às Atividades de Lazer e Turismo

Compensar os impactos causados pela formação do reservatório aos
recursos turísticos.

Cronograma de implantação do Programa atende os requisitos previstos
considerando-se a antecipação da geração de energia, sem alteração de
escopo e condução do Programa.

Quanto à repercussão da antecipação no atendimento das condicionantes
ambientais previstas na LI n° 540/2008 (Retificação), cumpre informar que o
status de atendimento será devidamente informado em relatório específico da
SAE a ser submetido ao IBAMA ainda em outubro de 2010.
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEE

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO N^001/2008

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.



AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

PROCESSO No48500.001273/2008-22

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
CONCESSÃO N^001/2008 - MME, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
ANEEL E A EMPRESA SANTO ANTÔNIO
ENERGIA S.A.

AUNIÃO, na condição de Poder Concedente eno uso da competência que lhe confere oart 21, inciso XII,
alínea "b" da Constituição Federal, por intermédio da AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
ANEEL, em conformidade com odisposto no inciso IV, art. 3e da Lei n^ 9.427, de 26 de dezembro de 1996,
autarquia em regime especial, inscrita no CNPJ/MF sob o m 02.270.669/0001-29, com sede no SGAN,
Quadra 603, Módulos "I" e "J", Brasília, Distrito Federal, representada por seu Diretor-Geral, Nelson José
Hübner Moreira, nos termos do inciso V, art. 10 do Anexo I- Estrutura Regimental, do Decreto n^ 2.335, de 6
de outubro de 1997, doravante designada ANEEL, e a empresa;

a) Santo Antônio Energia S.A., com sede na com sede na Avenida das Nações Unidas, 4777, 6o andar,
sala 1, Alto de Pinheiros, Município São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o na
09.391.823/0001-60, Concessionária de uso de bem público para geração de energia elétrica sob oregime
de Produção Independente de energia elétrica, representada na forma de seu Estatuto Social por seu
Diretor Presidente, Eduardo de Melo Pinto, e seu Diretor Técnico, Antônio de Padua Bemfica Guimarães;

por este instrumento e na melhor forma de direito têm entre si ajustado o presente TERMO ADITIVO AO
CONTRATO DE CONCESSÃO n» 001/2008 - MME, firmado em 13 de junho de 2008.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Constitui objeto deste Termo Aditivo formalizar a redefinição do cronograma de obra da UHE Santo Antônio,
com a conseqüente inserção ou adequação das seguintes Cláusulas e Subcláusulas do Contrato de
Concessão n^ 001/2008, de 13 de junho de 2008, que passam avigorar com aseguinte redação:

"CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO PELO USO DO BEM PÚBLICO

Como pagamento pelo uso do bem público objeto deste Contrato a Concessionária
recolherá à UNIÃO o pagamento total fixado de R$ 379.267.353,60 (trezentos e
setenta e nove milhões, duzentos e sessenta e sete mil, trezentos e cinqüenta e três
reais e sessenta centavos), em parcelas mensais iguais, reajustados conforme
estabelecido no item 12.8 do Edital de Licitação n° 05/2007. Oinício do pagamento
dar-se-á a partir da operação comercial da 1a unidade geradora da UHE, atestada
pela Fiscalização da ANEEL, ou a partir do início da entrega da energia objeto de
CCEAR - Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado, o que
ocorrer primeiro, até o 35° anoda Concessão, inclusive."

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL /• KVISTO
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Segundo Termo Aditivo aoConiralo deConcessão n° 001/08 - MME - Página 2 de G Agência Nacioual de
Energia Elétrica

'CLÁUSULA SÉTIMA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA ECONDIÇÕES DE
EXPLORAÇÃO DA UHE

Subcláusula Primeira - Sem prejuízo do disposto nas demais Cláusulas deste
Contrato, constituem encargos específicos da Concessionária, na exploração da
UHE, o que se segue:

XIV - obedecer na construção das obras da UHE, o cronograma físico aprovado
pela ANEEL, do qual se transcrevem osmarcos abaixo, observadas as penalidades
conforme disposto na Subcláusula Segunda da Cláusula Décima desteContrato:

DESCRIÇÃO DO MARCO DATA INÍCIO

Desvio do Rio 15/09/2011

Concretaqem da Casa de Força 01/04/2010

Montaqem Eleíromecânica 01/12/2010

Obtenção da Licença Ambiental de Operação - LO 14/10/2011

Enchimento do reservatório - data da conclusão do enchimento 15/11/2011

Solicitação de acesso paraconexão da Usina ao Sistema
Interligado

30/04/2009

Descida do Rotor -1a Unidade 01/05/2011

Descida do Rotor - 2a Unidade 01/06/2011

Descida do Rotor - 3a Unidade 01/06/2011

Descida do Rotor - 4a Unidade 01/07/2011

Descida do Rotor - 5a Unidade 01/08/2011

Descida do Rotor - 6§ Unidade 01/08/2011

Descida do Rotor - 7a Unidade 01/09/2011

Descida do Rotor - 8a Unidade 01/10/2011

Descida do Rotor - 9a Unidade 01/10/2011

Descida do Rotor - 10a Unidade 01/11/2011

Descida do Rotor -11a Unidade 01/12/2011

Descida do Rotor - 12a Unidade 01/01/2012

Descidado Rotor-13a Unidade 01/02/2012

Descida do Rotor - 14a Unidade 01/03/2012

Descida do Rotor -15§ Unidade 01/04/2012

Descida do Rotor -16a Unidade 01/05/2012

Descida do Rotor -17a Unidade 01/06/2012

Descida do Rotor - 18a Unidade 01/07/2012

Descida do Rotor - 19a Unidade 01/08/2012

Descid a do Rotor-20aUnidade 01/09/2012

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL / .---'-""
VISTO 7 / è •
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Descida do Rotor - 21a Unidade

Descida do Rotor - 22a Unidade
Descida do Rotor - 23a Unidade
Descida do Rotor - 24a Unidade

Descida do Rotor - 25a Unidade

Descida do Rotor - 26a Unidade

Descida do Rotor - 27a Unidade

Descida do Rotor - 28a Unidade
Descida do Rotor - 29a Unidade

Descida do Rotor - 30a Unidade
Descida do Rotor - 31a Unidade
Descida do Rotor - 32a Unidade

Descida do Rotor - 33§ Unidade
Descida do Rotor - 34a Unidade

Descida do Rotor - 35a Unidade
Descida do Rotor - 36a Unidade

Descida do Rotor - 37a Unidade
Descida do Rotor - 38a Unidade
Descida do Rotor - 39a Unidade
Descida do Rotor - 40a Unidade

Descida do Rotor - 41a Unidade

Descida do Rotor - 42a Unidade

Descida do Rotor - 43a Unidade
Descida do Rotor - 44a Unidade

Comissionamento - 1a Unidade
Comissionamento - 2a Unidade

Comissionamento - 3a Unidade
Comissionamento - 4§ Unidade
Comissionamento - 5a Unidade

Comissionamento - 6a Unidade

Comissionamento - 7a Unidade
Comissionamento - 8a Unidade
Comissionamento - 9a Unidade
Comissionamento -10a Unidade
Comissionamento -11a Unidade

Comissionamento -12a Unidade
Comissionamento -13a Unidade
Comissionamento - 14a Unidade
Comissionamento - 15a Unidade
Comissionamento - 16a Unidade

Comissionamento- 17a Unidade
Comissionamento - 18a Unidade

Comissionamento - 19a Unidade

Comissionamento - 20a Unidade
Comissionamento - 21a Unidade

Comissionamenío - 22a Unidade

Agêucia Naciohal Dí
EUEflGIA ElÊTRICA

01/10/2012

01/11/2012

01/12/2012

01/01/2013

01/02/2013

01/03/2013

01/04/2013

01/05/2013

01/06/2013

01/07/2013

01/08/2013

01/09/2013

01/05/2014

01/06/2014

01/07/2014

01/08/2014

01/09/2014

01/10/2014

01/11/2014

01/12/2014

01/01/2015

01/02/2015

01/03/2015

01/04/2015

01/09/2011

01/10/2011

01/10/2011

01/11/2011

01/12/2011

01/12/2011

01/01/2012

01/02/2012

01/02/2012

01/03/2012

01/04/2012

01/05/2012

01/06/2012

01/07/2012

01/08/2012

01/09/2012

01/10/2012

01/11/2012

01/12/2012

01/01/2013

01/02/2013

01/03/2013
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Comissionamento - 23a Unidade 01/04/2013

Comissionamento - 24a Unidade 01/05/2013

Comissionamento - 25a Unidade 01/06/2013

Comissionamento - 26a Unidade 01/07/2013

Comissionamento - 27a Unidade 01/08/2013

Comissionamento - 28a Unidade 01/09/2013

Comissionamento - 29ã Unidade 01/10/2013

Comissionamento - 30a Unidade 01/11/2013

Comissionamento - 31a Unidade 01/12/2013

Comissionamento - 32a Unidade 01/01/2014

Comissionamento - 33a Unidade 01/09/2014

Comissionamento - 34a Unidade 01/10/2014

Comissionamento - 35§ Unidade 01/11/2014

Comissionamento - 36a Unidade 01/12/2014

Comissionamento - 37a Unidade 01/01/2015

Comissionamento - 38a Unidade 31/01/2015

Comissionamento - 39a Unidade 01/03/2015

Comissionamento - 40a Unidade 01/04/2015

Comissionamento - 41a Unidade 01/05/2015

Comissionamento - 42a Unidade 01/06/2015

Comissionamento - 43a Unidade 01/07/2015

Comissionamento - 44a Unidade 01/08/2015

Operação Comercial - 1aUnidade 15/12/2011

Operação Comercial - 2a Unidade 01/01/2012

Operação Comercial - 3a Unidade 01/01/2012

Operação Comercial - 4a Unidade 01/02/2012

Operação Comercial - 5a Unidade 01/03/2012

Operação Comercial - 6a Unidade 01/03/2012

Operação Comercial - 7aUnidade 01/04/2012

Operação Comercial - 8aUnidade 01/05/2012

Operação Comercial - 9aUnidade 01/05/2012

Operação Comercial - 10aUnidade 01/06/2012

Operação Comercial -11a Unidade 01/07/2012

Operação Comercial - 12aUnidade 01/08/2012

Operação Comercial - 13aUnidade 01/09/2012

Operação Comercia! - 14aUnidade 01/10/2012

Operação Comercial - 15aUnidade 01/11/2012

Operação Comercial - 16aUnidade 01/12/2012

Operação Comercial - 17a Unidade 01/01/2013

Operação Comercial - 18aUnidade 01/02/2013

Operação Comercial - 19aUnidade 01/03/2013

Operação Comercial - 20a Unidade 01/04/2013

Operação Comercial - 21a Unidade 01/05/2013

Operação Comercial - 22aUnidade 01/06/2013

Operação Comercial - 23aUnidade 01/07/2013

Operação Comercia! - 24aUnidade 01/08/2013

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

' / )VISTO

\SCG\Conlf3io\28\Contf8lo 014LL2607
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Operação Comercial - 25a Unidade
Operação Comercial - 26a Unidade
Operação Comercial - 27aUnidade
Operação Comercial - 28aUnidade
Operação Comercial - 29a Unidade
Operação Comercial - 3Qa Unidade
OperaçãoComercial - 31aUnidade
Operação Comercial - 32aUnidade
Operação Comercial - 33a Unidade
Operação Comercial - 34a Unidade
Operação Comercial - 35a Unidade
Operação Comercial - 36a Unidade
Operação Comercial - 37a Unidade
OperaçãoComercial - 38aUnidade
Operação Comercial - 39a Unidade
OperaçãoComercial - 4Qa Unidade
OperaçãoComercial - 41aUnidade
Operação Comercial - 42aUnidade
Operação Comercial - 43a Unidade
OperaçãoComercia! - 44aUnidade

Agência Nacional de
Energia Elétrica

01/09/2013

01/10/2013

01/11/2013

01/12/2013

01/01/2014

01/02/2014

01/03/2014

01/04/2014

01/12/2014

01/01/2015

01/02/2015

01/03/2015

01/04/2015

01/05/2015

01/06/2015

01/07/2015

01/08/2015

01/09/2015

01/10/2015

01/11/2015

CLÁUSULA SEGUNDA- DISPOSIÇÕES MANTIDAS

Ficam mantidas e inalteradas as demais Cláusulas e condições do CONTRATO DE CONCESSÃO ne
001/2008 • MME, de 13 de junho de 2008, não expressamente modificadas por este Termo Aditivo.

Assim havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar opresente instrumento, em 3(três) vias de igual teor,
que são assinadas pelos representantes da ANEEL e da Concessionária juntamente com duas
testemunhas, para osdevidos efeitos legais,

Brasília, £.5 de

PELA ANEEL:

^ de 2010
V

Nelson José Hübner Moreira
Diretor-GeraWa ANEEL

PELA SANTOANTÔNIO ENERGIA S.A,:

c
//

Eduardo de Melo Pinto
Diretor Presidente

PROCURADORIA
GEfíAL/ANEEL

VISTO

\SCG\Con|fato\23\Contrsto Q14LL26Q7

Antônio/íe PaúmkeMcaGummeB
Diretor Técnico
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•MUNHAS:

Jojo Carlos de Abreu Guimarães
CPF: 535,895.64^7

PROCURADORIA

GERAL/ANEEL

VISTO
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Hélvio Neve^Gjuérrsr
CPF: 973.011Í48-72
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Agência Nacional de
Energia Elétrica
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Porto Velho, 7 de outubro de 2010.
À Senhora
Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília - DF
IVIIVIM - IDMIVIM

Documento:

N°. Ref.: Santo Antônio Energia/PVH: 1128/2010 02001.035350/2010-92

Assunto: Solicitação de licença corretiva. Data:^ U&/&/Q

Prezada Senhora,
MT/IA _ IRÀMA

Com o objetivo de avaliar a eficiência dos futuros Sistemas de

Transposição de Peixes da UHE Santo Antônio, foi edificado na região da

Cachoeira do Teotônio, rio Madeira, um Canal Experimental de Transposição

de Peixes (CET). As considerações iniciais para implantação deste Canal

foram apresentadas a SEDAM no dia 14 de outubro de 2009. Testes iniciais

foram realizados entre os meses de fevereiro a maio de 2010.

A SAE foi autuada e multada pelo IBAMA/RO, para o que fez o

pagamento e concomitantemente apresentou defesa.

Com intuito de regularizar sua situação junto ao IBAMA Sede e ao IBAMA/RO,

a SAE vem solicitar uma Licença Corretiva para a operação do CET nos novos

testes que deverão ser conduzidos a partir de dezembro de 2010 com previsão

de continuidade até maio 2011.

A Descrição do Canal Experimental de Transposição e seu projeto, a

metodologia do experimento e os resultados obtidos na 1a etapa de testes, bem

como demais documentos pertinentes ao processo, são apresentados em

anexo.

R. Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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Atenciosamente,

te*j>

.J-:..,& ......

Adicionalmente, é apresentado em anexo o parecer técnico relativo a

implantação da obra civil e operação do CET localizado na região da Cachoeira

doTeotônio.

Na oportunidade informamos que o processo para o pedido de

autorização para captura/coleta/transporte das espécies de peixes alvo dos

testes será feito junto a CGFAP/DBFLO.

A SAE informa que estes experimentos cumprem o item "e" do subtítulo

"Sistema de Transposição de Peixes" da condicionante 2.17 da LI 540/2008 e

conta com a manifestação positiva deste IBAMA para o licenciamento do CET.

A
Ricardo Mareio Martins Alves
Gerente de Sustentabilidade

R. Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679





Documento:

02001.035469/2010-65

I Proa:

mo

A Senhora

Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental
Diretoria de Licenciamento do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA
Brasília - DF

Porto Velho, 26 de outubro de 2010.

IM°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 1198/2010

Assunto: Encaminhamento de documentos Sistema de Transposição de Peixes - Ilha
do Presídio

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE apresenta os

documentos a seguir relacionados:

• Memorial Descritivo do Sistema de Transposição de Peixes - Ilha do

presídio;

• Premissas e critérios adotados para desenvolvimento do projeto executivo

do Sistema de Transposição - Ilha do Presídio:

Na oportunidade, a SAE comunica que as apresentações serão

disponibilizadas em meio digital durante a reunião do dia 27/10/2010, nesse Instituto.

Atenciosamente,

Rua Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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1. INTRODUÇÃO

Número Empreendedor
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UHE Santo Antônio - Projeto Executivo

1.1. Considerações Iniciais

Neste texto descreve-se a disposição no arranjo geral e as características básicas, em
nível de Projeto Conceituai, do Sistema de Transposição de Peixes da ilha do Presídio.

Destaca-se que este Projeto Conceituai contempla o Sistema de Transposição de Peixes
(STP) sobre a ilha do Presídio (STP-1) o qual foi decorrente de condicionante
estabelecido pelo IBAMA na LI. N° 540/2008, que propugnou pela inclusão de unidades
de geração junto à margem direita do rio e, desta forma, conduziu a modificações no
arranjo geral em relação àquele do Projeto Básico apresentado à ANEEL em junho de
2008. A existência de casas de força no leito do rio (calha principal) e junto à margem
direita (braço direito da referida ilha) passou a exigir a implantação desse STP que, por
conveniências construtivas e disponibilidade de espaço, foi concebido em sua maior parte
sobre a própria ilha, com duas entradas para os peixes - próximas aos canais de fuga
daquelas casas de força. <•

Em essência, as justificativas para a concepção desse STP são as mesmas apresentadas
no documento "Projeto Básico Consolidado dos Sistemas de Transposição de Peixes (PJ-
0686-C-ROO-EP-RL-001 - de Novembro de 2008), que discorre com maior profundidade
sobre os aspectos biológicos e de engenharia inerentes ao STP em questão e incorpora
revisões conceituais oriundas de avaliações e discussões preliminares sobre a versão
inicial desse projeto feitas em reunião informal ocorrida no IBAMA em 23/06/2008, da qual
participaram, pelo IBAMA, os consultores em Ictiofauna Ângelo Agostinho e Ronaldo
Barthem, pela MESA, os consultores Alexandre Godinho (Biologia) e Ricardo Junho
(Sistema de Transposição de Peixes) e pelo consórcio CCSA, o engenheiro Sérgio Leão
(Engenharia Ambiental). Tais justificativas demonstram que a concepção desse sistema,
no estágio em que se encontra, atende aos critérios e premissas assumidos na fase dos
Estudos de Viabilidade e descritos em detalhe no documento "Complexo Hidrelétrico do
Rio Madeira - Estudos de Viabilidade do AHE Santo Antônio - Relatório Complementar" -
Ofício ANEEL 1116/2007 - SGH/ANEEL - PJ0633 -V- H00 - GR - RL - 005-0, de agosto
de 2007.

Dados e resultados de testes realizados no canal experimental implantado junto à
Cachoeira do Teotônio nortearam uma definição mais rigorosa das características
funcionais e do projeto de engenharia desse sistema.

Número Interno Número Empreendedor

S-MD-Pi-TPGOO-GOO-0001-comentadoRJ 3 S-MD-PI-TPG0O-GO0-0Q01
revAlo26 10 10.doc001
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1.2. Bases para o Projeto

O STP constitui-se em canais semi-naturais, dispostos lateralmente ao barramento,
capazes de permitirem a transposição controlada das espécies migradoras da ictiofauna
local e regional, especialmente dos grandes bagres migradores de longa distância
(espécies-alvo), e dificultar a subida de espécies segregadas nos trechos de rio
correspondentes ao reservatório de Santo Antônio.

Quanto às espécies-alvo, considerando que o objetivo do sistema de transposição é o de
mitigar os impactos causados pelo barramento do rio, o mesmo garante aos grandes
bagres (e.g. dourada - Brachyplatystoma rousseauxii e piramutaba - B.vaillantii),
sabidamente migradores macro-regionais, o acesso às áreas de desova localizadas a
montante.

As entradas do STP são localizadas lateralmente ao canal de fuga, com cota de fundo
igual à do canal de fuga ou da margem do rio, permitindo o acesso dos peixes de fundo
durante todo o ano. Em seu detalhamento foi levado em conta a variação natural dos
níveis d'água do rio Madeira a jusante da usina, que conforme registro histórico, já atingiu
a amplitude de aproximadamente 16 m.

A tabela abaixo indicada as condições de operação do STP.

Condição
Vazão (m3/s) Nível d'água (m) Desnível

(m)Valor Característica Reservatório Jusante

Normal 25.248
Vazão Turbinada

Máxima
70,00 55,30 14,70

Máxima 41.901
Cheia Média Diária

Máxima (TR = 5 anos)
70,00 59,35 10,65

Mínima 3.150

Vazão Média Diária

Mínima

(TR ~ 5 anos)
70,00 45,10 24,90

As comportas de regulação de velocidades implantadas nas áreas de entrada dos peixes
foram projetadas também para constituir um primeiro ponto de seleção dos peixes que
ingressarão nos canais de transposição. O STP também pode dispor de estruturas de
seleção adicionais (trecho de canal com características específicas), que assegurem
condições hidrodinâmicas mais severas que aquelas do restante do canal O projeto, tal
como concebido, tem flexibilidade operacional e condições de rápida adequação na
hipótese do monitoramento técnico-científico da efetividade do STP indicar a necessidade
de ajustes.

O local de saída dos peixes no reservatório está posicionado a uma distância adequada
dos canais de aproximação das tomadas d'água das turbinas e dos vertedouros.

O canal principal possui desenvolvimento não retilíneo em planta e possui largura de 10
m. Como não possui revestimento o mesmo representa, tanto quanto possível, a natureza
(leitos arenosos, com blocos de rocha, etc.) rugosidades e formas do leito natural

A/úmero Interno Número Empreendedor

S-MD-PI-TPG00-G00-0001-comeníadoRJ 4 S-MD-PI-TPG00-GOO-0001
revAlo26 10 10.doc001
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UHE Santo Antônio - Projeto Executivo

As vazões adotadas no canal principal foram fixadas de modo a garantirem profundidades
mínimas compatíveis com as espécies dos indivíduos a serem transpostos, mesmo nos
períodos de seca.

As tabelas abaixo indicam as vazões de operação do STP.

Condição

Vazão Rio

(m3/s)

Nível d'Água junto à
Comporta de
Entrada (m) Vazão

(m3/s)
Vazão rio

(m3/s)
Jusante Montante

Normal 25.248 55,30 55,50 Normal

Máxima 41.901 59,35 59,55 Máxima

Mínima 3.150 45,10 45,30 Mínima

Vazões Totais de operação do ST D

Condição

Nível d'Água junto à
Comporta de
Entrada (m)

Seção Jusante do Canal

Vazão Rio

(m3/s)
Jusante Montante

Área

(m2)
Vazão Rio

<m3/s)
Jusante

Normal 25.248 55,30 55,50 Normal 25.248 55,30

Máxima 41.901 59,35 59,55 Máxima 41.901 59,35

Mínima 3.150 45,10 45,30 Mínima 3.150 45,10

Vazões de operação do STP - Canal LR

Condição

Nível d'Água junto à
Comporta de
Entrada (m)

Seção Jusante do Canal

Vazão Rio

(m3/s)
Jusante Montante

Área

(m2)
Vazão

(m3/s)
Velocidade

(m/s)

Normal 25.248 55,30 55,50 73,5 22,1 0,30

Máxima 41.901 59,35 59,55 102,4 30,7 0,30

Mínima 3.150 45,10 45,30 13,2 4,0 0,30

Vazões de operação do STP - Canal MD

Estão previstas facilidades de acesso ao longo do sistema, visando à realização dos
monitoramentos e eventuais manutenções ou ajustes/adequações no mesmo.

Estas bases como aqui apresentadas constituem-se numa síntese dos requisitos
impostos pelo IBAMA e seus consultores, à época dos Estudos de Viabilidade, para a
transposição de peixes em Santo Antônio, e que em linhas gerais nortearam a concepção
do sistema a seguir descrito.

Número Interno

S-MD-PI-TPG00-G00-0001-comentadoRJ

revAlo26 10 10.doc001
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2.1. Descrição Geral do Arranjo

No arranjo geral do aproveitamento (Des. S-DE-PP-GEG0O-G00-0001) tem-se uma visão
completa da localização do STP da ilha do Presídio em relação às demais obras que
compõem o empreendimento.

Este sistema terá como atração para a subida dos peixes, numa primeira etapa das obras,
as descargas das Unidades 1 a 8 e do Vertedouro Complementar. Numa segunda etapa,
também as descargas das Unidades 33 a 44 servirão de atração. Desta forma, na
primeira etapa apenas a denominada entrada da margem direita (MD) estará operacional;
enquanto que na segunda, tanto esta quanto a entrada do leito do rio (LR) estarão em
condições de operar.

Nos desenhos anexos está materializado o arranjo geral do STP, envolvendo o traçado
dos eixos respectivos e a disposição geral dos diversos componentes - estruturas de
entrada, canais secundários direito e esquerdo, canal principal, canal de saída,
dispositivos intermediários de atração/seleção de espécies e facilidades para
monitoramento- assim como figuras ilustrativas (plantas e cortes esquemáticos) de
detalhes do Projeto Conceituai ora considerado.

O Sistema de Transposição de Peixes é constituído principalmente de:

2 estruturas de entrada de peixes LD e LE;

2 canais secundários correspondentes a estas entradas;

1 canal principal que interliga os canais secundários à estrutura de saída dos
peixes junto ao barramento;

1 estrutura de saída de peixes junto ao barramento;

1 estrutura de tomada d'água de atração;

12 difusores que dissipam a energia da água de atração suavizando sua inserção
nas laterais dos canais;

tubulação forçada que interliga a tomada d'água de atração com os difusores ao
longo dos canais.

2.1.1. Estruturas de Entrada

Cada estrutura de entrada, em concreto, será dotada de comporta do tipo guilhotina, com
14,5m de altura, que terá a função de regular a velocidade de atração - ajustando-a, de
acordo com as variações sazonais de nível d'água no rio e de vazão pelo STP - para que
a mesma seja superior à velocidade do fluxo no canal de fuga a que ela (a entrada) esteja
associada. Essa regulação será feita variando a abertura da comporta, a qual em posição
de abertura parcial ou total permitirá a passagem de peixes para montante ao longo de
toda a altura da coluna d'água, em qualquer profundidade desejada. A comporta permitirá,

Número Interno Número Empreendedor
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também, a imposição de uma primeira seletividade aos peixes que poderão entrar no
canal, mediante a redução da abertura da comporta e o aumento da velocidade do
escoamento. Na entrada do LD, a seção de instalação da comporta possui largura de
4,0m, enquanto que na do LE, essa largura é de 6,0m. Ambas as estruturas de entrada
terão topo na El. 60,0 m e disporão de ranhuras e guias para colocação de comporta
ensecadeira, que visam permitir a manutenção da de regulação. A posição das estruturas
de entrada nos Canais de Fuga da MD e LR foi definida através de ensaios específicos no
modelo reduzido geral da Usina. Canais

Os canais de transposição têm declividade de fundo constante e igual a 2,5%. A largura
de base do canal principal é de 10,Om e os canais correspondentes a cada uma de suas
duas entradas foram previstos com uma largura de base de 6;0m. Desta forma, e levando
em conta a possibilidade da variação sazonal das vazões em trânsito no trecho de jusante
do STP, em princípio poderão ser atendidos os requisitos de velocidades mínimas e
máximas compatíveis com o deslocamento dos peixes no sentido de montante. A garantia
a este atendimento é possível por meio da colocação de blocos de gabiões.espaçados
de forma alternada a cada 8,0m, transversal e longitudinalmente, em toda a extensão dos
mesmos. Esses blocos de gabiões terão altura ligeiramente superior à lâmina normal de
escoamento a ser imposta à operação do STP. O canal principal interliga os canais
secundários à estrutura de saída de peixes junto ao barramento e possui extensão total
da ordem de 890,Om ao passo que os canais secundários interligam as estruturas de
entrada com o canal principal, cada um deles possui 225,Om de extensão.

2.1.2. Estrutura de Saída

A estrutura de saída de peixes, em concreto, possui a função de garantir a chegada dos
peixes ao reservatório da forma mais adequada possível. Ela está situada junto aos
blocos da barragem de gravidade da margem direita, distanciada cerca de 156,0m do
Vertedouro Complementar e cerca de 220,Om das unidades geradoras do leito do rio.
Desta forma, a chegada dos peixes se dará a grandes distâncias tanto das tomadas
d'água quanto do Vertedouro Complementar, propiciando um escoamento tranqüilo e
adequado. A estrutura possui cerca de 55,Om de extensão e largura interna de 5,0m com
fundo na El. 67,40m. É dotada de uma comporta vagão que permite a interrupção da
vazão afluente ao canal, uma comporta ensecadeira, que em conjunto com a existente na
estrutura de entrada, permite o ensecamento de todo o cana! do STP. Com o intuito de
garantir o adequado monitoramento de peixes que se deslocam para montante, um sonar
está instalado junto às paredes desta estrutura bem como um visor de dimensões 2,7m x
2,7m. Tendo em vista a grande quantidade de troncos e galhos transportados pelo rio
Madeira, é prevista uma grade com majha de 0,9m x 0,8m, de forma a impedir a entrada
destes detritos e ao mesmo tempo permitir a saída dos peixes. O acesso rodoviário
existente no barramento será executado com grades no trecho em que ele se projeta
acima do canal de saída. Com isto, é garantida a luminosidade natural da estrutura
evitando uma indesejada interferência com o deslocamento dos peixes.

Número Interno Número Empreendedor
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2.1.3. Tomada d'Agua de Atração
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A estrutura da Tomada d'Água de Atração, em concreto, possui a função de captar água
do reservatório e direcioná-la para a tubulação forçada que irá alimentar os difusores que
estão distribuídos ao longo do canal. Esta captação deve ser feita com uma velocidade de
aproximação muito baixa visando manter um ambiente tranqüilo aos peixes que chegam
ao reservatório pela estrutura de saída de peixes, a qual está situada cerca de 15,0m para
a esquerda hidráulica. A estrutura possui cerca de 30,Om de extensão com duas
passagens com largura de 5,0m cada e cota de fundo na El.60,00m, o que garante a
baixa velocidade de capatação necessária. A jusante, o circuito hidráulico diminui e
transiciona para uma seção transversal circular com diâmetrode 2,6m para o circuito da
esquerda e 2,5m para o circuito da direita, após isto iniciam-se os condutos forçados
metálicos que irão alimentar os difusores. A estrutura possui uma comporta vagão para
interrupção da vazão e, a montante, uma comporta ensecadeira e uma grade.

2.1.4. Difusores

A estrutura dos difusores, em concreto, possui a função de garantir velocidades e vazões
adequadas aos peixes ao longo de toda extensão dos canais. Os difusores recebem a
água que chega pelos condutos forçados e, por intermédio de degaus em concreto e
perfis metálicos, dissipam a energia existente nesta massa de água para que
posteriormente a mesma seja inserida dentro do canal de uma maneira suave e
ordenada. Com um total de 12 difusores, os mesmos estão situados em re-entrâncias
escavadas em rocha dispostos lateralmente aos canais do STP. Possuem dimensões de
6,0m x 8,0m e altura variável conforme o fundo do canal e topo de rocha existente. Uma
comporta do tipo adufa de parede situada na parte superior garante ajuste fino da vazão
que chega nos difusores.

2.1.5. Tubulação Forçada

Esta tubulação metálica possui a função de direcionar a água captada pela estrutura da
Tomada d'Água de Atração para dentro dos Difusores. O STP possui duas tubulações,
uma que varia de 2,5m de diâmetro até 1,5m e que alimenta 3 difusores situados do canal
do LD e 3 do canal principal e a outra que varia de 2,6m de diâmetro até 1,8m e que
alimenta 3 difusores do canal do LE e 3 do canal principal. Ambas as tubulações possuem
cerca de 520,Om de extensão cada.

Número Interno Número Empreendedor
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3.1. Funcionalidade

As premissas e critérios adotados no projeto do STP proposto para a UHE Santo Antônio
podem ser considerados como representativos do estado da arte de estruturas similares.
Alguns parâmetros adotados no projeto poderão ser ajustados após o início da sua
operação conforme o monitoramento do dispositivo.
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1. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS •-_«—«==--.

Esse documento apresenta as principais premissas e critérios biológicos e
hidráulicos adotados para o desenvolvimento do projeto executivo do sistema de

transposição de peixes da UHE Santo Antônio, a ser implantado na Ilha do Presídio,
no rio Madeira.

O texto relativo aos aspectos biológicos foi elaborado pelo biólogo Alexandre Lima
Godinho, e aquele referente aos aspectos hidráulicos, pelo engenheiro Ricardo
Ahouagi Carneiro Junho. As principais premissas e critérios foram definidos em
conjunto com o biólogo Boyd Kynard, consultor internacional.

O projeto executivo de engenharia encontra-se em desenvolvimento pelas

empresas Intertechne e PCE, em acordo aos critérios apresentados a seguir.

2. ASPECTOS BIOLÓGICOS

2.1. Introdução

As principais soluções de engenharia adotadas no projeto do sistema de

transposição de peixes (STP) da Ilha do Presídio da UHE Santo Antônio foram
norteadas basicamente por aspectos biológicos. Nessa seção, são discutidos como

tais aspectos influenciaram nos conceitos utilizados para definir o período de
operação, a localização e geometria da entrada do STP, a água de atração e
seletividade do STP, a velocidade da água e turbulência no STP. São ainda

apresentadas as soluções adotadas para o monitoramento do trânsito de peixes e a

avaliação da performance do STP.

Considerando que ainda não há uma definição precisa das espécies-alvo, a
discussão foi elaborada considerando a dourada, Brachyplatystoma rousseauxii
(Castelnau 1855), como uma das espécies-alvo mais importante. No entanto, foi
também levando em consideração que qualquer uma das cerca de 30 espécies de
peixes migradores (Barthem & Goulding 1997) do rio Madeira potencialmente

poderá compor a lista das espécies-alvo.

2.2. Período de Operação

A transposição de peixes precisará funcionar de modo a permitir a subida de peixes
durante todos os meses em que ocorre a migração da dourada e das demais
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espécies-alvo potenciais. Nenhum estudo específico sobre o período de migração

desses peixes na região da barragem de Santo Antônio foi ainda conduzido. Assim,
esse período precisou ser inferido a partir de evidências indiretas. Os dados que

melhor permitem fazer essa inferência são os da produção mensal de peixes na

cachoeira de Teotônio em 1977, por Goulding (1979). Embora apresentem

restrições por serem de apenas um ano e provenientes de pesca profissional, esses
dados sugerem que a migração da dourada possa ocorrer ao longo de todo ano.

Eles também sugerem que a migração talvez tenha caráter sazonal, com mais
peixes subindo ao final do ano, concomitantemente às cheias, e menos no meio do

ano, época de vazões menores. Nenhuma das demais espécies parece ter período
migratório tão amplo quanto ao da dourada. Em geral, a migração dessas está
restrita a poucos meses do ano, principalmente entre os meses de agosto a
novembro. Com base nessas informações, o STP da Ilha do Presídio foi projetado

para operar durante todo o ano.

2.3. Localização e Geometria da Entrada do STP

A localização da entrada é provavelmente o aspecto mais importante de qualquer
sistema de transposição de peixes, particularmente os em barragens (Clay, 1995),
já que o mecanismo fracassará caso os peixes não consigam localizar sua entrada.

Peixes migrando rio acima, ao depararem com um barramento, geralmente

deslocam-se até atingir o ponto no qual não podem mais prosseguir (Larinier, 2002).
Em hidrelétricas, esse ponto é imediatamente a jusante da barragem ou na saída do
tubo de sucção (FAO/DVWK, 2002), devido à velocidade da água ou elevada
turbulência (Larinier, 2002). É nesse ponto que os peixes tendem a se concentrar
(Larinier, 2002) e é onde a entrada deve ser posicionada (FAO/DVWK, 2002).
Quanto mais distante a entrada estiver da casa de força, mais difícil será para o

peixe localizá-la (Clay 1995).

O STP da Ilha do Presídio terá duas entradas: uma para os peixes que são atraídos

para a casa de força da margem direita e outra para aqueles que vão para a casa

de casa de força no leito do rio. Ambas as entradas serão construídas o mais

próximo possível da casa de força para aumentar as chances dos peixes encontrá-
las.

As entradas de STPs são, em geral, restritas à camada mais superficial da coluna
d'água (Godinho & Kynard 2008). Tais entradas atendem preferencialmente aos
peixes que nadam mais próximos à superfície. Peixes de fundo, por sua vez, têm
dificuldades de encontrar entradas superficiais. A pesca com caçoeira (rede de
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emalhar que é lançada ao fundo e deixada à deriva) no rio Madeira indica que a
dourada utiliza regiões mais profundas do perfil transversal do rio (Goulding 1979).
Esse é um comportamento comum dos peixes de couro e, certamente, várias outras
espécies-alvo potenciais de couro também o apresentam. Ao alcançar o canal de

fuga de uma hidrelétrica, esses peixes tenderão a procurar por uma passagem nas

proximidades do fundo. Teoricamente, eles terão mais chances de encontrar as

entradas do STP se elas estiverem posicionadas próxima ao fundo do canal de

fuga. A afirmativa é teórica, já que não existem informações sobre o comportamento

das espécies-alvo de couro em canais de fuga.

As entradas do STP da Ilha do Presídio foram projetadas para aumentar as chances

dos indivíduos das espécies-alvo encontrá-las, independentemente se são mais de

fundo ou mais de superfície. Para isso, elas abrangerão toda a coluna d'água,

desde a superfície até próximo ao fundo do canal de fuga.

2.4. Água de Atração e Seletividade do STP

Nos STPs em que as vazões da água são pequenas comparadas com as vazões do

rio, como é o caso do STP da ilha do Presídio, água de atração pode ser necessária

para aumentar a velocidade da água na entrada da passagem e atrair os peixes

mais facilmente (Clay 1995). Água de atração com baixas velocidades são menos
eficientes para atrair peixes. Por outro lado, elevadas velocidades para a água de
atração podem impedir a entrada de peixes por superar a sua capacidade natatória

(Clay 1995). No Brasil, a velocidade da água de atração mais comumente

empregada é de 2 m.s"1.

Segundo a condicionante 2.5 da LP 251/2007, o STP da Ilha do Presídio deverá
dificultar a subida de espécies segregadas. Isso será obtido utilizando-se a

velocidade da água de atração como barreira física para essas espécies. A
capacidade natatória das espécies segregadas é inferior a das espécies-alvo devido

ao seu menor tamanho (Videler, 1993). Assim, a partir de certa velocidade da água

de atração, as espécies segregadas terão a sua entrada no STP dificultada ou

impedida, enquanto as espécies-alvo, por seu maior porte e capacidade natatória,

deverão ser pouco afetadas. A velocidade da água de atração necessária para
impedir a entrada das espécies segregadas precisará ser determinada a partir de

experimentos a serem conduzidos no próprio STP.

2.5. Velocidade da Água e Turbulência no STP
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O trecho inferior do STP da Ilha do Presídio estará sob influência das variações do
nível da água (NA) do canal de fuga. Quanto maior for a coluna d'água no interior da

STP, menor será a velocidade da água para uma dada vazão. Em águas com
velocidades muito baixas, os peixes podem perder a motivação de nadar contra a

correnteza e abandonar o STP, retornando ao canal de fuga. Velocidades da água
de 0,3 a 0,9 m.s"1 são utilizadas nesses casos para que os peixes não percam a
motivação (Quinn, 2000).

Para permitir a subida de peixes pelo STP, a velocidade máxima da água dentro da

transposição precisa ser compatível com a capacidade natatória das espécies-alvo

(Larinier 2002). Além disso, a turbulência da água no STP precisa ser minimizada

para facilitar o trânsito dos peixes. Velocidade e turbulência adequadas são obtidas,

entre outras formas, com o uso de defletores. Defletores são estruturas inseridas em

água corrente para guiá-la, absorver energia e provocar um fluxo mais uniforme. Em

canais semi-naturais, os defletores podem ser constituídos por blocos de rocha

(perturbation boulders) ou de concreto. Podem também ser constituídos por soleiras

de rocha (bouldersill).

Em razão das características particulares do STP da Ilha do Presídio, a geometria
dos defletores precisa ser testada com objetivo de verificar sua adequabilidade para

gerar velocidade da água e turbulência adequadas. Esses testes estão sendo feitos

em canal experimental que foi construído logo a montante da cachoeira de Teotônio,

na margem direita do rio Madeira (Figuras 1 a 3). O canal tem comprimento de 51

m, largura interna de 3,75 m, altura de 4,6 m (montante) a 5,5 m (jusante). A seção
de testes tem 30 m de comprimento e inclinação de 3% (igual a do STP da Ilha do

Presídio). Como defletores, foram primeiramente testados matacões e tubos

cilíndricos de concreto (Figura 4). Devido a sua localização, o canal experimental foi

concebido para funcionar para vazões do rio Madeira superiores a 23.000 m3.s"1, o
que normalmente ocorre entre meados de janeiro a meados de maio. Dois períodos

de testes do canal experimental foram previstos. Um para o primeiro semestre de

2010 e outro no primeiro semestre de 2011. Ele não mais será utilizado em 2012, já

que será afogado com o enchimento do reservatório de Santo Antônio.

No primeiro período de testes, realizado entre 23 de fevereiro a 22 de abril de 2010,

os peixes experimentais, no total de 342 exemplares de 22 espécies, foram

capturados nas proximidades da cachoeira de Teotônio com auxílio de pescadores

locais. Antes de serem colocados no canal experimental, eles foram identificados e

medidos. Uma etiqueta do tipo transponder integrado passivo (PIT, Figura 5) foi
afixada no corpo, próximo à parte distai da nadadeira dorsal.





-//S$>.

Para avaliar o comportamento dos peixes na seção de testes do canal experimental,
duas técnicas foram utilizadas: observação direta e rastreamento eletrônico. A
observação direta foi feita com o DIDSON, sonar que gera e grava imagens

subaquáticas com qualidade próxima de vídeo independentemente da luminosidade

e turbidez da água. O rastreamento eletrônico, por sua vez, foi realizado por um

sistema de RFID (sigla em inglês para identificação por radio freqüência)
constituído de leitoras e antenas para etiquetas PIT. Esse sistema permitiu

registrar o momento da passagem do peixe pelas diversas antenas montadas ao
longo do canal (Figura 4). As imagens obtidas com o DIDSON e os dados gerados

com as etiquetas PIT estão em fase de análise.

2.6. Monitoramento do Trânsito de Peixes e Avaliação do STP

Estudos serão necessários para possibilitar o adequado entendimento do papel do
STP da Ilha do Presídio na conservação e no manejo dos peixes do rio Madeira,

para elaborar regras operativas que permitam sua adequada operação e para a
obtenção de dados que possam ser utilizados na sua melhoria e na melhoria do

projeto do STP da margem esquerda. Para viabilizar a execução desses estudos,
estão previsto a instalação de facilidades. Nessa seção, são descritas e justificadas

as facilidades consideradas necessárias.

O número de peixes que passa pelo STP da Ilha do Presídio será monitorado de
forma sistemática e continua assim que ele entrar em operação. O monitoramento

será feito, prioritariamente, com métodos não-invasivos, que permitam a contagem e
a visualização dos peixes mesmo durante a noite ou em períodos de elevada

turbidez. Para isso, será utilizado sonar do tipo DIDSON. Devido aos aplicativos
específicos para a contagem de peixes, esse sonar permite a contagem automática.

Ele, no entanto, não é capaz de identificar espécies, já que não possuem aplicativos
para isso. Mas devido à sua resolução, a contagem das espécies de maior porte

possivelmente poderá ser feita a partir das imagens que ele gera e armazena.

Para os estudos que necessitarem do manuseio dos peixes que passam pelo STP
da Ilha do Presídio, capturas poderão ser feitas com auxílio de técnicas mais

tradicionais como, por exemplo, tarrafas. As técnicas mais tradicionais são
rudimentares, pouco eficientes e tendenciosas. Para uma captura mais eficiente,

será avaliada a viabilidade da instalação de sistema de captura mecanizada próxima

à saída do STP. Esse sistema também poderá ser utilizado para a contagem do
número de indivíduos das espécies que passam pelo STP, mas que não podem ser



t



&,a75rafcriBi!iFE-Er»-jfipTr?rtf

! Proa;
I

_ 3D *

identificadas pelas imagens gravadas pelo DIDSON.

Para avaliação da performance do STP, será instalado sistema de RFID a exemplo
do utilizado por Castro-Santos et ai. (1996). Esse sistema será constituído por

antenas, leitoras de PIT, caixa de ajuste, conversores de porta serial para USB,

cabos, fontes de energia e computadores. Um conjunto de antenas, cada uma delas

com aproximadamente 4 m de comprimento por 1,5 m de altura, serão afixadas em

suporte não metálico para formar um transecto. Cada transecto conterá antenas em
número suficiente para cobrir toda a seção transversal do STP com vazão d'água.

Pelo menos, cinco transectos serão instalados ao longo do STP. O 1o transecto

ficará localizado no canal de entrada e o 5o, no canal de saída. O 3o transecto ficará

na metade do STP, e os demais serão posicionados eqüidistantes ao 3o.

Computadores, conversores, fontes de energia ficarão instalados numa sala de

controle climatizada construída junto ao canal de saída.

3. ASPECTOS HIDRÁULICOS

3.1. Introdução

Essa seção apresenta as principais premissas e critérios de projeto hidráulico
adotados para o sistema de transposição de peixes da UHE Santo Antônio, a ser

implantado na Ilha do Presídio, no rio Madeira.

3.2. Localização das Entradas

O STP da Ilha do Presídio possuirá duas entradas, uma no canal de fuga da Casa

de Força da margem direita (CF1) e outra no canal de fuga da Casa de Força do
leito do rio (CF4).

A entrada do canal de transposição no canal de fuga da CF1 foi posicionada no lado

esquerdo, cerca de 320 m a jusante da saída do tubo de sucção. Nessa posição, o
escoamento proveniente do canal de fuga já se encontra confinado no canal de

restituição a jusante, com orientação bem definida, livre de recirculações, facilitando
a orientação dos peixes em direção ao canal de fuga e a localização da entrada do
canal de entrada.

A entrada do canal de transposição no canal de fuga da CF4 foi posicionada cerca
de 100 m a jusante da saída do tubo de sucção, no lado direito.
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Ambas as posições foram definidas com o auxílio de ensaios específicos no modelo
reduzido tridimensional geral, em escala 1:80.

3.3. Condições de Operação

Uma vez que o sistema de transposição de peixes deverá operar ao longo de todo o

ano, os níveis d'água característicos adotados para operação, considerando a série

histórica do rio madeira no local da UHE Santo Antônio, são apresentados na
Tabela 1.

Pela observação da tabela, verifica-se que o canal deve operar em condições
satisfatórias para vencer desníveis que variam de 10,7 a 24,9 m. Posicionando-se

as entradas dos sistemas de transposição na El. 42,00 m, correspondente ao piso

do canal de fuga, a lâmina d'água varia entre 3,1 a 17,4 m.

Ambas as variações, de desníveis e de lâminas d'água, são muito grandes para

canais semi-naturais, face à experiência internacional apresentada na literatura,

como ilustrado em Wildman et ai. (2003), encontrando similar apenas no canal de

piracema de Itaipu.

As larguras dos canais de entrada, de seção retangular, foram adotadas em 6,0 m e

4,0 m para os lados esquerdo (CF4) e direito (CF1), respectivamente, em relação
aproximadamente proporcional às vazões turbinadas máximas de cada casa de
força. As larguras dos canais de ambos os lados do sistema de transposição de
peixes foram adotadas em 6,0 m, devido a condicionantes construtivas para a
largura mínima de escavação de canais. A largura do canal principal, também de

seção retangular, foi adotada em 10,0 m.

De forma geral, as vazões de operação de STP's devem ser definidas para a

obtenção de velocidades mínimas do escoamento que sejam suficientes para que

indivíduos das diferentes espécies sejam induzidos a prosseguirem em direção ao
reservatório, a montante. Essas vazões são essenciais ao bom funcionamento dos

canais nos trechos em que eles se encontram sob influência do nível d'água de

jusante.

Considerando a velocidade mínima de 0,3 m/s no interior do canal (Quinn, 2000) e
carga de operação junto à comporta do canal de entrada de 0,20 m, correspondente
à velocidade de 2,0 m/s, valor médio entre os apresentados por Clay (1995) e Banys
and Leonardson (1969), as vazões mínimas de operação são apresentadas na
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Tabela 2. As vazões totais adotadas para a operação do STP encontram-se na
Tabela 3.

Observa-se, então, que as vazões de operação do canal de transposição variam de
10 a 64 m3/s, acompanhando, de forma direta, porém em menor escala, as vazões
do rio Madeira afluentes ao aproveitamento.

3.4. Atração e Seleção de Peixes nas Entradas do STP

A velocidade mínima de 0,3 m/s apresentada anteriormente se refere ao

escoamento no interior dos canais dos sistemas de transposição, no trecho sob
efeito do NA de jusante. Para a efetiva atração dos peixes do canal de fuga aos
canais de entrada do STP são necessárias velocidades superiores às do
escoamento no canal de fuga, da ordem de 1,0 a 1,5 m/s, no caso da UHE Santo

Antônio. Assim, o valor de velocidade nas comportas dos canais de entrada deverá
ser da ordem de 2,0 m/s, o que poderá ser obtido pela operação da comporta de
regulação.

Para lidar com a ampla faixa de variação de profundidades de lâmina d'água e de
vazões no canal, mantendo-se a desejada continuidade de fundo, considerou-se
necessária a adoção de comporta que permitisse a variação da largura do
escoamento, preservando a integridade da coluna d'água. Dessa forma, deverá ser
utilizada comporta do tipo mitra ou tipo guilhotina com eixo de contato vertical entre
lâminas.

Como não se sabe, a priori, as velocidades de atração requeridas pelos indivíduos
de diferentes espécies, as mesmas poderão ser ajustadas, de acordo com o
desejado, pela variação da abertura da comporta, dispondo-se, desta forma, de
flexibilidade de operação.

Por outro lado, pela variação da abertura dessas comportas e, em conseqüência,
das velocidades de atração, seria possível a imposição de seletividade à entrada de
peixes ao sistema. Nesse caso, a velocidade imposta na comporta de regulação
serviria como uma barreira a peixes com menor capacidade natatória permitindo
apenas a passagem de peixes de maior porte e/ou maior capacidade natatória.

Por exemplo, em meses secos, quando o desnível na Cachoeira de Teotônio é
maior, a abertura das comportas poderia ser reduzida para a imposição de
velocidades maiores, correspondentes a maiores desníveis observados na
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cachoeira, porém, não necessariamente iguais a estas. De forma similar, nos
períodos chuvosos a abertura das comportas poderia ser aumentada, em melhor
correspondência à redução dos desníveis naturais originais na cachoeira.

3.5. Canal de Transposição

De acordo com FAO/DVWK (2002), os principais parâmetros de projeto de um canal
seminatural são a declividade, a largura do fundo, a profundidade média, as
velocidades média e máxima, e a potência específica máxima do escoamento.

De acordo com informações da mesma fonte relativas ao projeto de canais
seminaturais, os valores recomendados para os principais parâmetros hidráulicos
são: velocidade máxima do escoamento de 2,0 m/s, potência específica do

escoamento (ou fator máximo de dissipação de energia) da ordem de 200 W/m3,
largura mínima do canal de 2,0 m, profundidade mínima do escoamento de 0,60 m e
declividade de 1 a 5%.

Tais parâmetros visam o projeto de um canal com baixa seletividade. Assim, pode-
se afirmar que a implantação de um canal com tais características não traria a
almejada seletividade de espécies indesejadas, para o STP da UHE Santo Antônio.

Por outro lado, face ao desconhecimento das características natatórias, tanto para
passagem das espécies-alvo quanto para segregação das demais, a adoção de
parâmetros mais arrojados poderia vir a constituir um impedimento à passagem de
indivíduos das mesmas espécies alvo, devido, também, a outros aspectos
comportamentais.

Dessa maneira, na etapa atual do projeto do STP da UHE Santo Antônio, decidiu-
se, como já apresentado, utilizar as velocidades na comporta do canal de entrada

para efetuar a seletividade de espécies que entrariam no STP, deixando o

escoamento no interior do canal com parâmetros mais conservadores, o que
facilitaria a passagem, pelo canal, dos peixes admitidos na entrada e seu acesso ao
reservatório.

Para o canal de transposição foram adotados, em princípio, diques como obstáculos
ao escoamento, similares ao tipo "boulder sill", apresentado em FAO/DVWK (2002),
que podem funcionar como ranhuras verticais. Considerou-se que esses diques
serão construídos com gabiões, o que permite maior flexibilidade para eventuais
ajustes posteriores.
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Assim, o canal de transposição será constituído por uma série de tanques
separados por diques, que possuem uma abertura para passagem do escoamento e
dos peixes. As aberturas, em princípio, ficariam em lados alternados de diques
adjacentes.

No trecho principal, o canal possui seção retangular com 10 metros de largura e
profundidade média do escoamento de 2,5 m. Considerando carga hidráulica entre
tanques de 0,20 m (velocidade de 2,0 m/s), obtêm-se profundidades a montante e a
jusante dos obstáculos de 2,60 m e 2,40 m, respectivamente. O trecho de canal do
lado esquerdo que faz a ligação do trecho principal ao canal de fuga da CF4 (leito
do rio) e aquele do lado direito, que faz a ligação com a CF1, possuem largura de
6,0 m.

A declividade do canal foi adotada em 2,5% e, dessa forma, o comprimento dos
tanques entre os eixos dos defletores é de 8,0 m, o que fornece a carga hidráulica
de 20 cm. Considerando diques com largura de 2,0 m, o comprimento útil de cada
tanque é de 6,0 m.

A vazão pelo canal no trecho em escoamento normal, aqui definido como aquele
sem influência do nível d'água do canal de fuga, será constante e igual a 10,0 m3/s,
para a profundidade média de 2,5 m, de acordo com cálculos teóricos, para uma
passagem do tipo ranhura vertical com largura de 2,0 m. A velocidade média
correspondente é de 0,40 m/s e a potência específica do escoamento é de 130,8
W/m3.

Esse valor de potência específica encontra-se próximo ao valor médio sugerido por
Rizzo (comunicação pessoal), entre 120 e 147 W/m3 e abaixo do valor mínimo
sugerido por Larinier (1987), de 150 W/m3. Valorde 120 W/m3foi adotado na escada
de peixes da PCH Paranatinga II, no rio Culuene, afluente do rio Xingu, com muito
bons resultados (Junho, 2008).

As vazões do sistema de água de atração correspondem à diferença entre as
vazões no canal de transposição no trecho em escoamento normal e as vazões no
trecho sob influência do NA de jusante. Para as condições características de
operação, os valores são apresentados na Tabela 3.

Observe-se que os parâmetros apresentados constituem uma proposição inicial e
podem ser modificados para outros eventualmente considerados mais adequados,
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em função de evolução no conhecimento das características natatórias dos peixes
das espécies que utilizarão o canal.

Assim, por exemplo, caso se deseje aumentar a velocidade máxima do escoamento
entre tanques, pode-se aumentar a distância entre os diques que os separam,

aumentando a carga hidráulica. Para aumentar a vazão e/ou a potência específica

do escoamento, pode-se aumentar a largura da passagem dos peixes no dique.

Caso se considere que o escoamento nos tanques está excessivamente tranqüilo, o

que poderia favorecer efeitos indesejados de predação, pode-se introduzir blocos de

rocha no seu interior, que funcionariam como áreas de refúgio.

Espera-se que a configuração proposta apresente resultados satisfatórios para a
transposição de peixes pelo canal. Configuração relativamente análoga foi

implantada na escada de peixes da UHE Paranatinga II, Figura 6.

Outra possível alternativa para os obstáculos no interior do canal seria a utilização
de rugosidade de grande escala, que pode ser constituída por blocos de rocha com

faixas de diâmetros previamente estabelecidas, blocos de rocha de grandes
dimensões ou elementos artificiais de grandes dimensões, de forma geométrica

definida, tais como blocos ou cubos. Essa alternativa foi proposta originalmente no
projeto básico.

Pela modificação das dimensões dos blocos cilíndricos e do seu espaçamento é
possível variar a profundidade e a velocidade do escoamento para as diversas

vazões de operação propostas. E, de forma similar, diferentes arranjos podem
fornecer diferentes condições de escoamento em trechos diversos do canal.

Esse tipo de solução, contudo, requere estudos mais amplos do que os realizados

no canal experimental, até o momento, devido, principalmente, à necessidade de

melhor avaliação das respostas de peixes de diferentes espécies à turbulência do

escoamento. Como se considera que o risco de não obtenção de resultados
satisfatórios nos testes a serem realizados no período de janeiro a maio de 2011 no
canal experimental é alto, esse tipo de solução foi descartado no momento.

Registre-se, finalmente, que as alternativas de diques poderão ter suas condições
de escoamento avaliadas em modelo reduzido antes de sua implantação no canal

experimental, com as facilidades próprias do trabalho de laboratório, deixando
apenas o ajuste fino ou a avaliação final da resposta dos peixes para os trabalhos a

serem conduzidos no canal experimental.
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3.6. Canal de Saída

O canal de saída, também de seção retangular, possui largura de 5,0 m e
profundidade do escoamento de 2,6 m. A velocidade máxima do escoamento no

canal foi fixada em 1,0 m/s.

Para observação e contagem de peixes que transpuseram o canal e se dirigiram
para o reservatório foi prevista a utilização de sonar de ultra som tipo DIDSON, em

função da alta turbidez da água, o que inviabiliza a observação visual ou com
câmeras.

3.7. Sistema de Água de Atração

A introdução das vazões do sistema de água de atração no canal para transposição
de peixes é feita através de difusores na parede lateral, solução usual conforme
Banys and Leonardson (1969). Tais difusores encontram-se distribuídos nos canais
laterais direito e esquerdo; na bifurcação do canal principal para os dois canais
laterais; e no canal principal, na região sob influência do NA de jusante.

As áreas dos difusores foram definidas de modo a que as velocidades do

escoamento introduzido no canal tenham velocidades brutas entre 15 e 30 cm/s,

para minimizar eventuais efeitos de desorientação dos peixes do escoamento.

A tomada d'água do sistema de água de atração foi posicionada próxima ao canal
de saída do canal de transposição de peixes. A velocidade bruta máxima do
escoamento nas grades foi adotada da ordem de 0,50 m/s.

4. DESCRIÇÃO SUCINTA DO SISTEMA DE TRANSPOSIÇÃO

O Sistema de Transposição de Peixes da UHE Santo Antônio na Ilha do Presídio
possui comprimento total de cerca de 1.200 metros e é composto por quatro partes
principais: um canal principal e dois canais laterais, que fazem a ligação entre o
canal principal e os canais de fuga das casas de força CF4, no leito do rio, e CF1,
na margem direita, todos eles com diques dotados de aberturas do tipo ranhura
vertical para passagem de peixes; o canal de saída, que faz a ligação entre o cana!
principal e o reservatório; e o sistema de água de atração, que complementa as
vazões do canal principal e dos canais laterais para melhor induzir os peixes a se
deslocarem para montante. A descrição de cada uma partes componentes é
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apresentada, de forma sucinta, a seguir.

4.1. Canais de Entrada

Casa de Força CF1

O canal de entrada do canal de fuga da casa de força CF1 foi posicionado junto à
margem esquerda, cerca de 320 m a jusante da saída dos tubos de sucção das
turbinas. O ângulo entre os eixos dos canais é de 35°.

O canal de entrada possui comprimento de aproximadamente 32 metros, largura de
4,0 metros e cota de piso na elevação 42,00 m. É equipado com uma comporta de
regulação de velocidades, para um vão de 4,0 m de largura por 14,5 m de altura,

que tem como função criar um jato capaz de auxiliar a atração de peixes ao seu
interior. A velocidade de 2,0 m/s, correspondente a uma carga de 0,20 m junto à
comporta, foi adotada, inicialmente, para a sua operação normal.

Para reduzir problemas de acúmulo de sedimentos junto à extremidade inferior da

comporta que pudessem eventualmente interferir ou mesmo impedir a sua
movimentação, previu-se um orifício com largura de 1,5 m e altura de 2,5 m sob a
comporta, que permite a passagem de peixes e a realização de operações de
limpeza de sedimentos.

Caso haja a necessidade de realizar alguma manutenção do sistema, deverá ser
utilizada comporta ensecadeira, para o vão total com 4,0 m de largura e 15,0 m de
altura.

Imediatamente a jusante da posição da comporta ensecadeira existe uma rampa
com inclinação 1V:2H e comprimento de 8,0 metros, que faz a transição entre os
pisos do canal de entrada e do canal de fuga, nas elevações 42,00 m e 38,00 m,
respectivamente.

Casa de Força CF4

O canal de entrada do canal de fuga da casa de força CF4 foi posicionado cerca de
100 m a jusante da saída dos tubos de sucção das turbinas, junto à margem direita.
O ângulo entre os eixos dos canais é de 35°.

O canal de entrada possui comprimento de aproximadamente 39 metros, largura de
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6,0 metros e cota de piso na elevação 42,00 m. De forma análoga ao canal de
entrada da CF1, é equipado com uma comporta de regulação de velocidades para
um vão de 6,0 m de largura por 14,5 m de altura, posicionada sobre um orifício com
largura de 1,5 m e altura de 2,5 m. A velocidade de 2,0 m/s, correspondente a uma
carga de 0,20 m junto à comporta, também foi adotada, inicialmente, para a sua
operação normal.

Para manutenção do sistema, deverá ser utilizada comporta ensecadeira, para o
vão de 6,0 m de largura com 15,0 m de altura.

A cota de topo dos canais de entrada e do canal principal, na região sujeita à
influência do NA do canal de fuga, foi fixada na El. 60,00 m, que corresponde ao NA
de cheia com tempo de recorrência da ordem de 5 anos, com borda livre pouco
superior a 0,5 m.

4.2. Canal de Transposição

O canal, com seção retangular, possui comprimento total da ordem de 1.100 m,
dividido em dois tramos principais, com declividade constante nos trechos inclinados
de 2,5%, e tanques com comprimento entre eixo de diques de 8,0 m.

O primeiro tramo corresponde aos canais laterais que ligam os canais de entrada ao
canal principal.

O canal do lado direito, cujo canal de entrada encontra-se junto ao canal de fuga da
CF1, possui comprimento da ordem de 190 m, com 24 diques e 23 tanques. As
cotas do piso correspondem, no seu início, no canal de entrada, à El. 42,00 m, e, no
seu final, no tanque curvo de junção com o canal principal, à El. 46,80 m. Esse
canal possui largura de 6,0 m e diques com abertura, em princípio, de 0,80 m para a
passagem de peixes. A vazão em escoamento normal é de 4,0 m3/s.

O canal do lado esquerdo, cujo cana! de entrada encontra-se junto ao canal de fuga
da CF4, também possui comprimento da ordem de 190 m, com 24 diques e 23
tanques. As cotas do piso correspondem, no seu início, no canal de entrada, à El.
42,00 m, e, no seu final, no tanque curvo de junção com o canal principal, à El.
46,80 m. Esse canal possui largura de 6,0 m e diques com abertura, em princípio,
de 1,20 m para a passagem de peixes. A vazão em escoamento normal é de 6,0
m3/s.
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O segundo tramo corresponde ao canal principal, com largura de 10,0 m e abertura
para passagem dos peixes nos diques com 2,0 m de largura.

Possui comprimento aproximado de 900 metros, possui 102 tanques, incluindo os
tanques curvos, e 103 diques. As cotas do piso correspondem, no seu início, no

tanque curvo de junção, à El. 46,80 m, e, no seu final, junto ao canal de saída, à El.
67,40 m.

A declividade dos trechos inclinados tem início e término no eixo dos diques. As
mudanças de direção são feitas em tanques curvos, com piso horizontal. As cotas
de piso das rampas a jusante destes tanques iniciam-se em concordância direta. A
montante, porém, a concordância com as rampas é feita através de degraus, com
20 cm de altura.

Registre-se que as larguras das aberturas para passagem de peixes dos canais,
tanto os laterais quanto o principal, serão confirmadas em modelo reduzido e
poderão ter suas dimensões alteradas, caso necessário, pela variação da geometria
da abertura em planta. A altura de todos os diques de gabião é constante e igual a
2,7 m.

4.3. Canal de Saída

O canal de saída constitui a parte de montante do sistema de transposição, onde os
peixes saem do canal principal e se dirigem ao reservatório.

O canal de saída possui comprimento aproximado de 55 m, largura de 5,00 m e cota
de piso na El. 67,40 m. O topo dos muros laterais encontra-se na El. 75,50 m,
correspondente à elevação da crista da barragem.

É equipado com uma comporta vagão que permite a realização de eventuais
manutenções no canal de transposição de peixes. A comporta possui largura de
5,00 m e altura de 3,60 m, possibilitando o fechamento do sistema para níveis
d'água do reservatório superiores à El. 71,00 m, com folga de 1,0 m em relação ao
Nível d'Água Máximo Normal de operação da usina.

Possui uma comporta ensecadeira, também com largura de 5,00 m e altura de 3,60
m, para permitir a manutenção da comporta de fechamento.

Possui ainda grade com largura de 5,0 m e 3,60 m de altura, com malha de 0,83 m
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na horizontal e 0,90 m na vertical, que permite a passagem de peixes para
montante, mas que pode reter material flutuante de maior porte, tais como troncos
ou galhos.

Para a observação e a contagem dos peixes foi prevista a utilização de sonar do
tipo DIDSON, devido à elevada turbidez esperada para a água, mesmo após a
formação do reservatório.

O sonar deverá ficar imerso em água em tanque com 2,7 m de largura por 6,0 m de
comprimento, posicionado na lateral do canal de saída, com visor quadrado com
lado de 2,7 m, que permite a visualização de toda a profundidade do escoamento.

Será estudada, ainda, a possibilidade de instalação de um sistema de captura
mecanizada de peixes no canal de saída. A localização mais provável é a região
entre a comporta vagão e o tanque para o sonar, com comprimento da ordem de 7,0
metros e largura de 5,0 m.

4.4. Sistema de Água de Atração

O fornecimento do escoamento de atração é feito, em geral, por três métodos
principais (Von Gunten et ai.,1956; Banys and Leonardson, 1969 e C!ay, 1995): 1)
do reservatório, através de tubulação de gravidade, com sistemas de dissipação
adequados; 2) do reservatório, utilizando uma pequena turbina; e 3) do canal de
fuga, através de bombas de pequena altura manométrica.

Para o STP da UHE Santo Antônio foi adotado sistema de gravidade em pressão,
composto por tomada d'água, dois condutos de adução e doze dissipadores com
difusores. A vazão para cada difusor é regulada através de comportas, a serem
instaladas a montante de cada dissipador.

A tomada d'água do sistema de água de atração é feita nas proximidades do cana!
de saída do STP.

Cada tubulação possui grade com 5,0 metros de largura por 11,0 metros de altura, e
piso na El. 60,00 m. As grades possuem, em princípio, malha de 100 mm
(horizontal) por 50 mm (vertical), para evitar a eventual entrada de peixes. E
máquina limpa grades, em função do grande volume de material flutuante previsto
para o local.
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A jusante das grades estão previstas comportas ensecadeiras de mesmas
dimensões das grades, 5,0 metros de largura por 11,0 metros de largura, também
com piso na El. 60,00 m. Em seguida, existe uma redução de seção do escoamento,
livre até então, para uma tomada d'água em pressão, dotada de comporta vagão
com seção quadrada com lado de 2,60 m, seguida por uma transição para
tubulações com diâmetros de 2,60 m, a do lado esquerdo, e de 2,50 m, a do lado
direito.

Como já mencionado, a introdução das vazões do sistema de água de atração no
canal para transposição de peixes é feita através de difusores nas paredes laterais.
Tais difusores encontram-se distribuídos nos canais dos lados direito e esquerdo; na
bifurcação do canal principal para os dois canais laterais; e no canal principal, na
região sob influência do NA de jusante.

Aos difusores estão associados dissipadores de energia, para o fornecimento de
vazão no piso do canal com características de velocidade e turbulência próprias ao
aumento da atratividade do escoamento para os peixes.

As cotas de piso do canal onde se localizam difusores e as vazões máximas
correspondentes são apresentadas na Tabela 4. A vazão do sistema de água de
atração é liberada através de grades horizontais com malha de 100 mm por 25 mm,
para evitar a entrada de peixes.

O conduto do lado direito, com diâmetros variáveis e vazão nominal de 27,0 m3/s,
atende aos difusores D1D, D2D, D3D, D4, D5 e D6, enquanto que o do lado
esquerdo, também com capacidade de 27,0 m3/s, atende aos difusores D9, D8, D7,
D1E, D2E e D3E. O comprimento de ambas as tubulações é de aproximadamente
520 m.

A liberação da água de atração pelos difusores deverá ser feita de modo gradual,
através da operação das comportas, em relação direta com o nível d'água do canal
de fuga: quanto menor o NA de jusante, menor a vazão liberada pelo sistema, que
atinge o valor máximo para o NA máximo a jusante previsto para operação do
sistema de transposição.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As premissas e critérios apresentados foram utilizados para a definição do arranjo
geral e principais características do STP da UHE Santo Antônio na Ilha do Presídio.
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Como o projeto executivo de engenharia encontra-se em elaboração, as dimensões
de tubulações, comportas dos difusores e comportas no canal de saída estão em
estudo e podem sofrer alterações.

Está prevista a realização de ensaios em modelo hidráulico reduzido no último
trimestre de 2010 para confirmação das características geométricas dos obstáculos
divisórios dos tanques, para a alternativa atual, com diques com ranhuras verticais.

As configurações consideradas mais promissoras no modelo hidráulico reduzido
serão implantadas e avaliada a resposta de peixes de diferentes espécies no canal
experimental implantado na Cachoeira do Teotônio, durante o primeiro semestre de
2011.

A configuração considerada mais apropriada nos testes do canal experimental será
implantada no interior do canal de transposição de peixes da Ilha do Presídio,
atualmente em construção.

Esse canal de transposição de peixes deverá operar de forma experimental durante
um período inicial estimado em 5 anos e os principais aspectos observados deverão
ser utilizados como subsídio para otimização do projeto do sistema de transposição
de peixes a ser implantado na margem esquerda, junto ao canal de fuga da casa de
força CF2.
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7. TABELAS

M

Tabela 1

Condições de Operação do Sistema de Transposição de Peixes

Condição
Vazão (m3/s) Nível d'água (m) Desnível

(m)Valor Característica Reservatório Jusante

Normal 25.248
Vazão Turbinada

Máxima
70,00 55,30 14,70

Máxima 41.901

Cheia Média

Diária Máxima

(TR = 5 anos)
70,00 59,35 10,65

Mínima 3.150

Vazão Média

Diária Mínima

(TR ~ 5 anos)
70,00 45,10 24,90

Tabela 2a

Vazões do Sistema de Transposição de Peixes - CF4 (Leito do Rio)

Condição

Nível dÁgua junto à
Comporta de Entrada (m)

Seção Jusante do Canal

Vazão Rio

(m3/s) Jusante Montante
Área

(m2)
Vazão

(m3/s)
Velocidade

(m/s)

Normal 25.248 55,30 55,50 81,0 24,3 0,30

Máxima 41.901 59,35 59,55 105,3 31,6 0,30

Mínima 3.150 45,10 45,30 19,8 6,0 0,30

Tabela 2b

Vazões do Sistema de Transposição de Peixes - CF1 (Margem Direita)

Condição

Nível dÁgua junto à
Comporta de Entrada (m)

Seção Jusante do Canal

Vazão Rio

(m3/s)
Jusante Montante

Área

(m2)
Vazão

(m3/s)
Velocidade

(m/s)

Normal 25.248 55,30 55,50 73,5 22,1 0,30

Máxima 41.901 59,35 59,55 102,4 30,7 0,30

Mínima 3.150 45,10 45,30 13,2 4,0 0,30
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Tabela 2c

Vazões Totais de Operação do Sistema de Transposição de Peixes

Condição
Vazão Rio

(m3/s)

Nível dÁgua junto à
Comporta de Entrada (m) Vazão

(m3/s)
Jusante Montante

Normal 25.248 55,30 55,50 46,4

Máxima 41.901 59,35 59,55 62,3

Mínima 3.150 45,10 45,30 10,0

TABELA 3

Vazões de Operação Adotadas para o Sistema de Transposição de Peixes

Condição
Vazão (nrVs)

Canal Água de Atração Total

Máxima 10
54,0 64,0

Normal 10
37,0 48,0

Mínima 10
0 10,0
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TABELA 4

Difusores do Sistema de Água de Atração do Sistema para Transposição de
Peixes

Difusor

D1D

D1E

D2D

D2E

D3D

D3E

D4

D5

D6

D7

D8

D9

Cota de Piso do

Canal (m)

43,40

43,40

45,20

45,20

46,80

46,80

48,00

49,40

50,80

52,20

53,60

54,80

22

Vazão Máxima

(m3/s)

3,5

3,5

3,5

3,5

7,0

7,0

6,0

5,0

4,5

6,5

5,5

4,0
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8. FIGURAS

Figura 1. Canal experimental de transposição da cachoeira de Teotônio.
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Figura 2. Imagem do Google Earth da margem direita da Cachoeira
de Teôtonio em época de vazões baixas. A localização do Canal
Experimental de Tranposição é indicada pela linha amarela.
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Figura 3. Corte longitudinal (desenho superior) e planta baixa (desenho inferior) do canal experimental de
tranposição.

Figi _.a interna do canal experimental da cachoeira de Teotônio com a disposição dos
matacos (esquerda) e dos cilindro de concreto (direita) utilizados como defletores. Molduras de
madeirasforam utilizadas como suporte para as antenas detectores das etiquetas PIT.
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Figuia 5. Peixe etiquetado com um transponder passivo integrado

Figura 6 Escada de Peixes da PCH Paranatinga II - Seção retangular com largura de 4,5 m.
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MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Grupo de Trabalho Operacional das Promotorias Cíveis e de Tutela Coletiva

Ofício n° 116/2010/GT

Porto Velho, 29 de novembro de 2010.

Senhora Diretora.

Solicito seja informado, no prazo de 10 fdcz) dias, se houve aprovação por essa

Diretoria de Licenciamento da destinação do valor de RS 7.000.000,00 (Sete milhões de reais) em

equipamentos, entregues pela empresa Energia Sustentável do Brasil S/A ao Instituto Chico

Mendes de Conservação da Biodiversidade, como parte integrante do montante referentes às

medidas compensatórias ambientais decon-enles da consírução da UHE JIRAU, conforme
documentos anexos.

Atenciosamente.

C
C^QlIIJDOTJ&tHJVEIRA LEITE

Promotor de Justiça
Coordenadordo Grupo de Trabalho

À Senhora
GÍSELA OAMM FORATT1NI
Diretora de Licenciamento Ambientai
IBAMA - instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Renováveis

ECEN Trecho 2 - Setor de Clubes Esportivos Norte. Edifício Sede
70818-900 BRASÍLIA - DF

RunJamary. n" 1555 - Bairro Olaria - Porto Vclho/RO - CEP 7S.903-O37 S (69)3216-3700

•VA --A-M.U yU/t^V
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SantoÁntônio

energia Porto Veiho, 30 de setembro de 2010.

Jl. k.

Ao &**-. %- •

Senhor Promotor de Justiça Aluildo de Oliveira Leite e OÍ^c &^ •*>«- '̂<***
Senhora Promotora de Justiça Aidee Maria M. Torquato Luiz
Ministério Público do Estado de Rondônia py,-U'lu'^-
Grupo de Trabalho Operacional das Promotorias Cíveis ede Tutela Colet»va_
Rua Jamary, 1555, Bairro Olaria
CEP: 76801-917 - Porto Velho/RO

C/C:
Sr Rômulo José Fernandes Barreto Mello
instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Gabinete da Presidência
EQSW 103/104, Lote 1, Complexo Administrativo, Bloco C, 1o andar, Brasília/DF

N°. Rei: Santo Antônio Energia / PVH: 1087/2010

Assunto: Ofício no. 059/2010/GT

Prezados,

Em atenção ao vosso Ofício em epígrafe, datado de 16 de setembro de 2010, o qua!
solícita informações acerca das medidas compensatórias ambientais previstas na Lei n°
9 985/2000 referente à UHE Santo Antônio, e solicitando informações sobre a realização de
repasse devalores para alguma unidade de conservação, inclusive fora do Estado de Rondônia,
cumpre esclarecer o que segue.

ASanto Antônio Energia S/A (SAE) apresentou a "Proposta de uma Nova Alternativa
para Aplicação dos Recursos da Compensação Ambiental" ao ÍBAMA e ao ICMBio na data de
17/11/2008 em observância a Lei n°. 9.985/2000, sendo que referida Proposta ainda aguarda
aprovação da Câmara Federai de Compensação Ambiental acerca do termo de compromisso
apresentado.

Todavia vale dizer, que em 16/07/2009 e em 28/10/2009 foram recebidos Ofícios do
ICMBio ofício n° 388/2009 - GP/ICMBio e ofício n° 825/2009 - GP/ICMBio (documentos
anexos), solicitando que a SAE efetuasse um adiantamento de aproximadamente R$7 milhões,
para a aquisição de equipamentos, valor este a ser descontado do montante total de
Compensação Ambiental, previsto de acordo com a supracitada Lei.

Cumpre esclarecer que não foi realizado repasse de valores pela SAE, mas que esta
adquiriu e entregou os equipamentos solicitados peio ICMBio, conforme ofícios anexos, para
utilização em suas Unidades de Conservação da Amazônia Legal.

PORTO VELHO, RO

R.Tabajara, 834 -Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
www.santoantonioenergia.com.br
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SantoAntônio
ENERGIA

Ditos equipamentos foram entregues ao ICMBio, conforme atestam os Termo de Entrega
anexos a esteinstrumento, demonstrando a devida utilização dos recursos financeiros.

Sendo o que se apresenta para o momento, e à disposição para prestar os
esclarecimentos adicionais que porventura se façam necessários, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,

Atencíosam

Rièarát) Márcio Martins Alves
Gerente de Sustentabilidade
Santo Antônio Energia

PORTO VELHO, RO

R.Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
www.santoantonioenergia.com.br
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Ofício N6
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SDWtÇOPÜSÜCG FEQSíAL

GABINETE »A HíESíBÊNCÍA
EO^HWl04-lote!-Ç9nç)B»Adinbítf*TO-BI^

&fe$l)334I401l/fric$l) 3341-9105

/2ÔG9^GPflCMB;e

0033981

Brasília-DF,/£ dejufhotíe2009.

ASua Senhoria o Senhor,
CARLOS HUGO ANftgS DE ARAÚJO
Diretorde Sustentabffidade
Santo Antônio Energia &A - SAESA
Av. Pres. JuscelinoKubitscheek, 14002oandar d 22
CEP: 04543-000 Sâo Paulo - SP

Senhor Diretor,

_Mftn £m atenção a proposta âncammhada por meio do documento MESA
299/2008, referente a novas alternativas para aplicação dos recursos daCompensação
Ambienta] e diante da necessidade de dar condições de funcionamento as Unidades
de Conservação da Amazônia Legal, solicito atfiantamenêô de parte dovalor devido a
título de Compensação Ambiental da AHE Santo Antônio, Uoénça de Instalação n°
540/2008, no montante apropriado de RS 7.000.000,00 (sete milhões de reais),
correspondente a aquisição dosequipamantos descritos anexo.

Os valores aportados serão descontados do valor devido a título de
Compensação Ambiental, sendo considerados como quitação parcJaí da obngaçâo.

De forma a acertar a operâclonalizacâo e forma d© execução dos
recursos, sugiro que seja agendada reunião entre o ICMBio e a SAESA

Atenciosamente^
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Av. Pres. Juscellno KubltscriecK, 1400 2o andard 22
CEP: 04543-000 São Paulo-SP

ICH&lo/CDCK

Q005S9SS

instituto cmco menbesde conservado da ^o»ivxrsü>a0e
gabinete ba m?$$n>£NaÃ

EQSW 103/104 - toic l - Complexo AiSnainisiratãvo -Bloco"ÉT. i* andar- CEP: 70.670-350 -RrssíJía/DF
TO: (6í) W4I-901W Fax: (€1)3341-9105

Brasília-DF, ^Ode outubro de 2009.

Assunto: Compensação Ambiental

Senhor Diretor,

Considerando a aquisição de 03 (três) módulos de acampamento com
recureo» da Compensação Ambiental, e diante da urgjenite necessidade de oferecer
condições logísticas para a coniinuidade das ações de proteção ambientei na Floresta
Naoonal do Bom Futuro /RO. solicito adiantamento da enír^ dos referidosmaSaWode Compensação Ambientai da AHE Santo AntóZücenca de h2ta3K7

Coloco-me á disposição paramaiores esclarecimentos.

Atenciosamente!,
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TERMO IDE CUMPRIMENTO AQ PROJETO BÁSICO AMBIENTAL - PBA

Pelo presente instrumento particular, de um lado:

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., com filial no Canteiro de Obras UHE Santo Antônio -
USP21 llT»lía\ S/n°' BIocc '' 2ona Rura!' na cidade de Porto Ve^o, Estado de Rondônia
CEP: 76.805-812, inscrita no CNPJ/MF sob n°09.391.823/0002-40, neste ato representada na
forma de seu Estatuto Sociai, doravante denominada SAE;

e de outro lado:

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, autarquia federai
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com sede na Lauro Sodré n0'
S^SJ^^ C,dade dS ?0Ú° Ve,h°' E$tad° de Rondônía> doravante denominado

CONSIDERANDO QUE:

l - a SAE é detentora da concessão de uso de bem público para geração de eneraia elétrica
£22/ «E SAT ANTÔNI0' loca,izada no Município de jU^.T5£^
SSE^^ Term° AdÍtÍV° a° <*** * <*«•*

III - em atendimento ao art. 36 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, a SAE deve apoiar a
implantação emanutenção das Unidades de Conservação; P

IV - o ICMBio, tendo como principal missão institucional a administração das Unidades de
Conservação (UCs) federais, encaminhou oOficio n° 388/2009 - GP/ICMBio (incorporado no
Anexo 1a este instrumento) à SAE, por meio do qual solicitou oadiantamento de parcela do
valor devido pela SAE a título de compensação ambientai em razão da implementação do
Empreendimento, no montante aproximado de R$7.000.000,00 (sete milhões de reais) que
serão destinados às unidades de conservação da Amazônia Legal e que deverá ser
descontado do montante total a ser destinado ao ICMBio em face da obrigação imposta pelo
preceito legai ao qual se refere o considerando III e;

V- Os equipamentos adquiridos complementam ogrande esforço institucional em garantir a
proteção e implementação às unidades de conservação federais da Amazônia Legal dando as
condições mínimas de trabalho nestas áreas em que foi ampliada força de trabalho com a
alocação de 175 (cento e setenta e cinco) novos analistas ambientais.

iroí^ 7,8braíi ° PresentfJermo de Cumprimento ao Projeto Básico Ambiental - PBA( TERMO i), deacordo com as cláusulas e condições que seguem;

1-DO OBJETO

1.1 Em atendimento ao disposto nos considerandos acima, a SAE entrega ao ICMBio
seguintes bens listados aseguir ("BENS"), cuja posse e propriedade lhes são transferi





neste ato:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

NOTA

FISCAL

01 Módulo de

Acampamento
(Barraca dormitório
nas medidas 6m x

8m)

03 unidades R$44.397,59 R$133.192,77 000064

1.2 O ICMBio declara neste ato que recebeu os BENSem perfeitas condições.

2- DAS RESPONSABILIDADES DO ICMBio E DA UTILIZAÇÃO DOS BENS

2.1 Os BENS ora entregues deverão ser utilizados exclusivamente pelo ICMBio, de acordo
com a finalidade prevista no PBA, conforme considerando IV, e as atividades do ICMBio,
obrígando-se este a respeitar estritamente referida finalidade. /

2.2 Mesmo após a tradição dos BENS permanecerão válidas-as disposições sobre a
finalidade e utilização dos BENS.

3-DO VALOR

3.1 O valortotal dos BENS é de R$ 133.192,77 {centro e trinta e três mil, cento e noyjnta e
dois reais e setenta e sete centavos), devendo tal valor ser abatido do valor total
R$7.000.000,00 (sete milhões de reais), constante do Ofício n°388/2009- GP/ICMBio.

4-DA QUITAÇÃO

4.1 Pelo presente TERMO I, o iCMBío declara ter vistoriado os BENS, exatamente como se
caracterizam e se encontram, aceltando-os e conferindo, deste modo à SAE a mais
completa, geral e irrevogável e irretratável quitação quanto ao cumprimento de parcela da
compensação ambiental a que se refere este TERMO I, bem como, de quaisquer
despesas incidentes sobre os BENS ora entregues, anteriores à transmissão da posse.

4.2 Pelo presente TERMO i, toda e qualquer responsabilidade pelo registro, manutenção,
operação, danos e deterioração dos BENS passam a ser única e exclusivamente do
ICMBío.

6 - REVOGAÇÃO DA ENTREGA E DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1 A utilização dos BENS para fins diversos do estabelecido na Cláusula 2.1 constituirá justo
motivo para resolução deste TERMO I, pela SAE, devendo o ICMBio indenizar a SAE
paios prejuízos que vier a incorrer pelo descumprimonto das disposições aqui previstas.

5.2 O não exercício, peía SAE, de quaisquer dos direitos ou prerrogativas previstes neste
TERMO I, ou mesmo na legislação aplicável, será tido como ato de mera iiberaiidade, não
constituindo alteração ou novação das obrigações ora estabelecidas, cujo cumprimento
poderá ser exigido a qualquer tempo, independentemente de comunicação prévia ao
ICMBio.
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6 - DO FORO

G. i rica eieüo o foro da cidade de Porto Velho, Sstado de Rondônia, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente TERMO i, com renúncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente TERMO i em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Porto Velho, âo de ^U€

-•\.oi#pe$fy ugoA.de Araújo
n!w.MDwl^ SANTO ANTÔNIO ENERG/A S.A.ní , u . . u .
PIwtorPreSHfâtte / Diretor Melo Ambtefit

TESTEMUNHAS:

/o

TITUTO CHICÕMENDES DE COjjtóEÇVÂÇÃO
DA BIODIVERSIDAI

Nome:
RG:

CPF:





TERMO 11 DE CUMPRIMENTO AO PROJETO BÁSICO AMBIENTAL • PBA

Pelo presente instrumento particular, de um lado:

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., com filial no Canteiro de Obras UHE Santo Antônio - Margem
Esquerda, s/n°, Bloco 1, Zona Rural, na cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, CEP:
76.805-812, inscrita no CNPJ/MF sob n°09.391.823/0002-40, neste ato representada na forma de
seu Estatuto Soda!, doravante denominada SAE;

e de outro lado:

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, autarquia federal
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007,
integrante do Sistema Nacional do Melo Ambiente (SISNAMA), com sede na Lauro Sodré, ne
6500, Bairro Aeroporto, Cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, doravante denominado
simplesmente ICftflBIo.

CONSIDERANDO QUE:

I - a SAE é detentora da concessão de uso de bem público para geração de energia elétrica
relativa à UHE SANTO ANTÔNIO, localizada no Município de Porto Velho, no Estadode Rondônia
("Empreendimento"), conforme Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Concessão n° 001/2008-
MME-UHE SANTO ANTÔNIO;

II - em atendimento ao item 2- Justificativa do Programa de Compensação Ambiental - Seção 17-
constante do PBA, a SAE celebra com ICMBio o presente termo;

III - em atendimento ao art. 36 da Lei n° 9.985, de 18 de juiho de 2000, a SAE deve apoiar a
implantação e manutenção das Unidades de Conservação; e

IV - o ICMBio, tendo como principal missão institucional a administração das Unidades de
Conservação (UCs) federais, encaminhou o Ofício n° 388/2009 - GP/lCMBfo (incorporado no
Anexo 1 a este instrumento) à SAE, por meio do qual solicitou o adiantamento de parcela do valor
devido pela SAE a titulo de compensação ambiental em razão da implementação do
Empreendimento, no montante aproximado de R$7.000.000,00 (sete milhões de reais), que
serão destinados âs unidades de conservação da Amazônia Legai e que deverá ser
descontado do montante total a ser destinado ao ICMBio em face da obrigação imposta pelo
preceito legai ao qual se refere o considerando III e;

V - Os equipamentos adquiridos complementam o grande esforço institucional em garantir a
proteção e implementação às unidades de conservação federais da Amazônia Legal, dando as
condições mínimas de trabalho nestas áreas em que foi ampliada força de trabalho com a
alocação de 175 (cento e setenta e cinco) novos analistas ambientais.

RESOLVEM celebrar, o presente Termo de Cumprimento ao Projeto Básico Ambiental - PBA
("TERMO II"), de acordo com as cláusulas e condições que seguem:

1-DO OBJETO

1.1 Em atendimento ao disposto nos considerandos acima, a SAE entrega ao ICMBio o
seguintes bens listados a seguir ("BENS*), cuja posse e propriedade !h6s são transferida;
neste ato:
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ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL NOTA |
FISCAL

01 Veículo marca

Mitsubishi, tipo L200 4x4
GL-2,5LD,à Diesel.

50 unidades R$79.980,00 R$3.999.000,00 000062

02 HPPresC040-2,0GKz 175 unidades R$3.313,25 R$579.819,28

000063

03 HP maleta para
Notebook

175 unidades R$96,39 R$16.867,47

04 Desktop DX2390 1GB,
com teclado, mouse e
monitor 17"

200 unidades R$2.612,40 R$522.479,52

05 MS OEM-Office BASC
2007 LIT S/MD

175 unidades R$9,06 R$1.585,54

06 Multifuncional laser
30PPM com fax,
Impressora, copiadora e
ecanner

100 unidades R$2.828,92 R$282.891,57

07 APC Estabilizador
HEXUS500wAut/115V
6 tomadas

200 unidades R$118,07 R$23.614,46

08 Bebedouro Smaitec

Clona Branco

127 unidades R$378,00 R$48.006,00

000070
09 Cadeira tipo digitador

secretária
200 unidades R$181,32 R$36.264,00

10 Mesa 3 Guts 150x0,74
MTLMDF

200 unidades R$189,28 R$37.856,00

11 Armário em Aço
170x075x032 Chapa
24mm

100 unidades R$327,26 R$32.726,00

12 Geladeira Eletrolux
Duplex 260 Lts, branca,
110V

050 unidades 840,00 R$42.000,00 000081

13 Ar Condicionado Janela
Eletrolux, 10.000BTUS,
220V

140 unidades 850,00 R$119.000,00 000081

14 GPS Garmin Etrxp Mod.
Vista Navegador

050 unidades 1.165,00 R$58.265,06 000081

15 Projetor de Multimida
BEnq MP515,2500 NAS
SVGA

083 unidades 1620,48 R$102.090,24 000081

1.2 O ICMBio declara neste ato que recebeu os BENS em perfeitas condições.

2- DAS RESPONSABILIDADES DO ICMBio E DA UTILIZAÇÃO DOS BENS

2.1 Os BENS ora entregues deverão ser utilizados exclusivamente pelo ICMBio, de acordo com
a finalidade prevista no PBA, conforme considerando IV, e as atividades do ICMBio,
obrigando-se este a respeitar estritamente referida finalidade.

2.2 Mesmo após a tradição dos BENS permanecerão válidas as disposições sobre a finalidade
e utilização dos BENS.

3 • DO VALOR

3.1 O valor totai dos BENS ó de R$5.902.465,14 (cinco milhões, novecentos e dois mil,
quatrocentos e sessenta e cinco reais e catorze centavos), devendo tal valor ser abatido
do valor totai R$7,000.000,00 (sete milhões de reais), constante do Ofícion° 388/2009 -
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4-DA QUITAÇÃO

4, Pe,o presente TERMO ». o™^«™«£^^TsTZ^
caracterizam e se encontram aceitando-os eJ°n^?°'°l -ment0 de parcela dacompleta, geral eirrevogável e,rre rate«j£^ <g* e°,^Ino, de^quaisquer
rPpe=^^^

ICMBio.

5.REVOGAÇÃO DA ENTREGA EDISPOSIÇÕES GERAIS

A«o dos |^ffl£ES«j^^
^E^erll™
Onão exerctclo. pela ^X^-S*SSTERMO II, ou mesmo na legislação aP^». ^ra^™ bô|ecWas cujo cumprimentoT^tSlZ^tZ^^^^^ comúnlcU pr.via ao
ICMBio.

5.1

5.2

6 - DO FORO

privilegiado que seja.

Epor estarem justas eacordadas, as partes assinamopresente TERMO 11 em 02 (duas) v!as de
igual teor eforma, na presença de 2(duas) tester™*»™*-

PortoVelho,«ü de JftfcjéifiO de 2010.

$pw^y y t ~ farf« Hugo A. de Araújo
Roberto Lopes ?!uJNF°*^'°«^~ «»**£

Diretor Presidente

^TITUTO CHICO MENDES DE CONSERV
DABIODIVERSIDADE

TESTEMUNHAS:

Nome: tofr'0 <k'U'sfWG^M/A
RG: ^M%.oSt-J,
CPF: 0^.VVI.Ml<?-<tf
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T^M^EIJÍ^^i^i^I^ A0 PR0J£T0 BÁSICO.AMmiNIAk:ÍJBA

Pelo presente instrumento particular, cie uni lado:

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A., com filial no Canteiro de Obras UHE Santo Antônio- Margem
Esquerda s/n0, Bloco 1, Zona Rural, Cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, CEP: 76.805-
812, inscrita no CNPJ/MF sob n°09.391.823/0002-40, neste ato representada na forma de seu
Estatuto Social, doravante denominada SAE;

e de outro lado

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, autarquia federal
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007,
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (S1SNAMA), com sede na Lauro Sodré, n
6500, Bairro Aeroporto. Cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, doravante denominado
simplesmente ICMBio.

CONSIDERANDO QUE:

!- a SAE é detentora da concessão de uso de bem público para geração de energia elétrica
relativa à UHE SANTO ANTÔNIO, localizada no Município de Porto Velho, no Estado de Rondônia
("Empreendimento"), conforme Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Concessão n° 001/2008-
MME-UHE SANTO ANTÔNIO;

ll- em atendimento ao item 2- Justificativa do Programa de Compensação Ambiental
17- constante do PBA, a SAE celebra com ICMBio o presente termo;

Seção

Hl - em atendimento ao art. 36 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, a SAE deve apoiar a
implantação e manutenção dasUnidades deConservação;

IV - o ICMBio, tendo como principal missão institucional a administração das Unidades de
Conservação (UC) federais, encaminhou o Ofício n° 388/2009 - GP/ICMBio (incorporado no
Anexo 1a este instrumento) à SAE, por meio do qual solicitou oadiantamento de parcela do valor
devido pela SAE a título de compensação ambiental em razão da implementação do
Empreendimento, no montante aproximado de R$7.000.000,00 (sete milhões de reais), que serão
destinados às unidades de conservação da Amazônia Legal e que deverá ser descontado do
montante total a ser destinado ao ICMBio em face da obrigação imposta pelo preceito legal ao
qual se refere o considerando III; e

V-os equipamentos adquiridos complementam ogrande esforço institucional em garantir a
proteção eimplementação às unidades de conservação federais da Amazônia Legal, dando as
condições mínimas de trabalho nestas áreas em que foi ampliada força de trabalho com a
alocação de 175 (cento e setenta e cinco) novos analistas ambientais.

RESOLVEM celebrar, o presente Termo de Cumprimento ao Projeto Básico Ambiental - PBA
("TERMO lil"), deacordo com as cláusulas e condições que seguem:

1/3
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1-DO OBJETO

1.1 Em atendimento ao disposto nos considerandos acima, a SAE entrega ao ICMBio; os
seguintes bens listados a seguir ("BENS"), cuja posse e propriedade lhes são transferidas,
neste ato: '**"""

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL NOTA

FISCAL

01 GPS Garmin Etrex Mod.

Des. Navegador

006 unidades R$1.165,30 R$6.991,80 000092

02 Armário de Aço, nas

medidas 170x075x032,

chapa de 24mm

040 unidades R$ 327,26 R$13.090.40

000102

03 Filmadora marca Sony

DER-DVD 650

065 unidades R$ 973,46 R$63.274,90

04 Càmera digital marca

Sony HXI 9.1, lente ótica
20x

140 unidades R$1.575,87 R$220.621,80

05 GPS Garmin Etrex MD

Vista Hox Navigator,

Ref. 010-00640

084 unidades R$1.165,30 R$97.885,20

1.2 O ICMBio declara neste ato que recebeu os BENS em perfeitas condições.

2 - DAS RESPONSABILIDADES DO ICMBio E DA UTILIZAÇÃO DOS BENS

2.1 Os BENS ora entregues deverão ser utilizados exclusivamente pelo ICMBio, de acordo com
a finalidade prevista no PBA, conforme considerando IV, e as atividades do ICMBio,
obrigando-se este a respeitar estritamente referida finalidade.

2.2 Mesmo após a tradição dos BENS permanecerão válidas as disposições sobre a finalidade
e utilização dos BENS.

3-DO VALOR

3.1 O valor total dos BENS é de R$401.864,10 (quatrocentos e um mil, oitocentos e sessenta e
quatro reais e dez centavos), devendo tal vaior ser abatido do valor total R$7.000.000,00
(sete milhões de reais), constante do Ofícion° 388/2009 - GP/iCMBio.

4-DA QUITAÇÃO

4.1 Pelo presente TERMO III, o ICMBio declara ter vistoriado os BENS, exatamente como se
caracterizam e se encontram, aceitando-os e conferindo, deste modo à SAE a mais

completa, gerai e irrevogável e irretratável quitação quanto ao cumprimento de parcela da
compensação ambientai a que se refere este TERMO III, bem como, de quaisquer
despesas incidentes sobre os BENS ora entregues, anteriores â transmissão da posse.

2/3
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42 Pelo presente TERMO lii, toda e qualquer responsabilidade pelo registro, manutenção,
operação, danos e deterioração dos BENS passam a ser ünica e exclusivamente^
ICMBio.

5- REVOGAÇÃO DA ENTREGA EDISPOSIÇÕES GERAIS

51 Autilização dos BENS para fms diversos do estabelecido na Cláusula 2.1 constituirá justo
motivo para resolução deste TERMO III, pela SAE, devendo o ICMBio indenizar a SAE
pelos prejufzos que vier a incorrer pelo descumprimento das disposições aqui previstas.

5.2 O não exercício, pela SAE, de quaisquer dos direitos ou prerrogativas previstos neste
TERMO III, ou mesmo na legislação aplicável, será tido como ato de mera liberalidade, não
constituindo alteração ou novação das obrigações ora estabelecidas, cujo cumprimento
poderá ser exigido a qualquer tempo, independentemente de comunicação prévia ao
ICMBio.

6-DO FORO

6.1 Fica eleito o foro da cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente TERMO III, com renúncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. '%,

Epor estarem justas e acordadas, as partes assinam opresente TERMO III em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas.

TESTEMUNHAS:

Porto Velho, 22 de feveteiro

_ <>v"
SANTO ANTÔNIO ENERC^A S.A.

DA BlODtVERSipADE

RG: ÍM% ü<)> -*i
Nome:

RG:

CPF:

3/3
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Documento:
02001.039914/2010-66

Porto Velho, 18 de novembro de 2010.

Ao Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Coordenador de Energia Hidrelétrica e Transposições do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA
Brasília - DF

N°. Ref.: Santo Antônio Energia/PVH: 1286/2010

Assunto: Programa de Compensação Social - Subprograma de Apoio ao Município de
Porto Velho - Centro de Referência para Migrantes

Prezado Senhor,

A proposta para implantação do Centro de Referência para Migrantes foi
apresentada no Plano Básico Ambiental da UHE Santo Antônio, em um cenário de
incertezas com relação ao comportamento dos fluxos migratórios para Porto Velho.
Esta situação, de resto inerente à fase anterior da implantação do empreendimento , é
configurada por uma grande diversidade de fatores. Entre estes, podem ser
mencionados:

(i) conjuntura econômica e respectivo nível de emprego nos locais de origem,
que determina o estímulo a migração e influencia no volume do fluxo
migratório;

(ii) estratégias implementadas pelo empreendedor para qualificação e
contratação de mão de obra local; e

(iii) estratégias do empreendedor para condução das ações de comunicação
social, que influenciam o direcionamento dos fluxos migratórios.

O Centro de Referência para Migrantes foi proposto no PBA como mais uma
opção para o atendimento às pessoas que viessem a exceder a capacidade de
absorção da cidade e que demandassem políticas específicas de inserção, tendo
como última alternativa seu redirecionamento para outros destinos ou mesmo para o
local de origem. Ou seja, o atendimento envolvia o fornecimento de orientações sobre
o mercado de trabalho e outros temas de interesse, culminando com o
encaminhamento daqueles que não conseguissem se manter na cidade para os
programas de assistência social da Prefeitura de Porto Velho, por meio de convênio.

RuaTabajara, 834-Olaria

CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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Estimava-se que esta população chegasse em números significativos na
estação rodoviária e no porto, justificando a recomendação de implantação do Centro
próximo a estes locais.

Enquanto se discutia com a Prefeitura de Porto Velho uma proposta viável para
a implantação do Centro, os resultados das pesquisas de monitoramento passaram a
demonstrar que o migrante que estava sendo atraído para Porto Velho, para os
trabalhos na construção da UHE Santo Antônio, não demandava as medidas
propostas para o centro de atendimento ao migrante.

Na primeira pesquisa identificou-se um número significativo de migrantes que
vinham sozinhos, ou acompanhados da família, e que se alojavam nas casas de
amigos e parentes em Porto Velho até que conseguissem se inserir no mercado de
trabalho e tivessem acesso a uma moradia. Ainda nesta pesquisa identificou-se um
alto déficit habitacional associado ao componente "família convivente", ou seja,
moradia na qual famílias convivem temporariamente. Na segunda pesquisa esse
componente do déficit sofreu significativa redução, o que indica acesso, por parte do
migrante, de moradia própria, seja via aluguel ou aquisição.

Outro fator importante para minimizar a necessidade de implantação do Centro
de Referência para Migrantes foi o resultado da política de qualificação de mão de
obra do Programa Acreditar, que viabilizou a contratação de uma percentagem
considerável de mão de obra local. Destaca-se que, aproximadamente, 80% da mão
de obra contratada é de Rondônia.

Os resultados das pesquisas de monitoramento da expansão da população da
cidade de Porto Velho, realizadas em setembro de 2009 e abril de 2010, demonstram
que não é necessário implantar o Centro de Referência para Migrantes. Estas
pesquisas mostraram que os migrantes identificados nas amostras realizadas
apresentam nível de escolaridade, taxa de participação na população ativa e
rendimentos médios mensais iguais ou melhores que os da população nativa ou que
migrou há mais tempo para a cidade, conforme pode ser visto nas tabelas e gráfico
apresentados a seguir.

Na tabela que mostra o grau de escolaridade vê-se que a distribuição dos
moradores nativos e migrantes mais antigos é similar à dos migrantes recentes, com
estes apresentando participação menor entre os que nunca estudaram e maior no
grupo com curso superior e pós-graduação.

Rua Tabajara, 834 - Olaria

CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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Grau de escolaridade da população acima da idade escolar e que se encontra
fora da escola segundo o status migratório, cidade de Porto Velho, setembro de

2009 e abril de 2010

Nativos e migrantes antigos (até
2007)

Migrantes recentes (2008 a
2010)

Grau de escolaridade

Setembro de

2009 Abril de 2010

Setembro de

2009 Abril de 2010

Absolut

0 %

Absolut

0 %

Absolut

0 %

Absolut

0 %

Nunca estudou 11.398 5,9 12.601 6,7 336 2,6 775 3,2

Até 4a série primeiro grau 28.376 14,7 31.079 16,6 1.432 11,2 2.331 9,5

5a a 8a séries de primeiro
grau 47.957 24,8 43.646 23,3 2.863 22,4 6.966 28,4

1a a 3a séries do segundo
grau 78.465 40,6 69.941 37,3 6.29,1 49,3 9.314 38,0

Curso superior e pós-
graduação 27.301 14,1 30.180 16,1 1.837 14,4 5.115 20,9

Total 193.497

100,

0 187.447

100,

0 12.759 100,0 24.501

100,

0

Práxis/SAE, Pesquisa Semestral, setembro de 2009 e abril de 2010

A tabela a seguir mostra a similaridade das taxas de participação na força de
trabalho dos dois contingentes populacionais considerados. Pode-se ver que a taxa de
desemprego dos migrantes recentes, que na primeira pesquisa situava-se bem acima
da verificada entre os migrantes antigos e os nativos, apresenta-se bem mais baixa e
próxima à da população residente na segunda pesquisa, resultado que é explicado
pelo momento de transição daqueles chegados recentemente à cidade.

Indicadores de participação no mercado de trabalho segundo o status
migratório, cidade de Porto Velho, setembro de 2009 e abril de 2010

í'3

Setembro de 2009 Abril de 2010

Discriminação Nativos e

migrantes até
2007

Migrantes

recentes

Nativos e

migrantes até

2007

Migrantes

recentes

Rua Tabajara, 834 - Olaria

CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679 a
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A - População ocupada 151.004 8.178 140.453 18.370

Taxa de emprego (A/C*100) 88,7 69,5 89,1 83,3

B - População desempregada 19.175 3.595 17.207 3.670

Taxa de desemprego (B/C*100) 11,3 30,5 10,9 16,7

C - População economicamente
ativa (A+B) 170.179 11.774 157.660 22.040

Taxa de atividade ((C/l)*100) 66,6 69,0 67,1 65,2

D - Aposentados e pensionistas 21.877 580 19.989 556

E - Donas de casa 25.610 2.212 25.866 5.102

F - Estudantes 32.755 2.420 27.224 5.724

G - Outras categorias 5.189 83 4.142 376

H - População não

economicamente ativa (D+E+F+G) 85.432 5.295 77.222

— -i

11.038

Taxa de inatividade (H/H 00) 33,4 31,0 32,9 32,7

l - População em idade ativa (C+H) 255.611 17.069 234.882 33.778

J - População com menos de 15
anos 91.940 4.626 82.995 9.718

K - População total (l+J) 347.551 21.695 317.877 43.495

Práxis/SAE, Pesquisa Semestral, setemt ro de 2009 e abril de 2010

O gráfico a seguir mostra, para os migrantes que estão trabalhando, uma
participação maior na classe de rendimento acima de três salários mínimos que a
população dos nativos ou dos migrantes que chegaram a Porto Velho até o ano de
2007. Esta distribuição de rendimentos indica a predominância, entre a população
migrante, de pessoas com poder aquisitivo relativamente alto e com possibilidades
mínimas de alojamento em áreas de ocupação informal, um resultado considerado
possível na época do estudo de impacto ambiental. Reforça esta suposição o
acompanhamento, realizado periodicamente, da ocupação populacional em áreas
sensíveis, atividade incluída no monitoramento da expansão demográfica da cidade de
Porto Velho, que tem demonstrado a ausência da expansão deste tipo de ocupação,
conforme última observação realizada em agosto de 2010.

Rua Tabajara, 834 - Olaria

CEP 76.801-316
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Distribuição das pessoas que estão trabalhando segundo o status migratório e o
grupo de rendimento médio mensal, cidade de Porto Velho, setembro de 2010
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Mais de 3

laisde 1 a 3

íSAtél

Práxis/SAE, Pesquisa Semestral, setembro de 2009 e abril de 2010

Diante do exposto, para atendimento ao migrante, a Santo A.ntônio Energia

propõe a manutenção do monitoramento até dezembro de 2011, quando será emitido

um relatório que servirá de base para discussão dos resultados com a equipe técnica

do IBAMA, em substituição à implantação do Centro de Atendimento ao Migrante.

Na certeza de sua compreensão, a SAE aguarda o posicionamento favorável

desse Instituto.

Atenciosamente,

RicaS^Sf^iÕflartins^ivW-"
Gerenfeqe^Sustentabilidade1

Ricardo Márcio Martins Alves
Gerente de Sustentabilidade
Santo Antônio Energia

Rua Tabajara, 834 - Olaria

CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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Encaminhamento de Documento

DOCUMENTO

N° Documento: 02001.037980/2010-00 Origem: ICMBIO T ^ |

Data: 29/11/2010 ^--^^àsásj
N° do Objeto:

N° Original: OFÍCIO N° 1250/2010-GP/ICMBIO

Assunto: DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

Resumo: RETIFICAÇÃO DO MEMORIAL DESCRITIVO EPLANTAS REFERENTES À
UNIDADE DE CONSERVAÇÃO EM ÁREA FEDERAL QUE SERÁ DESAFETADA
PARA ENCHIMENTO DO RESERVATÓRIO DA UHE SANTO ANTÔNIO.

ANDAMENTO

Remetente: PRESI Destinatário: DILIC

Data de Andamento: 29/11/2010 17:15
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Serviço Público Federal *""——»£«^
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN Trecho 02 - Ed. Sede do IBAMA CEP 70818900 - Brasilia/DF - wywJbama.goyjjr
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N° do documento: 02001.037980/2010-00 Data: 29/11/2010

Destinatário(s): DILIC

De ordem, para conhecimento e demais encaminhamentos.

Bento Máfiaraeífo M. Rocktaesr>(
Chefe de Gabinete
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MMA-IBAMA
Documento:

02001.037980/2010-00
serviço públicofedera Data: gpçj I ii lio

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio
Caixa Postal n° 7993 - CFP: 70670-350 - Brasília/DF. Telefone (61) 3341-9011/9013

Ofício n° ;l45Ü/2010-GP/ICMBio w>

cS

V->

Brasília, á/"/de novembro de 2010.

Ao Senhor

Abelardo Bayma Azevedo
Presidente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

70.818-900 Brasília/DF

Assunto: Retificação do Memorial Descritivo e Plantas referentes à Unidade de
Conservação em área federal que será desafetada para enchimento do reservatório da
UHE Santo Antônio.

Senhor Presidente,

1. Cumprimentando-o, fazemos referência ao documento da empresa Santo
Antônio Energia S.A, de 07 de outubro de 2010, encaminhado ao Ministério das Minas e
Energia com cópia a este Instituto Chico Mendes solicitando retificação de Memorial
Descritivo e Plantas referentes à Unidade de Conservação em área federal que será desafetada
para o enchimento do reservatório da Usina Hidrelétrica Santo Antônio.

2. O art. 115 da Lei n° 12.249, de 11 de junho de 2010, ampliou os limites do
Parque Nacional Mapinguari, doando ao Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade, nos termos do art. 125 do mesmo diploma legal.

3. Consoante artigo 118 da referida Lei, ficou excluída do Parque Nacional
Mapinguari a área do polígono descrito em seu art. 116, que será inundada pelo lago artificial
a ser formado pela barragem da Usina Hidroelétrica de Jirau, até a cota 90 m (noventa
metros).

4. Cabe destacar, que o IBAMA por meio da Informação Técnica n° 38/2010 -
COHID/CGENEE/DILIC/IBAMA, em resposta a consulta feita por este Instituto a cerca da
sobreposição do lago artificial do reservatório da UHE de Santo Antônio, na área ampliada do
Parque Nacional Mapinguari/RO, manifestou-se nos seguintes termos:

"3. O mapeamento apresentado no documento SAESA-856/2009 destaca que o
levantamento Aerofotgramétrico/Laser, realizado em época de cheia, detectou
que existem áreas de cota 70,00m (a qual se queria fixar para todo o estirão do
reservatório) já submersas no período de cheias antes mesmo da formação do
reservatório. Portanto, haveria há necessidade de adequação da

delimitação da área de remanso, para uma conformação que mostrasse a
realidade após a formação do lago, não ficando assim preso apenas na
delimitação da cota de 70,OOm."(grifo nosso)

^7,



5. Isso posto, considerando que a Lei n° 12.249/2010, exclui da ampliação do
Parque Nacional Mapinguari, apenas a área afetada pela Usina Hidroelétrica de Jirau, não
mencionando nada a respeito da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio e destacando que a
licença ambiental da empresa Santo Antônio Engenharia S.A foi concedida pelo IBAMA,
solicitamos manifestação sobre o documento que trata da retificação do Memorial Descritivo
e Plantas da UHE Santo Antônio, bem como o encaminhamento do "shapefile" com o
contorno previsto para o lago (incluindo o período de cheia) daquela área e as informações
das correspondentes cotas.

6. Aproveitamos, ainda, a oportunidade para solicitar informações acerca da
possível área de interferência do pátio de obras da Usina Hidrelétrica de Jirau sobre os atuais
limites do Parque Nacional de Mapinguari, para análise e eventuais providências deste
Instituto Chico Mendes.

7. Aguardamos as informações e renovamos nossos protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

LO JOSÉ FERNANDES BA

Presidente

sr i



Cara Gisela,

Página 1 dei

Em complementação à solicitação objeto do Ofício No. 1.250/2010-GP/ICMBio, solicitamos w*',"»*»«£=2-s
informar se a cota do nível máximo de inundação da UHE Jirau será superior à cota 90,0m, tendo em
vista a possibilidade de existir o fenômeno de "remanso". Solicitamos que, em caso de existir uma
cota de "remanso" superior a cota de 90,0m, que nos seja fornecido o "shapefile" correspondente a
esta cota máxima considerando o fenômeno do "remanso".

Atenciosamente,

Marcelo Marcelino

Diretor de Conservação da Biodiversidade
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio
EQSW 103/104 - Centro Administrativo Setor Sudoeste - Bloco D - Io andar - CEP: 70670-350 -
Brasília/DF

Tel: 61 3341-9055 - Fax: 61 3341-9068

Email: marcelo.marcelino@icmbio.gov.br
Site: www.icmbio.gov.br
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Documento:

02001.040091/2010-11

Data: 1:1IAãJlM?U^*'" •' § p-

,-,,., .

MMA-IBAMA

Porto Velho, 23 de novembro de 2010.

À Senhora
Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília - DF

C/c: Ao Senhor

César Luiz da Silva Guimarães

Superintendente Regional do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Porto Velho - RO

N°. Ref.: Santo Antônio Energia/PVH: 1323/2010

Assunto: Ocorrência de fogo em área do Reservatório

Prezados Senhores,

A Santo Antônio Energia S.A. (SAE) vem pela presente informar a V.S.a

que tomou conhecimento, por parte de sua empresa contratada para a

realização de serviços de supressão vegetal na área do futuro reservatório da

UHE Santo Antônio, da ocorrência de alguns focos de incêndio em região

localizada na margem direita do rio Madeira, distante 100 km de Porto Velho,

que totalizam aproximadamente 133 (cento e trinta e três) hectares.

Cumpre ressaltar, que todas as medidas emergenciais para a contenção

dos referidos focos de incêndio foram imediatamente executadas pela SAE,

ficando desde já atestado que os mesmos se extinguiram completamente.

Informamos ainda, que foi registrado o respectivo Boletim de Ocorrência , r

junto a Policia Militar do Estado de Rondônia, sob o n° 467910001255 e \!

Rua Tabajara, 834T Olaria
CEP: 76801-316

Tel: 55 69 3216 1600 - Fax: 55 69 3216 1679
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n° 467910001306, em anexo, e solicitado ao Batalhão da Polícia Ambiental do

Estado que apurasse a origem do ocorrido. Assim que obtivermos notícia dos

resultados da investigação informaremos oportunamente.

A disposição para esclarecimentos adicionais que se fizerem

necessários.

Atenciosamente,

GerenteWe' SustentàMltíarJe

Ricardo Mareio Martins Alves
Gerente de Sustentabilidade
Santo Antônio Energia

Rua Tabajara, 834, Olaria
CEP: 76801-316

Tel: 55 69 3216 1600 - Fax: 55 69 3216 1679
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BOLETIM DE OCORRÊNCIA POLICIAL
POLICIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA
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Documento:

02001.040090/2010-77

Data: Q____l D.•/ QolO \ r>.
r^TPTI^H!

MMA - IRAMA Si«!««ü«a^;.J:iW--33.X!ÍM^JS

Porto Velho, 22 de novembro de 2010

À Senhora
Gisela Damm Fiorattini

Diretora de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília - DF

N°. Ref. Santo Antônio Energia/PVH: 1306/2010

Assunto: Cópia Ofício n° 1463/2010 - SUPES RO - CETAS

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE encaminha

para conhecimento uma cópia do ofício supracitado referente à solicitação da

Coordenação Geral de Autorizações de Uso e Gestão de Fauna e Recursos

Pesqueiros - GCFAP (Ofício n° 733/2010 - item 2).

Outrossim, a SAE comunica que já encaminhou resposta à referida

Coordenação (CT SAE/PVH: 1257/2010), protocolada em 17/11/2010.

Atenciosamente,

Gerenife de Sustentabilidade
/ «

Ricardo Márcio Martins Alves
Gerente de Sustentabilidade
Santo Antônio Energia

Av. Tabajara. 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216-1600- Fax 55 69 3216-1679
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MíitiíHéiio do Meio Ambi^ue
Jusiiiucü i:iiusiJeiro do Moio Airibií-;nio e dos incursos Maiurai^ Renováveis

uiipe.r-iiitendência Estadual de Itondôiiia
Avenida Ciovorí:«clor Jor^eTeixeira, 3559. Dmiro Cosia eSilva - l'oilo Velho/RO

CEP: 76.803-599 - Telefone: 69-32172700

Ollcio ii° 1463 /OAB/2009

Porto Velho, 09 de Novembro do 2010.

A sua Senhoria o Senhor

Ricardo Márcio Mai fins Alves - Gerente de Suslcnlabilidade
Santo Antônio F,uerçif>

Assunto: Rei'. Oficio Í203Í/20UR Santo Amorno Rnerp> S.A

Senhor (Jereníe.

Üm atendimento po Ofício em mterência. mtbrmainos que o CVnno He
nagem fie /ornais Silvestres localizado no Cs.-npus do Universidade !<ederal de Rondônia
icomra-se com um quadro cie técnicos composto por 02 veiei inários e 02 biólogos «n,n nnarlró
í haíadores ezeladores em conformidade com as atividades de resgate H0 íaima sitvesir- qu~

csiao sendo realizados pela Santo Antônio íincr6ia S.A na implaniação rin Hidreiéídca de Sanir.
/vntômo no Rio Madeira/RO,

2- ( . "imbém o CSTAG eneonha-se equipado para os írahaihos de meno*
eomplcxioaae, -ícando os procedimentos que envolvem exames ;aboral0riais e RX a re„0 <\r
clinicas autorizadas pela empresa,
•'•'• Sendo o que se aptssenia pam o momenio, subscrevemos

ojicon

de

/-'i.ienoiosamfml'".

• César Uii/. (ia Silva Uuirnarãcs
Supedníendeme Esíadual em Rondônia
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OFÍCIO n. /'.':') /2010/CGFAP

I Kuíx
SERVK.OH.B1 KUiLDLRAI.

MINISTÉRIO IX) MEIO AMBIENTE
i^STnummWSll.Hn«)0C)MKI0AMBIEN1L-:i:[30SRÜCURS0SNArimAlSKI-NOVÁVLIS

DIRETORIA PU USO SUSTENTÁVEL DA BIODIVERSIDADE E ELORESTAS
COOIÍDI.NAÍ ÂO (ÍERAI. DEAl-TORIZA(,'À0 DE USO E GESTÃO DE I AUNA KKECÍ USOS )'ESQl ElltOS

SCEN Av. IA Norte LU Sedi- - C'x. Postal »- 1)9870 - CEI1: 70800-200 - Brasília - DE
Tdd»iii::(61)3316-MS0cFa\:(6t)3316-]23R

Y:

Brasília. í^ de outubro de 2010.

Ao Senhor

RICARDO MÁRCIO MARTINS ALVRS
Santo Antônio Rnergia S.A.
Av. Lauro Sodré. 2800. Sala 24, Lote 256, Q. 61 - Tanques
76.802-449. Porto Velho - RO

Assunto: Documentos e esclarecimentos relativos ao processo íbama n. 02001.000965/2008-83.

Senhor Responsável,

1. Diante das informações prestadas por meio da documentação 998/2010 protocolada
em 17/9/10 solicitamosque a empresa esclareça os pontos descritos abaixo.

• Os nomes das empresas, os responsáveis técnicos por cada atividade, os responsáveis por
cada grupo taxonòmico e os nomes tios técnicos das equipes que hoje atuam nos
programas de monitoramento e resgate de fauna.

Apresentar o nome da empresa que será responsável pelo funcionamento do CR!AS que
deverá receber uma autorização especial de funcionamento enquanto usada pelo
empreendimento. Deverá ser apresentado também o nome de dois médicos veterinários
que irào ser responsáveis pelos animais que passarem pelo centro.

- Apresentar a situação atual do monitoramento dos 3 grupos alvos que foram mais
resgatados conforme programa apresentado cm 2 de setembro de 2009 pela Universidade
federal de Rondônia.

• Apresentar uma listagem de todos os animais qtie foram coletados até o momento nas
ações de resgate e monitoramento.

A'Aí /'



SERVIÇO PUBLICO FEDERAI,
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITlf IO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
D3REiOlíIA DE USO SUSTENTÁVEL DA BIODIVERSIDADE L ELORESTAS

COORDENAÇÃO CiERAI. DEAUTORIZAÇÃO DE USO E GESIÃO DE FAUNA KRECLUSOS PESQUEIROS
SCEN Av. L4 Norte Ed. Sede Cx. Püsial «! 09S70 - CEP: 7O800-2OO - Biasflia - DF

TeíeEme: (fii) 3316-HSO e Eax: (61) 3316-1238

2. Reforçamos a necessidade da empresa St0 Antônio Energia S.A, apresentar
documento emitido pela SUPBS/RO de que o Centro de Triagem localizado na UNIR está apto a
receber os animais oriundos dos resgates em andamento na UHE Sí° Antônio.

3. Salientamos que até o presente momento não foram cumpridas: condicionantes 2,1 e
2.15 da autorização CGFAP n. 65/2010, a condicionante 2.2 da autorização CGFAP n, 66/2010, a
condicionante 2.8 da autorização CGFAP n. 67/2010, condicionantes 2.2 e 2.19 da autorização
CGFAP n. 131 /2010 e as condicionantes 2.4 e 2.5 da autorização CGFAP n. 132/2010.

4. informamos ainda que aguardamos a entrega do relatório solicitado no Ofício
CGFAP n. 588/2010 que ainda não foi entregue.

5. Portanto, informamos que a empresa possui 15 (quinze) dias para apresentar seus
esclarecimentos sob pena de cancelamento de todas as autorizações para manejo de fauna emitidas
para o empreendimento em questão.

Atenciosamente.

Cleiiii'50i] José Pinheiro tia Silva
Cdvtfsçafof Güfaf da Aulwwiçáo cio

Uso eGostto cío Eauna eflecwso Pesqueiras
CGFAP/DBROJlfiAM



documento:

32001.040092/2010-66

.<-1 ii

Data:U* I '&l\lüW

= •" 4MA- IBAMA

Porto Velho, 19 de novembro de 2010.

A Senhora

Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília - DF

N°. Ref: Santo Antônio Energia / PVH: 1303/2010

Assunto: S/Ofício n° 342/2010 - COHID/CGENE/DILIC/IBAMA - Modificações em
pontos de amostragem - Programa de Monitoramento Limnológico e de
Macrófitas Aquáticas e envio do Relatório 5

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE acusa o

recebimento do ofício supracitado e em atendimento à sua solicitação, encaminha-lhe

a correspondência da empresa Ecology Brasil EEBR-0251/10-2382 com os

esclarecimentos necessários.

Na oportunidade, a SAE encaminha o Relatório 5 de Monitoramento

Limnológico e de Macrófitas Aquáticas referente as atividades do mês de

setembro/2010, composto de dois volumes e acompanhado de CD-ROOM.

Atenciosamente,

Gerente<ae/S ustentabilirjãdê

Ricardo Márcio Martins Alves
Gerente de Sustentabilidade
Santo Antônio Energia

Rua Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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'£E!3ft-0251/ÍQ-2?:32

A

Saímos AEÈôsiie Eí&ergna S.A - SAE
Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria
76801-316- Porto Velho - RO

A/C; Sr. AÍgísío Otávio Ferreira

Asas Resposta a© Oífcíi© 342/S£i)l'0"COMIIB/CG!HÊIE/jJJ)JlLIíC/EKAKiA,

••••^DXl.1

Prezado Senhor

A ECOLOGY a ENVIRONMEMT DO BRASIL LTDA- (Ecology Brasil] se compromete a

atender as solicitações advindas cio Ofício 342/2GlG-CQHSD/CGEE*JE/D!liC/SBAMA, que

estabelece: i; mudança da estação CC.Q2 para um local característico do canal Cuniã, rnais

distante cia influência do lago Giaiiã; li) modificação da estação LC. 02 oara ura local mais

profundo do Lago Ciuiia,, de tal forma Que possibilite a caracterização de íkndo durante o

período de seca. As alterações solicitadas pslo IBAMA serão Incorporadas a execução do

Programa de Monitoramento Limnologia e da UHE Santo Antônio a partir da próxima

campauha: que c correrá em janeiro de 2011.

Cotocamo-nos a disposição1 para prestar qusisqjuer esclareciroervLas oue? porventura, sejam

considerados necessários.

Ateucios amerrce;

A o

Giná/Kuisa Csn/aíríò Boerner
r
.Terenxe ae i-rcietosV-T.h

Z-4 ÍÁAiAà^j
R. da Assembléia, ICO 6°andsr

Centro 20011-904

Rio cs Jsneiro | Brasil
Te!.: (5521)2108 3700

Fax.: (5521) 2108 8709
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MMA - IBAMA

Documento:

02001.043721/2010-18

Data^AO^?/ / <"--

Porto Velho, 03 de dezembro de 2010.

ASenhora 3-Ô03
Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambientai

Diretoria de Licenciamento do !_,.
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA
Brasília- DF

N°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 1387/2010

Assunto: Complementaçao de Informações - Solicitação de ASV Complementar - Resposta
ao Ofício n° 1143/2010 DILIC/IBAMA

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia, no âmbito do Programade

Desmatamento das Áreas de Influência Direta da UHE Santo Antônio, complementando

informações da correspondência SAE/PVH: 1147/2010, de 15 de outubro de 2010 e em

resposta ao Ofício supracitado, solicita Autorização de Supressão de Vegetação da área do

reservatório - Etapa ll, ASV Complementar, em área que compreende a Cachoeira de Teotônio

e a montante desta até o futuro barramento da UHE Jirau, no rio Madeira, em Porto Velho,

Rondônia.

A seguir, apresentam-se as informações gerais que qualificam o empreendedor e

demonstram os principais quantitativos da supressão prevista. O documento de referência, o

Inventário Florestal (anexo), foi elaborado a partir das orientações contidas na Ll N° 540/2008

(retificação), condicionantes específicas 2.15 e 2.16, no Termo de Referência para Elaboração

do Inventário Florestal da Área do Reservatório do Aproveitamento Hidrelétrico Santo

Antônio, de setembro de 2008, bem como na Instrução Normativa N° 6, de 7 de abril de 2009.

1. QUALIFICAÇÃO DO PROPONENTE

Nome: Santo Antônio Energia S.A

C.N.P.J.: 09.391.823/0001-60

Rua Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600- Fax 55 69 3216 1679
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Endereço: Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria - CEP 76801-316, Porto Velho, RO.

Cadastro Técnico Federal (CTF) n°: 3987580

Licença de Instalação: n°540/2008 de 18de agosto de 2008 (retificação)

Processo de Licenciamento Ambiental n°: 02001000508/2008-99

i)r.:

2. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA E ESTIMATIVA DE MATERIAL A SER SUPRIMIDO

2.1. Denominação: Área do Reservatório da UHE Santo Antônio, Etapa II (entre Cachoeira de

Teotônio e futuro barramento da UHE Jirau).

2.2. Município: Porto Velho, RO

2.3. Área Complementar Total do Reservatório com Cobertura Vegetal a ser suprimida, Etapa
11:7.959,9711 ha.

2.4. Localização de Referência da Área: a área a ser suprimida corresponde ao trecho do

reservatório da UHESanto Antônio compreendido entre a Cachoeirade Teotônioe, a montante

desta, o futuro barramento da UHE Jirau, no município de Porto Velho, RO.

3. CARACTERIZAÇÃO DA COBERTURA VEGETAL

A área total de estudo do inventário florestal é de 8.746,5539 ha incluindo as Áreas de

Preservação Permanente (fase rio). Deste total, os remanescentes existentes e que serão

suprimidos totalizam 7.959,9711 ha, nas margens direita e esquerda do rio Macieira, com

cobertura vegetal classificada como Floresta Ombrófila Aberta Aluvial de Terras Baixas

(Várzea) e Capoeira, conformedemonstrado na tabela a seguir:

ÁREA LOTE A LOTEB

Si^B*v^"SÍIMf.:'T^~~:7::---:'::W
:7 TOTAL."

ÁREA DENTRO DA APP 63,2847 42,7879 13,5027 74,9556 226,1331 420,6640
ÁREA FORA DA APP 38,2541 41,2342 24,7589 0,0000 57,3148 161,5621

ÁREA TOTAL 101,5388 84,0221 38,2616 74,9556 283,4479

FLORESTA ALiVlÀL DE TERRAS BÃIXÀS
ÁREA LOTE A LOTEB LOTEC LOTE D - ILHAS LOTE ÚNICO ME S$&f*I7íTVH

ÁREA DENTRO DA APP 399,9094 487,0910 398,2952 132,9111 762,7256 2.180,9324
ÁREA FORA DA APP 1.752,3639 541,6734 721,8933 0,0000 2.180,8822 5.196,8127

ÁREA TOTAL 2.152.2733 1.028,7644 1.120,1885 132,9111 2.943,6078

Rua Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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4. CARACTERIZAÇÃO DASUPRESSÃO DEVEGETAÇÃO

4.1. Dados Utilizados

Os dados volumétricos utilizados para o cálculo do estoque de madeira a sersuprimido

foram obtidos do Inventário Florestal e Fitossociologico realizado de julho a novembro de2009

eem setembro de2010, correspondente à Etapa II acima mencionada. Conforme solicitado por

meio do Ofício n° 1143/2010 DILIC/IBAMA, foi realizado novo estudo da área de acréscimo

do reservatório, cujos dados constam no relatório SAESA-PCFL-016/2010, emanexo.

5. DESTINO DO MATERIAL LENHOSO

Toras de madeiras com DAP > 40 cm serão destinadas para o mercado consumidor,

devidamente cadastrado no sistema DOF (IBAMA), com regularidade fiscal e ambiental.

O volume de madeira com DAP entre 20 e 40 cm, após seleção das espécies

aproveitáveis para consumo na construção civil, poderá ser aproveitado como lenha ou

transformado em carvão, juntamente com o volume gerado com diâmetro entre5 e 20 cm.

Esse volume será comercializado nos pátios de estocagem após sua liberação pelos

órgãos fiscalizadores, com a emissão das respectivas guias florestais.

Em ambos os casos, o interessado deverá atentar para os procedimentos legais,
segurança e, meio ambiente, exigidos pela legislação pertinente, bem como pelos critérios

definidos pelo empreendedor parao transporte do material.

6. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

•

Inventário Florestal SAESA - PCFL - 016-10;

Arquivo Digital do Inventário Florestal SAESA - PCFL - 013-10;

Quanto ao subitem (i), item 2 do Ofício n° 1143/2010 DILIC/IBAMA, a SAE informa

que foi protocolado por meio da correspondência SAE/PVH: 1316/2010, de 22 de novembro de

2010, os mapas ilustrativos e shapefiles diferenciando as áreas contempladas nas ASVs já

,wi 3
Rua Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Teí 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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obtidas e da área complementar, ora solicitada.

/í>^

Ao

Colocamo-nos à disposição paraos esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Ricardo Márcio mams me*
Gerente de Sustentabiüdade

Santo Antônio Energia

Rua Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600- Fax 55 69 3216 1679



t.-



Porto Velho, 03 de dezembro de 2010.
À3

A Senhora

Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília- DF

N°. Ref.: Santo Antônio Energia/PVH: 1387/2010

Assunto: Complementaçao de Informações - Solicitação de ASV Complementar - Resposta
ao Ofício n° 1143/2010 DILIC/IBAMA

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia, no âmbito do Programa de

Desmatamento das Áreas de Influência Direta da UHE Santo Antônio, complementando

informações da correspondência SAE/PVH: 1147/2010, de 15 de outubro de 2010 e em

resposta ao Ofício supracitado, solicita Autorização de Supressão de Vegetação da área do

reservatório - Etapa II, ASV Complementar, em área que compreende a Cachoeira de Teotônio

e a montante desta até o futuro barramento da UHE Jirau, no rio Madeira, em Porto Velho,

Rondônia.

A seguir, apresentam-se as informações gerais que qualificam o empreendedor e

demonstram os principais quantitativos da supressão prevista. O documento de referência, o

Inventário Florestal (anexo), foi elaborado a partir das orientações contidas na Ll N° 540/2008

(retificação), condicionantes específicas 2.15 e 2.16, no Termo de Referência para Elaboração

do Inventário Florestal da Área do Reservatório do Aproveitamento Hidrelétrico Santo

Antônio, de setembro de 2008, bem como na Instrução Normativa N° 6, de 7 de abril de 2009.

1. QUALIFICAÇÃO DO PROPONENTE

Nome: Santo Antônio Energia S.A

C.N.P.J.: 09.391.823/0001 - 60

Rua Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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SantoAntônio

Endereço: Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria - CEP 76801-316, Porto Velho, RO.

Cadastro Técnico Federal (CTF) n°: 3987580

Licença de Instalação: n° 540/2008 de 18 de agosto de 2008 (retificação)

Processo de Licenciamento Ambiental n°: 02001000508/2008-99

í Rubi--^M
-'-•^^^^^J-üsírraüpi

2. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA E ESTIMATIVA DE MATERIAL A SER SUPRIMIDO

2.1. Denominação: Área do Reservatório da UHE Santo Antônio, Etapa II (entre Cachoeira de

Teotônio e futuro barramento da UHE Jirau).

2.2. Município: Porto Velho, RO

2.3. Área Complementar Total do Reservatório com Cobertura Vegetal a ser suprimida, Etapa

II: 7.959,9711 ha.

2.4. Localização de Referência da Área: a área a ser suprimida corresponde ao trecho do

reservatório da UHE Santo Antônio compreendido entre a Cachoeira de Teotônio e, a montante

desta, o futuro barramento da UHE Jirau, no município de Porto Velho, RO.

3. CARACTERIZAÇÃO DA COBERTURA VEGETAL

A área total de estudo do inventário florestal é de 8.746,5539 ha incluindo as Áreas de

Preservação Permanente (fase rio). Deste total, os remanescentes existentes e que serão

suprimidos totalizam 7.959,9711 ha, nas margens direita e esquerda do rio Madeira, com

cobertura vegetal classificada como Floresta Ombrofila Aberta Aluvial de Terras Baixas

(Várzea) e Capoeira, conforme demonstrado na tabela a seguir:

ÁREA LOTE A LOTEB LOTEC LOTE D - ILHAS LOTEÚNÍCOME SKíPu^nH
ÁREA DENTRO DA APP 63,2847 42,7879 13,5027 74,9556 226,1331 420,6640

ÁREA FORA DA APP 38,2541 41,2342 24,7589 0,0000 57,3148 161,5621

ÁREA TOTAL 101,5388 84,0221 38,2616 74,9556 283,4479

TCÓRÉSfÂ:ÃLÜViÂL>DÈTERRAS BÃÍXÃ5
ÁREA LOTE A LOTEB LOTEC LOTE D - ILHAS LOTE ÚNICO ME ' TOTAL

ÁREA DENTRO DA APP 399,9094 487,0910 398,2952 132,9111 762,7256 2.180,9324

ÁREA FORA DA APP 1.752,3639 541,6734 721,8933 0,0000 2.180,8822 5.196,8127

ÁREA TOTAL 2.152,2733 1.028,7644 1.120,1885 132,9111 2.943,6078 '-*-";••,- •••;; -, '• -. s

Rua Tabajara, 834 - Olaria
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4. CARACTERIZAÇÃO DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO

4.1. Dados Utilizados

Os dados volumétricos utilizados para o cálculo do estoque de madeira a ser suprimido

foram obtidos do Inventário Florestal e Fitossociologico realizado de julho a novembro de 2009

e em setembro de 2010, correspondente à Etapa II acima mencionada. Conforme solicitado por

meio do Ofício n° 1143/2010 DILIC/IBAMA, foi realizado novo estudo da área de acréscimo

do reservatório, cujos dados constam no relatório SAESA-PCFL-016/2010, em anexo.

5. DESTINO DO MATERIAL LENHOSO

Toras de madeiras com DAP > 40 cm serão destinadas para o mercado consumidor,

devidamente cadastrado no sistema DOF (IBAMA), com regularidade fiscal e ambiental.

O volume de madeira com DAP entre 20 e 40 cm, após seleção das espécies

aproveitáveis para consumo na construção civil, poderá ser aproveitado como lenha ou

transformado em carvão, juntamente com o volume gerado com diâmetro entre 5 e 20 cm.

Esse volume será comercializado nos pátios de estocagem após sua liberação pelos

órgãos fiscal izadores, com a emissão das respectivas guias florestais.

Em ambos os casos, o interessado deverá atentar para os procedimentos legais,

segurança e, meio ambiente, exigidos pela legislação pertinente, bem como pelos critérios

definidos pelo empreendedor para o transporte do material.

6. DOCUMENTOS DE REFERENCIA

• Inventário Florestal SAESA - PCFL - 016-10;

• Arquivo Digital do Inventário Florestal SAESA-PCFL -013-10;

Quanto ao subitem (i), item 2 do Ofício n° 1143/2010 DILIC/IBAMA, a SAE informa

que foi protocolado por meio da correspondência SAE/PVH: 1316/2010, de 22 de novembro de

2010, os mapas ilustrativos e shapefiles diferenciando as áreas contempladas nas ASVs já

Rua Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600- Fax 55 69 3216 1679
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obtidas e da área complementar, ora solicitada.

Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

£GÍ^M-ÍfíS-AI
iSustentãbiríclãde-

Ricardo Márcio Martins Alves
Gerente deSustentabilidade

Santo Antônio Energia

Rua Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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Ofício n°^5/2010 - CGENE/DILIC/IBAMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE "
INSTITITO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN Trecho 02 Setor de Clubes Esportivos Norte, Ed. Sede - Brasília - DFCEP: 70.818-900
Tel.: (61) 3316-1000 ramal (1282) - URL: http://www.ibama.gov.br

Brasília. 0'-y~de dezembro de 2010.
Ao Senhor,
Ricardo Márcio Martins Alves

Gerente de Sustentabilidade - SAE

Escritório da SAE Porto Velho

Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria
Porto Velho/RO - 76805-812

Tel/fax. (69) 3216-1679/1600

Assunto: Programa de Monitoramento da Biota

Senhor Gerente,

Conforme discutido no Seminário da Biota das UHE's do Rio Madeira e acordado

em reuniões técnicas, solicito que seja encaminhada para este Instituto:

proposta de monitoramento a jusante do barramento para grupos de biota;
• proposta de desenho experimental a ser utilizado no STP experimental;

Atenciosamente,

^_ /.___—— --

^ ADRIANO RAFAEL ARREPIA DE QUEIROZ
Coordenador Geral de Infra Estrutura de Energia Elétrica

G \dilic\COHID'iLmpreeiidimenl(!S\Usmas\UHEs MadeiraiOtSanlo Antônio U\OficiosV>ficio biota acompanhamento odt
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ATA REUNIÃO COM SANTO ANTÔNIO

06 de dezembro de 2010

A SAE e o Ibama entraram em consenso nos seguintes pontos para as amostragens a
jusante:

- duas parcelas próximas ao rio, consideradas como 1 ponto de amostragem.
- 3 pontos de amostragem sendo o primeiro a 10 a 13 quilômetros da barragem,

o segundo ponto antes da volta grande e o último a jusante da volta grande.
- os grupos a serem amostrados são: plântulas (plantas jovens), herpetofauna,

entomofauna (coleta com Malaise) e nutrientes.
- Periodicidade: 3 coletas até o enchimento.

- As amostragens bióticas de solo serão realizadas em todas as parcelas a
jusante. Em metade dessas, em cadaparcela existirão seis amostras que serão analisadas
separadamente. O mesmo procedimento semrá para mensurar a granulometria.
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SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Licença de Operação - LO

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A

Número de Inscrição: 3987180

CNPJ/CPF: 09.391.823/0001-60 Endereço: AVENIDA DAS NAÇÕES UNIDAS, 4777, 6 ANDAR, SALA 1

CEP: 05477-000 Telefone: (0xx11) 3702-2250 Fax: (0xx11)3702-2250

Email: carloshugo@santoantonioenergia.com.br

Bairro: ALTO DE PINHEIROS

Município: SAO PAULO

Estado: SAO PAULO

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Identificador: 02001.000508/2008-99

Nome: UHE Santo Antônio (Rio Madeira)

Tipologia: Usina Hidrelétrica

0$

Orgão(s) Financiador: BNDES/FNO (repassador BASA)/BRADESCO/BB/SANTANDER/ITAÚ/BNB/CEF/BASA/BES

Valor do Empreendimento: R$ 12.200.000.000,00

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitação de abertura de processo.

CARLOS HUGO ANNES DE ARAÚJO
Assinatura:

Data de envio da solicitação: 03/12/2010

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do Ibama e tem valor como documento eletrônico.
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 02 - Edifício Sede IBAMA, Bloco "C", Brasília/DF, CEP: 70.818-900.
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ThomazMíazaki cie Toledo
Coordenador de Licenciamento de

Hidrelétricas
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

PARECER N° 112 /2010-COHID/CGENE/DILIC/IBAMA

"♦"m^^-r•T=!?*SPMHS^,ip

Análise do Estudo de Alternativas para
Disposição do Material Sedimentar a ser
Removido do Igapó e Avaliação de Impactos
da UHE Santo Antônio - processo n°
02001.000508/2008-99.

I INTRODUÇÃO

O presente documento tem objetivo de analisar o Estudo de Alternativas para
Disposição do Material Sedimentar a ser Removido do Igapó Engenho Velho e Avaliação
de Impactos, compostos por dois volumes. O parecer técnico visa analisar o estudo de
alternativas e a avaliação de impactos para disposição de aproximadamente 13 milhões de
m3 de material a ser removido do igapó da área das obras da UHE Santo Antônio, no rio
Madeira.

II ANALISE

Apresentação do Estudo

O estudo apresenta inicialmente uma caracterização do Igapó, com sua
localização, origem, perfil estrátigráfico e composição, sendo feito uma caracterização da
remoção dos materiais aluvionares do igapó. O estudo apresenta uma caracterização geral
das áreas potencialmente afetadas pela atividade de remoção e descarte do material,
considerando aspectos geológicos, geotécnicos, cobertura vegetal, além da
hidrosedimentologia, limnologia, ictioplâncton e ictiofauna do rio Madeira. Após
caracterização diagnostica, foram especificadas e detalhadas as alternativas viáveis para
disposição do material a ser removido do igapó da UHE Santo Antônio, considerando: (1)
Descarte do material em bacia de contenção; (2) Descarte do material no rio Madeira; (3)
Descarte do material distribuído em bacia de contenção e no rio Madeira. A partir da
análise de impactos, considerando a avaliação e comparação das diferentes alternativas, a
escolha mais favorável pode ser indicada. Pareceres prognósticos abordando os temas:
hidrosedimentologia, hidrobiogeoquímica, ictioplâncton e ictiofauna foram consolidados
levando-se em conta esta alternativa escolhida. Por fim, foram propostas medidas de
controle e monitoramento dos impactos decorrentes da disposição do material a ser
removido.

C •'Llsei-s\S58I96C26S7\DocumeiHs\UHES MADElRA\Sanlo Antônio PT Drenagem Igapó Margem Esquerda _V0l.doc
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Analise dos Impactos das Alternativas de Descarte do Material Dragado

Para a análise comparativa foi utilizada a Análise de Impactos apresentada no processo de
licenciamento do complexo hidrelétrico do rio Madeira EIA/R1MA (2007, Tomo C). No
referido estudo, resumidamente, a Análise dos Impactos buscou identificar, descrever e
classificar as inferências identificadas para preparação, construção, enchimento e operação
das UHEs Santo Antônio e Jirau. Para a classificação foram utilizados critérios de caráter
qualificador (Natureza) e de valorização (Abrangência, Reversibiíidade, Periodicidade,
Duração, Prazos, Grupos de Interesse Físico, Biótico e Socioeconômico e Importância
Relativa) dos impactos. Os critérios são distintos neste método, em classes de gravidade,
recebendo valores de 1 a 5. Neste sentido, o estudo considera que o Descarte do Material
Sedimentar é somente mais uma intervenção adicionada a construção da UHE Santo
Antônio, sendo usados métodos de descrição e classificação dos impactos, reavaliados,
contudo, sob a nova perspectiva da intervenção em análise.

Avaliação das alternativas de Descarte

Para indicação da Alternativa menos impactante, o estudo apresenta o calculo da
Magnitude Total com a simples soma da Magnitude dos impactos de cada Alternativa,
inclusive da Alternativa 3. Para acompanhamento dos cálculos é apresentado no Anexo 5.1
do estudo, a Matriz de Impactos. A Alternativa de menor Magnitude Total, segundo a
Análise dos Impactos, é considerada indicada para Descarte do Material Sedimentar, pela
menor repercussão adversa ao meio. A Magnitude, critério de classificação, é composta
pela soma ponderada (peso do critério vs. A classe) dos critérios de valorização, variando
potencialmente de 10 a 150.

O estudo apresenta que a utilização alternativa 1 - Descarte do material em bacia
de contenção - como alternativa de descarte, implica em riscos associados a construção da
bacia de contenção, do transporte e deposição do material que alentam para os riscos de
cadeias de impactos impostos a ecossistemas terrestres, fauna, pequenos corpos hídricos e
população. Degradação da bacia de contenção pela manutenção inadequada e ou acidentes
associados chuvas intensas agravam os riscos e a magnitude dos impactos. O estudo
apresenta que além da supressão da cobertura florestal, poderá ainda ocorrer compactação
do solo, acarretando a interrupção do fluxo já que a área destinada a receber a bacia de
contenção recobre uma extensa rede de drenagens e de áreas de afloramento, que além de
constituírem áreas de APP, foi possível observar uma alta sensibilidade hidrológica da
unidade em estudo, bastante importante para a dinâmica de processos hidrológico,
ecológicos e geomorfológicos da bacia.

A Alternativa 2 - transferência e lançamento do material removido diretamente no
fluxo do rio Madeira, apresenta que pode o ocorrer o aumento do carreamento de
sedimentos pelo rio. com elevação da carga de sólidos totais e dissolvidos na coluna
d'água. A precipitação da porção grossa do material lançado aponta para riscos de
assoreamento do leito e alteração da morfologia do corpo hídrico, formações e ilhas e
erosão das margens. Também podem ser apontado risco de aumento da carga de nutriente e
elementos metálicos poluentes na coluna d'água, implicando em risco na alteração da
qualidade deste recurso para desenvolvimento da biota e para captação pelas comunidades
a jusante, neste caso, particularmente a cidade de Porto Velho.
Porém o estudo apresenta que os impactos associados à introdução de material exógeno no
corpo hídrico devem, contudo, ser relativizados pela proporção representada pelo volume

C-\Uscr5\83SL'JftG2fiíi7\Dciuimeiiiy.UHF.S MADElRA\Samo Aiitõnio'PT Drenagem luapó Margem Rsuuerda_V01 doe
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l!ü - -
de lançamento temporal deste novo material sobre aquele naturalmente medido nacafgalfé
sólidos do rio Madeira, que é relativamente alta.
Para viabilização do descarte do material em água, uma ou mais dragas trabalhará
extraindo o sedimento do Igapó, e na mesma atividade, agirá bombeando a lama em dutos
por diversos quilômetros. Planeja-se o lançamento da lama imediatamente a montante da
cachoeira de Santo Antônio.

O empreendedor também apresenta o argumento de que estão sendo construídas
simultaneamente duas hidrelétricas de grande porte no rio Madeira, e que para construção
dessas estruturas vem sendo lançado grandes porções de solo desagregado diretamente no
leito do rio, entre outras atividades necessárias para instalação das ensecadeiras, com
repercussões de forte impacto na qualidade da água. Contudo, exemplificando a capacidade
de carreamento do rio Madeira, segundo os dados obtidos pelo monitoramento realizado
próximo a Porto Velho, a cerca de 6 km a jusante da cachoeira de Santo Antônio, não se
registrou, para o ano de 2009, a elevação significativa de valores de sólidos em suspensão
naturalmente medidos no rio.

A Alternativa 3 - considera o descarte partilhado do material, transferido parte para uma
área de bota-fora previamente preparada, ou bacia de contenção, e parte descartado
diretamente no rio Madeira. Obviamente esta alternativa assinala os riscos similares a
conjugação das Alternativas 1 e 2, dependendo das porções alocadas para cada alternativa
locacional.

A matriz de avaliação de impactos apresentada levou em conta os seguintes itens para ser
elaborada:

Foram extraídos do EIA/RIMA (2007), os impactos:
2.15 - Alteração morfológica dos terrenos
2.17 - Carreamento de Sedimentos

2.42 - Interferências e perda do patrimônio arqueológico e outros patrimônios culturais
2.29 - Supressão de áreas de associação floresta ombrofila aberta das terras baixas/floresta
aberta ombrofila aluvial

2.34 - Perda e/ou afugentamento da fauna terrestre e aquática
2.41 - Risco de ocorrência de acidentes com máquinas e veículos
2.44 - Perda e/ou fuga de elementos da fauna em ambientes de floresta ombrofila aberta das
terras baixas / floresta aberta aluvial

Para complementaçao desta avaliação, foram inclusos os impactos:
Impacto 1 - Alterações morfológicas de corpos hídricos
Impacto 2 - Aumento da concentração dos sólidos dissolvidos
Impacto 3 - Aumento da turbidez a jusante
Impacto 4 - Assoreamento de corpos hídricos
Impacto 5 - Alteração da paisagem e intensificação do uso do solo
Impacto 6 - Incômodos Relacionados a Obras

A matriz de impactos mostrou que a alternativa 1 teria impactos de magnitude de 318, a
alternativa 2 de 188 e a 3 de 266. Portanto a alternativa escolhida para o descarte é a
alternativa 2 - Descarte do material no rio Madeira.

Contudo não foi contemplada a alternativa mista onde existe a retirada de parte do material
por escavação convencional inclusive do material orgânico que poderia ser utilizado em
recuperação de áreas degradadas.

C \Useri\858 l<56626S7\Documcnls\UHES MADF,IRA\Santo AntõnicAPTDrenagem Igapó Margem Esqncrda_V01.doc
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Descarte no Rio Madeira X
v>

A região do igapó a ser dragada/escavada compreende os canais de fuga das casas de força
2 e 3, além do canal de restituição do vertedouro principal, e eqüivale a um volume de
aproximadamente 13 milhões de metros cúbicos.
Com base nas informações obtidas da equipe de execução, fica definido que os serviços
previstos devem ser realizados em três etapas ("fatias"), incluindo, em ordem cronológica,
a remoção do material compreendido nos seguintes trechos: parcela a jusante do
Vertedouro Principal, seguida da porção correspondente ao canal de fuga da Casa de Força
2 e, por último, a faixa a jusante da Casa de Força 3. A execução dos serviços de
dragagem/escavação do volume total de 13 milhões de metros cúbicos está prevista a ser
completada em até 3 anos, sendo cada etapa realizada em pelo menos um ano.
Com o objetivo avaliar os efeitos da disposição do material e a dispersão dos sólidos no rio
Madeira, delinear o comportamento do deslocamento da pluma diante de diferentes
cenários (variações de vazões e cargas) e visando o estabelecimento de limites
operacionais, foi realizada a Modelagem da Dispersão do Material do Igapó e Disposição
no Rio Madeira, considerando o trecho compreendido entre a futura Barragem da UHE
Santo Antônio e a seção de travessia da das Balsas em Porto Velho.

Para as simulações, assumiram-se as características hidrossedimentológicas do rio
Madeira, com Permanências das Vazões Médias Mensais em 90%, valor bastante restritivo,
adotado para ampliar a confiabilidade das análises. Nestas condições, as vazões variam de
6.500 a 29.000 m3/s e as N.A. no píer das Balsas variaram entre 46,9 e 55,4 m; a vazão
sólida total ficou entre 91.037 e 2.507.657 ton/dia e a concentração natural média de
sólidos entre 162 e 1001 mg/l. Para a simulação de distribuição do material, foram feitas
proposições prévias, considerando a distribuição do total a ser removido e a concentração
nas respectivas seções, variando com um acréscimo a carga natural total de sólidos entre
0,3 e 150%. As cargas de lançamento para efeitos de modelagem variavam entre 655 ton/h
e4365 ton/h.

O empreendedor diz que em suma, os estudos apresentados para os meios físico e
biótico não apontam restrições na viabilização da alternativa que considera o lançamento
do material removido diretamente no rio Madeira, desde que o ponto isolado de sedimento
contaminado por mercúrio encontrado na análise das amostras das sondagens, identificado
nos limites do igapó, seja disposto conforme previsto, e que os limites de sólidos totais, e
turbidez, estabelecidos na resolução CONAMA 357/2005, que são de 500 mg/L e 100
UNT respectivamente, não sejam ultrapassados.

Apesar dos estudos terem detectado que o rio madeira alcança naturalmente
concentrações de sólidos totais próximos aos limite de 500 mg/L estabelecido pela
resolução CONAMA 357/2005, o empreendedor deverá dimensionar e controlar a carga de
lançamento de sólidos dragados no Rio Madeira, de forma que não ultrapasse o valor
máximo de dissolução de sólidos para o Rio Madeira no evento do lançamento.

Modelagem da Dispersão do Material Sedimentar do Igapó e Disposição no Rio
Madeira

Para elaboração da modelagem, o empreendedor informa que foi necessário
delinear, ao longo do ano hidrológico, situações mais favoráveis para disposição do
material dragado no rio Madeira, considerando vazões em trânsito e cargas lançadas,
visando o estabelecimento de limites operacionais.
Segundo os levantamentos realizados, as concentrações observadas durante o período de
enchente (novembro a fevereiro), de um modo geral, apresentam valores superiores aos
demais períodos para uma mesma vazão observada no rio Madeira. Outro comportamento
notável, e já esperado, é o aumento das concentrações de sólidos em suspensão com
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aumento das vazões em trânsito. Em termos médios, quanto maior as vazões em trânsití^H^^?™™^,.^,^
rio Madeira, maior são os volumes esperados a serem transportados pelo rio MadéiFàxdkrjolO. \
Consequentemente, do ponto de vista puramente hidráulico, é durante os meses de maiqípi00 ; I
vazão, como, por exemplo, denovembro ajulho, que se espera um impacto relativo pará^ , "TT" "" j
disposição do material dragado/escavado no rio Madeira. Ü.
O empreendedor espera se utilizar da possibilidade de remoção do material do igapó e
disposição no rio material de pelo menos 4 a 8 meses por ano.
No quadro abaixo pode-se ver o volume a ser dragado nas diferente etapas programadas,
consideradas na modelagem.

•TBa*iià7mt™£t,í

QUADRO 2 - Volumes a serem Dragados (ton) em Cada Etapa por Tipo de Material

Etapa de Execução
dos Serviços de

Escavação

Argila Média a
Rija (Pelotável)

Argila Orgânica
(Não Pelotável)

Material

Orgânico Leve
(Não Pelotável)

Total

Transportado
Suspensãoí1)

Densidade insttu

(ton/rn^)
1.9 1.5 1.1 i.48(2>

laEtapa(VTP):
Nov/10aJun/11

t 172 365 1 238 210 1 237 705 3 413 807

2a Etapa (GG2):
Nov/11 aJun/12

2 752 699 1 537 099 1 464 306 5 203 565

38Etapa (GG3):
Nov/12a Jun/13

2 264 775 1 761 650 1 536 542 5110 012

(1) Considerando 80% do material "Argila Média a Rija'' sendo transportado em suspensão.
(2) Densidade ponderada média do material dragado/escavado.

Foram feito dois modelos para o estudo hidrossedimentológico. Um para a primeira fase e
outro para a segunda e terceira fases. O modelo foi implementado para um trecho de
aproximadamente 9,0 km, compreendido entre a seção de medição de vazão da estação
Porto Velho, próximoao ponto de travessia da BR 319 por balsas, e próximo, ajusante, do
eixo da barragem da UHE Santo Antônio.

O empreendedor informou que para a primeiraetapa, correspondente à dragagem da porção
correspondente ao canal de restituição do vertedouro principal, está previsto o lançamento
do material dragado a partir da ponta do espigão de proteção da ensecadeira longitudinal da
margem esquerda, que avança no meio do trecho de corredeiras, conforme apresentado na
FIGURA 14. Esta posição permite maximizar a dispersão inicial do material lançado,
fazendo uso da grande turbulência provocada pela corredeira.
O lançamento do material dragado, durante as Etapas 2 e 3, está previsto para ser realizado
a partir das estruturas do vertedouro principal, o qual já deverá estar operante e servindo
como estrutura de desvio do rio. Nesta fase, já se espera que o reservatório se encontre
formado e já tenha dado início a geração com as máquinas da Casa de Força 1. Com essa
forma de lançamento, toda a turbulência existente na região de dissipação da energia
vertente pode ser utilizada para promover a dispersão inicial do material lançado. Além
disso, a utilização da estrutura do vertedouro, como ponto de disposição do material
dragado, pode facilitar o lançamento simultâneo a partir de diferentes vãos do mesmo. Este
procedimento favorece uma maior dispersão do material lançado nas águas do rio Madeira,
o que pode reduzir os riscos na geração de possíveis impactos.
Para definição das taxas de lançamento do material horário foram consideradas 12 horas de
operação/dia das dragas.

Com base nos dados disponíveis o empreendedor indentificou que as concentrações de
sólidos são maiores no período de enchente do que nos períodos de alta, vazante ou baixa.
Para a a modelagem foram realizadas 25 simulações a partir da combinação de 5 cargas
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diárias (distribuídas ao longo de 12 horas o que resultou, consequentemente, em 5 taxas de
produção horária) e 5 vazões em trânsito.

As cargas de aporte simuladas foram escolhidas de modo a abranger uma faixa de valores
compatíveis aos volumes diários previstos para realização dos serviços de dragagem
visando atender os respectivos cronogramas programados de execução, tendo sido
simuladas os seguintes aportes horários: 655, 1091, 2183, 3274 e 4365 ton/hora.
Por outro lado, a escolha das vazões simuladas visou cobrir a faixa de valores de vazões
baixas para os meses mais favoráveis (do ponto de vista de diluição) ao lançamento do
material dragado no rio Madeira, considerando, para isso, a recorrência de 90% no tempo,
tendo sido, finalmente, simuladas as seguintes vazões: 6500, 11000, 19000, 25500, 29000
m3/s.

Para melhor análise dos resultados encontrados para as simulações e visualização dos perfis
transversais de concentração, foram selecionados alguns locais de interesse, tais como as
seções da Régua 7, Cai N'Água. Porto Velho e travessia debalsas da BR.

O relatório apresentou os resultados da modelagem em forma de perfis transversais de
concentração, campo de velocidade de escoamento e gráficos de evolução de concentração,
para as diversas concentrações e vazões, exemplificando a dispersão do material dragado
no trecho de interesse.

Através da modelagem também foi possível estimar o tempo de resposta de recuperação às
condições naturais, em Porto Velho, contado a partir do momento de interrupção dos
serviços de dragagem, que também variou de acordo com a vazão do rio Madeira, sendo de
5,3 horas para uma vazão de 6500 m3/s até de 1,7 horas para a vazão de 29000 m3/s.
Também fora apresentados tabelas com os incrementos e variação percentual das
concentrações máximas para vazante e enchente.

O estudo conclui que de acordo com os resultados obtidos na modelagem, as
concentrações máximas ficarão sempre abaixo do limite "aceitável" de
concentração máxima (<3.500mg/l), para os ritmos de dragagem simulados.

Sendo que se esperam melhores condições para dispersão das concentrações lançadas nos
períodos de vazões altas, pois a diferença entre a concentração natural e o limite máximo
admissível ou suportável pelo corpo d'água é maior.

Análise dos Volumes a Escavar do Igapó

Com relação aos quantitativos envolvidos na remoção do material do Igapó foram
apresentados valores variando de 10 a 13 milhões de metros cúbicos entendendo-se que os
volumes mais aproximados são os constantes no quadro 2-4 reproduzido abaixo.

Remetendo-se a reuniões de discussão sobre o tema e ao que consta no próprio estudo de
alternativas de descarte observa-se que existe um manto orgânico flutuante, composto por
arvores, arbustos, galhos, folhagens e raízes entrelaçadas, com espessura media da ordem
de 1,5 metros que constitui um rico substrato para utilização na recuperação das diversas
áreas degradadas do sítio de construção.
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Como apresentado, as escavações serão realizadas e divididas em duas categorias: i^u1)a _^

a)U Escavação Comum a céu aberto, expressão de engenharia que significa que os
materiais são removidos por meio de equipamentos convencionais de terraplenagem
(escavadeiras e caminhões); e

b)D Escavação por Dragagem, na qual se empregam dragas de sucção cujo veiculo
de desagregação e transporte é a própria água.

Quadro 2-4 - Quantidades de materiais a escavar do Igapó

Escavação comum a céu aberto: VTP (m1) Grupo 2 (m3) Grupa 3 {m3? Total ím3}

1

2

Dique marginal (argila rija)

Manto wegetai flutuante

TOTaL a Céu Aberto

471310

116.905

588.225

238,^40

316.710

555.650

525.890

658.135

1.184.075

1.236.150

1.0°1.800

2.327,950

Escavação por Dragagem: VTP<m35 Grupo 2 (m3) Grupo 3 <m3) Total (m3)

3

4

5

Lodo e vegetais decompostos

.Argila orgânka mole

Argiia cinza rija

Totai Dragado

617.034

825.473

879 693

2.322.200

E.448.789

1.024.733

t.227.467

3.700.989

1.191.987

\1.174.434

1,746.070

4.132.491

3.257,8 S0

3.024,640

3.853.230

10.135.680

TOTAL GERAL 2,010.425 4.256.639 5.296,566 12.463.630

Portanto é necessário que o empreendedor esclareça objetivamente o material que será
utilizado nos PRADs, seus locais de disposição assim como do restante do material a ser
escavado por meio de equipamentos convencionais.

Projeto Básico para Confinamento de Sedimentos com Eventuais Traços de Mercúrio

Pelo fato de as análises dos materiais provenientes de sondagens no Igapó terem
apresentados 2 pontos com resultados acima do permitido em legislação para metais
pesados, foi apresentado um projeto de confinamento deste material em quatro células bota
fora, sendo duas localizadas na margem esquerda e duas na margem direita, sendo que cada
célula foi projetada para estocar cerca de 3570 toneladas de sedimento. O projeto
apresentado atende os requisitos mínimos para contenção destes materiais.

Necessidade de Sistemati/.açào dos parâmetros e critérios de rcslrição, apresentação
de um protocolo de operação c considerações diversas.

De posse de uma considerável base de dados construída pelo próprio empreendimento,
foram utilizadas diversas ferramentas de investigação e análise o que possibilitou a
realização e apresentação de um prognóstico incluindo suas respectivas medidas
mitigadoras as quais visam orientar o serviço de escavação, dragagem e descarte do
material do igapó a fim de que a operação não cause poluição ao corpo d'água e que os
impactos sejam minimizados.

Com base no Estudo apresentado indica-se que a contenção dos impactos associados ao
descarte do material do Igapó passa pelo controle da vazão de lançamento do material pela
C:\Users\858 l%62687\Dociimcnts\UHES MADElRA\Sanlo AmònkAPT Dicnagcm Igapó Margem Esqucrda_V01 doe
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vazão total do rio no momento de lançamento, assim como pela a carga momentânea de
sólidos transportados. j\£)

Considerando a distribuição do volume total do Igapó pelo tempo programado para o
lançamento, foi projetado o descarte por metas temporais previstas em cronograma, a
melhor distribuição de lançamento e as limitações decorrentes de condições fluviais,
impostas, por exemplo, pela razão de incremento de material descartado a carga
naturalmente em trânsito no rio. A carga de sedimento está diretamente correlacionada à
vazão, e ambos têm correlação direta com a sazonalidade do rio devendo. Foram
apresentadas correlações entre as variáveis envolvidas contudo é necessário que existauma
apresentação sistematizada dos valores indicando a proposta do empreendedor para os
valores limites de segurança.

Adicionalmente ao critério de Vazão vs Carga, foi agregado ao cronograma de obras, um
limitante ecológico. Conforme apresentado a migração reprodutiva dos peixes é mais
intensa na estação das enchentes, que conjuga ao momento de maior vazão e maior carga
de sedimentos do rio. Neste sentido, para a contenção dos impactos sobre a ictiofauna no
período reprodutivo, entre novembro e janeiro, um critério ambiental mais restritivo foi
imposto ao Descarte do Material Sedimentar. Portanto os volumes de materiais da
dragagem deverão ter maior restrição neste período devendo ser apresentado os limites de
segurança específicos para este período de enchente.

Segundo os apontamentos técnicos da Modelagem Hidrosedimentológica que projetam a
condição para o Descarte do Material Sedimentar, observando além da vazão do rio e a
carga de sedimentos momentaneamente transportados, há necessidade de controle da vazão
de lançamento de lama pelas dragas com base em diversos outros parâmetros.

O estudo apresenta diversos parâmetros e critérios limitantes da operação d£ descarte do
material do igapó no rio os quais seencontram dispersos ao longo dos diversos documentos
técnicos. Evidenciou-se a necessidade de sistematização e apresentação clara e objetiva dos
diversos critérios e parâmetros restritivos.

Também foram apresentados como compromisso do empreendedor a realização de diversos
programas de monitoramento os quais envolvem campanhas de campo as quais envolvem
posteriores análises de laboratório e elaboração dos respectivos relatórios técnicos.

Conforme apresentado encontra-se em operação duas estações de monitoramento da
qualidade da águaem tempo real sendo previsto a instalação de umaterceira estação e local
a jusante não identificado. (Identificar local de instalação)

As varáveis analisadas em tempo real na subsuperfície serão temperatura, condutividade,
pH, oxigênio dissolvido e turbidez. Os resultados obtidos a cada 10 minutos serão
armazenados em "datalogger" e acessados por telefonia celular a partir de um computador
portátil. Assim o monitoramento da qualidade da água em tempo real constitui uma
importante ferramenta podendo balizar a operação de dragagem e descarte do material do
igapó bem como constituirá em aprendizado e acúmulo de informações ao longo dos dias,
meses e anos de monitoramento, onde será possível apreciar no sistema as variações
nictemerais, mensais e sazonais.

Conforme o estudo foram utilizadas duas estações de monitoramento em tempo real ao
longo de um ciclo hidrológico cujas "variáveis monitoradas em montante e jusante

C \Uwrs\858l')6626S7\Dociimeris\lJHES MADEIRA\Sanlo AiUõnioVPT Drenagem Igapó Marnem Esquerda_VOI.doc

8/1



' te

"V

w



apresentaram, na maioria das vezes, resultados coincidentes e simultâneos, não t|ndü sido-,
observados evidencia de impactos promovidos pela obra". , Ru':>-.:.,.....-I-X^—J

Portanto é possível estabelecer correlações entre as estações de monitoramento da
qualidade da água em tempo real de montante em relação as de jusante com vista a
orientar, em tempo real, o trabalho de dragagem e descarte.

O sistema de monitoramento em tempo real deverá ser utilizado como um mecanismo de
aviso prévio, permitindo ações preventivas, aos primeiros sinais de alterações da qualidade
da água, antes que um eventual problema aconteça. Assim os valores de corte deverão estar
claros em um protocolo prático de operação.

Solicita-se portanto que a operação de dragagem e descarte do material do igapó no rio
Madeira seja balizada, também, nos parâmetros monitorados em tempo real. A estação de
montante, assim como as Resoluções e Normas pertinentes, deverão ser relacionadas as
estações de jusante, balizando a operação. Cada um dos parâmetros e critérios limitantes
deverão ser apresentados de forma tabulada e gráfica em conjunto e simultaneamente com
o monitoramento em tempo real de forma a se ter balizadores diretos dos limites de
operação.

Apresentar de forma sucinta e clara um protocolo operacional para o descarte do material
do igapó no rio. Os eventos que ultrapassarem os limites de regulamento e das regras de
operação da dragagem devem contar com ações corretivas imediatas como a paralisação do
descarte no rio. Estes eventos devem ser por regra relatados ao órgão ambiental na maior
brevidade possível. Os dados brutos dos monitoramentos e tabelas de variação de todo o
período de cada parâmetro deverão ser armazenadas em mídia digital e enviadas anexo aos
relatórios de andamento.

Ao término de cada um dos períodos de dragagem deverá ser elaborado e entregue ao
órgão ambiental um relatório consolidado que contemple uma análise da operação,
monitoramento e eventuais ações de melhoria e correção. Este relatório deverá contar com
a avaliação dos diversos especialistas assim como realizado no Estudo de Alternativas para
Disposição do Material Sedimentar a ser Removido do Igapó.

O estudo não contemplou a questão do enchimento do reservatório onde poderá haver
efeito sinérgico negativo e cumulativo caso exista uma sobreposição do evento de
dragagem ao do enchimento do reservatório até a sua estabilização. Portanto solicita-se que
a questão seja devidamente abordada, equacionada e apresentada no relatório consolidado
da primeira etapa de dragagem do igapó.

Conforme o estudo a proporção de material adicionado pela atividade de remoção e
lançamento do material sedimentar em relação àquela presente no rio deve não ser
percebida a olho nu. Destaca-se que o impacto visual não foi destacado e contemplado na
análise de impactos ambientais. Contudo este é um importante impacto que deverá ser
acompanhado e mitigado de acordo a operação de dragagem e programas de
monitoramento podendo ser indicado, caso necessário, a realização de operação noturna do
descarte no rio.

Foi apresentada uma descrição da operação da(s) draga(s) e que, devido a elevada
possibilidade de formação de pelotas durante o lançamento, está previsto o uso de
mecanismo de fragmentação da porção agregada do material, antes do lançamento.
Solicita-se que seja apresentada uma descrição detalhada da operação, se uma ou um
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conjunto de dragas irão operar e como incluindo a descrição do mecanismo jie
fragmentação. I p\s/

III CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES . í'-úíi:ü:
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Cabe destacar que o estudo da Santo Antônio Energia para a dragagem do igapó da
margem esquerda do rio Madeira foi apresentado de maneira didática e com conteúdo
adequado e compatível com a sensibilidade e complexidade que o tema requer. Foram
estudadas e apresentadas alternativas de disposição deste material assim como a
identificação da alternativa mais favorável foi pautada em critérios técnicos, fundamentados
em pareceres de especialistas, embasados tecnicamente em estudos de longo prazo.

Contudo observou-se no estudo volumes do material a ser escavado variando de 10 a 13

milhões de metros cúbicos.

Para realização da atividade de dragagem há de se levar em conta a premissa de se
regular o lançamento do material no rio, em função do regime hidrológico mais favorável,
de forma que garantam a dinâmica natural do rio Madeira para as concentrações dos
sólidos em suspensão, de forma que não afetem a ictiofauna, a captação de água em Porto
Velho alem de não se transformar em poluição visual impactante.

O estudo careceu de apresentar um regra de operação clara, após os dados obtidos pela
modelagem, onde deveria constar a que quantidades de lançamentos esperavam operar em
relação ao dia e mês, de acordo com o regime hidrológico vigente e o monitoramento em
tempo real.

Como o presente estudo se trata de uma informação acerca de operação ser realizada pelo
empreendedor como parte constituinte da etapa construtiva do UHE Santo Antônio,
entendemos que o empreendedor assume a responsabilidade de se garantir a integridade do
rio Madeira de acordo com os padrões vigentes de sua classificação como rio de classe II
na classificação dada pela resolução CONAMA 357/2005.

Desta forma, o empreendedor tem a responsabilidade de informar a este Instituto e
sobretudo tomar imediatamente as devidas medidas corretivas frente as alterações nos
padrões de concentração de sólidos, turbidez, demais aspectos fisico-químicos e quaisquer
outros impactos significantes no rio e na sua biota, que a operação de dragagem e
disposição do material venha a causar no rio Madeira. Assim, observado qualquer
indicativo de alteração da qualidade ambiental o empreendedor deverá de imediato
suspender a operação de dragagem e descarte do material no Rio Madeira até que sejam
sanadas as respectivas inconformidades.

Em adição, de acordo com a análise da documentação apresentada e ao exposto neste
parecer são feitas as seguintes solicitações:

a) Solicita-se ao empreendedor que esclareça objetivamente o material que será
utilizado nos PRADs, seus locais de disposição assim como o restante do material a
ser escavado por meio de equipamentos convencionais conforme apontado no
quadro 2.4 reproduzido neste parecer.

b) A operação de dragagem e descarte do material do igapó no rio Madeira deverá ser
balizada nos parâmetros monitorados em tempo real, critérios e monitoramentos
previstos no estudo. A estação de montante, assim como as Resoluções e Normas
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pertinentes, deverão ser relacionadas as estações de jusante, balizando a operação.
Cada um dos parâmetros e critérios limitantes deverão ser apresentados de forma
tabulada e gráfica em conjunto e simultaneamente com o monitoramento em tempo
real de forma a se ter balizadores diretos dos limites de operação.

c) Apresentar de forma sucinta, objetivae clara um protocolo operacional da atividade
de dragagem e descarte do material do igapó no rio Madeira. Os eventos que
ultrapassarem os limites de regulamento e das regras de operação da dragagem
devem contar com ações corretivas imediatas como a paralisação do descarte no rio.
Estes eventos devem ser, por regra, relatados ao órgão ambiental na maior
brevidade possível. Os dados brutos dos monitoramentos e tabelas de variação de
todo o período de cada parâmetro deverão ser armazenadas em mídia digital e
enviadas anexo aos relatórios de andamento.

d) Se observado qualquer indicativo de alteração da qualidade ambiental o
empreendedor deverá de imediato suspender a operação de dragagem e descarte do
material no Rio Madeira até que sejam sanadas as respectivas inconformidades.

e) Ao término de cada um dos períodos de dragagem deverá ser elaborado e entregue
ao IBAMA um relatório consolidado que contemple uma análise da operação,
monitoramento e eventuais ações de melhoria e correção. Este relatório deverá
contar com a avaliação dos diversos especialistas assim como realizado no Estudo
de Alternativas para Disposição do Material Sedimentar a ser Removido do Igapó.

f) Solicita-se que o evento de enchimento do reservatório seja contemplado em análise
específica e apresentada no relatório consolidado da primeiraetapa de dragagem do
igapó.

g) O eventual impacto visual causado pelo descarte do material dragado no rio deverá
ser monitorado e proposta e realizada ações mitigadoras se necessário.

h) Apresentar uma descrição detalhada da operação da(s) draga(s), se uma ou um
conjunto de dragas, incluindo a descrição do mecanismo de fragmentação.

À Consideração superior.

Eduardo Wagner da Silva
Analista Ambiental

Brasília, 10 de Dezembro de 2010.

Marcelo Belisário Campos
Analista Ambiental
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À Senhora
Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambienta!

Diretoria de Licenciamento

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA

Brasília - DF

Sani:oÂntônío ;p,, \\ l

Porto Velho, 09 de dezembro de 2010.

N°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH:1426/2010

Assunto: Solicitação de Autorização de Supressão de Vegetação - atendimento
ao disposto no Ofício DILIC/IBAMA no. 1087/2010, de 04NOV10, protocolado
na SAE em 16/11/10, e no Ofício DILIC/IBAMA no. 1143/2010, de 19NOV10,
protocolado na SAE em 26/11/10.

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE remete-se
aos Ofícios em epígrafe para apresentar, por meio desta, os esclarecimentos
neles solicitados, referentes ao pedido de retificação das ASVs nos 428/2010 e
448/2010, conforme relação a seguir:

(i) Relatório Técnico - JUSTIFICATIVA PARA O PEDIDO DE
COMPLEMENTAÇAO DAS ÁREAS CONTEMPLADAS PELAS ASVs 428/2010
E 448/2010 DA UHE SANTO ANTÔNIO;

(II) Informação técnica sobre a interferência da supressão vegetal requerida
nos módulos de monitoramento de fauna, considerando a solicitação de
retificação das citadas ASVs;

(iii) apresentação do estudo MODELAGEM BIDIMENSIONAL DA QUALIDADE
DAÁGUA DO RESERVATÓRIO DA UHE SANTO ANTÔNIO;

(IV) parecer técnico analisando o quantitativo de vegetação a ser mantido para
utilização pela ictiofauna.

MMA- IBAMA
Documento:
02001.043860/2010-33

Av. Lauro Sodré. 2800 - Costa e Silva

CEP 76.802 449

Tel 55 69 3218 1400- Fax 55 69 3218 1420

Data: y_ •JI/.Z.L
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Nestes termos, a SAE espera ter atendido às solicitações apresentadas, pelo
que aguarda manifestação favorável deste IBAMA sobre a retificação das
ASVs no. 428/2010 e 448/2010, ao tempo em que permanece à disposição de
Sua Senhoria.

Atenciosamente,

meio Martins Aim
Gerente de SusientabiJidadí

Santo Antônio Energia

Av. Lauro Sodré, 2800 - Costa e Süva
CEP 76.802 449

Tel 55 69 3218 1400- Fax 55 69 3218 1420
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Documento:

32001.043939/2010-64

Data: />/ a. Af I/Ç-
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Porto Velho, 15 de dezembro de 2010.

A Senhora

Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília- DF

N°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 1440/2010

Assunto: Solicitação de Autorização de Supressão de Vegetação - atendimento ao
disposto no Ofício DILIC/IBAMA no. 1143/2010, de 19NOV10, e complementaçoes
solicitadas em reunião realizada no IBAMA em 10DEZ10.

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE remete-se

ao Ofício e a complementaçoes solicitadas em reunião em epígrafe, para apresentar,

por meio desta, os esclarecimentos neles solicitados, referentes ao pedido de

Complementaçao da ASV da área do futuro reservatório da UHE Santo Antônio, Etapa

II, conforme relação a seguir:

(i) Shapefile com os polígonos a serem desmatados;

(ii) Informações técnicas acerca da balneabilidade nos locais a serem inundados

onde não haverá supressão vegetal;

(iii) Relatório da MODELAGEM BIDIMENSIONAL DA QUALIDADE DA ÁGUA DO

RESERVATÓRIO DA UHE SANTO ANTÔNIO;

(iv) Parecer técnico analisando o quantitativo de vegetação a ser mantido para

utilização pela ictiofauna.

(v) Informações técnicas acerca da navegabilidade e da beleza cênica nos locais a

serem inundados onde não haverá supressão vegetal.

O
/

Av. Lauro Sodré, 2800 ~ Costa e Silva
CEP 76.802 449

Tel 55 69 3218 1400- Fax 55 69 3218 1420
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A área solicitada anteriormente, por meio da correspondência SAE/PVH:

1387/2010, de 03 de dezembro de 2010, para complemento de ASV correspondia a

aproximadamente 7.959 hectares. Considerando os encaminhamentos da reunião

realizada no IBAMA em 10 de dezembro de 2010 e a geração de bases cartográficas,

obteve-se uma área total a ser suprimida de 4.950,6544 hectares.

Portanto, espera-se ter atendido às solicitações apresentadas, pelo que

aguarda manifestação favorável deste IBAMA para emissão da ASV Complementar de

4.950,6544 hectares, ao tempo em que permanece à disposição de Sua Senhoria.

Atenciosamente

Carlos Hugo Annes de Araújo
Diretor d.é Sustentabilidade

Av. Lauro Sodré, 2800 - Costa e Silva
CEP 76.802 449

Tel 55 69 3218 1400- Fax 55 69 3218 1420
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Porto Velho, 15 de dezembro de 2010.

À Senhora
Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília - DF

N°. Rei: Santo Antônio Energia / PVH: 1440/2010

Assunto: Solicitação de Autorização de Supressão de Vegetação - atendimento ao
disposto no Ofício DILIC/IBAMA no. 1143/2010, de 19NOV10, e complementaçoes
solicitadas em reunião realizada no IBAMA em 10DEZ10.

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE remete-se

ao Ofício e a complementaçoes solicitadas em reunião em epígrafe, para apresentar,

por meio desta, os esclarecimentos neles solicitados, referentes^ao pedido de

Complementaçao da ASV da área do futuro reservatório da UHE Santo Antônio, Etapa

II, conforme relação a seguir:

(i) Shapefile com os polígonos a serem desmatados;

(ii) Informações técnicas acerca da balneabilidade nos locais a serem inundados

onde não haverá supressão vegetal;

(iii) Relatório da MODELAGEM BIDIMENSIONAL DA QUALIDADE DA ÁGUA DO

RESERVATÓRIO DA UHE SANTO ANTÔNIO;

(iv) Parecer técnico analisando o quantitativo de vegetação a ser mantido para

utilização pela ictiofauna.

(v) Informações técnicas acerca da navegabilidade e da beleza cênica nos locais a

serem inundados onde não haverá supressão vegetal.

Av. Lauro Sodré, 2800 - Costa e Silva
CEP 76.802 449

Tel 55 69 3218 1400- Fax 55 69 3218 1420
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A área solicitada anteriormente, por meio da correspondência SAE/PVH:

1387/2010, de 03 de dezembro de 2010, para complemento de ASV correspondia a

aproximadamente 7.959 hectares. Considerando os encaminhamentos da reunião

realizada no IBAMA em 10 de dezembro de 2010 e a geração de bases cartográficas,

obteve-se uma área total a ser suprimida de 4.950,6544 hectares.

Portanto, espera-se ter atendido às solicitações apresentadas, pelo que

aguarda manifestação favorável deste IBAMA para emissão da ASV Complementar de

4.950,6544 hectares, ao tempo em que permanece à disposição de Sua Senhoria.

Atenciosamente,

Carlos/HugoAnnes de Araújo
Diretor de Sustentabilidade

Av. Lauro Sodré, 2800 - Costa e Silva
CEP 76.802 449

Tel 55 69 3218 1400- Fax 55 69 3218 1420
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Porto Velho, 08 de dezembro de 2010.

A Senhora

Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília - DF

N°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 1441/2010

Assunto: Retificação - Inventário Florestal

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE encaminha a

retificação da página 21 do Inventário Florestal, documento SAESA-PCFL-016/2010,

encaminhado pela correspondência SAE/PVH: 1387/2010, de 03 de dezembro de

2010.

O documento, ora protocolado, contém a retificação das informações quanto ao

objeto do Inventário Florestal (8.746,55 ha), tendo a área solicitada para supressão

vegetal de 7.959,9711 hectares.

Sendo o que se apresenta para o momento, mantemo-nos à disposição para os

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

/^Ricardo Márcio Martins Alves
Gerente de Sustentabilidade

Rua Tabajara. 834 - Bairro Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600- Fax 55 69 3216 1600

MMA - IBAMA

Documento:

02001.043938/2010-10

Data:/.-57- »W Z^C?
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6.1 INVENTARIO FLORESTAL

O inventário florestal tem como objetivo a determinação ou estimativa de
características das florestas, sejam quantitativas e/ou qualitativas, a fim de
definir as potencialidades da área em estudo, de forma a atender as
finalidades básicas do termo de referencia.

6.2 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA OBJETO DO INVENTÁRIO
FLORESTAL

A área destinada ao inventário florestal para supressão da vegetação abrange
8.746,55 ha, localizada no município de Porto Velho, Estado de Rondônia.

Com base na interpretação das imagens de satélite Landsat - 5 TM - 2008
Carta ao Milionésimo - IBGE, Orto imagem da Hansa, do Quik-Board e nas
informações bibliográficas do projeto RADAM BRASIL, identificou-se na área a
predominância de floresta ombrofila aberta aluvial de terras baixas.

6.3 DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS DE INTERESSE

As variáveis dendrométricas e dendrológicas são utilizadas em todos os
indivíduos com diâmetro à altura do peito maior ou igual a 5 cm, sendo
levantados os seguintes parâmetros:

• CAP: anotação da circunferência à altura do peito em centímetros;

• Altura total (Ht): considerou-se a medida até o ponto do último galho com
potencial para exploração;

• Altura comercial (He): considerou-se a medida até o ponto da bifurcação
ou até o aproveitamento comercial. Medidas em metros.

As variáveis dendrológicas foram:

• Qualidade do Fuste: avaliou-se em quatro classes:

• classe 1: fuste reto, bem configurado, sem defeitos aparentes;
• classe 2: fuste com leve tortuosidade, pequenos nós, madeira sadia;
• classe 3: fuste com deformações visíveis, com grandes nós, tortuoso;
a classe 4: fuste inaproveitável.

Características adicionais 1:

- 1: sem característica adicionais;
• 2: árvore morta;
• 3: árvore bifurcada abaixo de 1,30 m;
• 4: árvore inclinada;
• 5: árvore com copa quebrada;

SAESA-PCFL-16-10 21 Relatório de Inventário Florestal e do Requerimento da
Dezembro/10 ASV na Área do Reservatório da UHE Santo Antônio

Rev. 00





MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

M M A

PARECER N° 115/2010 - COHID/CGENE/DILIC/IBAMA

I INTRODUÇÃO

Análise de informações prestadas pela Santo
Antônio Energia (SAE) para subsidiar análise
de solicitação de Autorização de Supressão de
Vegetação (ASV) das áreas complementares
do reservatório da UHE Santo Antônio -
processo n° 02001.000508/2008-99.

O presente documento tem objetivo de analisar as informações encaminhadas pela
Santo Antônio Energia por meio do documento PVH 1426/2010, em atendimento ao
solicitado no Ofício n°l143/2010-DILIC/IBAMA, mais especificamente os itens (ii)
informação sobre interferência da supressão requerida nos módulos de monitoramento de
fauna e (iv) parecer técnico analisando o quantitativo de vegetação que deve ser mantido
para utilização da ictiofauna.

II ANALISE

A Santo Antônio Energia solicitou, por meio do documento Santo Antônio
Energia/PVH 1147/2010, retificação das ASVs n° 428/2010 e n° 448/2010. A soma das
áreas contempladas nas ASVs n° 428/2010 e n° 448/2010 refere-se a 5.343,2835 ha
enquanto a área solicitada inicialmente na retificação das ASVs foi de 13.303,2546 ha. O
Ibama solicitou, por meio do Ofício n° 1087/2010-DILIC/IBAMA, que a SAE
encaminhasse justificativa técnica para a discrepância verificada entre as ASVs jáemitidas
para a área do reservatório e a área abrangida pelopedido de retificação. Ademais, o Ibama
encaminhou o Ofício n°l143/2010-DILIC/IBAMA solicitando, entre outras coisas, que a
SAE encaminhasse informações consideradas importantes para subsidiar a análise de ASV.
Posteriormente, a SAE informou que o pedido de retificação deveu-se principalmente ao
refinamento datopografia daárea do reservatório da UHE Santo Antônio, após mudança de
metodologia de levantamentos altimétricos indiretos (AEROMAPA e HANSA) por
levantamentos diretos de campo (topográficos); e em menor escala devido à alteração da
altimetria das RNs do IBGE. Após reunião técnica, ocorrida dia 10/12/2010, a SAE
protocolou uma nova solicitação de ASV, denominando-a de ASV Complementar, na qual
discriminou o quantitativo da área que será alagada pelo futuro reservatório (13.403,147
ha), e sua proposta de área alagada a ter a vegetação suprimida (4.950,6544 ha) e área
alagada a ser mantida intacta para ser utilizada na reprodução, abrigo e alimentação da
GudilicXCOHIDMimpreeinhmeniosXUsinasNUHHs MadeirH\01_Samo Antônio LI\ASV\ASV cota 70,5 alteração marco IBGE\Parccer_ASV_SAE_fauna_ictio doe
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ictiofauna local (3.109,21 ha).
Para embasar este pedido, a SAE apresentou a informação referente à interferência

da supressão requerida nos módulos de fauna indicando que, dos 07 (sete) módulos de
monitoramento de fauna atualmente utilizados no escopo do Programa de Conservação de
Fauna Silvestre (PCFS), 04 (quatro) não sofrerão interferência com elevação do nível
d'água devido à formação do reservatório daUHE Santo Antônio e consequentemente com
a supressão ora requerida. São eles: módulo Jirau margem direita, Jirau margem esquerda,
Jaci-Paraná margem direita e Ilha do Búfalo. O documento também indica que os demais
módulos (Teotônio, Ilha das Pedras e Morrinhos) sofrerão impacto direto da elevação do
nível drágua com a formação do reservatório da UHE Santo Antônio, com graus distintos
de intervenção. Com o documento encaminhado percebe-se que o refinamento da
topografia e a alteração da altimetria das RNs do IBGE indicaram uma magnitude de
impacto no módulo Morrinhos não anteriormente previsto no processo, com inundação de
quase a sua totalidade. O documento ainda informa que "A interferência de supressão
direta nos módulos e "buffers", durante afase de implantação, será apenas após 15 de
julho de 2011, conforme acertado com a DILIC/IBAMA no processo de obtenção daASV2,
deforma agarantir 1(um) ano de monitoramento de fauna nafase pré-enchimento ".

Para atendimento ao item iv do Ofício n°1143/2010-DILIC/IBAMA, o
Empreendedor encaminhou inicialmente o documento "Considerações Técnicas:
Manutenção da vegetação nas áreas 01 e 02 (Morrinhos e Jaci-Paraná na margem direita) e
área 3 (pedras na margem esquerda do rio Madeira)", elaborado pelo Prof. Dr. Rosseval
Galdino Leite. Este parecer afirma que "A manutenção da vegetação para as áreas 1
(Morrinhos - margem direita), 2 (Jaci-Paraná - margem direita) e 3 (Pedras - margem
esquerda) apresentada em anexo, considerando a cota de 70,5 mpara o reservatório da
UHE Santo Antônio não representa impactos negativos para a ictiofauna local sob a luz
dos conhecimentos atuais/' O anexo, a qual o texto do parecer faz referência, apresenta as
03 (três) áreas propostas para serem mantidas intactas, a saber: Área 1 contemplando
2.217,06 ha, Área 2 contemplando 942,46 ha e Área 3 contemplando 1.248,76 ha,
totalizando 4.408,28 ha. O parecerista destaca que "Mesmo após a morte das árvores da
floresta na área inundada permanentemente, espera-se que a ictiofauna passe por um
rearranjo em termos de composição, de modo que, sob as novas condições, algumas
espécies sejam mais aptas que outras, principalmente aquelas que se utilizam de troncos e
raízes de plantas como substrato para deposição de seus ovos, e as que, além disso,
exploram operifiton que geralmente aflora em troncos e raízes da vegetação para a sua
alimentação. Muitas espécies de peixes utilizam este tipo de ambiente como refúgio ao se
alojarem em troncos de árvores ocos". Posteriormente, a SAE encaminhou o documento
"Manutenção da vegetação nas Áreas 1(Morrinhos) na margem direita, e2 (Pedras e Perna
do Búfalo) nas margens direita e esquerda do rio Madeira" elabora do pelo Prof. Dr.
Rosseval Galdino Leite. O parecer afirma que "A manutenção da vegetação para as áreas
1 (Morrinhos - margem direita) e 2 (Pedras - margem esquerda e Perna do Búfalo -
margem direita) e 3 (Pedras - margem esquerda) apresentadas em anexo, será mais um
ambiente a ser colonizado pelos peixes, de acordo com osrequerimentos mínimos de cada
espécie". O anexo, a qual o texto do parecer faz referência, apresenta 04 (quatro) áreas
propostas para serem mantidas intactas, a saber: Área 1 (Morrinhos) contemplando
1.458,84 ha, Área 2 (Pedras ePerna do Búfalo) contemplando 1.500,30 ha, Área 3 (Resex
Jaci-Parana) contemplando 77,36 ha e Área 4 (FERS Rio Vermelho C) contemplando
72,71 ha, totalizando 3.109,21 ha. Amanutenção da vegetação nas Áreas 3e4éjustificada
por elas estarem no interior de Unidades de Conservação. Entende-se, para efeito de análise
da solicitação da ASV Complementar, que este segundo documento expõe a proposta
efetiva do quantitativo de áreas onde ocorrera a manutenção de vegetação para utilização
da ictiofauna.

G\dilic\COI-llD\F.mpreendimei«os\Usiiias\UHEs Madeira\0l_Santo Antônio LhASVVASV cola 70,5 alteração marco [BGE\Parecer_ASV_SAE.faunaJcliodoc
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A Santo Antônio Energia também enviou informações abordando aspectos
relacionados à balneabilidade, navegabilidade e à interferência cênica com a possível
formação de paliteiros na área do futuro reservatório. Em relação à balneabilidade, o
documento inicialmente apresenta um arrazoado sobre a legislação relacionada a este tema
e expõe dados referentes às campanhas de monitoramento linmológico (parâmetros de
coliformes totais, Escherichia coli e cianobactérias) coletados em 08 (oito) pontos no rio
Madeira e em 09 (nove) pontos nos tributário, nos anos de 2009 e 2010. Por fim, afirma
que com os dados obtidos nas campanhas do Programa de Monitoramento Limnológico e
com o Modelo Prognóstico de Qualidade de Água, não há indicativo de que a vegetação
alagada a ser mantida intacta afetará a balneabilidade do reservatório da UHE Santo
Antônio. Em relação à navegabilidade, a SAE informa que "A navegabilidade na porção
principal e central do reservatório não será afetada em função da manutenção da
vegetação nas áreas 1, 2, 3 e 4 (Figuras 1 a 4). Estas áreas são laterais ou internas à
calha principal do rio Madeira de forma que a vegetação mantida não obstruirá a
passagens de embarcações de qualquer porte ou calado". O mesmo documento ainda
apresenta a seguinte informação: "Ressalta-se que possíveis obstáculos à navegação no
futuro reservatório ocorreriam caso fosse mantida a vegetação nas ilhas existentes na
calha principal do rio Madeira. Visando a eliminar este problema, a SAE executou a
supressão total nas mesmas conforme autorizações concedidas". Sobre os impactos
causados nos aspectos cênicos, a SAE afirma que não haverá formação de zonas de
paliteiros em áreas próximas a acessos, BR-364 ou Comunidade Jaci-Paraná, informando
ainda que "O único comprometimento potencial, verificado em área rural, resultou na
proposta de supressão do braço distai do igarapé Luzitano que drena para a área 1
(Figura 1). Nesta localidade há um acesso vicinal não pavimentado, cuja paisagem
poderia sofrer alguma interferência com o impacto visual criado pela manutenção da
vegetação ".

III CONCLUSÕES ERECOMENDAÇÕES ______^_

Após a análise dos documentos encaminhados, objetivando atender ao item ii do
Ofício n° 1143/2010-DILIC/IBAMA, verifica-se que a SAE reafirma seu
comprometimento em não causar interferência direta com a supressão de vegetação no
interior dos módulos de fauna e "buffers" em período anterior a 01 (um) ano de
monitoramento. Também se constatou que, dos 07 (sete) módulos de fauna atualmente
utilizados no escopo do PCFS, 03 (três) serão diretamente afetados com a elevação do nível
d'água do reservatório da UHE Santo Antônio na cota 70,5 m, sendo o módulo Morrinhos
o mais afetado por este alagamento. Em relação à solicitação presente no item iv do
supracitado Ofício, os documentos "Considerações Técnicas: Manutenção da vegetação nas
áreas 01 e 02 (Morrinhos e Jaci - Paraná na margem direita) e área 3 (Pedras na margem
esquerda do rio Madeira)" e "Manutenção da vegetação nas Áreas 1 (Morrinhos) na
margem direita, e 2 (Pedras e Perna do Búfalo) mas margens direita e esquerda do rio
Madeira" atestam que a manutenção de vegetação nas áreas alagadas propostas pela SAE
não representa impactos negativos para a ictiofauna local sendo que estes novo ambientes
servirão para abrigo, reprodução e alimentação de diversas espécies da ictiofauna local.
Também foram apresentadas informações indicando que não haverá interferências da
vegetação que será alagada e não suprimida sobre a navegabilidade, balneabilidade e
aspectos cênicos do futuro reservatório.

Desta forma, conforme exposto no corpo deste documento, conclui-se que não há
óbice quanto à emissão da ASV requerida em relação aos módulos monitoramento de
fauna, áreas para utilização de ictiofauna, navegabilidade, balneabilidade e aspectos
cênicos. Esta conclusão fica condicionada à aprovação da Modelagem de Qualidade de
Água, atestando a viabilidade da proposta de supressão encaminhada e que todas as ações

G•idil!c\CO!llD\Empieciid[mfíntos\Uiina<,\UHF.5Madeira,.Ot_Sanlo Antônio LI\ASV\ASV cola 70.5 alteração marco IBGh\Parccer_ASV_SAE iauna_ictio.doc
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expostas na solicitação da ASV Complementar sejam cumpridas de forma plena pelo
Empreendedor. Recomenda-se, ainda, que seja agendada uma reunião técnica para
discussão do quantitativo de parcelas que serão utilizadas no monitoramento de fauna pós-
enchimento uma vez que foi identificada, nos documentos encaminhados pela SAE, uma
magnitude de impacto de inundação em algumas parcelas de monitoramento não
anteriormente prevista no processo.

Brasília, ifc de dezembro de 2010.

À Consideração superior.

%<^

Rofr'-khimto Delia Hm
ytoflfcV *»*•«!/-/MAM

i

.horfíàXMiazaki de Toledo
Coordenador de Licenciamento de

Hidrelétricas
rnwinir.GENE/OILIC/IBAMA
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIODO MEIO AMBIENTE- MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN - Setor de Clubes EsportivosNorte Trecho 02, Ed. Sede, Bloco A, Brasília/DF- CEP; 70.818-900

Tel.: (0xx61) 3316.1595 Fax: (0xx61) 3225.0564 -URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n° ^HO/2010 -CGENE/DIEIC/IBAMA

Brasília, 17 de dezembro de 2010.
Ao Senhor,
CARLOS HUGO ANNES DE ARAÚJO
Diretor de Sustentabilidade

Santo Antônio Energia
Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria
76805-812 - Porto Velho/RO - Tel/fax. (69) 3216-1600/1679

Assunto: UHE Santo Antônio - Dragagem do igapó.

Senhor Diretor,

1- Informo que com base na análise efetuada por meio do Parecer Técnico n
°112/2010/COHID/CGENE/DILIC/IBAMA - PT 112/2010 e nas informações
complementares apresentadas pela Santo Antônio Energia por meio da correspondência -
PVH:1464/2010 de 17 de dezembro de 2010, as atividades inicias de dragagem do igapó
localizado na localidade onde serão implantadas as estruturas dos vertedouros fica autorizada
desde que seja seguido o protocolo de operação apresentado no "Estudo de Alternativas
para Disposição do Material Sedimentar a ser Removido do Igapó e Avaliação de Impactos
da UHE Santo Antônio "associado às recomendações contidas no PT 112/2010.

2. Reitera-se entretanto, que o monitoramento da qualidade da água deverá ser
mantido permanentemente e que mediante a verificação de alteração que venha causar
prejuízo ambiental a atividade de dragagem deverá ser interrompida. Além disso, especial
atenção deverá ser dada aos pontos de captação de água para abastecimento público, com
vistas à manutenção dos padrões de qualidade da água estabelecidos na legislação pertinente.

Atenciosamente

ADBIANO RiWAEITARREPIA DE QUEIROZ^
Coordenador Geraa de Infraestrutura de Energia Elétrica
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Documento;

02001.043988/2010-05

Data-.y'- l^'-i j//f

A Senhora

Giseia Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental
Diretoria de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA
Brasília - DF

N°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 1449/2010

Assunto: Complementaçao de Informações - Solicitação de ASV Complementar
Correspondências SAE/PVH: 1387/2010, de 03/12/10 e 1440/2010, de 15/12/10

Senhora Diretora,

r* "] °(À í

Porto Velho, 16 de dezembro de 2010,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE apresenta

esclarecimento quanto à diferença de áreas encontradas nas correspondências

supracitadas. A área solicitada anteriormente, por meio da correspondência SAE/PVH:

1387/2010, de 03 de dezembro de 2010, para complemento de ASV, correspondia a

7.959,9711 hectares. A correspondência SAE/PVH: 1440/2010, de 15 de dezembro de

2010, solicitou a ASV Complementar para 4.950,6544 hectares e apresentou

justificativa técnica para não supressão de 3.109,21 hectares, que totalizam

8.059,8644 hectares. A diferença, que corresponde a 99,8933 hectares, foi gerada

após um refinamento topográfico realizado nas proximidades da foz do rio Jaci-

Paraná, que foi concluído após a solicitação do dia 03 de dezembro. O Modelo

Prognóstico de Qualidade da Água indicou que nesta região há a necessidade de

supressão tota! de vegetação, motivo pelo qual acrescentou-se a mesma neste novo

pedido, realizado dia 15 de dezembro pela correspondência SAE/PVH: 1440/2010,

Portanto, a área de 4.950,6544 hectares contempla os 99,8933 hectares

resultantes do refinamento topográfico na região do rio Jaci-Parana.

Isto posto, a SAE espera ter esclarecido devidamente a diferença apontada nos

Rua Tabajara, 834 Olaria
CEP 76.801- 316

Tel 55 69 32 i 6 1600- Fax 55 69 3216 1679
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quantitativos solicitados para a expedição de ASV complementar, mantendo-se no

aguardo de manifestação por parte de Sua Senhoria..

Atenciosamente,

Carlos Hugo Annes de Araújo
Diretor de Sustentabilidade

Rua Tabajara. 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

MEMO n°.À^t/2010 - CGENE/D1LIC/IBAMA
Em,^Qdezembro de 2010

A>

AO: Setor de Arquivo da DILIC

ASSUNTO: Encaminhamento de documentos.

1. Encaminho os documentos abaixo relacionados para arquivamento na pasta da
UHE Santo Antônio, Processo 02001.000508/2008-99. São eles:

a) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de maio a julho de 2009 - Tomo
II- volume 11 - anexos da seção 22 D;

b) Relatório de acompanhamento Período de dezembro de 2008 a abril de 2009 - Tomo
II Volume 6- anexos das seções 19 e 21;

c) Relatório de Acompanhamento Trimestral —período de maio a julho de 2009 —Tomo
II - volume 4 - anexos das seções 9 e 21;

d) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de maio a julho de 2009 - Tomo
II - volume 6 - anexos da seção 18A;

e) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de fevereiro a março de 2010 -
Tomo I - Texto;

f) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de fevereiro a março de 2010 -
Tomo II- Volume 3 - anexos dos itens 3, 4, 5 e 6;

g) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de fevereiro a março de 2010 -
Tomo II - volume 6 - anexos dos itens 13, 14 e 15;

h) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de novembro, dezembro de 2009
e janeiro de 2010- Tomo II volume 8- anexos dos itens 22, 23, 24 e 27;

i) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de novembro, dezembro de 2009
e janeiro de 2010- Tomo II volume 3- anexos dos itens7 e 10;

j) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de novembro, dezembro de 2009
e janeiro de 2010- Tomo II volume 2 - anexos dos itens 4, 5 e 6;

k) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de maio a julho de 2009 - Tomo
II- volume 3 - anexos das seções 6 e 8;

I) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de maio a julho de 2009 - Tomo
II- volume 1 - anexos das seções 1 e 2;

m) Relatório de acompanhamento Período de dezembro de 2008 a abril de 2009 - Tomo
II —volume 3 —anexos da seção 8;

n) Relatório de acompanhamento trimestral período de agosto a outubro de 2009 - tomo
II - volume 3 - anexo 6.4 - Parte A;

o) Relatório de acompanhamento trimestral período de agosto a outubro de 2009 - tomo
II —volume 3 - anexo 6.4 - Parte B;

p) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de maio a julho de 2QÍ)9^j Tomo
II- volume 10 - anexos das seções 22 C - Vila Teotônio - Ia parte;

(_.
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q) Relatório de acompanhamento trimestral período de agosto a outubro de 2009 - tomo
II - volume 8 - anexos das seções 18, 19, 21, 22, 23 e 24;

r) Relatório de acompanhamento trimestral período de agosto a outubro de 2009 - tomo
II - volume 6 - anexo da seção 10;

s) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de maio a julho de 2009 - Tomo I-
texto;

t) Relatório de acompanhamento trimestral período de agosto a outubro de 2009 - tomo
I - texto;

u) Relatório de acompanhamento- período de dezembro de 2008 a abril de 2009 - tomo
II - volume 10 anexos da seção 22 - (22.A-parte B);

v) Anexo III - licenciamento ambiental do reassentamento coletivo;
w) Relatório parcial das atividades desenvolvidas no programa de remanejamento da

população atingida pela construção do aproveitamento hidrelétrico de Santo Antônio,
em atendimento a condicionante 2.27 da LI 540/2008;

x) Projeto piloto do sistema de transposição de peixes;
y) Projeto Básico Ambiental Seção 18B - Programa de Educação Ambiental;
z) Relatório de atendimento às condicionantes de 60 dias do Programa de Saúde Pública;
aa) Resgate da ictiofauna no igapó Engenho Velho as margens do rio Madeira - Porto

Velho/RO- fase de implantação da UHE Santo Antônio;
ab)Programa Fomentar- Renda e cidadania trabalhandojuntos;
ac) Programade desmatamento da área de influência direta canteiro de obras;
ad)Programa de Educação Ambiental;
ae)Bio-01eo das Palmáceas da Amazônia;
af) Laudo de Avaliação Patrimonial Francisco Assis Moura Gima;
ag)Relatório Técnico Parcial- Monitoramento da pesca dos grandes bagres no trecho

entre Porto Velho e Guajará Mirim;
ah)Programa de monitoramento da atividade garimpeira - Io relatório trimestral;
ai) Anexo 3 - Planilha de direitos minerários/DMPN da área de influência direta- UHE

Santo Antônio;
aj) Relatório de Vistoria - Conferência do inventário florestal para fins de supressão de

vegetação em área a ser submersa pela instalação do reservatório da hidrelétrica de
Santo Antônio - Rondônia;

ak) Plano de supressão de vegetação do reservatório da UHE Santo Antônio - Trecho I -
entre as cachoeiras Santo Antônio e Teotônio;

Atenciosamente,

SvÍRIAN^RAFAEL ARREPIA^fE QUEIROZ
Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica

^Aêáu.4' Sr» 3^/y/2Cí
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

MEMO n°.\S& /2010 - CGENE/DILIC/IBAMA
Em,^dezembro de 2010

AO: Setor de Arquivo da DILIC

ASSUNTO: Encaminhamento de documentos.

1. Encaminho os documentos abaixo relacionados para arquivamento na pasta da
UHE Santo Antônio, Processo 02001.000508/2008-99. São eles:

a) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de fevereiro a março de 2010 -
Tomo II;

b) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de novembro, dezembro de 2009
a janeiro de 2010 - Tomo II - volume 5 (acompanha 2 Cds);

c) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de novembro, dezembro de 2009
a janeiro de 2010 - Tomo II - volume 7;

d) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de novembro, dezembro de 2009
a janeiro de 2010 -Tomo II -volume 7- anexos dos itens 17,18,19 e 21;

e) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de fevereiro a março de 2010 -
Tomo II- volume 2 - anexos dos itens 2-Parte A;

f) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de novembro, dezembro de 2009
a janeiro de 2010 - Tomo II - volume I - anexos do item 2 - Parte B;

g) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de novembro, dezembro de 2009
a janeiro de 2010 - Tomo II - volume 4 - anexos dos itens 8, 9, 11 e 12;

h) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de novembro, dezembro de 2009
a janeiro de 2010 - Tomo II - volume 1 - anexos do item 2 - Parte A

i) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de novembro, dezembro de 2009
a janeiro de 2010 - Tomo I

j) Relatório de Acompanhamento Trimestral - período de novembro, dezembro de 2009
a janeiro de 2010 - Tomo II - volume 6- anexos dos itens 17, 18 e 19;

k) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de fevereiro a março de 2010 -
Tomo II- volume 5 anexos dos itens 11 e 12;

I) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de fevereiro a março de 2010 -
Tomo II- volume 8- anexos dos itens 22, 23, 25 e 27;

m) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de fevereiro a março de 2010 -
Tomo II —volume 4 - anexos dos itens 8 e 9;

n) Projeto Básico Ambiental - PBA
o) Atas Notariais - Região entre Caldeirão do Inferno e Jirau
p) Remanejamento de famílias da área do canteiro de obras;
q) Anexo Ofício n° 197/SIH/MI
r) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de agosto a outubro de 2009;

— ——— _ ç_
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s) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de agosto a outubro de 2009-Tomo
II - Volume 2 - anexos das seções 4,5 e 6;

t) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de maio a julho de 2009 - Tomo
II- Volume 8 - anexos da seção 22 A - Margens direita e esquerda;

u) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de maio a julho de 2009 - Tomo
II- Volume 9 - anexos da seção 22 B - Vila Amazonas

v) Programa de desmatamento das áreas de influência direta do reservatório -
atendimento as condicionantes 2.15 e 2.16 da licença de instalação n° 540/2008;

w) Relatório de acompanhamento Período de dezembro de 2008 a abril de 2009 - Tomo
II - Volume 4 - anexos das seções 9, 13 e 14;

x) Relatório de acompanhamento Período de dezembro de 2008 a abril de 2009 - Tomo
II - Volume 11 - anexos da seção 25;

y) Relatório de acompanhamento Período de dezembro de 2008 a abril de 2009 - Tomo
II - Volume 7 - anexo da seção 22;

z) Relatório de Acompanhamento Trimestral Período de maio a julho de 2009 - Tomo
II- Volume 7 - anexos da seção 19.

Atenciosamente,

rDRIANO R^FAEíTARREPIA DE QUEIROZ
Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica

Â&é
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Documento:

)2001.047404/2010-62

í?,iUOData: CA / i _U

sU" ;:
iRIODONÍTIO AMBIENTE "" ' Xj^\

INSTITUTO BRASILEIRO DO METO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL EM RONDÔNIA

3C de

orando n° 55/2010/NLA Porto Velho, 23 de dezembro de 2010.

Ali .<A

Ao: Coordenador Geral de Jnfraestrutura de Energia Elétrica
Sr. Adriano Rafael Arrepia de Queiroz

Assunto: encaminha relatório de vistoria em inventário florestal na área da UHE Santo Antônio/RO

Senhor Coordenador Gera!.

1. Atendendo solicitação dessa Coordenação Geral, encaminho relatório das vistorias
conferência do inventário Florestai realizado na área do futuro reservatório da UHE de Santo

Antônio, em Rondônia (Trecho 02 - Cachoeira do Teotônio ao Salto áo Jirau).

Atenciosamente

Luiz Alberto Lima Cantanhêde

Coordenador NLA/J.BÂMA/RO
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE RONDÔNIA

NÚCLEO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

RELATÓRIO DE VISTORIA EM INVENTARIO FLORESTAL

0^4

Porto Velho/RO, 21 de dezembro de 2010.

Do: Analista Ambiental Luiz Alberto Lima Cantanhêde

À: COHID/DILIC/IBAMA
Assunto: Vistoria em inventário florestal na área da UHE de Santo Antônio/RO
Anexo: Relatório fotográfico.

OBJETIVO

Conferir em campo os dados do relatório do inventário florestal realizado na área do
futuro reservatório da UHE de Santo Antônio, em Rondônia (Trecho 02 - Cachoeira do
Teotônio ao Salto do Jirau), feito com o fím de obtenção da autorização de exploração
florestal e supressão de vegetação.

Trabalho realizado em 20.12.2010 pelo subscrevente, na companhia de representantes
do empreendedore da empresa responsável pelo inventário florestal.

DA AFERIÇÃO REALIZADA

De quarenta e uma unidades de amostra levantadas na área inventariada, foram
conferidas três na margem direita, em trabalho realizado pelo Analista Ambiental
Renato Nemi Conforte, cujo relatório encontra-se anexo, e mais três na margem
esquerda por este técnico.

A vistoria na margem esquerda incluía as Unidades de Amostra-UAs n° 41, n° 36 e n°
33, que em campo correspondem a n° 127, n° 122 e n° 119, escolhidas estrategicamente
por se localizarem na parte mais distante e intermediária da área objeto de amostra.
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a) Não foram localizadas as picadas de acesso às UAs, e isso resultou muita perda de
tempo. No caso da Amostra 127 quase uma hora para descobrir sua localização, sem
contarque foi necessário abrir outrapicada. O acesso à Amostra 122tambémé precário,
sendo necessário abrir picada.

b) Nessas unidades amostrais (127 e 122) a conferência das variáveis CAP, Nome,
Alturae Qualidade de Fuste ocorreusem alteração significativa, podendo-se afirmarque
apresenta conformidade técnica. As diferenças ocorridas na estimativa da altura na
Amostra 122, embora com algumafreqüência, não indicam erros relevantes, vez que se
tratando de dado estimado este é de caráter subjetivo, e o mateiro que acompanhou a
vistoria não foi o mesmo que fez o levantamento.

c) Ainda nessas duas Amostras veriíicou-se que a colocação das etiquetas de
identificação (plaquetas) nas ávores ficou fora de ordem a partir de determinado
número, em alguns trecho da parcela, fazendo com não coincidissem o número do
indivíduo com os dados das suas variáveis. Para certificar-se da repercussão de tal
ocorrência no resultado da amostragem, foram efetuados cruzamentos dos dados entre
árvores vizinhas, chegando-se à conclusão de que foi mera troca de plaquetas, sem
reflexo nos dados do inventário.

d) A Unidade de Amostra 119 foi selecionada, porém não pôde ser conferida em razão
de não ter sido localizada a picada de acesso, apesar das tentativas e dos esforços da
equipe acompanhante do vistoriador.

CONCLUSÃO

A vistoria demonstrou que o inventário florestal realizado careceu de zelo na sua
realização, haja vista a presença de erros elementares, como existência de acesso
precário ou, o que é pior, a própria falta de acesso a unidade amostrai, além da troca de
plaquetas.

Daí a necessidade de reclamardo empreendedor providências no sentido de acompanhar
com mais rigor os trabalhos de campo, e que a instalação de parcelas do inventário
florestal tenha a efetiva supervisão de um Engenheiro Florestal.

No mais, não fosse a restrição da falta de acesso e aferição da Amostra programada, o
resultado da vistoria poderia considerar os dados de campo do inventário florestal em
conformidade com o relatório apresentado ao Ibama.

Luiz Alberto Lima Cantanhêde

Analista Ambiental mat. 0679517



vAft-5

â/



RELATÓRIO FOTOGRÁFICO
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SERVIÇO PUBLICO i LDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE RONDÔNL4

NÚCLEO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Porto Velho/RO, 23 de dezembro de 2010.

Do: Analista Ambienta! Luiz Alberto Lima Cantanhêde

À: COHID/DILIC/IBAMA
Assunto: Vistoria complementar em inventário florestal na área da UHE de Santo
Antônio/RO

Anexo: Relatório fotográfico.

A vistoria aqui relatada teve caráter complementar à realizada no dia 20.12.2010 em
razão de naquela ocasião não ter sido possível o acesso para aferição da Unidade de
Amostra-UA n° 119, conforme informado no relatório anterior. O trabalho de campo
tornou-se viável após o empreendedor ter providenciado a abertura da picada de acesso

Conferir em campo os dados do relatório do Inventário Florestal-IF realizado na área do
futuro reservatório da UHE de Santo Antônio, em Rondônia (Trecho 02 - Cachoeira do
Teotônio ao Salto do Jirau), feito com o fim de obtenção da autorização de exploração

:stal e supressão de vej

Trabalho realizado em 23.12.2010 pelo subscrevente, na companhia de representantes
do empreendedor e da empresa responsável pelo inventário florestal.

A picada de acesso à UA n° 119, (coordenadas UTM 0351447 E e 8994636 N), que
corresponde à UA n° 33 no relatório do ÍF, foi localizada, porém, a cerca de 400m da
parcela deparou-se com a necessidade de atravessar um curso d'água com largura
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aproximada de 12m (veja fotografias anexas), o que prejudicou totalmente a realização
da aferição pretendida.

Viu-se, então, a conveniência alternativa de vistoriar
escolhida a UA n° 120 (UA n° 34 no relatório do IF),
8995752N.

Amostra. Nes

cnadas UTM

foi

E e

O trabalho de conferência do inventário florestal nessa parcela só foi possível até a
extensão de lOOrn desde o seu início, tendo em vista o surgimento de um curso d'água
com largura aproximada de lOm inviabilizando a continuidade da aferição (veja. fotos).

dendrométricas de 21 indivíduos do total

ra, estando todos os dados obtidos em
apresentado ao Ibama.

Nesse intervalo foram

de 179 que foram
conformidade com os existentes no

as variáveis

A continuidade do levantamento do ÍF

existência de várias árvores com plaquei,
Amostra foi confirmada pela percepção da
medição ao longo do leito do rio.

Essa fase complementar da vistoria do IF foi concluída
que, não obstante motivo de caso fortuito ter ir
programada, a conferência alternativa da Amostra n° 120 acusou conformidade
informações obtidas em campo e aquelas do relatório do IF.

Do exposto, concluí-se que a conferência das
ao inventário florestal vistoriado.

V ÍX ->
Luiz Alberto Lima Cantanhêde

AnalistaAmbiental rnat. 0679517

em vista

aferição da UA
entre as

«3

-iJS>.



. r'\

<&¥>
*&£"



UA 119- CURSO D'ÁGUA A400m DA PARCELA. OBSERVAR SETA VERMELHA DA BÚSSOLA;
APONTANDO RUMO DA AMOSTRA.
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UA120- ASPECTOS DA CONFERÊNCIA DASVARIÁVEIS DENDROMÉTRICAS
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UA 120-ASPECTOS DA CONFERÊNCIA DAS VARIÁVEIS DENDROMÉTRICAS
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UA120 - CURSO D'ÁGUA A lOOm DESDE O INÍCIO DA PARCELA
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SERVIÇO PCBUCO EtlíERA!,
Mír\rSTÉRiODO.ME{OA?f5SMíKTE

l^STITLTOBIUSnxmüDO*ÍEíOAMS^TF.EIiOS^^^
SUPESÍ.ÍNTENKÍÊNCÍA >ÍO ESTADO 1ÍEKONBÔNiA

DÍVÍSÃOTÉCMCA

Porto Velho, I6de dezembro de 2010,

Ao Núcleo de Licenciamento da SUPES/IBAMA/RG.

Re|§tè^o^V|sígr|a

Objetivo

Realizar vistoria nas unidades amostrais da área do reservatório da UHE de Santo Antônio

Energia Lida, no qual a vegetação será suprimida, conforme requerimento da empresa para
liberação da ASV.

Aos 15 dias do mês de dezembro de 2010, por solicitação do Núcleo de
Licenciamento do ÍBAMA/SÜPES/RO os analistas ambientais Renato Nemi Conforte e Yuri de
Mendonça dirigiram-se a área do reservatório da UHE de Santo Antônio, na qual será alagada e
haverá total supressão da vegetação local

Aárea que abrange o inventário da empresa é de 12.254,54 hectares e foi realizado o
processo de amostragem simples, com 45 parcelas amostrais de 0,25 hectares cada, ofoi realizado
pela empresa CEPEMAR - Serviço de Consultoria em Meio Ambiente Lida - 03,770.522/000 5-
60.

A vistoria realizada pelo IBAMA foi dividida em duas partes, a primeira no dia
15/12/2010 em que forairi vistoriadas 03 tinidadcs amostrais, objeto deste relatório easegunda
parte no dia 20/12/2010 em que foram vistoriadas mais 03 unidades amostrais no qual orelatório
será elaborada pelo servidor da SüPES/IBAMA/RO Luiz Asberto Catanhede.

Em campo nesía primeira etapa, foram vistoriadas as unidades amostrais de números
101/16,103/18 e 170/22, sendo a vistoria acompanhada por msíeiro cservidores da CEPEMAR e
Santo Antônio Energia.

Ao todo, nas três unidades amostrais inventariadas, conforme ficha de campo em
anexo, foram inventariadas 52 árvores, onde medimos as seguintes variáveis de importância:

/
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SEJffiVIÇG PtiBLíCô FEDERAL
MINISTÉSÜO DO _\íEÍO AMBIENTE

INSTÍTDTO BR4SííJCIRO Mí MEIO AMBIENTE.E DOS ESlCfKSOS NATLEAÍS RENOVÁVEIS - £HAM.-
SUPEMIMIÍNOÊNCIA ?ÍO ESTADO 3ÍESONDÔNíA

MVISÃQ TÉCNICA

CAP, altura comercial, qualidade de fuste e nome popular (vulgar) na qual esta última variável foi

feita exclusivamente pelo mateiro da empresa responsável pelo inventario.

De posse dos dados coletados pela equipe do I.BAMA/SUPES/RO foi realizado a

comparação dos dados fornecidos pela UHE Santo Antônio e chegamos aos seguintes números:

Das 52 árvores inventariadas 09 apresentaram divergência na altura, mesmo dando

tolerância de 20% nesta variável de interesse, 04 árvores apresentaram divergência na CAP

(circunferência a altura do peito), considerando uma tolerância de 10 % nesta variável e 07

árvores apresentaram divergência na nomenclatura popular, porém, corno sabemos, há muitas

sinonímias quanto se trata de nomenclatura popular. Se formos considerar somente os erros de

metragem na altura e CAP teremos um erro percentual de mais ou menos 21 % e se também

formos considerar os erros na nomenclatura popular esse erro subirá para mais ou menos 30%.

Durante a vistoria foram coletadas as coordenadas das unidades amostrais

vistoriadas e tirada fotos das placas de algumas árvores e das placas de inicio- e fim das

unidades amostrais, segue anexo ficha de campo, fotos, e ficha comparativa dos dados

coletados em campo-peío IBAMA e os apresentados pela empresa.

Atenciosamente,

/ / / /
' /' / / // /'

/ ' •' / ' AK-/ ; - /• ' U A/

Analista Ambiemai/IBAMA/RO

151.258-0

Ybií de Mendonça
Analista Ambiental

15 S.338-8
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SERVIÇO PÍ ELICO fTLÍOíAL
MÍNISTÉPJO DO MEIO AMBIENTE

DO MEK> AMBEENTE E. DOS RECURSOS MATFJRi.ES REKOVÁVEÍS- 3EAMÁ
supEK^raii-üNiíÊNOÃ no estaoo I

I53VÍSÂOTÉCNICA

Fotos anexes

Unidade amostrai 170 22 - 10 m x 250 m
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DIVISÃO TÉCNICA

FOTOS ANEXAS

Iniuo parcela 08, que equi\ale ao la!hão>parcela 101/16
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEiO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

5

Yp

MEMO N° 06/2011 - COHID/CGENE/D1LIC/IBAMA

Brasília, 04 de janeiro de 2011.

Ao Arquivo da DIL1C.

1. Referente à UHE São Antônio, solicito o arquivamento dos documentos
relacionados abaixo:

Plano de Exploração Florestal do Reservatório da UHE Santo Antônio, Porto Velho,
Rondônia - Etapa II.

Desenho PVH-DS-GF-050/2010 - Retificação da ASV do Reservatório da UHE Santo
Antônio, Etapa II.

• Programa de Conservação da Flora: Relatório de Inventário Florestal para Requerimento
da ASV do Reservatório da UHE Santo Antônio, SAESA-PCFL-013-2010: Volume IV/V
Mapa de usos e ocupação dos solos e Volume V/V Mapa de Caracterização
Fitofisionômica.

CD: CT SAE 1147/2010 - Retificação da ASV.

Atenciosamente,

Liazaki de Toledo

Coordenador de licenciamento de Energia Hidrelétrica
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental

PARECER N° 01/2011 - COH1D/CGENE/D1LIC/IBAMA

INTRODUÇÃO

Análise da Modelagem da Qualidade da Água
do Futuro Reservatório da UHE Santo Antônio

no Rio Madeira, para subsidiar análise de
solicitação de Autorização de Supressão de
Vegetação (ASV) das áreas complementares
do reservatório da UHE Santo Antônio -

processo n° 02001.000508/2008-99.

O presente documento tem o objetivo de analisar o relatório do Modelo de
Qualidade de Água, "Modelagem Bidimensional da Qualidade da Água do Futuro
Reservatório UHE Santo Antônio no Rio Madeira", para obtenção da ASV Complementar
- Etapa II, encaminhado pela Santo Antônio Energia por meio do documento PVH
1440/2010 (Anexo 2 - SAE - 001/2010 - Modelagem de Qualidade da Água do
Reservatório da UHE Santo Antônio no Rio Madeira), em atendimento ao solicitado no
Ofício n°l 143/2010-DILIC/IBAMA, mais especificamente o item (iii) estudo da qualidade
de água do reservatório para o novo cenário apresentado.

II ANÁLISE ^_____

A Santo Antônio Energia protocolou, após reunião técnica, ocorrida dia
10/12/2010, uma nova solicitação de ASV Complementar - Etapa II, na qual discriminou o
quantitativo da área alagada a ter a vegetação suprimida (4.950,6544 ha) e da área alagada
a ser mantida intacta para manutenção da ictiofauna e referente a limites de reservas
(3.109,21 ha).

Para subsidiar este pedido, a SAE apresentou dentre outros documentos a
modelagem matemática de qualidade de água do futuro reservatório. O prognóstico da
qualidade da água utilizou-se do modelo CE-QUAL-W2, desenvolvido pela Waterways
Experiment Station, que permitiu a discretização do reservatório em um domínio
bidimensional e a simulação do comportamento de parâmetros físico-químicos de
qualidade da água ao longo do tempo e do espaço (orientação longitudinal e de
profundidade), para o estado futuro da água do reservatório.

O reservatório foi representado no modelo por 4 trechos a montante do futuro
barramento: porção principal do reservatório sobre a calha do rio Madeira, Igarapé
Jatuarana, Igarapé Teotônio e rio Jaci-Paraná.

Foram simulados 03 cenários por um período de 361 dias, entre os dias 15/08/2011
e 10/08/2012, sendo que os 30 primeiros dias de simulação são referentes ao enchimento

Y
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do reservatório. Nesses cenários foram mantidas as mesmas condições hidrológicas,
climáticas e de qualidade da água durante os 361 dias. Os cenários simulados foram:

• cenário 01: enchimento do reservatório com a retirada da vegetação de acordo com
as ASVs expedidas nos 428 e 448, mantendo as áreas de preservação da ictiofauna e
de agricultura e pastagem;

• cenário 02: enchimento do reservatório com a retirada da vegetação das ASVs nos
428 e 448 e mais a retirada de 50% das novas áreas de floresta e capoeira,
mantendo as áreasde preservação da ictiofauna e de agricultura e pastagem;

• cenário 03: enchimento do reservatório com a retirada da vegetação das ASVs nos
428 e 448 e mais a retirada total das novas áreas de floresta e capoeira, mantendo as
áreas de preservação da ictiofauna e de agricultura e pastagem.
De acordo com o empreendedor, nos braços dos Igarapés Jatuarana e Teotônio, ex

ceto pelas áreas de preservação da ictiofauna, foi considerada a supressão total da vegeta
ção de floresta e capoeira, conforme ASVs do Trecho 1, não estando contemplados no pe
dido da ASV Complementar em análise; e apenas constam nessa modelagem com o intuito
de verificar a qualidade global dos corpos d'água em formação.

A análise referente às áreas que devem ser mantidas para preservação da ictiofauna,
encontra-se no Parecer Técnico 115/2010 - COHID/CGENE/DILIC/IBAMA.

Observa-se que não foi considerada na simulação a possibilidade de rebrota nas
áreas com vegetação já suprimida e naquelas com proposta de supressão, haja visto o perío
do de tempo entre as supressões e o enchimento do reservatório.

Os dados hidrológicos, meteorológicos utilizados como entrada na modelagem
foram apresentados no documento em análise, bem como os dados de qualidade da água.
Estes dados foram extraídos de 4 campanhas (março de 2009 ajaneiro de 2010) realizadas
pelo Monitoramento Limnológico e de Macrófitas Aquáticas da UHE Santo Antônio. "Para
a simulação propriamente dita foram utilizados os dados da estação situada mais a
montante do trecho modelado no rio Madeira, a estação MON.04. Para o rio Jaci-Paraná foi
utilizada a estação JAC.02 e para o Igarapé Jatuarana a estação JAT.I. Como não existem
dados de monitoramento para o Igarapé Teotônio, assumiram-se, para este local, os
mesmos valores do Igarapé Jatuarana." Entretanto, o monitoramento no Igarapé Teotônio
foi solicitado pelo Ibama em 23 de julho de 2010, por meio de reunião, cuja ata consta nos
autos processuais. Esses resultados podem ser utilizados na modelagem, bem como os
resultados mais recentes dos demais pontos de monitoramento ao longo do reservatório e a
jusante do barramento.

Os dados utilizados para a discretização da estimativa da biomassa a ser inundada,
carbono oxidável e cálculo da densidade para a formação de agricultura e pastagem,
tomaram como base os estudos realizados para os reservatórios da UHE Samuel, UHE
Porto Primavera e UHE Serra do Facão. No entanto, o documento em análise não apresenta
justificativa técnica para a utilização desses estudos na área de influência do reservatório de
Santo Antônio.

Segundo o documento, como condições comuns a todas as simulações, foram
representadas nos arquivos de entrada do modelo as principais dimensões das estruturas de
liberação de água durante o enchimento (tomada d'água e vertedouro); e as condições
iniciais de temperatura e as concentrações dos parâmetros investigados foram fixadas nos
valores médios calculados sobre a base de dados existente.

A análise de sensibilidade do modelo foi realizada com os parâmetros: demanda
bioquímica de oxigênio (DBO), oxigênio dissolvido (OD), nitrogênio amoniacal, nitrato e
ortofosfato. Foram analisados também a temperatura e idade da água, e sólidos suspensos
totais.

A utilização do parâmetro ortofosfato em detrimento ao fósforo total foi justificada
pelo empreendedor: "O ortofosfato é uma fração dos teores totais de fósforo e neste
trabalho ele é utilizado como uma aproximação para o fósforo total; as simulações não
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contemplaram processos biológicos, tais como dinâmica planctônica, que interagem com as
concentrações de fósforo na água. Dessa forma, altas concentrações de ortofosfato em
sistemas onde o seu consumo por crescimento de píâncton não está ativado, tornam-se
indicadores do potencial de colonização do ambiente. É importante ressaltar que essa
colonização do ambiente não depende apenas das concentrações de ortofosfato, mas da
transparência da água e, sobretudo da estabilidade mecânica do ambiente (águas paradas).
Nas simulações, nos momentos onde as concentrações de ortofosfato se elevam, a turbidez
é muita alta pelas cargas de sólidos e nas altas vazões os corpos hídricos não apresentam
comportamento lêntico (apontado pela idade da água).".

Para cada trecho de rio modelado obteve-se as séries temporais dos valores médios
dos parâmetros em cada compartimento (VMC), tendo a indicação do dia mais crítico da
simulação. Para esse dia, foram apresentados os gráficos com a distribuição espacial do
parâmetro simulado.

Na análise de estabilização do reservatório considerando os 03 cenários, adotou-se a
técnica de análise global unidimensional para cada parâmetro, onde seus gradientes nas di
reções vertical (DUV) e longitudinal (DUL) foram visualizados ao longo do tempo.
—> Corpoprincipal na calha do rio Madeira

Os resultados demostram que durante a acumulação de água no reservatório haverá
uma rápida incorporação de biomassa cuja decomposição promoverá o aumento da DBO e
uma depleção importante nas concentrações de OD. Ao se retirar parte da vegetação
(cenário 02), ocorrerá uma melhora nas concentrações de DBO, na região mais próxima à
barragem, do fundo à superfície. No cenário 03, esta melhoria será mais acentuada, ficando
as concentrações máximas de DBO confinadas nas camadas mais inferiores, no terço
médio do reservatório.

A situação mais crítica quanto ao OD será observada cerca de 60 dias após o início
do enchimento. De acordo com o documento em análise, "Os resultados das simulações
indicaram que não são esperadas mudanças significativas entre os Cenários 2 e 3 para o
corpo principal do rio Madeira. Isto significa que é viável, sob o ponto de vista de
qualidade da água, a supressão de 50% das novas áreas de floresta e capoeira decorrentes
da revisão da restituição cartográfica e da cota do reservatório, conforme previsto no
Cenário 2." (Figura 01), sendo esta a proposta da SAE.
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Figura 01. Valores obtidos na simulação para OD (mg/L) no rio Madeira, nos cenários 02
(a) e 03 (b), para o dia mais crítico.
Fonte: SAE-001/2010 - Modelagem de Qualidade da Água do Reservatório da UHE Santo Antônio no Rio
Madeira, p. 34/107.

Para os parâmetros nitrogênio amoniacal, nitrato e ortofosfato os resultados demos
tram pouca diferença entre os três cenários simulados, com valores bastante inferiores ao li
mite preconizado pela Resolução CONAMA n° 357/2005 (classe 2), quando se trata de ni
trogênio amoniacal e nitrato. Já para o ortofosfato, nos 03 cenários os valores encontrados
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são superiores a 0,5mg/L em todo o volume do reservatório, sendo este comportamento ca
racterístico do rio Madeira.

—> Braços do reservatório na calha dos igarapésJatuarana e Teotônio
Nesses braços, não foram observadas diferenças significativas entre os cenários mo

delados na distribuição das concentrações de DBO. Todos os valores encontrados são me
nores que 5,0mg/L.

No que se refere ao OD, na simulação do dia mais crítico, verifica-se uma melhoria
gradativa na distribuição das concentrações deste parâmetro do cenário 01 ao 03, no trecho
mais a jusante destes braços, ficando as concentrações acima de 5,0mg/L.

Para os parâmetros nitrogênio amoniacal, nitrato e ortofosfato, os resultados não de
mostram diferenças significativas na distribuição das concentrações destes parâmetros entre
os 03 cenários. Os valores encontrados de nitrogênio amoniacal e nitrato na simulação são
bastante inferiores ao limite preconizado pela Resolução CONAMA n° 357/2005 (classe
2). Para o ortofosfato, nota-se que as maiores concentrações de ortofosfato não são prove
nientes dos igarapés e sim das águas do corpo principal. No igarapé Jatuarana, os valores
ficam próximos a 0,5mg/L em quase toda a extensão deste braço, com exceção do trecho
mais a montante onde os valores situam-se entre 0,35 e 0,4mg/L. Já no Teotônio, os valores
permanecem acima de 0,5mg/L, chegando o valor máximo de 0,72mg/L (VMC), por volta
de 225 dias após o início do enchimento.

De forma geral, segundo o documento em análise, as concentrações dos parâmetros
relacionam-se mais diretamente à qualidade da água do rio Madeira que adentra nesses iga
rapés, uma vez que há remoção total da vegetação de floresta e capoeira nos mesmos, como
mencionado anteriormente.

—> Braço do reservatório na calha do rio Jaci-Paraná
Na análise dos gráficos temporais, verifica-se que o aumento acentuado nas concen

trações de DBO nos cenários 01 e 02 é proveniente da incorporação da biomassa alagada
remanescente no trecho mais a montante do rio Jaci-Paraná que possui vazões suficientes
para baixara entrada das águas do rio Madeira ao longo de sua extensão.

Nos gráficos longitudinais, para o dia mais crítico da simulação, nota-se que as con
centrações ainda são muito elevadas e atingem a superfície da coluna d'água, nos cenários
01 e 02. Já no cenário 3, há uma sensível melhora ao longo de todo o rio Jaci-Paraná, com
as maiores concentrações ficando mais restritas às camadas inferiores.

No que se refere ao OD, 75 dias após o início do enchimento, ocorrerá uma drástica
redução das concentrações deste parâmetro para os cenários 01 e 02, que chegarão a 1,7 e
2,0mg/L, respectivamente. No cenário 03, o valor mínimo atingirá4,0mg/L (VMC).

Não são observadas diferenças significativas na distribuição das concentrações de
OD entre os cenários 01 e 02, ocorrendo anoxia na superfície do corpo d'água, na região
mais à jusante, em ambos os cenários, no diamais crítico (Figura 02).
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Figura 02. Valores obtidos na simulação para OD (mg/L) no rio Jaci-Paraná, nos cenários
01 (a) e 02 (b), para o dia mais crítico.
Fonte: SAE-00Í/2010 - Modelagem de Qualidade da Água do Reservatório da UHE Santo Antônio no Rio
Madeira, p. 64/107.
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No cenário 03, com a remoção total da vegetação de floresta e capoeira (exceto nas
áreas da RESEX Jaci-Paraná), a anoxia passa a ocorrer apenas nas camadas inferiores deste
braço (Figura 03). Assim, "o resultado mais importante da remoção da biomassa é evitar a
anoxia na superfície num trecho importante do rio, onde localiza-se a vila Jaci-Paraná".
Esse cenário é considerado o mais indicado, embora verifica-se que a qualidade da água
ainda ficará ruim. f' .
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Figura 03. Valores obtidos na simulação para OD (mg/L) no rio Jaci-Paraná, no cenários
03, para o dia mais crítico.
Fonte: SAE-001/2010 - Modelagem de Qualidade da Água do Reservatório da UHE Santo Antônio no Rio
Madeira, p. 64/107.

Os valores integrados (na vertical) mínimos de OD ocorreram no rio Jaci-Paraná
para os 03 cenários, atingindo o valor 0,0mg/L nos cenários 01 (durante 16 dias) e 02 (du
rante 10 dias) e 1,1mg/L no cenário 03 (em 1 dia de simulação).

Para o parâmetro nitrogênio amoniacal são observadas diferenças significativas dos
cenários 01 e 02 para o 03. Neste, observa-se uma sensível diminuição nas concentrações,
principalmente no trecho mais à jusante, chegando ao máximo de 0,2mg/L, ainda bastante
inferior ao limite proposto pela Resolução CONAMA n° 357/2005 (classe 2).

Quanto ao nitrato e ortofosfato não ocorrem diferenças significativas nas concentra
ções destes parâmetros entre os 03 cenários. Para o nitrato, os valores obtidosna simulação
são bastante inferiores ao limite preconizado pela Resolução CONAMA n° 357/2005. No
caso do ortofosfato em quase toda a extensão do rio, os valores situam-se entre 0,05 e
0,10mg/L. No trecho mais a jusante, onde ocorre a invasão das águas do rio Madeira na foz
do rio Jaci-Paraná, as concentrações variam de 0,03mg/L, atingindo 0,50mg/L.

A análise global unidimensional para todo o reservatório revela um aumento no pe
ríodo de retenção de água durante as estiagens. Para o rio Madeira, nos períodos de estia-
gens, quanto mais próximo da barragem maiores serão os tempos de retenção. Os resulta
dos demostram que os maiores tempos de retenção ao longo de todo o período de simula
ção (chegando a 50 dias) ocorrerá no igarapé Jatuarana, em especial nos segmentos mais
distantes do rio Madeira. De maneira geral, durante o período chuvoso haverá maior reno
vação da água.

O documento "aponta estrátificaçoes térmicas persistentes durante o período de
estiagem, com diferenças da ordem de 2°C entre o epilímnio e o hipolímnio. Essas
estratificações são desfeitas com o aumento das vazões afluentes do período chuvoso."

A influência da decomposição da biomassa incorporada cessa por volta de 70 dias
após o início do enchimento, para os 03 cenários de simulação, quando se tem a análise
global unidimensional na direção vertical (DUV). Na análise longitudinal (DUL), percebe-
se diferença entre os cenários, com os menores valores sendo encontrados no cenário 03,
no rio Madeira e Jaci-Paraná. Nos igarapés Jatuarana e Teotônio não ocorrem diferenças
significativas entre os cenários.

No que se refere ao OD, o comportamento vertical mostra a anoxia sazonal do
reservatório (até 113 dias após o início do enchimento), não sendo observadas diferenças
E-\Parecer_ASV_SAE Qualidade deãgua doe t
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significativas entre os cenários. Percebe-se concentrações maiores que 5,0mg/L de OD nas
camadas superiores mesmo nesse período de anoxia. Ao longo dos segmentos no rio
Madeira ocorre a diminuição do OD, coincidente com o aumento da DBO. Verifica-se
uma melhoria gradativa do cenário 01 para o cenário 03.

Para os igarapés Jatuarana e Teotônio são observadas ligeiras diferenças nas
concentrações de OD entre os cenários simulados, uma vez que são fortemente
influenciados pelas água do rio Madeira: "Os braços laterais associados a pequenas bacias
de contribuição (Jatuarana, Teotônio e similares) terão sua dinâmica altamente influenciada
pela qualidade da água do trecho principal e isto pode serverificado objetivamente para os
parâmetros Sólidos Totais, Idade da Água e Ortofosfato." Já para o rio Jaci-Paraná, a
melhoria é significativa no cenário 03.

III CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Para este momento, o modelo prognóstico de qualidade da água apresentado como
subsídio para a ASV Complementar - Etapa II atesta a viabilidade da proposta da SAE:
supressão de 50% das novas áreas de floresta e capoeira no corpo principal do rio Madeira
(cenário 02), decorrentes da revisão da restituição cartográfica e da cota do reservatório, e
retirada total da vegetação de floresta e capoeira na área do rio Jaci-Paraná (cenário 03),
exceto as áreas de preservação da ictiofauna, de agricultura, pastagem e limites de reservas,
totalizando 4.950,6544 ha de vegetação a ser suprimida.

O modelo matemático proposto pode ser utilizado como instrumento de gestão da
qualidade da água do reservatório, desde que calibrado sistematicamente, utilizando-se os
dados dos monitoramentos da qualidade da água realizados regularmente. Recomenda-se
que os resultados mais recentes desses monitoramentos sejamutilizados nas modelagens.

Entretanto, tendo em vista que não foi considerada o efeito da possível rebrota,
torna-se necessário incorporar esse aspecto no modelo de prognóstico de qualidade de
água, visto o período de tempo entre as supressões (Etapas 1 e II) e o enchimento do
reservatório, o que poderá ocasionar a necessidade de supressão de novas áreas.
Recomenda-se que a emissão da ASV em questão seja condicionada ao encaminhamento,
por parte do empreendedor ao Ibama no prazo de 30 dias, da modelagem considerando a
possível rebrota da vegetação na área do futuro reservatório.

E necessário que nessa modelagem (assinada pelos responsáveis) seja contemplado
também o prognóstico da qualidade da água a jusante do empreendimento de Santo
Antônio, indicando a extensão dos impactos e a análise das medidas mitigadoras.

Recomenda-se que o empreendedor seja oficiado quanto ao encaminhamento ao
Ibama de uma justificativa técnica para a utilização dos estudos realizados nos
reservatórios da UHE Samuel, UHE Porto Primavera e UHE Serra do Facão como base
para a estimativa da biomassa, carbono oxidável e cálculo da densidade para a formação de
agricultura e pastagem na área de influência do reservatório de Santo Antônio.

Frente a piora da qualidade de água em alguns trechos, em especial naqueles onde
está proposta supressão completa da vegetação de floresta e capoeira, será necessário
estabelecer procedimentos para a mitigação dos impactos antes da obtenção da Licença de
Operação (LO), se for o caso. Para subsidiar esses procedimentos, deverá ser apresentado
um modelo prognóstico de qualidade da água (assinado pelos responsáveis), com a análise
de cenários possíveis de enchimento do reservatório e outras medidas mitigadoras.

Ressalta-se que a apresentação de modelo prognóstico de qualidade da água
completo é condicionante 2.11, item "j" da LI n° 540/2008 e portanto, de apresentação
obrigatória para a obtenção da LO.
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Por fim, declaro que a temática de qualidade da água é apenas uma parte para ob
tenção daASV, devendo ser verificadas as demais temáticas necessárias para essa autoriza
ção.

À Consideração superior.
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Brasília, 05 de janeiro de 2011
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Assunto: Análise da documentação referente à solicitação do pedido de Autorização de
Supressão de Vegetação complementar do Reservatório do AHE Santo
Antônio.

Origem: COHID/CGENE/DILIC/IBAMA

Parecer N° 03/2011

Brasília, 05 de janeiro de 2011

Ref: UHE Santo Antônio no rio Madeira, sob o processo administrativo 02001.000508/2008-
99.

1 - INTRODUÇÃO

1 Este parecer tem por objetivo analisar a solicitação de Autorização de Supressão de
Vegetação - ASV complementar do reservatório do AHE Santo Antônio - etapa II, no trecho
compreendido entre a cachoeira de Teotônio e a montante desta até o futuro reservatório da
UHE Jirau, no rio Madeira, feita pela empresa Santo Antônio Energia S. A, por meio do
Documento Santo Antônio Energia/PVH: 1387/2010, referente a área de 7.959,9711 hectares.

2 A Santo Antônio Energia S.A. é detentora da Licença de Instalação n° 540/2008
(Retificação) e das seguintes ASVs, para a área do reservatório:

ASV DATA DE EMISSÃO ÁREA (ha)

ASV n° 379/2009-etapa I 09/10/2009 605

ASV n° 384/2009-etapa I Oó/l 1/2009 1257

ASV n° 428/2010 - etapa II 10/06/2010 2.638,914

ASV n° 448/2010-etapa II 09/08/2010 2.704,37

Área total 7205,284

3 Cabe ressaltar que a área objeto dessa solicitação é decorrente do refinamento da
topografia da área do reservatório da UHE Santo Antônio, após mudança de metodologia de
levantamentos altimétricos indiretos (AEROMAPA e HANSA) por levantamentos diretos de
campo (topográficos) e, em menor escala, devido ao ajuste dos marcos topográficos do IBGE,
conforme apresentado no Documento SAE 1369/10, protocolo de 25 de agosto de 2010.

4 A empresa Santo Antônio Energia S.A. inicialmente solicitou a Retificação das
ASVs n° 428/2010 e n° 448/2010, por intermédio do Documento Santo Antônio
Energia/PVH: 1147/2010, de 15 de outubro de 2010, para inclusão da área de 7.959,9711
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2 - ANALISE
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Proc.:508/08

Rubrica: Xfij

hectares, decorrente da alteração dos marcos do IBGE. Junto com esse documento foram
entregues o inventário florestal, o Plano de Exploração Florestal, o Relatório de cumprimento
das condicionantes 2.15 e 2.16 da LI n° 540/2008 e os Termos de Autorização dos
Proprietário/Posseiros.

5 Por meio dos Documentos PVH: 1147/2010 e PVH: 1316/2010, o empreendedor
encaminhou respectivamente o Plano de Exploração Florestal, em substituição à versão
apresentada em anexo ao PVH: 1147/2010; e a complementaçao de informações contendo
mapas e shapefiles da área objeto de supressão de vegetação.

6 Em resposta ao Documento PVH: 1147/2010 e após análise preliminar do inventário
florestal apresentada na Nota Técnica n° 45/2010, solicitou-se a realização de inventário da
vegetação das novas áreas a serem suprimidas, por meio do Ofício n° 1143/2010 -
DILIC/IBAMA.

7 O empreendedor protocolou o inventário florestal por meio do Documento Santo
Antônio Energia/PVH: 1387/2010, de 03 de dezembro de 2010, em atendimento ao Ofício n°
1143/2010 - DILIC/IBAMA.

8 O Documento Santo Antônio Energia/PVH: 1426/2010 contém Relatório Técnico
com justificativa para o pedido decomplementaçao das áreas a serem suprimidas.

9 Por intermédio do Documento PVH: 1440/2010, a empresa apresentou redução das
áreas solicitadas para supressão, com base no modelo de qualidade de água.

10 O Documento Santo Antônio Energia/PVH: 1441/2010 retifica a área apresentada no
relatório de inventário florestal.

11 O Documento Santo Antônio Energia/PVH: 1449/2010 contém esclarecimentos
sobre a diferença de áreas solicitadas para supressão.

Atendimento às Condicionantes da Licença de Instalação Retificada n° 540/2008:

"2.15. No âmbito do Programa de Desmatamento das Áreas de Influência Direta, apresentar,
no prazo de 60 dias:

a. Proposta do quantitativo a ser desmaiado na área do resei-vatório, considerando a
qualidade da água, o aproveitamento do material lenhoso de valor econômico, as áreas
que devem ser mantidas como refúgio para ictiofauna, colocando os critérios técnicos
que conduziram a essa divisão. "

12 A análise da Modelagem Bidimensional da Qualidade da Água do Reservatório
consta no Parecer Técnico n° 01/2011 - COHID/CGENE/DILIC/IBAMA. Nesse documento
recomenda-se que a emissão da ASV em questão seja condicionada ao encaminhamento, por
parte do empreendedor ao Ibama no prazo de 30 dias, damodelagem considerando a possível
rebrota da vegetação na área do futuro reservatório. É necessário que nessa modelagem
(assinada pelos responsáveis) seja contemplado também o prognóstico da qualidade da água a
jusante do empreendimento de Santo Antônio, indicando a extensão dos impactos e a análise
das medidas mitigadoras.

13 Em relação às áreas que devem ser mantidas como refugio para ictiofauna, a análise
encontra-se no Parecer Técnico n° 115/2010 - COHID/CGENE/DILIC/IBAMA. Esse parecer
aborda também questões referentes aos módulos de monitoramento de fauna, à
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navegabilidade, à balneabilidade e aos aspectos cênicos. De acordo com esse parecer, a
supressão da vegetação inserida nos módulos de fauna e/ou nos seus respectivos huffers só
poderá ser realizada após o envio e aprovação dos relatórios referentes as 04 (quatro)
campanhas de monitoramento de fauna previstas no primeiro ciclo hidrológico completo.

a. "Projeto executivo detalhado para o desmatamento do reservatório em que deverá
englobar no mínimo os seguintes aspectos:

• Mapeamento dos trechos a serem desmaiados, condições do solo, topografia,
clima.

• Infra-estrutura necessária para o desmatamento (pátios de estocagem, galpão de
mantimentos e estradas de acesso)

• Método de desmatamento e justificativas (mecanizado, semimecanizado, manual)
com detalhamento para as diferentes fases do desmatamento, seleção de máquinas
e equipamentos, mão-de-obra empregada e normas técnicas de segurança.
Definição dos locais, para ospátios de estocagem e secagem da madeira.

• Apresentar proposta detalhada de destinaçao do material lenhoso proveniente do
desmatamento.

• Cronogramafísico."

14 O empreendedor apresentou o mapeamento dos trechos a serem desmatados em
anexo ao Documento PVH: 1316/2010.

15 Em relação ao Plano de Exploração Florestal anexo ao documento PVH: 1147/2010,
o empreendedor deverá observar as seguintes recomendações:

a) A Santo Antônio Energia S. A. não poderá implantar estradas de acesso, pátios de
estocagem de material lenhoso e acampamentos nos remanescentes florestais dentro da APP
do futuro reservatório e nem nos demais fragmentos florestais remanescentes.

b) Nos relatórios deacompanhamento do desmatamento, o empreendedor deverá apresentar o
quantitativo das áreas desmaiadas, o volume do material lenhoso obtido e sua destinaçao,
juntamente com a localização dos pátios de estocagem. A empresa deverá incluir nos
relatórios trimestrais de supressão de vegetação as seguintes informações: volumetria e
destinaçao da matéria-prima florestal; descrição das áreas desmaiadas, contendo local de
supressão/intervenção, tipo de vegetação, estágio sucessional, área (fora daAPP e em APP) e
área total; mapa obtido a partir de imagens de alta resolução, com a poligonal das áreas já
suprimidas (com os arquivos vetoriais em formato shapefile); andamento dos programas
ambientais relacionados ao desmatamento.

c) Os pátios de estocagem deverão está devidamente organizados de forma a facilitar o
romaneio da matéria-prima florestal e as atividades de vistoria e de fiscalização.

d) A destinaçao final dos resíduos resultantes da exploração florestal apresentada no Plano de
Exploração Florestal não está aprovada por este Instituto, portanto necessitam ser discutidas
tecnicamente. A empresa deverá procurar este Instituto para discutir a proposta e apresentar
outras alternativas. Cabe ainda lembrar que não está autorizada a realização de queimada para
limpeza, bem como para a eliminação de restos da supressão da vegetação.

"2.16. Para a obtenção da Autorização deSupressão da Vegetação do Reservatório:
a. Apresentar inventário florestal da área do reservatório, conforme estabelecido em

Termo de Referência que será fornecido por este Instituto. As áreas de preservação
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permanente deverão ser mapeadas e quantificadas, e serem apresentadas juntamente
com o inventárioflorestal.

16 O empreendedor apresentou o inventário florestal anexo ao Documento Santo
Antônio Energia/PVH: 1387/2010. Nesse documento consta o quantitativo das áreas de
preservação permanente.

b. Ao considerar as disposições do Parecer n° 014/2008 ACN/PROGE/GAB1N, de 21 de
maio de 2008, referentes ao inciso III, Art. 3'\ da Resolução Conama n" 369/2006, que
trata da averbação da Área de Reserva Legal para intervenção ou supressão de
vegetação em APP, este instituto estabelece, como rito e de acordo com a legislação e
regulamentos vigentes, que o empreendedor, para obtenção da ASV do reservatório,
deverá tornar as seguintes medidas:

• Identificar a APP do rio Madeira -fase rio.
• Identificar e espacializar todas as propriedades que serão atingidas pelo

reservatório.

• Identificar e espacializar as Áreas de Reservas Legais averbadas das propriedades
atingidas

• Elaborar estudo de quais propriedades atingidas p&lo reservatório epela APP do
reservatório tem probabilidade deficarem inviáveis e quais de continuarem viáveis
considerando: • x

• Averbação de sua respectiva Reserva Legal na própria propriedade;
• Averbação de sua respectiva Reserva Legal em condomínio.

• Aquisição da área do reservatório e APP do reservatório com sua respectiva
implantação física e sinalização.

17 A análise do item b da condicionante 2.16 da Licença de Instalação n° 540/2008, que
está relacionado ao desmatamento da área do reservatório, consta no Parecer Técnico n°
19/2010 NLA/SUPES/MG/IBAMA.

c. As áreas de Reservas Legais relocadas e as das propriedades adquiridas para
reassentamento da população afetada pelo empreendimento deverão ser averbadas,
preferencialmente, em regime de condomínio, uma vez que evita afragmentação da
vegetação, propícia a manutenção da fauna local e reduz o efeito de borda. Aárea de
reserva legal deverá ser averbada conforme determina o § 8o do Art. 16 da Lei 4.771,
de 15 de setembro de 1965, alterado pela Medida Provisória n" 2.166-67, de 24 de
agosto de 2001.

18 A empresa informou que para o atendimento desta condicionante será necessário que
todo o processo de aquisição/liberação das áreas esteja plenamente concluído.

d. Para as áreas destinadas às obras da UHE Santo Antônio, o empreendedor deverá
adquirir área equivalente à que seria das reservas legais do canteiro do
empreendimento de Santo Antônio. Poderão ser excluídas deste cálculo as áreas do
canteiro que declaradamente comporão a APP especialmente as áreas marginais de
jusante ao empreendimento.

19 O empreendedor informa que as áreas do canteiro de obras que serão objeto de
recuperação poderão ser utilizadas paraAverbação de Reserva Legal.
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e. As demais áreas que comporão a proposta de APP ou demanda de reserva legal
específica do empreendimento devem prioritariamente coincidir com as áreas de
amostragem defauna terrestre especialmente as da margem direita do rio madeira.

20 Esta questão foi discutida no âmbito do programa de monitoramento de fauna
terrestre.

f Apresentar a Declaração de Utilidade Pública/"
21 A declaração de utilidade pública foi solicitada devido à necessidade de suprimir
vegetação em APP para implantação do empreendimento, e de acordo com o Art. 4o da Lei
4.771/1965 e o Art. 2o da Resolução Conama n° 369, de 28 de março de 2006, o órgão
ambiental competente somente poderá autorizar a intervenção ou supressão de vegetação em
APP, nos casos de utilidade pública ou interesse social. Nesse caso, como o empreendimento
é considerado de utilidade pública, de acordo com o Parecer 95/08/GAB -
PFE/IBAMA/ICMBio/Sede, de 05 de dezembro de 2008, não há necessidade de se obter a
Declaração de Utilidade Pública.

Solicitação de ASV para 100% da área complementar

22 A área solicitada para supressão de vegetação, antes da apresentação da modelagem
de qualidade de água, corresponde a 7.959,9711 hectares, referente às áreas complementares
da etapa II do reservatório do AHE Santo Antônio, situadas no trecho compreendido entre a
cachoeira de Teotônio e a montante desta até o futuro reservatório da UHE Jirau, no rio
Madeira.

23 As tabelas abaixo contêm as áreas solicitadas para desmatamento discriminadas por
lote, conforme apresentadas no Documento PVH: 1387/2010 e nos mapas e shapefiles anexos
ao Documento PVH: 1316/2010.

Tabela 1 - Área com cobertura florestal classificada como capoeira.

Lote A

Área em APP (ha)

63,2847

Área fora APP (ha)
38,2541

Área Total (ha)

101,5388

LoteB 42,7879 41,2342 84,0221

Lote C 13,5027 24,7589 38,2616

Lote D - ilhas 74.95556 0 74,9556

Lote Único - ME 226,1331 57,3148 283,4479

Total 420,6640 161,5621 582,2260

Tabela 2 - Área com cobertura florestal classificada como Florestal Ombrofila Aberta Aluvial
de Terras Baixas (Várzea).

Área em APP (ha) Área fora APP (ha) Área Total (ha)
Lote A 399,9094 1752,3639 2152,2733

LoteB 487,0910 541,6734 1028,7644

LoteC 398,2952 721,8933 1120,1885

Lote D - ilhas 132,9311 0 132,9111

Lote Único - ME 762,7256 2180,8822 2943,6078

Total 2180,9324 5196,8127 7377,7451

XX
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24 A Santo Antônio Energia encaminhou cópias dos termos de autorização dos
proprietários/posseiros das áreas objeto de solicitação de supressão de vegetação, para
intervenção da empresa nas referidas propriedades. Entretanto, diante da quantidade de
propriedades afetadas e considerando que a denominação dos lotes utilizada nos mapas difere
dos nomes constantes nos acordos/autorizações celebrados entre a empresa e os ex-
proprietários, torna-se dispendioso a conferência de todas os acordos/autorizações. Diante
disso, convém salientar que de acordo com o Parecer n° 14/08 ACN/PROGE/GABIN,
constante do Processo: 02001.003987/03-91, para supressão de vegetação "empropriedade de
terceiros, deve existir acordo/contrato firmado entre o empreendedor e o proprietário, com
anuência expressa e inequívoca quanto a realização da obra no local, com cláusula de
irretratabilidadé\

ÍX>
i

Solicitação de ASV da área complementar após modelagem de qualidade de água

25 De acordo com o Documento PVH: 1440/2010, a empresa fez alteração da área
solicitada para supressão, com base no modelo de qualidade de água. Nesse documento a
Santo Antônio Energia propõe suprimir 4.950,6544 hectares, conforme mapas PVH-DS-GF-
058-2010-FL.01 e PVH-DS-GF-057-2010-MAPA-INDÍCE e shapefiles, anexos ao
Documento PVH: 1440/2010. O mapa PVH-DS-GF-058-2010-FL01 contém as áreas dentro
da APP e fora da APP, conforme apresentado na tabela abaixo:

Área em APP (ha) Área fora APP (ha) Área Total (ha)
Florestal Aluvial de Terras

Baixas
1581,9695 2816,0213 4397,9908

Capoeira 424,3243 128,3393 552,6636

Total 2006,294 2944,361 4950,6544

26 A SAE informou no Volume I, anexo ao Documento PVH: 1440/2010, que algumas
áreas excluídas desse novo pedido de ASV encontram-sedentro de Unidade de Conservação.

27 As atividades de supressão da vegetação devem ser executadas em conformidade
com o proposto no Programa de Desmatamento das Áreas de Influência Direta e no Plano de
Supressão de Vegetação do AHE Santo Antônio e demais documentos aprovados por este
Instituto. Além disso, as atividades de supressão devem ser acompanhadas por equipe técnica
capacitada, que deverão portar cópia da Autorização de Supressão de Vegetação, cópia da
Licença Ambiental do empreendimento e cópia do registro de proprietário das motosserras
utilizadas para o corte da vegetação com o objetivo de facilitar as ações de fiscalização e
controle. Os membros das equipes operacionais de desmatamento e colheita florestal deverão
utilizar equipamentos de proteção individual (EPI) e seguir demais normas específicas. A
empresa deverá apresentar a ART do técnico responsável pelas atividades de desmatamento,
no prazo máximo de 30 dias.

28 Cabe lembrar que as espécies utilizadas para recuperação das áreas degradadas
deverão ser, preferencialmente, nativas provenientes do resgate de germoplasma. Como
critério a ser adotado na escolha das espécies vegetais para plantio, priorizar aquelas que
ocorrem com maiores estimativas de IVI no inventário florestal. A empresa deverá efetuar a
remoção, o transporte e o armazenamento apropriado de serrapilheira e dos resíduos vegetais
das áreas desmaiadas, que deverão ser utilizados na recuperação das áreasdegradadas.

29 O material vegetal proveniente do resgate, que não for utilizado nas atividades de
recuperação e reflorestamento, deverá ser enviado prioritariamente para instituições locais,
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desde que essas possuam estrutura adequada para o recebimento e acondicionamento do
material.

30 Convém ressaltar que com base no Decreto n° 5.975, de 30 de novembro de 2006, na
Instrução Normativa - MMA n° 06, de 15 de dezembro de 2006, e na Instrução Normativa -
IBAMA n° 6, de 7 de abril de 2009, a recuperação das áreas degradadas pelo empreendimento
será considerada reposição florestal para os fins necessários à retirada da matéria-prima
florestal do empreendimento.

31 Para acompanhamento deste Instituto, faz-se necessário o empreendedor informar,
com antecedência, o início das atividades de desmatamento; e apresentar relatórios trimestrais
de acompanhamento e, ao término das atividades, relatório técnico conclusivo, no prazo de 90
dias, com documentação que comprove a destinaçao final do material lenhoso e de outras
formas vegetais de interesse biológico proveniente do resgate de germoplasma.

32 Os relatórios apresentados deverão conter, quando couber, os seguintes dados do
empreendedor, do executor e dos responsáveis técnicos: denominação ou nome, endereço
completo, CGC ou CIC, telefone para contato, número do registro no ÇREA ou órgão de
classe competente, número do "visto" do CREA para região, ART, número do CTF e
assinaturas dos responsáveis pelo estudo em umadas cópias apresentadas,

33 O empreendedor deverá propiciar o aproveitamento econômico da matéria-prima
florestal de valor comercial. Para o transporte do material lenhoso, o empreendedor deverá
realizar o romaneio da matéria-prima florestal, conforme previsto na Instrução Normativa N°
6, de 7 de abril de 2009, para obtenção do Documento de Origem Florestal junto à
Superintendência do IBAMA no Estado de Rondônia.

34 Convém lembrar que, caso haja alguma alteração no projeto que necessite suprimir
vegetação de áreas que não estejam contempladas nesta solicitação, o empreendedor deverá
realizar inventário florestal que contemple essas áreas e obter autorização para supressão
junto a este Instituto.

35 A Santo Antônio Energia S.A. deverá implantar, durante as atividades de supressão
de vegetação, os Programas de Acompanhamento das Atividades de Desmatamento e Resgate
da Fauna na Área de Interferência Direta e de Recuperação de Áreas Degradadas e o
Subprograma de resgate de flora, e demais programas inter-reiacionados ao Programa de
Desmatamento. As atividades de desmatamento só poderão ter início após a obtenção das
licenças para captura/coleta e transporte de animais silvestres e deverão e ser acompanhadas
integralmente por equipes responsáveis pelo resgate de fauna.

Inventário Florestal

36 O empreendedor apresentou o inventário florestal anexo ao Documento Santo
Antônio Energia/PVH: 1387/2010. O Documento Santo Antônio Energia/PVH: 1441/2010
retifica a áreaapresentada no relatório de inventário florestal. Segundo essedocumento, a área
objeto do inventário é de 8.746,55 hectares.

37 De acordo com o Documento Relatório de Inventário Florestal, foram instaladas em
campo 45 unidades amostrais, totalizando 11,25 hectares da área, como proposta para o
inventário piloto. Após análise dos dados do inventário piloto obteve-se uma amostragem de
0,12% da áreatotal, percentual esteque teve como objetivo atingir umaprecisão ondeo limite
máximo de erro para o volume médio por hectare não ultrapassasse os 20% com um nível de
probabilidade de ocorrência de 90%.
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Parâmetros

Média

Desvio padrão
Variância da média

Erro padrão

Coeficiente de variação

Erro de amostragem

Intervalo de confiança (m )

Volume (nr)

parcela (0,25 hectares)

43,9352

20.0851

8,9647
2,9941

45,7153%

13,7728%
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38 Ainda segundo o relatório, as unidades amostrais foram instaladas aleatoriamente na
área do inventário, utilizando-se para isso, mapas fundiários, vegetação e hidrografias e cartas
geográficas do D.S.G, Ortofoto imagem da Hansa, do Quik-Board além de imagem de satélite
Landsat - 5 TM - 2008 Carta ao Milionésimo - IBGE de 2008 em escala de 1: 80.000.

39 Os resultados da análise estatística e o intervalo de confiança para o volume por
parcela e porhectare da área amostrada encontram-se natabela abaixo.

hectare

175,7233

80,3403

35,8587

11,9764

37,884 Kx<49,9862 151,5363<x<199,9450

40 A área objeto do inventário florestal foi vistoriada por equipe técnica da SUPES/RO.
Os Relatórios de Vistorias do Inventário Florestal foi encaminhado por meio do Memorando
n° 55/2010/NLA, protocolado em 31 de dezembro de 2010. De acordo com os relatórios
apresentados, as áreas vistoriadas conferem conformidade ao inventário florestal.

3 - CONCLUSÃO

41 Com base na análise da documentação apresentada pela Santo Antônio Energia S.A.
e Pareceres Técnicos n° 115/2010 e n° 01/2011 - COHID/CGENE/DILIC/IBAMA, não há
impedimento para emissão da Autorização de Supressão de Vegetação da área complementar
do reservatório - etapa II do AHE Santo Antônio, desde que submetida às seguintes
condições:

1. A Autorização de Supressão de Vegetação corresponde, exclusivamente, às áreas
declaradas pela Santo Antônio Energia S.A., dentro da cota de inundação do
reservatório do AHE Santo Antônio, no município de Porto Velho - RO. A
supressão/intervenção será autorizada em 4.950,6544 hectares, conforme mapas PVH-
DS-GF-058-2010-FL.01 e PVH-DS-GF-057-2010-MAPA-INDICE e shapefiles,
anexos ao Documento PVH: 1440/2010. As formações vegetais que sofrerão
intervenção estão descritas na tabela abaixo:

Área em APP (ha) Área fora APP (ha) Área Total (ha)

Florestal Aluvial de Terras

Baixas
1581,9695 2816,0213 4397,9908

Capoeira 424,3243 128,3393 552,6636

Total 2006,294 2944,361 4950,6544

2. O empreendedor deverá comunicar ao IBAMA, com antecedência, o início das
atividades de supressão.
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3. Asupressão de vegetação em propriedade de terceiros somente poderá ser realizada,
após o empreendedor firmar acordo/contrato com o proprietário/posseiro, com
anuência expressa e inequívoca quanto a realização da obra no local, com cláusula de
irretratabilidade.

4. Oempreendedor deverá encaminhar, no prazo de 30 dias, a modelagem da qualidade
de água considerando a possível rebrota da vegetação na área do futuro reservatório. E
necessário que nessa modelagem (assinada pelos responsáveis) seja contemplado
também o prognóstico da qualidade da água a jusante do empreendimento de Santo
Antônio, indicando a extensão dos impactos e a análise das medidas mitigadoras.

5. A supressão da vegetação inserida nos módulos de fauna e/ou nos seus respectivos
buffers só poderá ser realizada após o envio eaprovação dos relatórios referentes as 04
(quatro) campanhas de monitoramento de fauna previstas no primeiro ciclo
hidrológico completo.

6. As atividades de supressão da vegetação devem ser:

a. executadas em conformidade com o proposto no Programa de Desmatamento
das Áreas de Influência Direta e no Plano de Supressão de Vegetação do AHE
Santo Antônio e demais documentos aprovados por este Instituto.

b. acompanhadas por equipe técnica capacitada, que deverão portar cópias da
Autorização de Supressão de Vegetação, da Licença Ambiental do
empreendimento e do registro deproprietário das motosserraS. utilizadas para o
corte da vegetação. A empresa deverá apresentar, no máximo em 30 dias, a
ART do técnico responsável pelas atividades de desmatamento.

7. A Santo Antônio Energia S.A. deverá implantar, durante as atividades de supressão de
vegetação, os Programas de Acompanhamento das Atividades de Desmatamento e
Resgate da Fauna na Área de Interferência Direta e de Recuperação de Áreas
Degradadas e o Subprograma de resgate de flora, e demais programas inter-
relacionados ao Programa de Desmatamento. As atividades de desmatamento só
poderão ter início após a obtenção das licenças para captura/coleta e transporte de
animais silvestres e deverão e ser acompanhadas integralmente por equipes
responsáveis pelo resgate de fauna.

8. As espécies utilizadas para recuperação das áreas degradadas deverão ser,
preferencialmente, nativas provenientes do resgate de gennoplasma. Como critério a
ser adotado na escolha das espécies vegetais para plantio, priorizar aquelas que
ocorrem com maiores estimativas de IVI no inventário florestal.

9. A recuperação das áreas degradadas pelo empreendimento será considerada reposição
florestal para os fins necessários à retirada da matéria-prima florestal do
empreendimento.

10. A empresa deverá efetuar a remoção, o transporte e o armazenamento apropriado de
serrapilheira e dos resíduos vegetais das áreas desmatadas, que deverão ser utilizados
na recuperação das áreas degradadas.

11. O material vegetal proveniente do resgate de germoplasma que não for utilizado nas
atividades de recuperação e reflorestamento, deverá ser destinado prioritariamente a
instituições locais que possuam estrutura adequada para o recebimento e
acondicionamento do material. /

x
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12. A Santo Antônio Energia S. A. não poderá implantar estradas de acesso, pátios de
estocagem de material lenhoso eacampamentos nos remanescentes florestais dentro da
APP do futuro reservatório e nem nos demais fragmentos florestais remanescentes.

13. Os membros das equipes operacionais de desmatamento e colheita florestal deverão
utilizar equipamentos de proteção individual (EPI) e seguir demais normas específicas.

14. O empreendedor deverá propiciar o aproveitamento econômico da matéria-prima
florestal de valor comercial. Para o transporte do material lenhoso, o empreendedor
deverá realizar o romaneio da matéria-prima florestal, conforme previsto na Instrução
Normativa N° 6, de 7 de abril de 2009, para obtenção do Documento de Origem
Florestal junto à Superintendência do IBAMA no Estado de Rondônia.

15. Os pátios de estocagem deverão está devidamente organizados de forma a facilitar o
romaneio damatéria-prima florestal e as atividades devistoria e de fiscalização.

16. A destinaçao final dos resíduos resultantes da exploração florestal apresentada no
Plano de Exploração Florestal não está aprovada por este Instituto, portanto
necessitam ser discutidas tecnicamente. A empresa deverá procurar este Instituto para
discutira propostae apresentar outras alternativas.

17. Não será permitida a prática da queimada para limpeza, bem como para a eliminação
de restos da supressão da vegetação.

18. Nos relatórios de acompanhamento do desmatamento, o empreendedor deverá
apresentar o quantitativo das áreas desmaiadas, o volume do material lenhoso obtido e
sua destinaçao, juntamente com a localização dos pátios de estocagem. Os relatórios
trimestrais de supressão de vegetação deverão conter as seguintes informações:
vplumetria e destinaçao da matéria-prima florestal; descrição das áreas desmaiadas,
contendo local de supressão/intervenção, tipo de vegetação, estágio sucessional, área
(fora da APP e em APP) e área total; mapa obtido a partir de imagens de alta
resolução, com a poligonal das áreas já suprimidas (com os arquivos vetoriais em
formato shapefile); andamento dos programas ambientais relacionados ao
desmatamento.

19. Os relatórios apresentados deverão conter, quando couber, os seguintes dados do
empreendedor, do executor e dos responsáveis técnicos: denominação ou nome,
endereço completo, CGC ou CIC, telefone para contato, número do registro no CREA
ou órgão de classe competente, número do "visto" do CREA para região, ART,
número do Cadastro Técnico Federal e assinaturas dos responsáveis pelo estudo em
uma das cópias apresentadas.

20. Apresentar, ao término das atividades, relatório técnico conclusivo, no prazo de 90
dias, com documentação que comprove a destinaçao final do material lenhoso e de
outras formas vegetais de interesse biológico proveniente do resgate de germoplasma.

21. Caso haja alguma alteração no projeto que necessite suprimir vegetação de áreas que
não estejam contempladas nesta autorização, o empreendedor deverá realizar
inventário florestal que contemple essaS/áreas e obterautorização para supressão junto
a este Instituto. _ / / / -

£'JffA/r--- XxXXXa. _
"toa UtóSilvaAbreu

À consideração superior. Analista Ambiental
V F COHID/CG&NE/ÜIUC/18AMA

Mal.1110376

<>-'r/e. ///

V/l

az Miazaki de Toledo
Coordenador de Ucencamento de

Hidrelétricas
COHin/CGeNE/DILIC/íBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DESPACHO n° 01/2011 - COHID

,r._ ^- - r^Tíil=l!3

•"N í!

PROCESSO N° 02001.000508/2008-99
ASSUNTO: Autorização paraSupressão deVegetação - AHE Santo Antônio
INTERESSADO: Santo Antônio Energia S.A.

Ao Coordenador Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica,

Trata-se da solicitação de Autorização para Supressão de Vegetação, relativa à área de
inundação do reservatório do AHE Santo Antônio, no rio Maderia, Estado de Rondônia, em favor de Santo
Antônio Energia S.A. Informo que para não prejudicar o andamento das análises no periodo de recesso de
final de ano, foram elaborados três pareceres, a saber, o Parecer n° 115/2010 - que analisou o pleito em
relação aos módulos de monitoramento de fauna, à ictiofauna, à navegabilidade, balneabilidade e aspectos
cênicos; o Parecer n° 01/2011 - que avaliou o pedido sob a ótica da qualidade da água; e o Parecer n°
03/2011.

Este último parecer, faz referência aos pareceres anteriores, e avalia o pedido quanto ao
atendimento das condicionantes da respectiva Licença de Instalação; quanto ao quantitativo de supressão
pleiteado; e em relação ao inventário florestal apresentado. Ao final, manifesta que nào há impedimentos
para a emissão da ASV, desde que submetida às condicionantes que seguem replicados na minuta do
documento em anexo.

Nesses termos, acompanho ospareceres técnicos e submeto o ato à consideração superior.

Brasília, 06 de janeiro de 2010.

À Diretora de Licenciamento,

De acordo,

>MAZ, MÍAZAKI DE TOLEDO
Coordenadade Licenciamento de Hidrelétricas

ADRIANO RAFAEL ARREPIA DE QUEIROZ
Coordenador C-eral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica

Ao Presidente do IBAMA,

De acordo,

1 \A^
GISELÁ DAMM FORATTINI

Diretora de Licenciamento Ambiental





Processo:

02001.000508/2008-99

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEtO AMBIENTE

E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Empreendimento
Aproveitamento Hidrelétrico Santo Antônio

"O"

L3X
FAX DE COBRANÇA

X.

DESTINATÁRIO: Carlos Hugo Annes de Araújo-Diretor de Meio Ambiente-Santo Antônio Energia S.A.

DATA:N°DEFAX: (11)3702-2288

N° DE PÁGINAS INCLUINDO ESTA: 02

No âmbito do processo referente ao licenciamento ambiental do AHE Santo Antônio, informo que a Lei n°
9960, de 28 de janeiro de 2000, definiu os custos operacionais dos serviços fornecidos pelo IBAMA.
Sendo assim, o empreendedor deverá efetuar o pagamento referente à Autorização de Supressão de
Vegetação da área complementar do reservatório etapa II do AHE Santo Antônio, utilizando os boletos em
anexo, conforme cálculo abaixo.

Valor da Análise = K + (A x B x C) + (D x E x F)
864,44 + 17.288,86 + 0,00

Onde:

A = N° de Técnicos envolvidos na análise 6
B = N° de horas/homem necessárias para análise 30
C =Valor em Reais da hora/homem + OS 96,05

Hora/homem 52,00
OS =Obrigações Sociais (84,71 % hora/homem) 44,05

D=Despesas com viagem 0,00
E= N° de técnicos que viajaram 0,00
F= N° de viagens necessárias 0,00
K=Despesas Administrativas (5 %de [(A x B x C) +(D x Ex F)]) 864,44

Valor da Análise 18.153,30
Valor da Autorização de Supressão de Vegetação em APP 55.157,40

Valor Total (Valor da Análise +Valor da Autorização) 73.310,70

LOCAL DE PAGAMENTO: Qualquer agência da rede bancária autorizada

Logo após o pagamento, solicito enviar as cópias (legíveis) dos GRUs para esta Coordenação para a
iberação da Autorização de Supressão de Vegetação.

Atenciosamente,

laki de Toledo
Coordenador de Licenciamento de Energia Hidrelétrica

SCEN Trecho 2, Av. L4 Norte, Ed. SEde do IBAMA - Brasília/DF
Tel: (61) 33161293 / Fax: (61) 32250445
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO N° 499/2011

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, designado pela Portaria da Casa Civil da Presidência
da República de n° 318, de 26 de abril de 2010, publicado no Diário Oficial da União de 27
de abril de 2010, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22 do Anexo I do Decreto n°
6.099, de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do Ibama, publicado no
D.O.Ú de 27 de abril de 2007, e o art. 95 item VI do Regimento Interno aprovado pela
Portaria GM/M MA n° 230, de 14 de maio de 2002, republicada no D.O.U de 21 de junho de
2002; RESOLVE:

Expedir a presente Autorização de Supressão de Vegetação ao:

EMPREENDEDOR: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A.
CNPJ: 09.391.823/0001-60

ENDEREÇO: Av Juscelino Kubitschek, 1400 Andar 2, Cnj 22 - Vila Nova Conceição
CEP: 04543-000 CIDADE: SAO PAULO UF: SP
TELEFONE: (11) 3702-2250 FAX: (11) 3702-2288
REGISTRO NO IBAMA: Processo n° 02001.000508/2008-99

CTF: 3.987.180

Licença de Instalação n°: 540/2008

Para proceder a supressão de vegetação dentro da cota de inundação do reservatório do
AHE Santo Antônio, situado no município de Porto Velho - RO. A supressão/intervenção
será autorizada em 4.950,6544 hectares, conforme mapas PVH-DS-GF-058-2010-FL.01 e
PVH-DS-GF-057-2010-MAPA-INDICE e shapefiies, anexos ao Documento PVH: 1440/2010.
Desse total, 2006,294 hectares estão em Área de Preservação Permanente - APP.

Esta autorização pressupõe a observância das condições discriminadas no verso deste
documento e nos demais anexos constantes do processo de número 02001.000508/2008-99
que, embora não transcritos, são partes integrantes desta.

A validade deste documento é de dois anos, contados a partir desta data. O não
cumprimento das condicionantes contidas nesta Autorização implicará na sua revogação e
na aplicação das sanções e penalidades previstas na legislação ambiental vigente, sem
prejuízo de outras sanções e penalidades cabíveis.

Brasília-DF, Q

íOBAYM/^
\Presidente doIB^MA

/
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CONDIÇÕES DE VALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO DE
VEGETAÇÃO 499/2011

1 - Condições Gerais:

1.1. Atender ao que preconiza a legislação ambiental, em especial a Lei 4.771/65, o Novo
Código Florestal, modificado pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 24/08/01, e suas
alterações, a lei n° 9.605/98, legislações estaduais e municipais, sem prejuízo de outras
sanções e penalidades cabíveis.

1.2. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes, as
medidas de controle e adequação, bem como, suspender ou cancelar esta autorização,
caso ocorra:

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição

da autorização;
c) superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.

1.3. Comunicar imediatamente ao IBAMA, a ocorrência de qualquer acidente que cause
danos ambientais, estando a continuação da supressão condicionada à manifestação deste
Instituto.

14. A Santo Antônio Energia S.A. é a única responsável perante o IBAMA, pelo
atendimentodas condicionantes postuladas nesta Autorização.

1.5. Não é permitido:

a) uso de herbicidas bem como de seus derivados e afins;
b) depósito do material oriundo da supressão de vegetação em aterros e em

mananciais hídricos.

2 - Condições Específicas:

2.1. A Autorização de Supressão de Vegetação corresponde, exclusivamente, às áreas
declaradas pela Santo Antônio Energia S.A., dentro da cota de inundação do
reservatório do AHE Santo Antônio, no município de Porto Velho - RO. A
supressão/intervenção será autorizada em 4.950,6544 hectares, conforme mapas
PVH-DS-GF-058-2010-FL.01 e PVH-DS-GF-057-2010-MAPA-INDÍCE e shapefiles,
anexos ao Documento PVH: 1440/2010. As formações vegetais que sofrerão
intervenção estão descritas na tabela abaixo:

Área em APP (ha) Área fora APP (ha) Área Total (ha)
Florestal Aluvial de Terras
Baixas 1581,9695 2816,0213 4397,9908

Capoeira 424,3243 128,3393 552,6636

Total 2006,294 2944,361 4950,6544

2.2.

2.3.

O empreendedor deverá comunicar ao ÍBAMA, com antecedência, o início das
atividades de supressão.

A supressão de vegetação em propriedade de terceiros somente poderá ser
realizada, após o empreendedor firmar acordo/contrato com o proprietário/posseiro,
com anuência expressa e inequívoca quanta a realização da obra no local, com
cláusula de irretratabilidade.
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CONTINUAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE VALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE ^
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO 499/2011 xV

2.4. O empreendedor deverá encaminhar, no prazo de 30 dias, a modelagem da
qualidade de água considerando a possível rebrota da vegetação na área do futuro
reservatório. É necessário que nessa modelagem (assinada pelos responsáveis) seja
contemplado também o prognóstico da qualidade da água a jusante do
empreendimento de Santo Antônio, indicando a extensão dos impactos e a análise
das medidas mitigadoras.

2.5. A supressão da vegetação inserida nos módulos de fauna e/ou nos seus respectivos
buffers só poderá ser realizada após o envio e aprovação dos relatórios referentes as
04 (quatro) campanhas de monitoramento de fauna previstas no primeiro ciclo
hidrológico completo.

2.6. As atividades de supressão da vegetação devem ser:

a. executadas em conformidade com o proposto no Programa de
Desmatamento das Áreas de Influência Direta e no Plano de Supressão de
Vegetação do AHE Santo Antônio e demais documentos aprovados por este
Instituto.

b. acompanhadas por equipe técnica capacitada, que deverão portar cópias da
Autorização de Supressão de Vegetação, da Licença Ambiental do
empreendimento e do registro de proprietário das motosserras utilizadas para
o corte da vegetação. A empresa deverá apresentar, no máximo em 30 dias,
a ART do técnico responsável pelas atividades de desmatamento.

2.7. A Santo Antônio Energia S.A. deverá implantar, durante as atividades de supressão
de vegetação, os Programas de Acompanhamento das Atividades de Desmatamento
e Resgate da Fauna na Área de Interferência Direta e de Recuperação de Áreas
Degradadas e o Subprograma de resgate de flora, e demais programas inter-
relacionados ao Programa de Desmatamento. As atividades de desmatamento só
poderão ter início após a obtenção das licenças para captura/coleta e transporte de
animais silvestres e deverão e ser acompanhadas integralmente por equipes
responsáveis pelo resgate de fauna.

2.8. As espécies utilizadas para recuperação das áreas degradadas deverão ser,
preferencialmente, nativas provenientes do resgate de germoplasma. Como critério a
ser adotado na escolha das espécies vegetais para plantio, priorizar aquelas que
ocorrem com maiores estimativas de IV! no inventário florestal.

2.9. A recuperação das áreas degradadas pelo empreendimento será considerada
reposição florestal para os fins necessários à retirada da matéria-prima florestal do
empreendimento.

2.10. A empresa deverá efetuar a remoção, o transporte e o armazenamento apropriado
de serrapilheira e dos resíduos vegetais das áreas desmaiadas, que deverão ser
utilizados na recuperação das áreas degradadas.

2.11. O material vegetal proveniente do resgate de germoplasma que não for utilizado nas
atividades de recuperação e reflorestamento, deverá ser destinado prioritariamente a
instituições locais que possuam estrutura adequada para o recebimento e
acondicionamento do material.

2.12. A Santo Antônio Energia S. A. não poderá implantar estradas de acesso, pátios de
estocagem de material lenhoso e acampamentos nos remanescentes florestais
dentro da APP do fy±tíe^Fês|Kyatório e nem nos demais fragmentos florestais
remanescentes.
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CONTINUAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE VALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO 499/2011

2.13. Os membros das equipes operacionais de desmatamento e colheita florestal deverão
utilizar equipamentos de proteção individual (EPI) e seguir demais normas
específicas.

2.14. O empreendedor deverá propiciar o aproveitamento econômico da matéria-prima
florestal de valor comercial. Para o transporte do material lenhoso, o empreendedor
deverá realizar o romaneio da matéria-prima florestal, conforme previsto na Instrução
Normativa N° 6, de 7 de abril de 2009, para obtenção do Documento de Origem
Florestal junto à Superintendência do IBAMA no Estado de Rondônia.

2.15. Os pátios de estocagem deverão está devidamente organizados de forma a facilitar o
romaneio da matéria-prima florestal e as atividades de vistoria e de fiscalização.

2.16. A destinaçao final dos resíduos resultantes da exploração florestal apresentada no
Plano de Exploração Florestal não está aprovada por este Instituto, portanto
necessitam ser discutidas tecnicamente. A empresa deverá procurar este Instituto
para discutir a proposta e apresentar outras alternativas.

2.17. Não será permitida a prática da queimada para limpeza, bem como para a
eliminação de restos da supressão da vegetação.

2.18. Nos relatórios de acompanhamento do desmatamento, o empreendedor deverá
apresentar o quantitativo das áreas desmatadas, o volume do material lenhoso
obtido e sua destinaçao, juntamente com a localização dos pátios de estocagem. Os
relatórios trimestrais de supressão de vegetação deverão conter as seguintes
informações: volumetria e destinaçao da matéria-prima florestal; descrição das áreas
desmatadas, contendo local de supressão/intervenção, tipo de vegetação, estágio
sucessional, área (fora da APP e em APP) e área total; mapa obtido a partir de
imagens de alta resolução, com a poligonal das áreas já suprimidas (com os
arquivos vetoriais em formato shapefile); andamento dos programas ambientais
relacionados ao desmatamento.

2.19. Os relatórios apresentados deverão conter, quando couber, os seguintes dados do
empreendedor, do executor e dos responsáveis técnicos: denominação ou nome,
endereço completo, CGC ou CIC, telefone para contato, número do registro no
CREA ou órgão de classe competente, número do "visto" do CREA para região,
ART, número do Cadastro Técnico Federal e assinaturas dos responsáveis pelo
estudo em uma das cópias apresentadas.

2.20. Apresentar, ao término das atividades, relatório técnico conclusivo, no prazo de 90
dias, com documentação que comprove a destinaçao final do material lenhoso e de
outras formas vegetais de interesse biológico proveniente do resgate de
germoplasma.

2.21. Caso haja alguma alteração no projeto que necessite suprimir vegetação de áreas
que não estejam contempladas nesta autorização, o empreendedor deverá realizar
inventário florestal quejsontenqple essas áreas e obter autorização para supressão
junto a este Instituto.

Página 4 de 4



NOME

Odair Sigarini
Carolina F. Mariani

Ines Miranda

Cláudio Stopassolli
Leonora Milagre de
Souza

Vera Lúcia Silva Abreu

Eduardo Wagner
Rafael Ishimoto Delia

Nina

Bruno C. Melo
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ATA DA REUNIÃO PARA DISCUSSÃO DAS
CONDICIONANTES DA ASV N° 499/2011 DE

6 DE JANEIRO DE 2011

Data:

14 JANEIRO/11

EMPRESA VISTO

áx.

IBAMA AYXYtA

IBAMA

IBAM/y=

IBAMA=^

IBAMA

y4^>-
•__XX •

E-mail / Fone

siaarini@santoantonioenerq;ia.com.br
raroljnamariani@santoantonioeneraia.com.br

inesmiranda(Ôjodebrecht.com

Claudio.stopassolii@pcebr.com.br

Leonora.souza@ibama.gov.br

Vera.abreu@ibama.gov.br

Eduardo.wagner@ibarna.gov.br

Rafael.nina@jbama.goy1br

brunocmelo(5)gmaii.com_
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ATA DA REUNIÃO PARA DISCUSSÃO DAS
CONDICIONANTES DAASV N° 499/2011 DE

6 DE JANEIRO DE 2011

Difusão:

TODOS OS PRESENTES

ASSUNTOS TRATADOS

Rafael iniciou a reunião, pedindo para que todos se apresentassem. Em
seguida, passaram-se às questões a serem discutidas.

Odair apresentou as duas condicionantes a serem discutidas, que são a
2.10 e a 2.16.

Inês leu a condicionante 2.10.

Cláudio encaminhou a dúvida relativa à condicionante 2.10, expondo que
há dificuldades na execução da remoção total da serrapilheira.

Vera explicou que não seria necessário remover toda a serrapilheira,
somente a parte que fosse possível aproveitar em recuperação de áreas
degradadas, e reconheceu que, da forma como está atualmente redigida, a
condicionante permite interpretação não correta. Portanto, se dispôs a
explicar melhor essa condicionante, esclarecendo que somente parte da
serrapilheira a ser utilizada deve ser removida. Essa explicação será
encaminhada como ofício posteriormente.

Sendo assim, deu-se por encerrada a dúvida sobre essa condicionante.

Passou-se para o encaminhamento da condicionante 2.16.

Inês leu a referida condicionante.

Leonora e Vera explicaram que o Plano de Exploração precisa ser
detalhado, especificando se será feio enterrio, qual a espessura do solo a
ser colocado sobre o resíduo enterrado e quais as implicações para a
qualidade da água.

Cláudio solicitou maiores detalhes do IBAMA sobre o conteúdo e as
informações necessárias para a aprovação do Plano de Exploração citado
na condicionante 2.16.

Rafael solicitou explicações sobre as alternativas de destinaçao de
resíduos. Odair e Vera sugeriram também mapas do enterrio e implicações
sobre a qualidade da água.

Ines, Carolina e Leonora, lembram que, na modelagem foi considerado
deixar somente a serrapilheira. Foi levada dúvida se o resíduo está
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ATA DA REUNIÃO PARA DISCUSSÃO DAS
CONDICIONANTES DAASV N° 499/2011 DE

6 DE JANEIRO DE 2011

contemplado juntamente com serrapilheira para ser deixado na área de
inundação. Caso o resíduo não tenha sido considerado na modelagem
encaminhada para a emissão da ASV, será necessária nova modelagem,
contemplando os resíduos, juntamente com a análise da rebrota. Caso haja
necessidade de novo prazo, a SAE irá solicita-lo.

Rafael sugeriu o encaminhamento de ofício para explicar a condicionante
2.16 e encaminhar as informações adicionais a serem fornecidas para o
Plano de Exploração.

Cláudio pediu orientações sobre o que fazer com resíduos de embaúba e
sugeriu que embaubas e palmeiras fossem tratadas como resíduos,
mesmo estando com DAP acima dos 10 cm. Vera concordou e pediu e que
fosse especificado nas complementaçoes do Plano de Exploração.

Desta forma, deu-se por encerrada a discussão sobre a condicionante
2.16.

Rafael abriu a reunião para discussões de outros assuntos de interesse da
SAE.

Cláudio explicou que o TR do Inventário Florestal pede mensuração de
indivíduos com DAP > 5 cm, mas que em geral, nos reservatórios, é feito
desmate de indivíduos com DAP > 10 cm. Atualmente, é feito o desmate

dos indivíduos com DAP > 10cm.

Rafael solicitou que essas informações fossem incluídas nas
complementaçoes do Plano de Exploração.

Cláudio explicou que há uma questão sobre 641 ha no módulo de
Morrinhos, autorizado a ser suprimido em 2 ASVs anteriores, que se
pretende não desmatar.

Leonora pediu explicações sobre o modelo de qualidade de água, se
contemplou o não desmate desta área.

Carolina explicou que foi contemplado.

Cláudio pede orientações sobre o encaminhamento deste pedido para o
IBAMA.

Rafael esclareceu que a SAE deve enviar oficialmente a informação de que
essa área não será desmatada, e que não afetará os itens de
balneabilidade, beleza cênica e qualidade da água, nos mesmos moldes
que no processo anterior de pedido de exclusão de enviado para área da
ASV 499.
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ATA DA REUNIÃO PARA DISCUSSÃO DAS ^janeiro/h
CONDICIONANTES DA ASV N° 499/2011 DE

6 DE JANEIRO DE 2011

Com essa explicação, deu-se por encerrada a reunião.
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MMA - IBAMA
Documento:
02001.002485/2011-52

Porto Velhu, 07 cie janeiro de 20^ _t:v • 'ks^f/^'''!

A Senhora i>.
Gisela Damm Foratini , Hubr,
Diretora de Licenciamento Ambiental **>*^«.a-;

Diretoria de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília - DF

N°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 013/201 I

Assunto' Comunicação de inicio de supressão vegetal - ASV rf 499/20 i 1

Senhora Diretora.

Cumprimentando &, cordialmente, a Santo Antônio Energia SAE acusa o

recebimento da Autorização de Supressão de Vegetação •- ASV n° 499/2011 para a

área do reservatório da UHE Santo Antônio, Etapa ll, Área Complementai

Observando a condição especifica 2.7 da A8V n° 499/20VI e portando a

Autorização para Captura, Coleta e transporis de Matéria! Biológico n° 131/2010, a

SAE comunica, conforme a condição especifica 2.2 da ASV o" 409/2010, o início da

supressão da vegetação dentro da cota de inundação do reservatório.

Atenciosamente,

Carlos Hugo Annes de Araújo
Diretor de Susíentabiltdade

Rua Tabajara, 834 Olaria
CEP 76801-316

Tel 55 69 3216 1600 Fax 53 69 3216 1679
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SERVIÇO PUBLICOFEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN - Setor deClubes Esportivos Noite Trecho 02, Ed. Sede, Bloco A, Brasília/DF - CEP: 70.818-900

Tel.:(0xx61)3316.1595 Fax: (Oxxól) 3225.0564 - URL: http://www.ibaina.gov.br

Ofício n° -Ü /2011 - CGENE/DILIC/IBAMA

Ao Senhor,
Ricardo Márcio Martins Alves

Gerente de Sustentabilidade - SAESA

Escritório da SAESA Porto Velho

Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria
Porto Velho/RO - 76805-812

Tel/fax. (69) 3216-1600/1679

Brasília, XÍ dejaneirode 2011

Assunto: Envio de pareceres técnicos que subsidiaram a emissão da ASV n° 499/2011.

Senhor Diretor,

1. Em continuidade ao processo de licenciamento do AHE Santo Antônio,
encaminho a Vossa Senhoria os Pareceres n° 115/2010, n° 01/2011 e n° 03/2011 -
COHID/CGENE/DILIC/IBAMA, para conhecimento e atendimento das recomendações.

Atenciosamente,

(J/H

ADRIANO/kAFAÊL ARREPIA DE QUEIROZ
Coordenador Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica

CM^l-í^A^ MQVcm\l í

G:'iin.i(rOHiüEMPREE\DiMiM[OS\usiNASüHEsMADHiRA-oi Santo Antônio li OFíciosOFic[o_so[.fCirAÇÃo retihcacao_asv_428.44S.doc
VERA A. I. 1
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N°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 0034/2011

Assunto: Programa de Compensação Social - Aterro Sanitário.

Prezada Senhora,

A Santo Antônio Energia, no âmbito do Programa de Compensação Social -
Subprograma de Apoio ao Município de Porto Velho - Protocolo de Intenções
Municipal - Aterro Sanitário, vem informar a este Instituto que a Prefeitura
Municipal de Porto Velho solicita ao empreendedor a exclusão da obrigação de
construir o aterro sanitário no município, apresentado as justificativas contidas no
contrato entre o município e a concessionária dos serviços de limpeza urbana -
Construtoras Marquise - Ltda.

Por se tratar de compromisso formalizado entre a Santo Antônio Energia -
SAE, a Prefeitura de Porto Velho, e constante do Licenciamento Ambiental da UHE
Santo Antônio, conduzido pelo IBAMA, foi realizada pela SAE a juntada da
documentação que está apresentada no anexo deste documento, no intuito de
subsidiar a decisão formal de excluir a construção do referido aterro pela SAE, uma
vez que a Construtora Marquise Ltda. encontra-se contratada pelo município, para
realizar sua implantação.

Isso posto, a SAE aguarda parecer favorável e antecipa que está mantido o
compromisso de utilização do recurso em atividade a ser apresentada pela PMPV, a
qual será previamente encaminhada ao conhecimento e anuência do IBAMA.

Certos de sua compreensão antecipamos agradecimentos.

Atenciosamente

RlcarMf^^ytmmra^es MMA _|BAMA
Gere^ej.de Sustentabilidade Documento:

02001.003285/2011-17

Rua Tabajara, 834 - Olaria
CEP 76801-316

Tel 55 69 3216 1600- Fax 55 69 3216 1679

nio

Porto Velho, 17 de janeiro de 2011.

A Senhora

Dra. Gisela Damm Forattini
Diretora de Licenciamento do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília - DF
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ATA DE REUNIÃO ür,,. x^ í
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Licenciamento Ambiental da UHE Santo Antônio

DATA: 18 de janeiro de 2011

LOCAL: IBAMA Sede - Brasília

PARTICIPANTES:

-Pelo IBAMA

• Gisela Damm Forattini - Diretora de Licenciamento - DILIC

• Adriano R. A de Queiroz - Coordenador Geral de Infraestrutura de
Energia Elétrica-CGENE

. Thomaz Miazaki de Toledo- Coordenador de Energia Hidrelétrica e
Transposição -COHID

• Rafael Ishimoto Delia Nina- Coordenador substituto- COHID

• Rodrigo Herles- analista ambiental - COHID

• Bruno Carvalho Melo- analista ambiental - COHID

• Rodrigo Koblitz- analista ambiental- COHID

• Eduardo Wagner da Silva- analista ambiental- COHID

- Pela Santo Antônio Energia

Carlos Hugo Annes de Araújo - Diretor de Sustentabilidade

Renato DellErba Ortega - Assessor da Diretoria de Sustentabilidade

Ricardo Márcio Martins Alves - Gerente de Sustentabilidade

Roberto Camilo Oliveira - Gerente Fundiário

Cláudio Stopassolli - Coordenador de Supressão Vegetal - PCE

Aloísio Ferreira - Coordenador de Meio Ambiente

Alexandre Marcai - Analista Socioambiental

Carolina Mariani -Analista Socioambiental

Juliana Araújo - Analista Socioambiental

Antônio de Pádua - Diretor Técnico

Delfino Luiz Gouveia - Gerente de Engenharia



• Ricardo Barbi Costa - Assessoria Comercial/Regulatório

• João Carlos Salgado - Diretor de Contrato - PCE

- Pela Odebrecht Energia

• Luiz Gabriel Azevedo - Diretor de Sustentabilidade

• Maria Inês Miranda - Gerente de Meio Ambiente

- Pela MRS

• Alexandre Nunes da Rosa - Diretor Executivo

• André Almeida bastos - Coordenador Técnico

• Helena Figueiredo - Coordenadora de Estudos Ambientais

Objetivos da Reunião:

• Apresentação de proposta de operação sazonal na cota 72,0 m e alternativas
para motorização adicional das usinas do complexo do Madeira;

Atualização sobre a execução dos programas do PBA e o atendimento às
condicionantes da Ll, com vistas a subsidiar o processo de análise, pela equipe
técnica do IBAMA, da solicitação de LO para o empreendimento.

1. Apresentação da Proposta de Operação Sazonal

Foi enfatizado que o objetivo desta apresentação é de informar ao IBAMA sobre a
proposta submetida à ANEEL, em 27 de setembro de 2010, para conhecimento e
posicionamento junto à ANEEL. Não existe demanda específica por parte da SAE para
atuação do IBAMA neste momento, embora esteja claro que, uma vez aprovada pela
ANEEL, a proposta será submetida ao IBAMA para definição do escopo dos estudos
que deverão ser apresentados com o objetivo de subsidiar a avaliação da viabilidade
ambiental da proposta.

A apresentação "Projeto Básico Complementar e Repercussões na Área Ambiental1"
foi realizada pelo Sr. João Salgado, da PCE, enfatizando os seguintes pontos:

• Premissa Principal - otimização da produção energética para o sistema;

• Principais Características da Proposta - Inclusão de mais 4 turbinas em Jirau e

4 em Santo Antônio; ganho de 307 MW médios para o sistema, divididos em

\ 'i
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160 MW para Sto Antônio e 147 MW para Jirau; este projeto foi possível devido
a detalhada revisão dos Estudos de Remanso do Reservatório por meio da
qual verificou-se que a operação ótima ocorreria entre os níveis de vazão de
11.170 m3/s e 30.000 m3/s; o nível d'água de operação entre essas vazões

seria de 72,0 m; não haveria alteamento da barragem

Em seguida, foi apresentado pelo Sr. Carlos Hugo o exercício preliminar realizado
sobre as principais interferências ambientais da proposta e de indicação das áreas
foco para o desenvolvimento de estudos adicionais mais detalhados.

• A SAE entende que um dos grandes benefícios da proposta seria a instalação
de 600MW adicionais com energia firme da ordem de 306 MW com impactos
socioambientais relativamente baixos;

• A operação sazonal não está atrelada ao atual processo de licenciamento da
UHE Santo Antônio;

• Em função da operação sazonal, os seguintes programas do PBA deverão
sofrer interferência, resultando em complementaçoes adequações, revisões e
detalhamentos: Comunicação Social, Saúde Pública, Remanejamento da
População, PACUERA, Lazer e Turismo, Hidrossedimentologia, Limnologia,
Desmatamento e Ictiofauna;

• No que concerne ao aumento no tempo de recorrência de inundação de APP, a
SAE informou que não há risco de nos períodos em que o reservatório estiver
na cota 72.0 m, ocorrer uma cheia superior a 2 anos (média: 38.500 m3/s),
dado que a permanência deste NA será de cerca de 5 meses por ano e meses

não contínuos.

Deliberações:

• A SAE elaborará nova modelagem hidrossedimentológica a partir deste novo

cenário IBAMA;

• O IBAMA avaliará sobre a pertinência de abertura de um novo processo, uma

vez entendido que a otimização pode ser objeto de um estudo simplificado
dentro do próprio processo já em curso.

2. Apresentação do Cenário Atual de Atendimento aos Programas Ambientais e
Condicionantes da Licença de Instalação da UHE Santo Antônio

2.1 Programas do PBA

Os programas foram apresentados, informando a fase em que se encontram e

detalhando os pontos importantes. A seguir estão elencados os programas e suas

conduções na reunião.



Programa de Remanejamento

> Explanação:

O tamanho dos lotes dos assentamentos, sem reserva legal, eqüivale a 10
hectares. A reserva legal está fixada de acordo com a legislação, 40 hectares.
A área para averbação em condomínio, tanto dos assentamentos, como dos
remanescentes dos imóveis afetados pelo empreendimento, de acordo com a
condicionante 2.16, esta sendo objeto de tratativas com a SEDAM. A princípio,
ambos (SAE e SEDAM) têm interesse que a área seja adquirida em uma
Unidade de Conservação. Estima-se que a área necessária, compreendendo
regularizar os dois casos seja de 7.500 hectares para os assentamentos e
4.500 hectares para os remanescentes. Ao final serão 12 mil hectares.

Previsão de término dos reassentamentos: março/2011.

> Conclusão:

O IBAMA informou que, de acordo com a apresentação da SAE, há indicativo
que o programa está sendo implantado de forma adequada e que este fato é
importante para o planejamento da SAE de obtenção da LO até agosto/2011.

ii. Infraestrutura afetada

> Explanação:

Os novos traçados e as melhorias dessas estradas já se encontram em
execução. Em setembro de 2010 foi dado encaminhamento do Termo de

Recebimento da Obra de execução das proteções das bases das torres.

> Conclusão:

A SAE entendeu que o programa está em atendimento, sem pendências, e
obedecendo ao cronograma.

iii. Patrimônio Arqueológico, Pré-Histórico e Histórico

> Explanação:

O resgate dos sítios já está sendo realizado até a cota 100 m.

Todo o material resgatado está sob responsabilidade da Scientia Consultoria,
prevendo-se, ao final dos trabalhos, sua transferência à Curadoria da UNIR.

> Conclusão:

A SAE entende que o programa está em atendimento, sem pendências, e
obedecendo ao cronograma. O IBAMA informou que irá analisar as

informações prestadas no Relatório Trimestral e que, para a análise de
emissão de Licença de Operação, o IPHAN será consultado.

x



iv. Programa de Preservação do Patrimônio Paleontológico "^ .
> Explanação:

Foram identificados quatro (4) blocos de inscrições rupestres no rio.

> Conclusão:

ASAE entende que o programa está em atendimento, sem pendências, para a
emissão da LO em agosto. O IBAMA informou que avaliará as informações no
Relatório Trimestral e, para a emissão da Licença de Operação, irá consultar o
DNPM.

v. PACUERA

r Explanação:

O cronograma esta em andamento, sem prejuízos para a LO.

> Conclusão:

A entrega está prevista para junho ou julho de 2011.

vi. Programa de Apoio às Atividades de Lazer e Turismo

r Explanação:

Proposta para que este Programa seja implantado simultaneamente ao
PACUERA.

> Conclusão:

A SAE entende que o programa está em atendimento, sem pendências, e
obedecendo ao cronograma.

vii. Programa de Compensação Social

> Explanação:

Os 3 Subprogramas componentes estão em andamento. No Subprograma de
Apoio ao Município de PVH, cabe destacar que a Prefeitura de Porto Velho
definiu como sendo de sua responsabilidade a continuidade do processo de

implantação e operação do aterro sanitário.

> Conclusão:

A SAE protocolou, nesta data, junto ao IBAMA, um dossiê sobre o assunto e
aguardará manifestação formal.

viii. Educação Ambiental

•' 5
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> Explanação:

O referido programa iniciou com atraso devido à dificuldade de encontrar
consultoria especializada. Foi firmado contrato com a ONG Amazônia Brasil.

A metodologia e os instrumentos utilizados pela ONG estão adequados,
resultando na implantação da Câmara Técnica.

> Conclusão:

A SAE entende que o Programa está em atendimento.

ix. Programa de Ações a Jusante

> Explanação:

Foram definidas as unidades de produção a serem implantadas (palmácea,
frutíferas, farinha) e a contratação do SEBRAE para gerenciamento do
processo.

> Conclusão:

A SAE entende que o programa está em atendimento.

x. Programas Relacionados ao Patrimônio Arqueológico, Pré-Histórico e Histórico.
- Estrada de Ferro Madeira Mamoré.

> Explanação:

Ações em andamento conforme Termos de Referência aprovados pelo IPHAN.
Está em elaboração os projetos executivos (TR 1, 2, 4, 5, 6, 7), mapa de risco e
da intervenção conservativa para a unidade da Oficina da EFMM.

> Conclusão:

O IBAMA solicitou que o Relatório Final detalhe todas as atividades e tenha

uma proposição de cronograma. O IBAMA informou que irá analisar as
informações prestadas no Relatório Trimestral e que, para a análise de
emissão de Licença de Operação, o IPHAN será consultado.

Programa de Saúde Pública

> Explanação:

Construção e Aparelhamento de Nova Policlínica de Especialidades será
finalizada em janeiro de 2011.

> Conclusão:

A SAE entende que o programa está em atendimento, sem pendências, e
obedecendo ao cronograma. Até maio de 2011 estará concluído.

lsA' a
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xi. Programa de Comunicação Social íniiKpi'" \^.

> Explanação:

Foram apresentadas todas as atividades executadas e em fase de implantação
para os 4 subprogramas.

> Conclusão:

A SAE entende que o programa está em atendimento, sem pendências, e
obedecendo ao cronograma.

xii. Programa de Apoio às Comunidades Indígenas

> Explanação:

Foram criadas as duas associações comunitárias de Karitiana e Karipuna.

As ações preliminares, vinculadas ao PAT1, foram consubstanciadas em
Termos de Cooperação Técnica, assinados entre a SAE e as referidas
Associações em maio e junho de 2010.

O Termo de Convênio Fase 1 foi assinado, em dezembro de 2010, pela SAE,
ESBR e FUNAI, propiciando a implantação do Programa constante do PBA,
incluindo as ações voltadas aos índios isolados (estas últimas já em curso).

O Termo Fase 2 deverá ser assinado na seqüência de realização dos

trabalhos.

Quanto à delimitação das terras indígenas, a SAE entende que esta é uma
questão que extrapola o âmbito de sua responsabilidade.

> Conclusão:

O IBAMA solicitou formalização desta questão.

Foi acordado que a SAE provocará o IBAMA, e este a FUNAI, para ter uma

resposta oficial.

xiii. Programa Ambiental de Construção

> Explanação:

O CSAC (Consórcio Santo Antônio Civil - consórcio construtor) foi auditado no
mês de setembro, e obteve a manutenção da certificação das normas ISSO
14.001 e OHSA 18.000 para as obras de implantação da UHE Santo Antônio.
Os 2 últimos relatórios de andamento sintetizam todas as informações e

andamento dos trabalhos.

r Conclusão:
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A SAE entende que o programa está em atendimento, sem pendências, e
obedecendo ao cronograma.

2.2 Condicionantes da Ll

A SAE apresentou a necessidade de revisão de algumas condicionantes que estão
justificadas no relatório de atendimento de condicionantes e no R8. Será protocolado
um anexo ao Relatório de condicionantes com a lista das mesmas devidamente

embasadas tecnicamente para análise do IBAMA. A seguir um resumo destas
condicionantes e suas deliberações.

Condicionante 1.5

> Explanação:

Mudança de responsável de MESA para SAE.

> Deliberações:

O IBAMA entende que já adota a SAE como responsável. Não há
necessidade de retirar a condicionante da Ll.

Condicionante 2.2

> Explanação:

A SAE solicitou que a condicionante seja modificada de modo que o
empreendedor não fique prejudicado na obtenção da LO.

O IBAMA afirmou que entende as dificuldades que existem para se firmar
Termo de Compromisso com a Câmara de Compensação.

> Deliberações:

Se não houver uma resolução até agosto, a SAE deverá enviar
correspondência ao IBAMA, justificando a não implementação.

Condicionante 2.9 b) e c)

> Explanação:

Não existe tecnologia para implantar monitoramento em tempo real para as
condições do rio Madeira.

Foi apresentada a justificativa detalhada no Relatório de Atendimento das

Condicionantes da Ll e no Relatório 8.

> Deliberações:

Y
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OIBAMA se manifestará a respeito no Parecer destes relatórios. ^^

Condicionante 2.9 f) e g)

r Explanação:

A SAE justificou que não há como se responsabilizar por um limite máximo
fixo de carga de sedimentos, uma vez que não é possível fazer o controle da
bacia, a qual inclui o Peru e a Bolívia.

r Deliberações:

A SAE encaminhará oficialmente a justificativa ao IBAMA como uma

complementaçao ao Relatório de Atendimento das Condicionantes.

Condicionante 2.10

> Explanação:

A SAE solicitou ao IBAMA que apresente em algum documento ratificando
que a cota da usina foi corrigida para 70,5 m, por questões de oficialização da
questão.

> Deliberações:

A SAE elaborará um adendo ao Relatório de Atendimento das

Condicionantes.

Condicionante 2.16 b)

> Explanação:

Entendimentos distintos entre o empreendedor e IBAMA, já formalizado por

meio de correspondência.

r Deliberações:

A SAE deverá reencaminhar o ofício ao IBAMA, como complementaçao ao

Relatório de Atendimento das Condicionantes. Desta forma entende-se que o

IBAMA esclarecerá a questão.

Condicionante 2.17 e) do Subprograma de Ecologia e Biologia

> Explanação:

Não há necessidade de desenvolver apetrechos específicos para corredeira,

além dos aspectos de segurança. A justificativa sobre esse assunto está no
Relatório de Atendimento das Condicionantes.

> Deliberações:
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O IBAMA se manifestará formalmente quanto a este item no Parecer a ser
elaborado para o referido relatório.

Condicionante 2.17 a) do Subprograma de Monitoramento do STP

> Explanação:

A justificativa foi devidamente apresentada no Relatório de Atendimento das
Condicionantes.

> Deliberações:

A SAE deverá detalhar melhor e apensar ao referido relatório.

Deverá ser agendada uma reunião temática entre a SAE e o IBAMA para
tratar desta condicionante.

Condicionante 2.22 a)

> Explanação:

Não existe esta nova comunidade do Amazonas, conforme explicado nos
Relatórios de Atividades já encaminhados.

> Deliberações:

O IBAMA se manifestará formalmente quando da elaboração dos pareceres
referentes aos relatórios supracitados.

Condicionante 2.37

> Explanação:

A SAE entende que as coordenadas apresentadas nesta condicionante não
são coerentes com o restante do texto da condicionante.

> Deliberações:

A SAE apresentará mapa com as coordenadas e justificativa da não
pertinência de se utilizar as coordenadas da Licença no adendo ao Relatório

de Condicionantes. O IBAMA avaliará estas considerações do empreendedor.

2.3 Continuação da Apresentação dos Programas do PBA

xiv. Programa de Conservação da Ictiofauna

• Subprograma STP

> Explanação:

Ç 10



A SAE informou que estará havendo campanha de campo de fevereiro a abril
de 2011 no canal experimental. o, i{>.

> Conclusão:

\xO IBAMA informou que a vistoria está marcada para fevereiro/2011. Ov>.

Para as seguintes informações: Volume de cardume, velocidade de cruzeiro e
velocidade de explosão (2.17 p e q da Ll), a SAE elaborará justificativa que
complementará o Relatório de Atendimento das Condicionantes. Será
agendada uma reunião técnica para tratar sobre estes tópicos.

Método do CPUE: a SAE elaborará justificativa e protocolará como adendo ao
Relatório de Atendimento das Condicionantes.

• Subprograma Ictioplâncton

> Explanação:

A SAE informou estar aguardando a manifestação formal do IBAMA quanto a

não necessidade de amostragem em lagos.

r Conclusão:

A SAE elaborará argumentação técnica para ser protocolada como adendo ao
Relatório de Atendimento das Condicionantes;

• Subprograma de Monitoramento da Atividade Pesqueira

> Explanação:

Cooperação entre IBAMA, MPA, SAE e ESBR para questões relacionadas ao
ordenamento pesqueiro e compensação social da atividade pesqueira. Haverá
um workshop em Porto Velho.

> Conclusão:

O IBAMA solicitou atenção para que a parceria com o Ministério da Pesca não
direcione o foco apenas para a aquicultura. A SAE compartilha da preocupação
do IBAMA, mas observa que esta atividade não pode ser descartada a priori,
uma vez que faz parte das demandas da própria comunidade.

xv. Programa de Desmatamento de Áreas de Influência Direta

> Explanação:

• Total de área desmatada: 4.485 hectares

• Término do desmatamento: agosto de 2011

> Conclusão:
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A SAE entende que o programa está em atendimento, sem pendências, e
obedecendo ao cronograma. Quanto ao resgate, o empreendedor informou que
o CETAS encontra-se equipado.

xvi. Programa de Conservação da Flora

> Explanação:

A SAE apresentou o andamento dos subprogramas de Resgate de Flora,
Monitoramento da Sucessão Vegetacional das Margens do Reservatório e do
Subprograma de Revegetação das Áreas de Preservação Permanente do
Reservatório.

> Conclusão:

Após explanação o IBAMA informou que irá avaliar as informações prestadas
pela SAE por meio dos Relatórios Trimestrais e se manifestará por meio de
Pareceres Técnicos.

xvii. Programa de Conservação da Fauna

> Explanação:

Foi apresentado o cronograma de campo de cada grupo faunístico bem como a

época em que completam um ano de monitoramento.

> Conclusão:

O próximo seminário de avaliação dos programas do meio biótico será

realizado em junho/11, porém algumas equipes estarão em campo,
completando 1 ano de monitoramento.

O IBAMA solicitou a entrega dos dados brutos a partir março de 2011. Os
dados gerados a partir desta data serão repassados ao IBAMA após a
execução de cada campanha.

Após o Seminário será entregue o relatório conclusivo de pré-enchimento e em
julho serão encaminhados os dados das campanhas de junho/11.

Não houve objeção por parte do IBAMA quanto à metodologia e cronograma
apresentados.

xviii. Programa de Monitoramento Limnológico e de Macrófitas Aquáticas

> Explanação:

Foi esclarecido pela SAE que algumas modificações no Programa, como
pontos de amostragem, não foram ainda oficialmente aceitas pelo IBAMA.

> Conclusão:

'• , 12



Para viabilizar a análise do relatório anual do monitoramento limnológico antes
do enchimento do reservatório, este relatório deverá ser entregue ao IBAMA
em maio, não sendo contemplada a campanha de abril. |p

xix. Programa de Monitoramento Hidrobiogeoquímico ^^Í^Xv^-
^ Explanação:

A SAE informou que o Programa atualmente contempla mais atividades do que
aquelas previstas no PBA.

r Conclusão:

A SAE entende que o programa está em atendimento, sem pendências, e
obedecendo ao cronograma.

xx. Sistema de Manejo de Troncos

> Explanação:

O respectivo projeto foi protocolado no IBAMA em dezembro de 2010.

> Conclusão:

Aguarda-se manifestação oficial deste órgão.

xxi. Programa de Compensação Ambiental

v- Explanação:

A SAE informou que recebeu, em 16 de julho de 2009, o Ofício n°
388/2009/GP/ICMBio solicitando o adiantamento de aproximadamente R$
7.000.000,00 (sete milhões de reais) para a aquisição de equipamentos. O
empreendedor informou que o material foi comprado e entregue aquele
Instituto.

> Conclusão:

Aguardar a reunião da Câmara de Compensação.

xxii. Programa de Monitoramento de Lençol Freático

> Explanação:

Os poços de monitoramento estão instalados e já foram realizadas, até o
momento, 2 campanhas de campo. Até agosto/2011 será completado 1 ano de
monitoramento.

> Conclusão:
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O IBAMA solicitou, se possível, apresentar o modelo de lençol freático para
cota 70,5m no seminário do meio biótico, a ser realizado em junho/2011.

xxiíi. Programa Atividade Garimpeira

> Explanação:

Será disponibilizado um mapa para os garimpeiros com áreas de restrição para
dragagem. No entanto, a expectativa é de que a atividade garimpeira possa ser
mantida no lago a ser formado pela UHE Santo Antônio. A área de restrição da
UHE Santo Antônio corresponde a uma região em que atualmente não há
exploração garimpeira, pela proximidade com a Cachoeira de Santo Antônio.

> Conclusão:

A SAE informou que o Programa encontra-se em fase de negociação com os
garimpeiros.

xxiv. Programa Hidrossedimentológico

> Explanação:

Foram apresentadas as atividades em andamento relativas às estações
fluviométricas, medições de descarga líquida e sólida, levantamento
topobatimétrico e coletas de material do leito. Realizados os estudos de

Monitoramento das Condições Geomorfológicas do Rio Madeira anteriores à
implantação do Reservatório da UHE Santo Antônio;

> Conclusão:

A SAE entende que o Programa está em atendimento.

xxv. Programa de Monitoramento Sismológico

> Explanação:

Empresa de Brasília instalou o equipamento para monitoramento sismológico.

A SAE firmou convênio com a UnB para que esta integre os dados
sismológicos em seu sistema. Os dados de monitoramento da UHE Samuel

foram acessados e consistidos.

> Conclusão:

A SAE entende que o programa está em atendimento.

xxvi. Programa de Monitoramento Climatológico

> Explanação:
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O INMET foi procurado pela SAE para firmar parceria, porém sinalizou não ter
interesse.

A parceria firmada para este programa foi com a SEDAM, que recebe as
informações geradas nas estações climatológicas e será responsável por
trabalhar os dados. As informações já são públicas e encontram-se no site

httei//ywyy^sedar^^

>• Conclusão:

A SAE entende que o programa está em atendimento.

xxvii. Sistema de Informação Geográfica

> Explanação:

O Sistema de Gestão da SAE possui uma equipe de 165 pessoas. O SIG está
implantado, em fase de alimentação de dados.

Deverá ser marcado um treinamento com a equipe do IBAMA para que esta

tenha conhecimento das ferramentas do sistema.

A SAE esclarece que as senhas para acesso ao SIG possuem diferentes níveis
de permissão, sendo que o IBAMA receberá senhas para acesso aos dados,
mas não para modificações.

As imagens do SIG são Quickbird e ortofotos a laser.

> Conclusão:

A SAE entende que o programa está em atendimento.

xxviii. Desafetação das UCs

y Explanação:

Haverá uma reunião entre o IBAMA, a ANA e o ICMBio para tratar a questão

do Parque Nacional de Mapinguari.

SAE solicitou verificarem a possibilidade que a resolução da desafetação seja

independente de Jirau.

r Conclusão:

A SAE entende que o programa está em atendimento.

3. Deliberações Finais

• O IBAMA informou que as informações prestadas pela SAE na reunião
relativas as atividades executadas nos Programas Ambientais e como
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atendimento das condicionantes da Ll n° 540/2008 serão avaliadas por meio
dos Pareceres Técnicos.

O IBAMA informou que realizará, ainda neste primeiro semestre de 2011, uma
vistoria de campo, visando subsidiar a emissão da LO.

Redefinição da Emissão de Relatórios Técnicos

> Explanação:

A SAE propôs que, em decorrência do estágio do processo de licenciamento
da UHE Santo Antônio, ao invés de entregar o relatório trimestral de
andamento dos programas, fosse encaminhado o relatório final subsidiando a

análise de emissão de LO.

> Ficou acordado:

O IBAMA aceitou a proposta, mas solicitou que o relatório final seja um
documento objetivo, apresentando e analisando os resultados finais dos

programas, o cumprimento das metas e objetivos propostos no PBA e

indicação de atividades para a fase de operação do empreendimento, de
acordo com a particularidade de cada programa e/ou condicionantes. A SAE
emitirá este documento.

• A SAE apresentou uma proposta tentativa de cronograma de reuniões com o

IBAMA por meio, sendo o meio físico em março, o meio biótico em abril e meio

socioeconomico em maio, visando discutir condicionantes e dirimir dúvidas, de

forma a subsidiar o processo de obtenção de LO. Este cronograma foi aceito
pelo IBAMA.

• Para as condicionantes que a SAE julgar não aplicáveis ou demandar

modificações, deve ser encaminhado um Relatório Complementar ao Relatório

de Atendimento de Condicionantes de Ll com justificativas técnicas para as
solicitações pertinentes. As justificativas serão analisadas pelo IBAMA, que se
pronunciará a respeito.

Observação: Seguem anexos a esta Ata os slides da apresentação que foram
projetados no dia da reunião.

I 16



°^Hqo

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN - Setor deClubes Esportivos Norte Trecho 02. Ed. Sede, Bloco A, Brasília/DF-CEP: 70.818-900

Tel.: (0xx6I) 3316.1595 Fax: (0xx61) 3225.0564 -URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n° 33 /2011 - CGENE/DILIC/IBAMA

Brasília, ~yC' de janeiro de 2011.
Ao Senhor,
Ricardo Márcio Martins Alves

Gerente de Sustentabilidade - SAE

Escritório da SAESA Porto Velho

Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria
Porto Velho/RO - 76805-812

Tel/fax. (69) 3216-1600/1679

Assunto: Esclarecimentos sobre condições da ASV n° 499/2011.

Senhor Diretor,

1. Em referência às condições específicas da ASV n°499/2011 informo que:

a) Em relação à condicionante 2.10, cabe esclarecer que a remoção de serrapilheira e de
resíduos do desmatamento é uma recomendação deste Instituto e a quantidade a ser removida
deverá ser a necessária para utilização na recuperação de áreas degradadas do
empreendimento.

b) Quanto à condicionante 2.16, que trata da destinaçao dos resíduos do desmatamento, será
necessário que essa empresa apresente, de forma detalhada, as propostas de destinaçao dos
resíduos resultantes da exploração florestal. Esta deverá conter os itens abaixo relacionados,
sem prejuízo de outras informações que se mostrarem necessárias ao longo da análise:

• Metodologia detalhada de cada proposta de destinaçao;

• Estimativa do quantitativo de resíduos total e por proposta de destinaçao;

• Localização dos pontos de destinaçao, incluindo mapas.

2. Por fim, solicito que as considerações e encaminhamentos presentes na Ata de
Reunião realizada em 14.01.2011, sejam atendidas na complementaçao do Plano de
Desmatamento.

Atenciosamente,

Alfe-ÁNO RAFAEL ARREPIA DE>QUEIROZ
Coordenador Geral deinfra-Estrutura de Energia Elétrica
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN - Setor deClubes Esportivos Norte Trecho 02, Ed. Sede. Bloco A, Brasilia/DF - CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxxól) 3316.1595 Fax: (Oxxói) 3225.0564 -URL: http://www.Jbama.gov.br

Ofício n° à^/2011 ~ CGENE/DILTC/1BAMA

Brasília, 3 t dejaneiro de 2011
Ao Senhor,
Ricardo Márcio Martins Alves

Gerente de Sustentabilidade - SAE

Escritório da SAESA Porto Velho
Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria
Porto Velho/RO - 76805-812

Tel/fax. (69) 3216-1600/1679

Assunto: Solicitação de encaminhamento de informação.

Senhor Diretor,

1. De forma a subsidiar a análise técnica do Instituto Chico Mendes de
Biodiversidade (ICMBio) na proposta de desafetação da Unidade de Conservação Parque
Nacional Mapinguari, solicito que seja encaminhada ao IBAMA, em arquivo shapefile e
PDF, a mancha de inundação para um evento de cheia correspondente à vazão média das
máximas anuais, utilizada no Processo de Licenciamento Ambiental para definição do
reservatório da UHE Santo Antônio.

Atenciosamente,

(H\[

v-A»RIANO RAFAEL ARREPIA DE QUEIROZ
Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Infraestrutura de Bnergia Elétrica
SCEN. Trecho 2. EdifícioSede, BlocoA, Ioandar. Brasília/DF CEP: 70.818-900

Tel.: (61) 3316-1292. Fax: (61) 3316-1178 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n° JY /2011/COHID/CGENE/DILIC/IBAMA

Brasília, Oi de fevereiro de 2011.

Ao Senhor

Ricardo Márcio Martins Alves

Gerente de Sustentabilidade - SAE

Escritório da SAESA Porto Velho

Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria
Porto Velho/RO - 76805-812

Tel/fax. (69) 3216-1600/1679

Assunto: Candeias do Jamari.

Senhor Diretor,

1. Em continuidade de tratativas sobre a caracterização dos impactos ambientais
decorrentes da implantação da UHE Jirau e UHE Santo Antônio sobre o município de Candeias
do Jamari, encaminho proposta apresentada pelo Prefeito daquele município, por meio do Ofício
n° 595/GP/2010, em anexo, para a aplicação de medidas mitigadoras e/ou compensatórias.

2. Conforme acordado na reunião realizada no dia 08 de outubro de 2010, a SAE em
conjunto com a ESBR apresentará proposta de medidas mitigadoras e compensatórias à
Prefeitura Municipal de Candeias de Jamari, com ênfase nas áreas de Educação (infraestrutura).
Saúde (gestão) e Plano de Diretor.

3. Considerando que a proposta ainda não foi apresentada ao Ibama, envio a
solicitação da prefeitura para avaliação e atendimento, dentro das possibilidades acordadas na
supracitada reunião.

4. Sem mais, coloco-me à disposição para demais esclarecimentos.

Atenciosamente,

.<• -i-

RAFAEL ISHIMOTO DELLA NINA

Coordenador de Licenciamento de Hidrelétricas
Substituto
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Porto Velho, 04 de fevereiro de 2011

A Senhora

Gisela Damm Forattini
Diretora de Licenciamento Ambientai

Diretoria de Licenciamento do

instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA
Brasília - DF '''

C/C: Sr Adriano Rafael Arrepia de Queiroz
Coordenador Gera! de Infraestrutura de Energia Elétrica

C/C; Sr. Thomaz Míazaki de Toledo
Coordenador de Licenciamento de Energia Hidrelétrica

J°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH; 06//2011

Assunto: Solicitação de prorrogação de prazo de Encaminhamento de Modelo d=
Qualidade de Água - Condicionante 2.4 da ASV n° 499/2011

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE informa que

solicitou em 15 de dezembro cie 2010, por meio da correspondência SAE / PVH n°

1440/2010, a Autorização de Supressão de Vegetação - ASV, para a Etapa II, da área

do Reservatório da UHE Santo Antônio. Em 06 de janeiro de 2011, o IBAMA concedeu

a ASV n° 499/2011 para supressão da área solicitada.

Dentre as condicionantes da licença, a de numero 2.4 determina que :,o

empreendedor deverá encaminhar, no prazo de 30 dias, a modelagem da qualidade

de água considerando a possível rebrota da vegetação na área do futuro reservatório.

É necessário que nessa modelagem (assinada pelos responsáveis) seja contemplado

também o prognóstico da qualidade da água a jusante do empreendimento de Santo

Antônio, indicando a extensão dos impactos e a análise das medidas mitigadoras".

Visando atender a esta determinação em sua íntegra, a SAE vem, por meio

desta, solicitar a prorrogação de 45 (quarenta e cinco) dias do prazo estabelecido para

encaminhamento do modelo de qualidade de água.

R. Tabajara, 824 - Olaria
CEP 76.801-316
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Sendo o que se apresenta para o momento, a SAE mantém-se à disposição

para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Ricardo Márcio Martins Alves

Gerente\de Sustentabilidade

Ricaôo Márô) f
Gei ente de Sus?

SamoAnlôm

&'MLr_ry) (Z\-{-i-ííl-x fVWA

ícmaz MiazaKi cie Toledo
^ooftjsnador ds Licenciamentode

Hidrelétricas
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Porto Velho, 07 de fevereiro de 2011.

À Senhora
Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA
Brasília - DF

C/C: Sr Adriano Rafael Arrepia de Queiroz
Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica

Io. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 070/2011

Assunto: Relatório Trimestral do Monitoramento Limnológico e de Macrófitas Aquáticas
- Relatório 7 de Dezembro de 2010.

Senhora Diretora,

Cumprímentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia apresenta o

Relatório Trimestral do Monitoramento Limnológico e de Macrófitas Aquáticas -

Relatório 7 de Dezembro de 2010, referente à sétima campanha de amostragem na

área de influência da UHE Santo Antônio, realizada em setembro de 2010 no período

de águas baixas.

Sendo o que se apresenta para o momento, a SAE mantém-se à disposição para os
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Ricardo Máreio-Martins Alves

Gerente de Sustentabilidade

Ricbiílo h\èir.;o !-/sii'm!i Alves
Gerente de SiXxXilXY

R. Tabajara, 824-Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 -Fax 55 69 3216 1679
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1 Apresentação

O presente documento tem por objetivo atender às solicitações de esclarecimento de
Modelagem de Qualidade da Água, registradas durante a reunião realizada no
IBAMA/Sede em Brasília, em 14 de janeiro de 2011 para discussão das

condicionantes da ASV n° 499/2011, com participação de técnicos desse Instituto e da

SAE.

2 Introdução

Na ocasião da reunião supracitada, foi registrado em ata que "Caso o resíduo [da

supressão vegetal] não tenha sido considerado na modelagem encaminhada para a
emissão da ASV, será necessária nova modelagem, contemplando os resíduos,

juntamente com a análise da rebrota",

Esta questão foi levantada por estar atrelada ao Plano de Exploração, o qual prevê

como alternativas para destinaçao do resíduo a) o espalhamento, b) o enterrio e c) o

enleiramento. As alternativas a e c possuiriam potencial para alterar a qualidade da

água quando do enchimento do reservatório, porque representariam carga orgânica
adicional ao sistema. Sendo assim, as implicações para a qualidade da água devem

ser consideradas para os locais em que o resíduo será espalhado ou enleírado.

Porém, a questão da evolução da serrapilheira e a contextualização para o caso

específico da UHE Santo Antônio e do rio Madeira precisam ser consideradas.

Sendo assim, este documento apresenta justificativas técnicas que norteiam a escolha

da não realização de nova modelagem para o futuro reservatório da UHE Santo

Antônio contemplando os resíduos da supressão.

3 Apresentação das informações pertinentes

3.1 Definição de serrapilheira e evolução da mesmaapóssupressão vegetal

A serrapilheira é constituída do material orgânico de origem vegetal (folhas, caules,

ramos, frutos, flores e sementes) e animal (ex. restos de animais, excretas,
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exoesqueletos, material fecal), depositado sobre o solo, sob diferentes estágios de

decomposição (Espig et ai, 2009; Barbosa e Fraria, 2006).

O microclima formado pela sombra das árvores, calor e umidade permitem a

manutenção de condições favoráveis ao crescimento de fungos e bactérias, o que

acelera o processo de decomposição da matéria orgânica.

Após a derrubada, inicia-se uma mudança nas características originais da

serrapilheira. Um novo material é depositado sobre o solo, oriundo do resíduo da

supressão e ocorrem modificações no microclima, em especial pela incidência mais

direta de luz. Conseqüentemente, o material localizado mais superficialmente tende a

secar e não oferece as mesmas condições para a decomposição por fungos e

bactérias.

Resíduo de supressão, como caracterizado neste documento, em consonância com o

Plano de Exploração da UHE Santo Antônio, consiste de material lenhoso com

diâmetro na altura do peito (DAP) menor que 10 cm, além de outros vegetais não

lenhosos (palmeiras, embaúbas, cipós, folhas, frutos, etc), de qualquer classe de

diâmetro, e que não possuem potencial de aproveitamento comerciai. Partindo do

resultado do Inventário Florestal SAESA-PCFL-013-2010, foi estimado um quantitativo

de 9,4 m3/ha para o resíduo da supressão da área do futuro reservatório da UHE

Santo Antônio.

As fotos 1 a 3 demonstram a serrapilheira original da área do reservatório da UHE

Santo Antônio e a evolução da mesma após a derrubada da vegetação e incorporação

dos resíduos de desmatamento.
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Foto 01 - Serrapilheira original da área do reservatório da UHE Santo Antônio

Foto 02 - Serrapilheira original da área do reservatório da UHE Santo Antônio
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Foto 03 - Resíduo depositado sobre o solo após derrubada da vegetação

Após a derrubada da vegetação, a cobertura do solo (serrapilheira + resíduos),

aparentemente tem predomínio de galhos e folhas secos. Estes são espalhados pelo

solo em locais definidos no Plano de Exploração e no documento complementar a este

"ATENDIMENTO ÀS SOLICITAÇÕES DO OFÍCIO N9 21/2011

CGENE/DILIC/IBAMA" protocolado junto ao IBAMA em resposta à condicionante 2.16.

Logo após a derruabada, os resíduos representam uma carga orgânica adicional à

serrapilheira, uma vez que esta permanece com boa parte de suas características

originais e a carga orgânica ainda não está decomposta ou seca.

Após aproximadamente 6 meses, observa-se rebrota da vegetação, nesta fase há

mais umidade e mais sombra. A serrapilheira começa a retomar as características

visuais da serrapilheira original, porém a composição ainda é predominantemente de

galhos. Neste ponto, não ocorre incremento de material da floresta, os resíduos já

estão incorporados à serrapilheira, e pelo fato de ter passado um longo período de

incidência direta de sol, ocorreu o ressecamento da matéria orgânica não

representando uma carga adicional ao ambiente. As fotos 04 a 06 ilustram a condição

acima descrita. O cenário de rebrota é objeto da Modelagem de Qualidade Água

complementar, como solicitado pela condicionante 2.4 da ASV n° 499/2011,

protocolado em conjunto com este documento.
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Foto 04 - Detalhe da nova serrapilheira, após 6 meses de supressão vegetal, com

rebrota.

Foto 05 - Local com resíduos e rebrota, após 6 meses de supressão vegetal.
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Foto 06- Local com resíduos e rebrota, após 6 meses de supressão vegetal.

3.2 Carga orgânica Lãbil

Para a Modelagem de Qualidade de Água é importante a quantificação do carbono
oxidavel na parcela rapidamente degradável da vegetação. Esta é a fração que, uma

vez inundada a área, sofrerá prontamente mineralização. Este processo interfere na

qualidade de água através da demanda bioquímica de oxigênio e, por conseqüência,
da disponibilidade de oxigênio na coluna d'água.

A dinâmica da mineralização da biomassa alagada baseia-se em coeficientes que ao

final de 30 dias após a morte da planta 65% de seu material lábil é transferido para o
meio líquido e decorridos 55 dias do início da mineralização 100 % material está

transferido para o meio aquoso.

No documento "Modelo Bidimensional da Qualidade da Água do Futuro Reservatório

da UHE Santo Antônio no rio Madeira", protocolado junto ao IBAMA em 15/02/2010

(SAE/PVH ng1440/2010) está descrito que para a determinação da quantidade de

carbono oxidavel presente em cada parcela vegetai foram consideradas as taxas

determinadas nos estudos de biodegradação realizados em laboratório para os

ELA/RIMA da UHE Porto Primavera, que foram as seguintes:
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• Folhas _ 20,0%

• Galhos _ 11,0%
• Cascas _ 8,2%
• Serrapilheira _ 25,0%

í <';

As folhas possuem a maior carga orgânica lábil dentre as partes da biomassa viva.

Também na serrapilheira, as folhas concentram grande parte dos nutrientes de

reciclagem periódica, sendo responsáveis pela maiorfração de serrapilheira produzida

pela floresta. Além do grande volume produzido, as folhas são de fácil e rápida

decomposição, liberando assim grande quantidade de nutrientes no sistema e

alterando a qualidade da água logo após o represamento. Seguindo essa lógica, a

serrapilheira após derrubada da vegetação, perde as características originais,

tornando-se seca e com predomínio de galhos e tronco (como observado na fotos 03 e

04 acima), devend_o_pc)rtan_to_disponi.biliz_ar menor carga orgânica lábil. Esse material,

uma vez inundado, deve contribuir de maneira menos intensa no consumo de oxigênio

da água através do processo de mineralização da matéria orgânica se comparado com

serrapilheira fresca.

Portanto, considerando o cenário para áreas de supressão inferior a 6 meses, a

quantidade de carga orgânica lábil será inferior ao cenário projetado, que contempla a

rebrota em maior parte da área devido ao tempo de execução do desmatamento,

superior a 6 meses.

3.3 Caso específico do rio Jacy Paraná

O estudo "Modelo Bidimensional da Qualidade da Água do Futuro Reservatório da

UHE Santo Antônio no rio Madeira", protocolado junto ao IBAMA em 15/02/2010, não

apontou queda na qualidade da água no rio Madeira durante o enchimento, com

exceção do rio Jacy Paraná. O modelo previu baixa concentração de oxigênio na água

desse rio ocasionada pela mineralização da matéria orgânica. Com base nesse

resultado decidiu-se por realizar a supressão vegetal ao longo das margens do rio

Jacy Paraná.

A supressão vegetal nas margens do rio Jacy Paraná foi iniciada na porção entre sua

foz e a confluência com o rio Contra, sendo que atualmente 1.800 ha já foram
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desmatados. Desde o fim do mês de janeiro, aproximadamente 80% da área

desmatada encontra-se inundada em decorrência das cheias naturais do rio. As fotos

07 a 10 datam de 25/01/2011 e mostram a situação de alagamento das áreas

desmatadas da região de Jacy Paraná.
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Foto 07 - Área com vegetação suprimida e inundada pelas cheias naturais do rio Jacy
Paraná - Margem direita do rio.
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Foto 08 - Área com veç suprimida e inundada pelas cheias naturais do rio Jacy
Paraná - Margem direita do rio.
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Foto 09 - Detalhe da área com vegetação suprimida e inundada pelas cheias naturais

do rio Jacy Paraná - Margem direita do rio.

Foto 10 - Área com vegetação suprimida e inundada pelas cheias naturais do rio Jacy

Paraná - Margem esquerda do rio.

Sendo assim, parte da carga da serrapilheira e dos resíduos presentes na área está

atualmente sendo lavada e carregada pela correnteza do rio, sem a detecção de

mortandade de peixes.

11
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Mesmo com todo esse cenário, no documento complementar do Plano de Exploração

Vegetal, elaborado em resposta à condicionante 2.16 da ASV n° 499/2011 e em

conjunto com este documento está previsto o enterrio dos resíduos na parte alta do rio

Jacy Paraná, onde a supressão vegetal está prevista para março de 2011.

4 Conclusão

Considerando que:

• Logo após a derrubada, o resíduo depositado sobre o solo representa uma

carga adicional à serrapilheira, porém é iniciado o processo de ressecamento

pela incidência de radiação solar e a serrapilheira passa a ter predomínio de

galhos e folhas secos;

• As folhas possuem a maior carga orgânica lábil dentre as partes da biomassa

viva. No resíduo e na serrapilheira, após a supressão, não há predomínio de

folhas em decomposição, e sim de matéria orgânica seca. Essa matéria

orgânica não tem potencial para liberar grande quantidade de nutrientes no

sistema e conseqüentemente, alterar a qualidade da água logo após o

represamento;

• Após aproximadamente 06 meses da derrubada da vegetação ocorre rebrota, o

que propicia o início da retomada das características originais da serrapilheira.

A rebrota promove sombra e retenção de umidade, com conseqüente

favorecimento da decomposição microbiana. Neste ponto, os resíduos da

supressão são incorporados à serrapilheira;

• O cenário complementar ao Modelo de Qualidade de água, considerando a

rebrota, não mostrou diferença considerável na qualidade da água em

comparação com o cenário sem a rebrota;

• O local apontado com provável queda na qualidade da água decorrente do

consumo de oxigênio pela mineralização da matéria orgânica foi o rio Jacy

Paraná. Como aproximadamente 80% da área entre a foz e a confluência com

o rio do Contra já se encontra desmatada e inundada pelas cheias naturais do

próprio rio, parte da carga orgânica dos resíduos e da serrapilheira está sendo

atualmente lavada e carregada pela correnteza;

• Na área a ser desmatada no alto Jacy-Paraná, está previsto o enterrio dos

resíduos da supressão vegetal;

12
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• Nos demais locais onde está previsto o espalhamento dos resíduos, o modelo

não apontou potencial implicações negativas para a qualidade da água.

Concluímos que não há necessidade de nova modelagem contemplando a carga

orgânica do resíduo florestal. O "Modelo Bidimensional da Qualidade da Água do
Futuro Reservatório da UHE Santo Antônio no rio Madeira", protocolado junto ao

IBAMA em 15/02/2010, é um modelo conservador que considerou a serrapilheira na

sua forma original em toda a extensão do reservatório. Além disso, o modelo foi

complementado com a inclusão do cenário com rebrota da área já desmatada, e não

apontou diferença significativa na qualidade da água.
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1.0. APRESENTAÇÃO
Êstare::?:.:™:.-;---- --

Opresente documento tem por objetivo atender às solicitações constantes no Ofício n^
21/2011-CGENE/DILIC/IBAMA de 20 de janeiro de 2011, "Esclarecimentos sobre
condições da ASV u°- 499/2011" quanto àcondicionante 2.16, que trata da destinaçao
dos resíduos do desmatamento e das informações complementares ao Plano de
Exploração, em observância às deliberações emanadas da reunião realizada na sede
do IBAMA em Brasília, em 14 de janeiro de 2011, com participação de técnicos desse
Instituto e da Santo Antônio Energia - SAE.

2.0. SOLICITAÇÕES DO OFÍCIO N* 21/2011-CGENE/DILIC/IBAMA

(...) Quanto àcondicionante 2.16 [da ASV n°- 499/2011], que trata da destinaçao dos
resíduos do desmatamento, será necessário que essa empresa apresente, de forma
detalhada, as propostas de destinaçao dos resíduos resultantes da exploração
florestal. Esta deverá conter os itens abaixo relacionados, sem prejuízo de outras
informações que semostrarem necessárias ao longo da análise:

• Metodologia detalhada de cada proposta de destinaçao;
. Estimativa do quantitativo de resíduos total epor proposta de destinaçao;
• Localização dos pontos de destinaçao, incluindo mapas.

(...) Que as considerações eencaminhamentos presentes na Ata de Reunião realizada
em 14.01.2001, sejam atendidas na complementaçao do Plano de Desmatamento.

3.0. APRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOLICITADAS

3.1. Informações relevantes do Plano de Exploração

3.1.1. Caracterização davegetação existente nas áreas de supressão
Conforme mapeamento realizado na área em estudo, e apresentado no Inventário
Florestal, SAESA-PCFL-016-2010, protocolado nesse instituto em 15 de outubro de
2010, a cobertura vegetal existente no polígono de inundação do reservatório é
formada predominantemente por tipologia Floresta Ombrofila Aberta Aluvial

X



.. Y

SantoAntónio

entremeada por formates com regeneraçáo secundárias
const,tu,das por espécies herbáceo-arbustivas não constituindo volume madeireiro.

3.1.2. Divisão das Áreas de Supressão

Para fins de supressão eexpioração da madeira, oreservatório foi dividido em 3
setores de expioração: margem direita do Rio Madeira (MD), margem esquerda do Rio
Madeira (ME) e iihas, com sub-divisões conforme apresentado no anexo , deste
documento "Mapa de evolução da supressão de Vegetação», easeguir reproduzido-

• Margem direita - lotes A, B, Ce J
• Ilhas - lote D;

• Margem esquerda - lotes E e F.

3.1.3. Destinaçao dos resíduos florestais

Para adestinaçao dos resíduos florestais, foram propostas três alternativas no Plano
de Exploração, a saber:

• Espalhamento na própria área de supressão
• Enleiramento na própria área de supressão
• Enterrio em valas abertas na própria área de supressão

Nas áreas interferidas até omomento, foi praticado somente oespalhamento desses
res, uos nas próprias áreas de supressão. Oenleiramento não foi realizado em
nenhuma área suprimida por ter sido considerado inviável em relação aos objetivos
técnicos do empreendimento, pois facilitaria o processo de carreamento desses
-duos para oeixo da obra. .Quanfo ao processo de enterrio, este foi iniciado mas
teve sua continuidade interrompida pelo IBAMA Rondônia com argumento de
insuficiência de detalhamento desta prática no Plano de supressão.

4.0. PROPOSTA DE DESTINAÇAO DOS RESÍDUOS FLORESTAIS

São considerados resíduos florestais: omatéria, lenhoso com diâmetro menor que 10
cm, materiais não lenhosos como folhas, cipós efrutos. Enquadram-se também nesse
grupo, as embaúbas por não terem nenhum aproveitamento econômico, seja como
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tora ou mesmo como lenha. Todos os materiais orgânicos são deixados no local após

supressão vegetal.

Baseado nas alternativas de destinaçao desses resíduos, constantes no Plano de

Exploração Florestal apresentado pela SAE, conforme mostrado no subitem 3.1.3

deste documento, associado á divisão física da área em supressão do reservatório,

apresentamos a seguir os procedimentos propostos para destinaçao dos resíduos a

serem praticados na UHE Santo Antônio, limitando-se às alternativas de espalhamento

e enterrio.

Informações Relevantes

• Conforme acompanhamento in loco, registra-se que o resíduo deixado pela

atual exploração florestal, com realização de espalhamento, encontra-se

incorporado à serrapilheira após 6 meses de ocorrida a supressão vegetal,

situação em que se encontrará antes do contato com a água na ocasião do

enchimento do reservatório (Fotos 1 e 2).

Foto 1. Aspecto do resíduo em decomposição após exploração florestal

KA*
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Foto 2. Aspecto geral da área após exploração com espalhamento dos resíduos

O "Modelo Bidimensional da Qualidade da Água do Futuro Reservatório da

UHE Santo Antônio no rio Madeira", protocolado junto ao IBAMA em

15/02/2010, não apontou potencial implicações negativas para a qualidade da

água do rio Madeira e dos tributários, com exceção do rio Jacy Paraná. Para o

trecho do rio Madeira onde será implantado o reservatório de Santo Antônio o

modelo apontou que os processos que alteram e estabilizam o ambiente têm

dinâmicas muito rápidas, em função da magnitude das vazões em trânsito

quando comparadas com a capacidade do reservatório, sendo assim, os

resíduos recentes espalhados no reservatório não devem causar

comprometimento na qualidade da água.

Os resíduos com mais de 6 meses foram incorporados à serrapilheira, e,

portanto, de maneira indireta, foram contemplados no modelo de qualidade de

água;

O cenário contemplando a rebrota foi objeto de nova modelagem, como

determinado pela condicionante 2.4 da ASV n° 499/2011, e não mostrou

diferença significante na qualidade da água se comparado ao cenário sem

rebrota;

Na região do rio Jacy Paraná, 2/3 da área já está derrubada, (fevereiro/2011),

inclusive com grande parte já alagada pelo processo natural na região,
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diminuindo desta maneira a carga orgânica disponível para o sistema no

momento do enchimento do reservatório. Este rio foi apontado no modelo como

ponto sensível, onde é esperada queda na qualidade da água, portanto está

sendo proposto enterrio dos resíduos em sua parte alta, a ser desmatada em

março/2011.

4.1. Espalhamento dos resíduos florestais

Alternativa que vem sendo utilizada pela SAE consiste em deixar espalhado no próprio

local, os resíduos oriundos da supressão da vegetação. Após derrubada e retirada do

material lenhoso aproveitável, os resíduos são repicados, em dimensões que

favoreçam o seu contato direto com o solo. Ressalta-se que uma vantagem de tal

procedimento é o retardamento do processo de rebrota e regeneração nas áreas

desmatadas.

4.1.1. Justificativa

• Formação de camada vegetal morta sobre o solo de forma a propiciar um

eficaz controle natural de rebrota ou brotamento de espécies oportunistas que,

em geral, aparecem em áreas recém desmatadas, viabilizadas pela insolação e

umidade.

• Proteção do solo pela redução do carreamento de partículas causado pelo

impacto da chuva, reduzindo assim o nível de material sedimentar carreado

para os cursos d'água.

4.1.2. Locais

O espalhamento dos resíduos na própria área de supressão será realizado na margem

direita do reservatório, nos lotes A, B e C e na margem esquerda no lote E. Anexo I

"Mapa de evolução da supressão de Vegetação".

4.2. Enterrio dos resíduos florestais

Processo de enterramento dos resíduos florestais resultantes da supressão vegetal,

incluindo folhas, cipós, galhos finos, madeira fina (DAP<10 cm), além de troncos

considerados sem aproveitamento comercial como embaúbas e palmáceas.

4.2.1. Justificativa

Esta alternativa, apesar de apresentar custo elevado em relação ao espalhamento,

deverá ser utilizada levando-se em consideração o aspecto de navegabilidade e

7
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melhoria na qualidade da água, além de diminuir o carreamento de resíduos para o
eixo da barragem.

4.2.2. Locais

O enterrio deverá ocorrer nas ilhas, no lote F margem esquerda do reservatório e no

lote J na região do alto Jaci Paraná, conforme mostra o anexo I deste documento.

Ilhas:

• Liverpool (área: 358 ha): localizada em frente à foz do igarapé Ceará, margem

esquerda do reservatório, coordenadas: N: 8.994.411 E: 354.514.

• São Patrício (área 332 ha): paralela à ilha Liverpool localizada em frente ao

ramal Jorge Alagoas, margem direita do reservatório, coordenadas: N:

8.991.672 E: 354.482.

Lotes:

• Lote F (1.000 ha): Localizado na região do igarapé Ceará, foz com o rio Madeira,

margem esquerda do reservatório, coordenadas N: 8.995.885 E: 352.736.

• Lote J (764 ha): Localizado na região do alto Jaci Paraná, entre o rio Contras até o

final do reservatório nesse local, coordenadas N: 8.970.932 E: 342.150.

4.2.3. Metodologia para enterrio

• Serão abertas valas com dimensões variáveis, com utilização de escavadeira

hidráulica, obedecendo sempre o critério de colocar uma camada de no mínimo

30 cm de terra compactada pelo próprio equipamento para o fechamento das

mesmas.

• A escolha do local de cada vala será de acordo com o acúmulo de resíduos,

mais a observância de fatores positivos à sua localização (solo, declividade,

etc).

• Após fechamento das valas serão coletados dados de localização

(coordenadas) do centro geométrico da mesma, dimensões (comprimento,

largura e altura). Os dados serão salvos em documento próprio a este fim e

disponibilizados ao IBAMA.
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5. QUANTITATIVOS

O quadro a seguir mostra a estimativa do volume de resíduos a serem enterrados, nas

áreas de ilhas e lotes, tendo como base o volume obtido no inventário florestal

documento SAESA-PCFL-013-2010, estimado em 9,4 m3 por hectare.

6. FORMA DE APROVEITAMENTO EM ANALISE PELA SAE

6.1. Cavaqueamento

A SAE realizou analises para um possível aproveitamento na forma de cavacos para

queima em caldeiras de parte desses resíduos florestais, considerando algumas

variáveis, entre elas, onde envolvia parte da lenha com diâmetro acima de 10 cm.

Conforme argumentações da empresa contatada pela SAE e que utiliza esse sistema

para secagem de grãos, as caldeiras com potencial para consumo deste tipo de

material encontram-se instaladas nos estados de Mato Grosso e Amazonas,

consideradas muito distantes geograficamente do município de Porto Velho, não

justificando viabilidade técnica/financeira para tal operação.

Continuamos abertos a estudos de qualquer alternativa que venha demonstrar

sustentabilidade no aproveitamento destes resíduos durante o curso da operação.
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1 Apresentação - x,_xu

O presente documento tem por objetivo solicitar ao IBAMA a não supressão vegetal de

área localizada no módulo de Morrinhos, cuja autorização de supressão foi concedida

através da ASV n° 448/2010. Este documento apresenta também justificativas técnicas

que embasam tal pedido.

São apresentadas justificativas com relação à balneabilidade, qualidade da água,

conservação da ictiofauna, navegabilidade e beleza cênica.

2 Apresentação das informações pertinentes

2.1 Definição das áreas

A área que não se pretende desmatar está localizada dentro do módulo de Morrinhos,

na margem direita do rio Madeira. Esta área foi concedida a licença para desmate

através da ASV n° 448/2010. Em 15 de dezembro de 2010, por meio da carta

SAE/PVH: 1440/2010, a SAE protocolou junto ao IBAMA informações adicionais

solicitadas por este órgão para dar continuidade ao pedido de ASV Complementar.

Dentre as informações prestadas, a SAE indicou aqueles lugares em que pretendia

não performar desmatamento. Este pedido incluída uma área localizada no modulo de

Morrinhos, como indicado na Figura 1.
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1:50.300

AREA1
1.458.84 HECTARES

FIGURA 1 - Área dentro do Módulo de Morrinhos que não será suprimida - carta SAE/PVA: 1440/2010
protocolada em 15/12/2010.

O presente documento solícita a exclusão de área adjacente a esta, também

localizada dentro do Módulo de Morrinhos, com 641 ha, e contemplada na ASV n°

448/2010. Esta área está apresentada no ANEXO 1.

2.2 Qualidade da Água

Para discutir a condição de balneabilidade na área de Morrinhos durante o enchimento

do reservatório UHE Santo Antônio, foram considerados os dados do Programa de

Monitoramento Limnológico, dos relatórios 5, 6 e 7..

Os critérios de balneabilidade para as águas brasileiras são definidos pela Resolução

CONAMA ng 274, de 29 de novembro de 2000, publicada no DOU n518, de 25 de

janeiro de 2001. Segundo essa norma, Artigo 2o:
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"As águas doces, salobras e salinas destinadas à balneabilidade

(recreação de contato primário) terão sua condição avaliada nas categorias

própria e imprópria.

§ 1o As águas consideradas próprias poderão ser subdivididas nas

seguintes categorias:

a) Excelente: quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras

obtidas em cada uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo

local, houver, no máximo, 250 coliformes fecais (termotolerantes) ou 200

Escherichia coli ou 25 enterococos por I00 mililitros;

b) Muito Boa: quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras

obtidas em cada uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo

local, houver, no máximo, 500 coliformes fecais (termotolerantes) ou 400

Escherichia coli ou 50 enterococos por 100 mililitros;

c) Satisfatória: quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras

obtidas em cada uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo

local, houver, no máximo 1.000 coliformes fecais (termotolerantes) ou 800

Escherichia coli ou 100 enterococos por 100 mililitros.

§ 4o As águas serão consideradas impróprias quando no trecho avaliado,

for verificada uma das seguintes ocorrências:

a) não atendimento aos critérios estabelecidos para as águas próprias;

b) valor obtido na última amostragem for superior a 2500 coliformes fecais

(termotolerantes) ou 2000 Escherichia coli ou 400 enterococos por 100

mililitros;

c) incidência elevada ou anormal, na Região, de enfermidades

transmissíveis por via hídrica, indicada pelas autoridades sanitárias;

d) presença de resíduos ou despejos, sólidos ou líquidos, inclusive esgotos

sanitários, óleos, graxas e outras substâncias, capazes de oferecer riscos

à saúde ou tornar desagradável a recreação;

e) pH < 6,0 ou pH > 9,0 (águas doces), à exceção das condições naturais;

f) floração de algas ou outros organismos, até que se comprove que não

oferecem riscos à saúde humana;

g) outros fatores que contra-indiquem, temporária ou permanentemente, o

exercício da recreação de contato primário."

&í
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Através do Programa de Monitoramento Limnológico, são monitorados os parâmetros

coliformes totais e Escherichia coli em 8(oito) pontos de amostragem no rio Madeira..

Foram realizadas amostragens em junho (vazante) e outubro (águas baixas) de 2009,

janeiro (enchente), abril (águas altas) e julho (vazante) de 2010, sendo que o resultado

das primeiras 4 campanhas supracitadas foram consolidadas em um relatório anual e

a quinta foi apresentada na forma de relatório trimestral.

Os resultados estão apresentados nos gráficos a seguir.
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FIGURA 2 - Escherichia colino rio Madeira, nos períodos de vazante (junho 2009), águas baixas {outubro

2009), enchente {janeiro 2010) e águas altas (abril 2010). FONTE: Ecology, 2010 - Relatório 5 Anual.
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FIGURA 3- Escherichia coli no rio Madeira, no período de vazante (julho 2010). FONTE: Ecology, 2010

Relatório 6.
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FIGURA 4- Escherichia coli no rio Madeira, no periodo de águas baixas (setembro 2010). FONTE:

Ecology, 2010 - Relatório 7.

Foram observados 3 eventos de contagem de E.coli superior a 2000 NMP/100 mL,

que caracteriza a categoria "imprópria" de balneabilidade, nos pontos MON.05,

MON.01 e JUS.01, durante a época de águas baixas em setembro de 2010, No

entanto, nas campanhas anteriores, o valor máximo observado foi 55 NMP/100 mL, no

período de águas altas em 2010, caracterizando categoria "excelente".
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Verifica-se que, na condição atual, a ocorrência de valores de E.coli superiores ao

limite de 200 NMP/100 mL não representa tendência geral, e a maioria das amostras

apresentaram condição necessária para categoria "excelente" de balneabilidade.

Ressalta-se que, segundo a Resolução CONAMA n° 274/2000, alínea e) do Artigo 1o,

a definição de Escherichia coli é "bactéria pertencente à família Enterobacteriaceae,

caracterizada pela presença das enzimas 6-alactosidade e B-glicuronidase. Cresce em

meio complexo a 44-45 °C, fermenta lactose e manitol com produção de ácido e gás e

produz indol a partir do aminoácido triptofano. A Escherichia coli é abundante em

fezes humanas e de animais, tendo, somente, sido encontrada em esgotos, efluentes,

águas naturais e solos que tenham recebido contaminação fecal recente". Uma vez

que as atividades pressupostas para o enchimento do reservatório não influem na

carga fecal dos corpos hídricos afetados, não existe potencial para provocar o

aumento da concentração de E.coli no rio Madeira da área diretamente afetada.

Portanto, a violação de algum dos quesitos mencionados pela legislação só pode

ocorrer em conseqüência de afogamento de biomassa presente na área de inundação

do reservatório. Nesse caso, podem-se identificar dois principais processos, a saber:

liberação de nutrientes inorgânicos, principalmente compostos fosfatados e

nitrogenados, e aumento nos níveis de gás carbônico.

No primeiro caso, o potencial de comprometimento de balneabilidade é relacionado

aos quesitos referentes ao aumento da carga de nutrientes inorgânicos pode defiagar

processo de floração de algas ou outros organismos produtores de toxinas, bem como

proliferação de macrófitas aquáticas que possam representar incremento em

ambientes propícios para instalação e desenvolvimento de macroinvertebrados

potencialmente vetores de doenças. Já em relação ao segundo processo, tem-se que

incrementos relevantes nos teores de gás carbônico podem acarretar em geração de

acidez carbônica, com conseqüente abaixamento dos valores de pH a níveis bem

inferiores a 6,0.

As microalgas potencialmente produtoras de toxinas são especialmente as

Cianobactérias. Assim como a concentração de E.coli, a ocorrência de cianobactérias

é monitorada através do Programa de Monitoramento Limnológico. Os resultados das

análises no rio Madeira estão apresentados a seguir. Foram realizadas amostragens

em junho (vazante) e outubro (águas baixas) de 2009, janeiro (enchente), abril (águas

altas) e julho (vazante) de 2010, sendo que o resultado das primeiras 4 campanhas
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supracitadas foram consolidadas em um relatório anual e a quinta foi apresentada na

forma de relatório trimestral.
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FIGURA 5 - "Box-plots" das densidades de cianobactérias (céls/mL) (a) nos com partimentos no rio

Madeira, nos Tributários e Lagos e canais; e (b) nos períodos de (V) vazante, (AB) águas baixas, (E)

enchente e (AA) águas altas. Linha dentro das caixas representa a mediana, o limite das caixas e os

traços abrangem 75 e 95% dos dados, respectivamente. Letras similares significam ausência de

diferenças significativas (Fisher test p>0,05). FONTE: Ecology, 2010 - Relatório 5 Anual.
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FIGURA 6 - Densidade de cianobactérias no rio Madeira durante o período de vazante (junho 2009),

águas baixas (outubro 2009), enchente (janeiro 2010) e águas altas (abril 2010). Eixo y = densidade de

cianobactérias(cels/mL). FONTE: Ecology, 2010 - Relatório 5.
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FIGURA 7 - Densidade de cianobactérias no rio Madeira durante o período de vazante (julho 2010). Eixo

y == densidade de cianobactérias(cels/mL). FONTE: Ecology, 2010 - Relatório 6.
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FIGURA 8 - Densidade de cianobactérias no rio Madeira durante o período de águas baixas (setembro

2010). Eixo y = densidade de cianobactéhas{cels/mL). FONTE: Ecology, 2010 - Relatório 7.

Como observado pelos resultados acima, o valor máximo de cianobactérias no rio

Madeira foi de 12.000 cels/mL, abaixo do limite de 20.000 cels/mL.

O Modelo Prognóstico de Qualidade da Água concluiu, com os resultados da

simulação para o rio Madeira, que não é esperada mudança significativa dos

parâmetros analisados, dada a grande vazão desse corpo hídrico e suas

características físico-químicas. Desta forma, a manutenção de faixas da vegetação

nas margens deste rio, conforme proposto, não implicará em volume de biomassa

suficiente para geração dos processos que desencadeiem perda de qualidade da água

a ponto de ocasionar situação de balneabilidade "imprópria". Portanto, conclui-se que

10
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a adoção do manejo definido para essa supressão, não gerará processos que

apresentem potencial de comprometimento do uso das águas do novo sistema para

fins de balneabilidade.

Ressalta-se também que o local em que não se pretende suprimir vegetação é de difícil

acesso e não é freqüentado por banhistas ou praticantes de esportes náuticos.

2.3 Navegabilidade

O rio Madeira é, historicamente, usado para navegação, permitindo o transporte de

cargas e passageiros. Deve-se destacar que a formação do reservatório da UHE São

Antônio viabilizará a navegação em alguns de seus trechos a montante da cidade de

Porto Velho, visto que eliminará corredeiras que impedem esta prática, ampliando a

navegabilidade do rio. Para que as embarcações possam transpor a barragem, serão

construídos canais de navegação e eclusas.

A navegabilidade na porção principal e central do reservatório não será afetada em

função da manutenção da vegetação na área apresentada no mapa em ANEXO 1.

Esta área é lateral à calha principal do rio Madeira de forma que a vegetação mantida

não obstruirá a passagens de embarcações de qualquer porte ou calado.

A navegabilidade também será naturalmente restrita, pois se trata de área onde o

reservatório possuirá baixas profundidades, portanto não recomendada para

navegação. O acesso de pequenos barcos (canoas e voadeiras) poderá ser possível

para as atividades de pesca profissional ou de lazer.

Ressalta-se-se que possíveis obstáculos à navegação no futuro reservatório

ocorreriam caso fosse mantida a vegetação nas ilhas existentes na calha principal do

rio Madeira. Visando a eliminar este problema, a SAE executou a supressão total nas

mesmas conforme autorizações concedidas.

2.4 Aspectos cênicos

n
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A manutenção da vegetação e conseqüente formação de paisagem com galhadas

nuas não implicará em comprometimento cênico na área indicada no mapa em

ANEXO 1, pois constituem trecho lateral à calha principal do rio Madeira.

2.5 Modelagem Bidimensional de Qualidade da Água

A Modelagem bidimensional da Qualidade da Água do Reservatório da UHE Santo

Antônio foi protocolada junto ao IBAMA em 15/12/2010. Na Modelagem foram

simulados 3 cenários, apresentados na tabela abaixo.

CENÁRIO DESCRIÇÃO

1

Enchimento do reservatório com a retirada da vegetação de acordo

com as ASV expedidas 428 e 448, mantendo as áreas de

preservação da ictiofauna e de agricultura e pastagem.

2

Enchimento do reservatório com a retirada da vegetação das ASV

428 e 448 e mais a retirada de 50% das novas áreas de floresta e

capoeira, mantendo as áreas de preservação da icitiofauna e de

agricultura e pastagem.

3

Enchimento do reservatório com a retirada da vegetação das ASV

428 e 448 e mais a retirada total das novas áreas de floresta e

capoeira, mantendo as áreas de preservação da icitiofauna e de

agricultura e pastagem.

Os resultados da simulação indicam que não são esperadas mudanças significativas

entre os cenários 2 e 3 para o corpo principal do rio Madeira e os igarapés Jatuarana e

Teotônio.

Desta forma, a proposta ora apresentada de Complementaçao das ASVs 428 e 448

compõe um cenário intermediário entre os cenários 2 e 3, que deverá garantir a

qualidade da água durante o enchimento do reservatório.

Ern complemento a este modelo, como condicionante da ASV n° 499/2011, foi

realizada modelagem de um quarto cenário contemplando a rebrota, a qual foi

12
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protocolada junto ao IBAMA em conjunto com o presente documento. Esse novo
cenário não apontou comprometimento da qualidade da água do rio Madeira em

função da rebrota.

2.6 Considerações Técnicas relativas à Ictiofauna

As considerações técnicas sobre a manutenção da vegetação na área de Morrinhos

em relação à ictiofauna estão apresentadas no ANEXO 2, assinado pelo Prof. Dr.

Rosseval Leite.

De forma geral, a manutenção dessa área deverá contribuir para a conservação da

ictiofauna, pois, uma vez inundada, deverá representar área potencial para abrigo,

desova e alimentação de espécies de peixe local.

3 Conclusão

Considerando que:

• Os dados de qualidade da água levantados por meio do Monitoramento

Limnológico da UHE Santo Antônio não apontaram potencial para

comprometimento da balneabilidade;

• A área de Morrinhos apontada para não ser suprimida é marginal ao rio

Madeira e de difícil acesso, de forma que não haverá comprometimento da

beleza cênica e da navegabilidade;

• O "Modelo Bidimensional de Qualidade da Água do Futuro Reservatório da

UHE Santo Antônio, protocolado em 15/12/2010 junto ao IBAMA, não apontou

comprometimento da qualidade da água em função da manutenção de parte da

vegetação nas margens do rio Madeira;

• O cenário complementar modelado contemplando a rebrota não apontou

comprometimento da qualidade da água no rio Madeira;

• A manutenção da vegetação na área de Morrinhos, após o enchimento do

reservatório, deverá contribuir para a conservação da Ictiofauna, por

representar área de potencial abrigo, deposição de ovos e alimentação de

peixes;

13
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Conclui-se que a solicitação de exclusão de área com autorização de supressão

vegetal dentro do Módulo de Morrinhos não acarretará implicações para as questões

supracitadas, de forma que, à luz dos conhecimentos atuais, não há impedimento

técnico para a manutenção da vegetação dessa área.

14
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

•D

MEMO N° 41/2011 - COHID/CGENE/DILIC/IBAMA

Brasília, 10 de fevereiro de 2011.

Ao: Arquivo da DILIC.

ASSUNTO: Arquivamento dos documentos referentes ao empreendimento UHE Santo Antônio.

1. Solicito o arquivamento dos documentos relacionados abaixo referente à UHE
Santo Antônio:

• Atendimento às condicionantes 2.15 e 2.16 da Licença de Instalação n° 540/2008
(Retificação), da UHE Santo Antônio, em Porto Velho, Rondônia, outubro de 2010.

• Relatório de Inventário Florestal para Requerimento da ASV do Reservatório da UHE Santo
Antônio, SAESA-PCFL-013-2010, Volume II/V Mapa de Localização das Áreas de
Preservação Permanente, Outubro de 2010.

• Documentação Anexa à Carta SA^PVH: 1440/2010, VolumeI.

• Documentação Anexa à Carta SAE PVH: 1440/2010, Volume II.

• Plano de Exploração Florestal do Reservatório da UHE Santo Antônio, Porto Velho,
Rondônia, Etapa II, Anexo ao Documento 1183/2010, protocolo de 26/10/2010.

• Relatório de Inventário Florestal para Requerimento da ASV do Reservatório da UHE Santo
Antônio, SAESA-PCFL-016-2010, Relatório Técnico, dez 2010.

• PVH-DS-DF-056/2010 - Relatório Técnico - Anexo ao Documento PVH:1426/2010, de 10

de dezembro de 2010 (2 cópias).

• Documentação em atendimento aos itens (i) e (ii) do Ofício n° 1143/2010 - DILIC/IBAMA -
Anexo ao Documento PVH:1426/2010.

• Anexo 2 - Seções Topobatimétricas - Anexo ao Documento PVH:1426/2010.

• Termo de Autorização dos Proprietários/Posseiros Margem Direita Trecho II - Santo
Antônio Energia.

• Termo de Autorização dos Proprietários/Posseiros Margem Esquerda Trecho II - Santo
Antônio Energia.

• Mapas: PVH-DS-GF-054/2010 - Folhas 1 a 3 (duas cópias) - Anexos ao Documento PVH:
1316/2010, protocolo de 01/12/2010.

• Mapas: PVH-DS-GF-054/2010 - Mapa índice e folhas 1 a 6 (duas cópias) - Anexos ao
Documento PVH: 1316/2010, protocolo de 01/12/2010.
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Relação de CD:

Complementaçao ASV SAE PVH: 1440/2010.

SAE PVH: 1316/2010 - ASV Complementar.

CT SAE PVH 890/10 - Relatórios ASV

í^íe».iS:ü;-i".-

Relatório de Inventário Florestal para requerimento da ASV na área do reservatório da UHE Santo
Antônio - SAESA - PCFL - 012-09. __^__________ _ — - —
Relatório Técnico - julho de 2008 - Inventário Florestal Complementar para Obtenção da
Autorização para Supressão de Vegetação das Áreas de Apoio às Obras do AHE Santo Antônio, Porto
Velho. - — — •

Santo Antônio Energia - Banco de Dados - Plano de Supressão (duas cópias).
Apresentação de Inventário Florestal e Plano de Supressão deVegetação.
Relatório de Inventário Florestal para Requerimento de Autorização da Supressão de Vegetação na
Áreado Reservatório daUHE Santo Antônio - Relatório Técnico - COM RT 239/09 (duas cópias).
Santo Antônio Energia S.A. - Programa de Conservação da Flora - Relatório de Inventário Florestal
para Requerimento da ASV do reservatório da UHE Santo Antônio - SAESA - PCFL - 016-2010.

Atenciosamente,

Coordenador de LicáiciamentoMe Energia Hidrelétrica
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Página 2 de 2



&.

líc



mo

Porto Velho, 07 de fevereiro de 2011.

À Senhora
Gisela Damm Forattini
Diretora de Licenciamento Ambiental
Diretoria de Licenciamento do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA
Brasília - DF

C/C: Sr Adriano Rafael Arrepia de Queiroz
Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica

N°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 070/2011

Assunto: Relatório Trimestral do Monitoramento Limnológico e de Macrófitas Aquáticas
- Relatório 7 de Dezembro de 2010.

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia apresenta o

Relatório Trimestral do Monitoramento Limnológico e de Macrófitas Aquáticas -

Relatório 7 de Dezembro de 2010, referente à sétima campanha de amostragem na

área de influência da UHE Santo Antônio, realizada em setembro de 2010 no período

de águas baixas.

Sendo o que se apresenta para o momento, a SAE mantém-se à disposição para os
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

^ ' l MMA - IBAMA
/,í/'.';/ x'Í >x Documento:

Ricardo Máfeie-Martins-Alves 02001.006780/2011
Gerentèí déSustentabilidade

Data<í

R. Tabajara, 824-Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 -Fax 55 69 3216 1679
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Porto Velho, 07 de fevereiro de 2011.

A Senhora

Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília - DF

Ao Senhor

César Luiz da Silva Guimarães

Superintendente Regional do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Porto Velho - RO

N°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 073/2011

Assunto: Relatório de Acompanhamento de Andamento de ASV

Prezados Senhores,

Cumprimentando-os, cordialmente, a Santo Antônio Energia apresenta o

Relatório de Acompanhamento das Atividades relacionadas à Autorização de

Supressão de Vegetação - ASV n° 379/2009, 384/2009, Retificação da 428/2010 e

448/2010, no período de 01 de outubro de 2010 a 31 de dezembro de 2010, na área

do Reservatório da UHE Santo Antônio, em Porto Velho, Rondônia. Este relatório

atende a condição específica n° 2.17, das referidas ASVs.

Para a área do Canteiro de Obras da UHE Santo Antônio, referente à 2a

Renovação da ASV n° 271/2008, a SAE informa que não ocorreu atividade de

supressão vegetal no referido período.

Atenciosamente, MMA - IBAMA
Documento:

Cf/Al r,/i ;•/

02001.006779/2011-53

\VJ// [ Data//Z_lj^àlt/A
Ricardo Márcio M"àrtins-AJvès——
Gerente de SÚMentabJHdade

- * Ricardo Márcio Martins Alves
Gerente de Sustentabilidade

R. Tabajara, 834 - Olaria Santo Antônio Energia
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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íXilo Velho, 10 do fevereiro de 2011.

''\i -At'X'-AX-T «'••

f/Xt ^Xv;A Senhora

Gisela Damm Foraltini

Diretora de Licenciamento Ambiental
Diretora de Licenciamento do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
IBAMA

Brasília - DF

C/C; Sr. Adriano Rafael Arrepia de Queiroz
Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica

N°. Rei: Santo Antônio Energia / PVH: 096/2011

Assunto: Atendimento à condicionante 2.32 "b" da Licença de insíalaç;
540/2008 - Manifestação sobre a quantidade e localização das estações
climatológicas / / r

^.-4a—<^a <L&

V

<cc

Willúin::.: ••*a

Senhora Diretora,

*&%&
Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE

informa que encaminhou em 11 de outubro de 2010, por meio da

correspondência SAE/PVH: 1140/2010 o Relatório de Atendimento a Ll

540/2008. Neste Relaíório íoi apresentada a Justificativa Técnica para a

substituição do convênio com o instituto Nacional de Meteorologia - INMET

pelo convênio com a Secretaria de Estado cio Desenvolvimento Ambiental -

SEDAM.

Dando continuidade a execução do programa, foi firmado um Acordo de

Cooperação Técnica com a SEDAM, encaminhado ao IBAMA no Relatório de

Andamento Trimestral n° 8, por rneio cia correspondência SAE/PVH:

1339/2010, em 26 de novembro de 2010.
MMA-IBAMA

Documento:

02001.006778/2011-17R. Tabajara. 834 - Olaria
CEP 76.801-3 16

Tel X 69 3216 1600 -Fax 55 69 3216 1679 Data: Ca/J^Zi/^L



A condicionante 2.32 "b" determina que haja uma manifestação
sobre o número e localização cias estações meteorológicas. Por conta da
substituição do INMET pela SEDAM, esta Secretaria elaborou uma justificativa
técnica contemplando a quantidade e locai de instalação das estações, que
encaminhamos anexa, para análise dessa Diretoria de Licenciamento
Ambiental.

Atenciosamente,

) /

X l;

Ricardo fvjáreio Martins Alues
Gerente de Sustentabilidade

R. Tabajara. 834 - Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 32 16 1679
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A pailit das piimícías contidas nos LHAs dos empree.iKlimcníos AllU Santo
Anlònio r Jhau, leícieiiie ao hoyjama do Moiiiioiameiijo Climalolót-jco, que resultou
cm um LHA consolidado pata os OV empreendimentos, ibi estabelecida unia proposía de
rede de moniionmiento uu-lmiolity.ieo paia os dois empieendimeníos, levando cm eonia
a ideniüíeaçíio das redes pie exist-mies, as caiadoíslirns elimaiolÓ!M"eas da roj«iíto eas
mamas estabelecidas pela Oi»ani/;iv;io MoieoiuiéXca Mundial (OMM) Desta loima
Ibi proposta ii implantado dr <H Ojuabo) Caçoes uxteoiolòeixis automáticas no
oiitonuMlaáii-a de abi ausência dos Altlí flauto Antônio r Tua"

Tendo 1'oíío Velho como centro de ohsn vaçoes, loral onde já existe
moniioiamenio meleomio<>in. po> paiíe da SEDAM, INiVHÍI e i>!XX\/n>MAI*K
definiu :;«• focais a montante o a jusaníe dos empi condimentos, bom como na área de
formação dos icsnívaiófios, facilitando assim a obsnvaç.ao dr possíveis mudanças
rjinmiinis, cm escala local c/ou xxjonal, causadas pela liansíoimaçao do uso do solo.

UiiiXmdo se de ciiiciios para a localização das estações meieoiolóí>ieas e as
especificações técnicas dos equipamentos, cconsidemudo aspecíos como iniia esiiuiuiu
p1Ua instalação, condição de acesso viãiio e lepieseulaiividado da área de estudo,
identificou se íí-l (quaho) locais paia seieni instaladas as estações mclcoiolowçaí.
automáticas. De uma mancha j-.naL a localização de uma estação melcoiolomVa
automática obedece as mesmas noimas tiiili/adas paia a instalação de estações
convencionais O local escolhido deve scs icpicseniativo da áica para onde as
ohsei vaçoc.s seniu destinadas, e (ornou ,m- as se^iinSes picnuiçocs ao escolher a arca de
instalação.

1'A'iun condições extremas de relevo;

Aarca deve ser bem exposta, í<-mlo lom-os lioiuonies, especialmente nos
sentido icslc: oeste,

Kviiar proximidade de maciços ilmvslais, áivoies isoladas e consfiuções
de alvcnaua. que possam projetai sombia na íucíi da estação ou hlleiíeiii
nas condições atmosféricas locais;



n xva deve;;,., plana - ,f íáeii ;,ro:.so c n» mesma dxv se, mantida
i'iam:: :.i.'ii!pi,' apaouL

Dxia íbiinn ibi proposta a hXalaçao das estações nas ,, ^ínícs localidades,

• Distrito de Calama (LA'I OX 1)1' 7X S; LONX í>x <X |o" W; ALT <>! '.
metros) a jusante dos cmpicendimeníos Allb; Sanlo Antônio e.lirair

" DiMiiio de bxhema (LAT. 09" W w S; ].í)N(i 66" 'X' ||" W; ALT 1«K
metro;;} a montante dos c.mpicendimcníos Al Ib: Santo Antônio c fjiau-

• Nova Vila Teotônio (LAT. Oíí" 07' 3X fj; l,()N(i. 6X Ü.V \P W ALT \yj '•'
nichos) as maine.ns da Ulilí Santo Antônio e

• brau (LAT. 0X I/XX S; í..í)NCf 6X37' .í!I» W; ALT, <>| metros) as mar-en.
da ÍJIIb: jirau

Os dados eolefados pelas estações propostas scao adicionados às inlbmmcoes das
IICaçoes peUcnccnX; a S1ÍDAM e as demais existentes na i(:uJno Podemos veiiiícai
'«< l*i.","ia 01, que icrcmo.s utim nxoável oolnaíuia espacial na m-iao em forno dos
wnpiwiKlnnoiHos. aquol será ampliada, considerando que as inlbnuaeoes resultantes do
moniloiamenlo individual das estações a se,em instaladas possam se, divuleadas sen
resii íçors

Loiio velho 7 í de seíembio de 'MIO.

Maroè.^ "Úwí (jhlmuk.Cúvi
Coordenador ('pdi.lTVSb,l)AM

Meteorologista (híLA: IT/VRO'



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAI.
COORDENAÇÃO GERAL DE INI-RAESTRUTURA DE ENERGIA ELÉTRICA

SCEN Trecho 02Setorde Clubes Esportivos Norte, Ed. Sede- Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (61) 3316-1000 ramal (1282) - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n°. V -j/2011 - CGENE/DILIC/IBAMA

X*A._

Brasília, \l de fevereiro de 2011.

Ao Senhor,
Ricardo Márcio Martins Alves

Gerente de Sustentabilidade - SAESA

Escritório da SAESA Porto Velho

Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria
Porto Velho/RO - 76805-812

Tel/fax. (69) 3216-1600/16790

Assunto: Solicitação de prorrogação de prazo de encaminhamento do Modelo de
Qualidade de Água - Condicionante 2.4 da ASV n°499/2011.

Senhor Diretor,

1. Em atenção ao documento Santo Antônio Energia/PVH: 067/2011, informo
que a solicitação de dilação de 45 dias do prazo para atendimento da condicionante 2.4 da
ASV n° 499/2011 foi parcialmente indeferida por este Instituto.

2. Desta forma, a modelagem da qualidade de água considerando a possível
rebrota da vegetação na área do futuro reservatório, contemplando o prognóstico da qualidade
da água a jusante do empreendimento, bem como a indicação dos impactos e a análise das
medidasmitigadoras, deverá ser entregue até o dia 28/02/2011.

Atenciosamente,

SçíÍRIANO RAFAEL ARREPIA DE QUEIROZ
Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica

G:.dilic COHID EmprecndimentosiUsirasMJHE'! Madeira 01 _Santo Amõtiio LLOfkiosOficio_Dihção deprazoparamodelagem.doc
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MMA - IBAMA

Documento:

02001.007844/2011-68 ^M hS

Data: VJ Kj2- aJÍ-
X?

Porto Velho, 16 de fevereiro de 2011

Ao Senhor

Adriano Rafael Arrepia de Queiroz
Coordenador Geral de Infraestrutura e Energia Elétrica
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasília - DF

Ref.: SantoAntónio Energia/PVH: 118/2011

Assunto: S/Ofício 27/2011 - CGENE/DLIC/IBAMA - Solicitação de informações
referentes à Cota de Remanso na afetação da UC PARNA Mapinguari

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE em
atendimento ao Ofício supracitado encaminha arquivo shapefile da mancha de
inundação, para um evento de cheia correspondente à vazão média das máximas
anuais, definida no processo de Licenciamento Ambiental, utilizada para a proposta de
desafetação da Unidade de Conservação Parque Nacional do Mapinguari, bem como
os arquivos em PDF da Planta e Memorial Descritivo.

Conteúdo do CD ROOM:

1. Poligonal da área do PARNA atingida;

2. Pontos descritos no memorial descritivo da área atingida;

3. Linha da CN de remanso topográfica;

4. Limite do PARNA Mapinguari;

5. Limites da DUP do Canteiro de Obra de Jirau;

6. Memorial e Planta dos arquivos encaminhados para desafetação - PDF.

Projeção: UTM - DATUM-SAD69

Atenciosamente;

A1/XfX ,
////}/'

Ricardo-IvtarcioTvTãTtins Alves Ricardo Mareio Martins Alve,
Gerente de Sustentibííídãcíe Gerente de Sustentabilidade

Santo Antônio Energia

R. Tabajara, 831- Olaria, CEP 76.801-316
Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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Atenciosamente,

\7.

Ministério do Meio Ambiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente c dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambientai
Coordenação Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica

SCEN, Trecho 2.Edifício Sede, Bloco A. Io andar, Brasília/ DF CEP: 70.818-900
Tel.: (61) 3316-1292, Fax: (61) 3316-1178 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n°AOk\/2011/CGENE/DILIC/IBAMA

Brasília,à^-de fevereiro de 2011.

Ao Senhor

Ricardo Márcio Martins Alves

Gerente de Sustentabilidade - SAE
Escritório da SAESA Porto Velho
Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria
Porto Velho/RO - 76805-812

Tel/fax. (69)3216-1600/1679

Assunto: Cumprimento do cronograma do monitoramento de fauna terrestre.

Senhor Diretor,

1. Em atenção ao Programa de Conservação de Fauna Silvestre (PCFS) da UHE
Santo Antônio e de forma a evitar que o cronograma de instalação da UHE Jirau possa sofrer
prejuizos com atrasos na execução de supressão da área do reservatório, informo que:

• o cronograma encaminhado por meio do 8o Relatório Trimestral de Andamento dos
Programas Ambientais deverá ser cumprido no prazo estabelecido;

• nos Módulos Jirau Margem Direita e Jirau Margem Esquerda, a 4o campanha de
monitoramento de fauna para todos os grupos deve ser concluída impreterivelmente até o
dia 10 de junho de 2011;

• a Santo Antônio Energia deverá comunicar este Instituto imediatamente após a conclusão
da 4o campanha de monitoramento de fauna, para todos os grupos, nos Módulos Jirau
Margem Direita e Jirau Margem Esquerda.

)RIANO RAFAEL ARREPIA DEJ^JEIROZ
Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica

G-\i>iiií.-\COHlD\E\i!'RHMii\iHMns\Usrs\s\UHE'iMuj[iii.\\0t Swtii Av[uNii>Ll\Orin(A\0]i<.ii>_\ns.Tnim
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ATA DE REUNIÃO

rv

Título: Programas de monitoramento limnológico (comunidades zooplanctônica,
fitoplanctônica e zoobentônica) AHE Jirau e Santo Antônio.

Objetivo: Identificar e discutir as diferenças encontradas nos resultados (lista taxonômica) para
os dois empreendimentos.

Local: Sede IBAMA - Brasília/DF

Data: 24/02/2011

Participantes:

IBAMA-Leonora Milagre, Rafael 1. Delia
ANA-Ricardo Bftx%(
ESBR-Jairo Guerrero, Ludmila Castro
LIFE -Juliana M. Couto, Priscilla de Carvalho, Luzia C. Rodrigues,Carolina Bussardori, Luiz Felipe
Machado

SAE-Carolina F. Mariani

Ecology - Gina Boemer, Lúcia Helena Sampaio, Odete Rocha, José Valdecir de Lucca

Inicialmente foram realizadas as apresentação dos dois empreendimentos.

S Há consenso entre osgrupos consultores de Santo Antônio e Jirau que os resultados da
analises das comunidades fitoplanctônicas, zooplanctônicas e bentônicas são
tecnicamente semelhantes para as estações de coleta próximas (como exemplo
MON.05 e P19-MAD6), considerando suas especificidades.

• As diferenças identificadas são compatíveis às diferenças usualmente obtidas entre
estações próximas do Madeira analisadas pelo mesmo grupo consultor, exemplo
resultados MON.05 e MON.04 analisados pela Ecology.

Encaminhamentos

•/ O ibama solicitou que fosse unificada a análise de bioindicadores de Chironomideos e
EPT. Foi acordado que para Jirau será definida uma malha de amostragem para
chironomideos, e enviada no prazo de 10 dias uma proposta para avaliação do IBAMA.
Após análise do ibama serão realizadas as campanhas para identificação a nível gênero
para Chironomideo. Os resultados das análises serão apresentados nos relatórios
subseqüentes.

• Para Santo Antônio ficou acordada a identificação de EPT dos pontos já monitorados. A
Ecology manifesta-se favorável a detalhar a identificação dos grupos Odonata,
Ephemeroptera, Plecoptera e Trichoptera em nível de gênero a partir das próximas
campanhas (Abril de 2011). A
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"MANUTENÇÃO DA VEGETAÇÃO NA ÁREA DE MORRINHOS

Elaborado por: Prof. Dr. Rosseval Galdino Leite, em 25/02/2011

A manutenção da vegetação para a área Morrinhos - margem direita, como
apresentada em anexo, considerando acota de 70,5 mpara oreservatório da UHE Santo
Antônio não representa impactos negativos para a ictiofauna local sob a iuz dos
conhecimentos aluais. A expansão da área inundada será mais um ambiente a ser
colonizado pelos peixes, de acordo com os requerimentos mínimos de cada espécie.

Os movimentos reprodutivos dos peixes migradores quesaem de tributários para
o canal principal, conforme explicado em Goulding (1980), deverão sofrer alterações
com a nova feição da área em questão. O hábito reprodutivo dos peixes regionais
baseia-se principalmente nas oscilações anuais do nível da água do' no, e as espécies de
peixes utilizam o momento mais apropriado para procederem a desova de acordo com
as necessidades de suas crias em termos de suprimento alimentar inicial e abrigo. Como
exemplo, a maioria dos characiformes migradores reproduzem-se no período de
enchente; os perciformes por sua vez, o fazem na vazante-seca enquanto os cielhideos
em geral aproveitam a área inundada para procriarem em ninhos.

Apresença de floresta inundada, normalmente representa uma fonte alternativa de
alimentação para a maioria das espécies de peixes locais, independentemente do seu
regime alimentar, pela adição de flores e frutos ao meio ambiente aquático além da
oferta de invertebrados e pequenos vertebrados que passam a sei- explorados pelos
peixes na época de inundação. No início espera-se uma grande oferta de alimentos até
que as árvores venham asucumbir pelo estresse provocado pela inundação permanente.

Mesmo após a morte das árvores da floresta na área inundada permanentemente,
espera-se que a ictiofauna passe por um rearranjo em termos de composição, de modo
que, sob as novas condições, algumas espécies sejam mais aptas que outras,
principalmente aquelas que se utilizam de troncos e raízes de plantas corno substratos
para a deposição de seus ovos, e as que, além disso, exploram o periflton que
geralmente aflora em troncos e raízes da vegetação para a sua alimentação. Muitas
espécies de peixes utilizam este tipo de ambiente como refúgio ao se alojarem em
troncos de árvores ocos.

No caso de Morrinhos, trata-se de uma região de vegetação que passará a ser
permanentemente inundada, representando assim mais unia área a ser colonizada peíos
peixes locais, de acordo com as características de cada espécie. Como ela não é
normalmente uma área de inundação transitória, decorrente das oscilações naturais do
rio Madeira, espera-se que, de alguma forma, seja colonizada por espécies locais de
pequenos peixes que exploram locais pouco profundos, caso de pequenos caraciformes
(piabas) e jejus, traíras e carás, que deverão servir de alimento para outros predadores
generaüstas e de maior porte, caso de aruanãs e iucunarés.
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN, Trecho 2, Edifício Sede, Bloco A. Io andar, Brasília/ DF CEP: 70.818-900
Tel.: (61)3316-1292. Fax: (61)3316-1178- URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n°\ ' /2011/D1LIC/IBAMA

Brasília,'.: O de fevereiro de 2011
Ao Senhor,
Romulo José Fernandes Barreto Mello

Presidente do Icmbio

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
EQSW 103/104, Bloco "C , Complexo Administrativo, Setor Sudoeste
CEP: 70.670-350 - Brasília/DF Fax: (61) 3341-9101

Assunto: Encaminhamento de informação referente à afetação da UHE Santo Antônio
no Parque Nacional Mapinguari.

Senhor Presidente,

1. Encaminho cópia do documento Santo Antônio Energia/PVH: 118/2011, do
Consórcio Santo Antônio Energia, com vistas à subsidiar o ICMBio de informações referentes
à afetação causada pela UHE Santo Antônio no Parque Nacional Mapinguari.

Atenciosamente,

GISELA DAMM FORATTINI

Diretora de Licenciamento Ambiental

h V

PROTOCOLO GERAUÍCMBio

RECEBIDO EMJò/Ol/^OCV

ÀS IO :H' DioiwOOoWfo
ASSINATURA.

Anexos: *

I- Cópia do documento Santo Antônio Energia/PVH: 118/2011
II-CD com arquivos digitais referentes à afetação causada pela UHE Santo Antônio no Parque Nacional
Mapinguari
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MMA - IBAMA

Documento:

02001.010635/2011-00

hmxXXmíX Data:"23r t?£ &/M

'oito Velho, 20 de fevereiro de 2011

À Senhora
Gisela Damm Eorattini

Diretora de Licenciamento Ambiental
Diretoria de Licenciamento

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ~~ IBAMA
Brasília - DF

N°. Rei.: Santo Antônio Energia / PVH 167/2011

Assunto: Atendimento às condicionantes da ASV n° 499/2011, esclarecimentos
solicitados em Ata de Reunião de 14/01/2011, atendimento ao Oficio n°102/201
CGENE/DIL1C/IBAMA e solicitação de exclusão de área da ASV n° 448/2010-x

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia •- SAE remete-se ao Ofício
n° 102/2011 - CGENE/DILIC/IBAMA e a complementaçoes solicitadas em reunião em
epígrafe, para apresentai, por meio desta, os esclarecimentos neles solicitados,
referentes ao pedido de exclusão de área contemplada na ASV n° 448/2010 e
condicionantes da ASV n" 499/2011:

(i) Informações técnicas acerca de balneabilidade, qualidade da água,
navegabilidade, beleza cênica e conservação de ictiofauna no local a ser inundado, o
qual se pretende excluir da ASV n° 448/2010;

(ii) Relatório do cenário complementar da MODELAGEM BIDIMENSIONAL DA
QUALIDADE. DA ÁGUA DO FUTURO RESERVATÓRIO DA UHE SANTO ANTÔNIO,
contemplando a rebrota e o prognóstico de qualidade da água a jusante do
empreendimento -- condicionante 2.4 da ASV n° 499/2011;

(Üi) ATENDIMENTO ÀS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTOS SOBRE
MODELAGEM DE QUALIDADE DAÁGUA » ATA DE REUNIÃO DF 14 DE JANF1RO
DE 2011

(iv) Informações complementares ao Plano de Exploração -ATENDIMENTO ÀS
SOLICITAÇÕES DO OFÍCIO N° 21/2011 -•CGENE/DILIC/IBAMA

R. Tabajara, 83-1. Olaria

CEP: 76.SÜF3I6

Tel: 55 69 3216 1600-Fax: 55 69 3216 1679
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Nestes termos, a SAE espera ter atendido às solicitações apresentadas, pelo que
aguarda manifestação favorável deste IBAMA sobre a retificação da ASV 448/2010 e
atendimento das condicionantes da ASV n° 499/2011, ao tempo em que permanece à
disposição de Sua Senhoria.

Atenciosamente,

Píicardolviárcio Martins Alvos

Gerente de Sustentabilidade

'àwtikiMáiáoMíviins Alves
^X^fedXuXi^ibíJj;!;^

^í'nioAiilóii:í)f-i!i!tf|i,-.:

R. Tabajara, 834, Otária
Cm>: 76.801-316

Tel: 55 69 3216 1600 -Fax: 55 69 3216 1679
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃOGERAI, DE INFRAESTRUTURA DE ENERGIA ELÉTRICA
SCENTrecho 02 Setor de Clubes Esportivos Norte, Ed. Sede - Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (61) 3316-1000 ramal (1292) - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n°-^Vj/2011 - CGENE/DIL1C/IBAMA

Brasília, OO de fevereiro de 2011,
Aos Senhores,
Carlos Hugo Annes Araújo
Diretor de Sustentabilidade da Santo Antônio Energia S/A - SAE
Avenida das Nações Unidas. 4777
Edifício Vila Lobos - 6o andar

CEP: 05477000 - SP

Fone: (11) 3702-2250 / FAX: (11) 3702-2288

Ricardo Márcio Martins Alves

Gerente de Sustentabilidade - SAE

Escritório da SAE Porto Velho

Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria
PortoVeího/RO - 76805-812
Tel/fax. 69-3216- 1679/1600

Assunto: Resposta ao Ofício PVH: 0034/2011

Senhores,

1. Em atenção ao ofício em epígrafe, manifestamos concordância com a
solicitação formulada.
2. Para tanto, é condição que o recurso anteriormente previsto para a implantação
de Aterro Sanitário na cidade de Porto Velho, seja redirecionado, obrigatoriamente, para
ações e atividades que preservem o caráter de medida mitigatória/compensatória em
consonância com o diagnóstico do EIA.
3. Por fim, informo que será necessário firmar Termo de Compromisso com a
Prefeitura Municipal de Porto Velho, a exemplo do sugerido no Parecer/PFE/IBAMA/MWCB
N° 2054 (anexo), especificando as obrigações mútuas, bem como definindo prazo para
implantação do Aterro Sanitário.

Atenciosamente.

ADRIANO RAFAEL ARREPIA DE QUEIROZ
Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica

GAdilic\COHID\Empreendimemos\Usinas\l!HEs Madeira\01 Santo Antônio LI\Oficios\ofício amicnciaaterrosatiiráiio.odt
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Data:

03 MAR 2011

Local:

IBAMA Sede,
Brasília - DF

ATA DA APRESENTAÇÃO DO MODELO DE
QUALIDADE DE ÁGUA DO FUTURO

RESERVATÓRIO UHE SANTO ANTÔNIO,
CONSIDERANDO REBROTA E DE JUSANTE

NOME EMPRESA

Leonora Milagre de Souza IBAMA
Rafael I. Delia Nina IBAMA

Vera Lúcia S. Abreu IBAMA

Maria Inês Miranda CNO

Carolina F. Mariani SAE

Jonatas Moreira Hicon

Amanda Morais Hicon

DenitzAuler SAE

Cláudio Stopassoli PCE
André Almeida Bastos MRS

VISTO E-mail / Fone

Leonora.souza@ibama.gov.br
Rafael.nina@ibama.gov.br
Vera.abreu(õ)ibama.qov.br

inesmiranda@odebrecht.com

carolinamariani@santoantonioenergia.com.br
Jonatas@hicon.com.br
amanda@hicon.com.br

denitz@santoantonioenergia.com.br

Ciaudio.stopassoli@pce.com.br
andre(ã)mrsdf. com.br
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Difusão:

TODOS OS PRESENTES

ASSUNTOS TRATADOS

Jonatas iniciou retomando o contexto da modelagem e recapitulando as fases já
apresentadas. Seguiu a apresentação do modelo de qualidade da água
considerando a rebrota - cenário 2R - e o modelo de jusante do reservatório.

IBAMA solicitou os filmes da evolução de todos os parâmetros e cenários
analisados até o momento, incluindo o modelo de jusante e os próximos que

sejam realizados.

Questionamento IBAMA: se foram consideradas todas as ASVs emitidas como

áreas de rebrota.

As áreas das ASVs 379/2009 e 384/2009 foram consideradas, apesar de não

estarem especificadas no relatório. Porém, falta informação se as áreas da ASV
499/2011 foram consideradas para efeito de rebrota. Caso não tenham sido
consideradas, a SAE deverá apresentar justificativa de e pertinência para não

inclusão da rebrota dessas áreas.

O iBAMAentende que, caso a justificativa não seja acatada, deverá ser feita nova
modelagem, incluindo a rebrota dessas áreas.

Questionamento IBAMA: resíduo foi considerado na modelagem?

A SAE informa que o resíduo, em geral, não é considerado na modelagem, a não
ser que haja um enchimento imediato após a supressão. Os resíduos, assim como
a serrapilheira, sofrem modificação ao longo do tempo, de forma que o balanço
final das cargas seja compensado, não justificando realização de nova
modelagem.

O IBAMA analisará a informação apresentada e se pronunciará a respeito.

Questionamento IBAMA: há necessidade de simulação nos afluentes a jusante?

A SAE, a princípio, informa que não há necessidade, porque a água do rio Madeira
não influencia os afluentes a jusante, a não ser na foz. Mesmo assim, a SAE
apresentará justificativa técnica sobre a não necessidade da realização dessa
simulação.

IBAMA solicita uma nova modelagem do modelo a jusante com a contribuição da
água do futuro reservatório no cenário 3, para verificar se haverá melhora
significativa na qualidade da água a jusante.

Seguiu-se a análise das informações complementares ao Piano de Exploração
sobre destinaçao de resíduo.O IBAMA analisará documentação e encaminhará as

considerações ao empreendedor.

IBAMA ratificou a solicitação de justificativas técnicas sobre a utilização de
referências de cargas de outras áreas, como Porto Primavera, Serra do Facão e
Samuel.
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Reunião IBAMA/DILIC, SAE e INPA r ...
jL^.,...- •.x

Fcdrigp KcfcJiíz,

Mana e

Miina Ariães (via tdefcne).

Efeta 04/03/2011

Fd excitando a necessidade que a SAE teve em modificar a distribuição das redes, devido o tato que amostrar
todas as paicefos can apenas 04(quatto) redes não responderia os objetivos do programa. O esfcaço ainstraí
proposto na U 65 oa 04 redes per 1 dia, totalizando 56 redes per modub e atualmente a SAE emprega 60
redes per módulo.

O R%fA pcpòe a realização da p6ána canpanha nas paicdas 0, 1000, '2000, 3000, 4000 e 5000 per 3
dias ocm 10 redes an cada. A SAE pendaa a anostra^n proposta é inviável devido a duração da dessa
canpanha, interferindo Êrtemente na qualidade das anostragens e cbocpe de equipes de outros gupos da feuna
em canpo.

A SAE pepõe a realização da canpanha nas parcelas supaatadas nos ckãs transatos.por un dia, ocm 10 redes
em cada pateda. O B^ívíA pendaa tjje esta peposta não coipensaria a ausência das anostragens atíteixes e
cps a probabilidade dos índices de detectabflidade da maioria das espécies será baixo.

Eca filmado que na póóna canpanha de avifàuna seja realizada a anostragem nos dois transectos, nas paicdas
acima citadas, saído no transecto anostrado nas canpanhas anlericres per un poixb de 3 dias e no Iransecto
ainda não amostrado seiá íata a amostragem per 01 dia.

Ce dados povenientes cb transecto ainda não anostrado serão utilizados para canpaajões oan as ancstragsns já
íealizadas, paia se ter infàmações sobte o quanto de bodKasidade se peide arostrando apenas un transecto.

Os resultados da amostragem de 03 dias (no transecto já utilizado anteriamente) saão utilizados para ddrtiçòes
sobre o esforço tenpcial a ser utilizado nas carpanhas pós-endinerto.

Estas infòmações serão utilizadas nas discussões sobre a ídevância de consova^b das áreas de influoxãa do
resavatàrio.

Esse eníendinento atual do ncro esíòçp a ser empegado tan cano objetivo remediar a ausèxáa do
maieaanento nos dois transectos ocnfcsme a TT 65.

Ee acedo,

-APCZC X^c
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MMA-IBAMA

Documento:

02001.010740/2011-31

í i i *Aí i s At\ ih t

Porto Velho, 03 de março de 2011,

A Senhora

Gísela Dainrn Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-

IBAMA

Brasília - DF

N°, Ref. Santo Antônio Energia/PVH: 0195/2011

Assunto: Reconsideração referente à Condicionante 2.45.xia LI 640/2008

Retificação

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia SAE

reporta-se à Condicionante 2.45 da Licença de Instalação 540/2008 -

Retificação, de 18/08/2008 para solicitai sua reconsideração conforme

acordado na reunião realizada no dia 18/01/2011, na sede desse IBAMA.

"2.45 •- Financiar os trabalhos de delimitação o monitoramento das terras
indígenas Karípuna e Karitiana de acordo com a FUNAI".

Em relação ao disposto nessa Condicionante, a SAE entende que

exlrapoia à sua responsabilidade quaisquer ações pertinentes à delimitação

cias terras indígenas.

Quanto ao monitoramento, a SAE considera que o mesmo já está

contemplado no atendimento do Programa de Apoio às Comunidades

Indígenas e no disposto no Parecer Técnico da FUNAI n° 017/2008 -

CMAM/CGPIMA/DAS. , .

R. Tabajara, 834-Olaria
CEP 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 3216 1679
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Sendo o que se apresenta para o momento, a SAE aguarda breve

retorno e renova votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

7 f CaC
Ricardo;|vlárcio Martins Alves
Gerente'de Sustentabilidade

R. Tabajara, S34 - Olaria
C1£P 76.801-316

Tel 55 69 3216 1600 - Fax 55 69 32 16 1679
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* MMA - IBAMA
Documento: rX"-

02001.010718/2011-91 pf.=

Data: ZlACi/Ji^ C
Xx ti u/\[|! ft|ít'i d^!'

I'oito Volho, 02 de março de 20'

À Senhora
Gisela Damm Forattini

Diretora de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília - DF

C.C.: Senhor Adriano Rafael Arrepia de Queiroz
Coordenador Geral de Infraestrutura e Energia Elétrica

C.C.: Senhor Thomaz Miazaki de Toledo

Coordenador de Licenciamento de Energia Hidrelétrica

N°. Rei. SantoAntónio Energia/PVH: 0194/2011

Assunto: Envio do Relatório "Solicitação de Alteração de Condicionantes da Ll

540/2008 - Retificação da UHE Santo Antônio"

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia -- SAE encaminha o

Relatório "Solicitação de Alteração de (Condicionantes da Ll 540/2008 - Retificação da

UHE Santo Antônio"

Sendo o quo se apresenta para o momento, a SAE renova votos de estima e

consideração e, mantém-se à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais

que se façam necessários.

Atenciosamente,

Ricardo Márcio Martins Alues

Gerente de Sustentabilidade

,;•.,:. . „,, ni . to"lo Márcio fiisrliffs^ivss
R. labajara, b.Vl • Olaria (crente rir; StístenioíMi--1*
CKP 76.801-316 Snnio Anlòmo rnr-rrna

Tel 55 69 32 16 1600 - fax 55 69 3216 1679
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL DE INFRAESTRUTURA DE ENERGIA ELÉTRICA
SCEN Trecho 02 Setor de ClubesEsportivos Norte, Ed. Sede - Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (61) 3316-1000 ramal (1282) - URL: http://www.ibama.gov.br
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Ofício n°.A5V2011 - CGENE/DIUC/IBAMA

Brasília, ^V> demarço de 2011.

Ao Senhor,
Ricardo Márcio Martins Alves

Gerente de Sustentabilidade - SAESA

Escritório da SAESA Porto Velho

Rua Tabajara, 834 - Bairro Olaria
Porto Velho/RO - 76805-812

Tel/fax. (69) 3216-1600/16790

Assunto: Programa de Monitoramento Limnológico e de Macrófitas Aquáticas.

Senhor Diretor,

1. Em atenção ao processo de licenciamento da UHE Santo Antônio e tendo em
vista o volume de informações geradas pelo Programa de Monitoramento Limnológico e de
Macrófitas Aquáticas, solicito que o relatório consolidado anual e o relatório final de
implantação deste programa, que irá subsidiar a avaliação técnica para a concessão da
Licença de Operação, sejam encaminhados a este Instituto no mês de abril do corrente ano.

2. Sem mais, coloco-me à disposição para demais esclarecimentos.

Atenciosamente,

tIANO RAF^EC ARREPIA DE^QUEIROZ
Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica

(Í:'dilic'.CO!-IID limpiecndimenh>5 Usinas'UHF.sMadeira QI_SiinloAntônio LKJfícios^OficioJielaíóno I.imno.doc
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
DIRETORIA DR ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENAÇÃO GKRAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE COMUNICAÇÕES ADMINISTRATIVAS

TERMO DE FECHAMENTODE VOLUME

Aos 13 dias do mês de julho de 2011 procedeu-se oencerramento deste volume n° XIII do

processo de 02001.000508/2008 referente ao Licenciamento Ambiental do AHE Santo

Antônio, iniciado na folha 2207 e finalizado na folha 2450, abrindo-se em seguida, o

volume de n° XIV.

i . XtXSSX^li^XkXk^IBANIA^XriiXe XcXmcnio Xe
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